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Pran compreende. Julgam-no um dos seus. Apesar do calor, da sujidade de cinco dias 
de viagem vestido com as mesmas roupas, da forma como mexe a cabeça e as mãos, da 
expressão aterrorizada no seu rosto, pensam que é um dos seus (...)   
Cada família demarcou o seu pequeno retalho de solo, por vezes usando biombos 
improvisados com tapetes e roupa de cama, para se isolarem dos vizinhos. Como que 
impelidos pelo instinto, pelo impulso animal do Europeu de segmentar o mundo, de 
reticular e ordenar o espaço. Cada pequeno território cor-de-rosa de cada família, 
desenhado no mapa da Estação Ferroviária de Amritsar. 
Hari Kunzru, O Impressionista 
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RESUMO 
 
Este trabalho pretende ser um cruzamento de um conjunto de contributos 
transdisciplinares para um mesmo tema. Esse tema é, resumidamente, o modo como 
as ideias de etnicidade e imigração se intersectam a partir da experiência de duas 
populações em particular. As populações a que nos referimos nesta tese são 
populações hindus descendentes de diferentes gerações de imigrantes do 
subcontinente indiano para o leste africano e representam no nosso trabalho dois 
terrenos distintos: Lisboa e Manchester. O percurso destas populações, porém, 
começa, defendemos, bastante antes e encontra-se estreitamente ligado às profundas 
transformações ocorridas durante o séc. XIX na sequência da Revolução Industrial e 
das repercussões desta na industria têxtil mundial. A crescente integração dos 
mercados mundiais e a sua subordinação à matriz colonial são o esteio de um 
esquema de relações inter-étnicas profundamente desiguais cuja leitura se mostra 
imprescindível para a análise deste mesmo fenómeno na contemporaneidade. As 
continuidades observadas numa sequência de episódios históricos que consideramos 
fundamentais para compreendermos a posição estrutural destas populações, nos 
diferentes contextos por que passaram, servem de mote a um projecto narrativo sobre 
a construção da diferença e sobre a importância de identificarmos os elos de ligação 
entre o passado colonial e o presente das ex-metrópoles. O objectivo é, portanto, 
tentar compreender um vasto quadro de experiências, de dimensões e de influências 
na construção de algumas noções, como os próprios conceitos de imigração e 
etnicidade, e perceber como, ao longo da história, essas mesmas noções vão sendo 
fundamentais no modo como estas populações são percepcionadas e se auto-
percepcionam. Importa-nos discutir, então, o papel das diferentes circunstâncias 
históricas e da sua complexidade na formação de ideias em torno destas populações, 
no modo como são transformadas em grupos ou categorias mantendo constante o 
posicionamento crítico relativamente a um conjunto de objectos conceptuais que tem 
marcado o debate académico em torno das populações migrantes de uma forma geral 
– logicamente, numa perspectiva de contribuição para esse mesmo debate.  
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ABSTRACT 
 
This research intends to represent the combined references of a set of transdisciplinar 
contributions towards one particular theme. Briefly, that theme is the way in which 
notions of ethnicity and migration intersect themselves regarding the particular 
experience of two populations. The populations we consider in this analysis are 
Hindus who descend from several generations of Indian migrants to East Africa and, 
basically, also represent our two main fieldworks: Lisbon and Manchester. However, 
the trajectories of these populations begin, we believe, previously and are deeply 
connected with the profound transformations that took place after the Industrial 
Revolution and its repercussions on the global textile industry. The ever-increasing 
interconnection of world markets and its subordination to the colonial matrix provide 
the foundations of a severely unequal inter-ethnic relations scheme. A relation that is 
paramount to understand inter-ethnic relations in our time. The continuities manifest 
in a chain of historical episodes that we consider crucial to understand the structural 
position of these populations in their different dwelling places helped us to 
materialize our narrative on ‘Otherness’ and on the relevance of identifying the links 
between colonial past and contemporary former metropolises. Therefore, the main 
objective is to be able to encompass a vast framework of experiences, dimensions and 
influences on the process of construction of some notions, as, for instance, the 
concepts of immigration and ethnicity, and understand how, through history, those 
same notions play a central role on how those populations are perceived by others and 
by themselves. Hence, it is imperative to discuss the significance of different 
historical circumstances and its complexity on the formation of stereotypes regarding 
these populations, and the way through which those populations are converted in 
groups and categories. Simultaneously we intend to preserve a critical attitude 
concerning a cluster of conceptual objects that is setting the pace of the academic 
debate on migrant populations keeping in mind the possibility of a valid contribution 
to that same debate. 
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INTRODUÇÃO 
 
 O trabalho que aqui apresentamos pretende ser um cruzamento de um conjunto 
de contributos transdisciplinares para um mesmo tema. Esse tema é, dito 
esquematicamente, o modo como as ideias de etnicidade e imigração se intersectam a 
partir da experiência de duas populações em particular – populações essas sobre as 
quais falaremos adiante. O objectivo é portanto tentar compreender um vasto quadro 
de experiências, de dimensões e de influências na construção de um conjunto de 
conceitos, como os próprios conceitos de imigração e etnicidade, e perceber como, ao 
longo da história, esses mesmo conceitos vão sendo fundamentais no modo como 
estas populações são percepcionadas e se auto-percepcionam. Importa-nos discutir, 
então, o papel das diferentes circunstâncias históricas e da sua complexidade na 
formação de ideias em torno destas populações, no modo como são transformadas em 
grupos ou categorias mantendo simultaneamente em aberto a perspectiva do 
contributo para um conjunto de discussões teóricas em torno dos temas que queremos 
debater.  
Charles Tilly (2005), a propósito do modo de funcionamento das redes 
migratórias e da criação de espaços fechados que estas usualmente produzem, recorre 
à história migratória de uma pequena aldeia italiana, Roccasecca, e à dispersão dos 
seus migrantes por cidades como Nova Iorque e Lyon para demonstrar a diferenciação 
a que estão sujeitos os processos de incorporação dos migrantes às diferentes matrizes 
de acolhimento. Com antecedentes familiares e competências formais semelhantes 
estes conterrâneos mediterrânicos de origem camponesa migrados no início do século 
passado vieram a protagonizar percursos sociais significativamente distintos. Na 
América do Norte ocuparam um nicho ligado à jardinagem e ao pequeno comércio e 
em França vieram a realizar trabalho operário indiferenciado no sector industrial. 
Desenvolvimentos cujas reverberações são evidentes na história das famílias de 
descendentes desses pioneiros que se estende até à contemporaneidade e que levam o 
autor a questionar-se sobre a natureza dos factores na origem desta dissintonia. 
Acrescenta o autor que há um factor importante, que designou como açambarcamento 
de oportunidades1, que ajuda a explicar o processo através do qual as populações 
                                                 
1 Opportunity hoarding, no original, traduz uma situação em que um conjunto de pessoas pertencentes 
a uma mesma rede social conseguem acesso a um recurso com valor específico e sujeito a monopólio 
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migrantes densificam as suas relações com base em critérios de partilha étnica que na 
prática, defende, são o significante mais próximo da confiança e da solidariedade 
desejáveis num contexto desconhecido (Tilly, 2005, p. 156). Embora o autor sublinhe 
a distância que separa o seu exemplo dos demasiado arrumados ‘nichos imigrantes’ 
que Waldinger e Portes tão extensivamente têm descrito, enfatizando uma dimensão 
menos linear do fenómeno migratório e dos seus desenvolvimentos, Tilly deixa por 
discutir os pressupostos explicativos do que constitui, na sua leitura, o esteio deste 
tipo particular de coesão social: as categorias étnicas. Tilly, um dos mais prolixos, 
transdisciplinares e relevantes cientistas sociais, comete assim um erro tão simples 
quanto frequente, isto é, o de subentender a espontaneidade e a homogeneidade do 
factor étnico. Quando se aduz a uma genérica e vaga dimensão étnica, uma 
componente religiosa a assunção de uma convergência de atitudes e expectativas entre 
o conjunto de pessoas percepcionado como parte do colectivo social definido de 
acordo com esses critérios sai logicamente reforçado.  
Neste contexto de imprecisões conceptuais, pressupostos identitários e 
crescente número de definições (Rogers e Vertovec, 1995), contar a história das 
populações com quem nos cruzámos ainda antes de encetarmos este projecto obriga-
nos a um investimento empírico e teórico exigente e compreensivo. As populações a 
que nos referimos nesta tese são descendentes de diferentes gerações de imigrantes do 
subcontinente indiano para o leste africano e representam no nosso trabalho dois 
terrenos distintos. Tal como sucedeu com a etnicidade enquanto conceito operativo ao 
longo das últimas décadas, as migrações com origem no subcontinente têm sido 
também amplamente estudadas e a diversidade de enfoques e ângulos de investigação 
têm-se igualmente multiplicado. Simultaneamente, a diversidade de categorias de 
análise propostas têm contribuído para uma maior desarrumação de ideias. Indianos, 
gujaratis e hindus são expressões nem sempre rigorosas que por vezes reflectem mais 
a circunstância perceptiva do seu autor do que a realidade das populações que 
pretendem enunciar. A influência do fenómeno discursivo em torno da ideia de 
diáspora na análise dos desenvolvimentos migratórios marcou conjuntamente esta 
área de estudos dando azo à produção de correntes de trabalho assentes nas categorias 
de ‘diáspora indiana’ (Jayaram), ‘diáspora sul-asiática’ (Clarke et al., 1990) e 
‘diáspora hindu’ (Vertovec, 2000). As diferentes ordens de diáspora enleiam-se, 
                                                                                                                                            
criando posteriormente uma conjuntura em que essa posição dominante é reproduzida através do 
bloqueio do acesso a esse recurso por parte de elementos exteriores à rede (Taylor, 2005, p. 156).  
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consequentemente, numa teia de significados pouco frutuosa e reveladora da 
complexidade inerente ao estudo dos fenómenos identitários. Em regra estes estudos 
diaspóricos têm focado populações específicas estabelecidas num único país 
salientando alguns aspectos particulares mas sem cabimento para análises 
comparativas (Jayaram, 2004, p. 33). 
Depois de alguns trabalhos anteriores em que iniciámos uma discussão crítica 
sobre alguns pressupostos conceptuais encastrados na abordagem a alegadas 
particularidades comportamentais de alegados grupos étnicos (Dias 2002, 2004) 
considerámos prioritário encetar no espaço de uma investigação de doutoramento um 
projecto de âmbito comparativo. Ao longo dos trabalhos que já tínhamos realizado 
com populações hindus residentes em Portugal tínhamos sido confrontados com a 
forte presença, entre os nossos interlocutores, de memórias de alguns momentos 
pouco aprofundados pela historiografia contemporânea. Não apenas estes momentos 
ocorridos durante o período colonial formavam uma espécie de reminiscência regular 
como nos pareceu que se tinham também convertido em factores de motivação 
comportamental. Ao mesmo tempo, as categorias nas quais estas populações foram 
historicamente agrupadas eram desafiadas pela multiplicidade de percursos 
biográficos que começámos a recolher. Reconhecendo que a relação entre o passado 
recordado e a identidade social é complexa e se manifesta em diversos níveis (Pina 
Cabral, 1989, p. 278) vimo-nos perante uma encruzilhada em que a memória pessoal e 
a memória das instituições se intersectam, nem sempre compativelmente, dando 
origem a uma história profundamente ramificada e contingente. Uma circunstância 
que gerou um conjunto de questões que tentámos identificar e responder relativamente 
a estas populações e às múltiplas trajectórias que as protagonizam e que vieram a 
representar o núcleo deste trabalho. 
A imigração e a remigração são apenas descritivos situados no tempo e no 
espaço em que ocorrem. Mais importante ao tentar compreender o percurso das 
populações hindus com as quais trabalhámos é reconhecer os elementos explicativos a 
montante e a jusante desses descritivos bem como as continuidades que os ligam. As 
populações hindus em Portugal têm suscitado algum interesse académico2, 
eventualmente até desproporcional se atentarmos ao seu número, ou pelo menos à 
especulação em torno deste. Por outro lado, relativamente às populações hindus que 
                                                 
2 Ver Bastos, 1990; Ávila e Alves, 1993; Malheiros, 1996; Bastos e Bastos, 2001; Dias, 2002; Cachado, 
2008. 
 3
consequentemente, numa teia de significados pouco frutuosa e reveladora da 
complexidade inerente ao estudo dos fenómenos identitários. Em regra estes estudos 
diaspóricos têm focado populações específicas estabelecidas num único país 
salientando alguns aspectos particulares mas sem cabimento para análises 
comparativas (Jayaram, 2004, p. 33). 
Depois de alguns trabalhos anteriores em que iniciámos uma discussão crítica 
sobre alguns pressupostos conceptuais encastrados na abordagem a alegadas 
particularidades comportamentais de alegados grupos étnicos (Dias 2002, 2004) 
considerámos prioritário encetar no espaço de uma investigação de doutoramento um 
projecto de âmbito comparativo. Ao longo dos trabalhos que já tínhamos realizado 
com populações hindus residentes em Portugal tínhamos sido confrontados com a 
forte presença, entre os nossos interlocutores, de memórias de alguns momentos 
pouco aprofundados pela historiografia contemporânea. Não apenas estes momentos 
ocorridos durante o período colonial formavam uma espécie de reminiscência regular 
como nos pareceu que se tinham também convertido em factores de motivação 
comportamental. Ao mesmo tempo, as categorias nas quais estas populações foram 
historicamente agrupadas eram desafiadas pela multiplicidade de percursos 
biográficos que começámos a recolher. Reconhecendo que a relação entre o passado 
recordado e a identidade social é complexa e se manifesta em diversos níveis (Pina 
Cabral, 1989, p. 278) vimo-nos perante uma encruzilhada em que a memória pessoal e 
a memória das instituições se intersectam, nem sempre compativelmente, dando 
origem a uma história profundamente ramificada e contingente. Uma circunstância 
que gerou um conjunto de questões que tentámos identificar e responder relativamente 
a estas populações e às múltiplas trajectórias que as protagonizam e que vieram a 
representar o núcleo deste trabalho. 
A imigração e a remigração são apenas descritivos situados no tempo e no 
espaço em que ocorrem. Mais importante ao tentar compreender o percurso das 
populações hindus com as quais trabalhámos é reconhecer os elementos explicativos a 
montante e a jusante desses descritivos bem como as continuidades que os ligam. As 
populações hindus em Portugal têm suscitado algum interesse académico2, 
eventualmente até desproporcional se atentarmos ao seu número, ou pelo menos à 
especulação em torno deste. Por outro lado, relativamente às populações hindus que 
                                                 
2 Ver Bastos, 1990; Ávila e Alves, 1993; Malheiros, 1996; Bastos e Bastos, 2001; Dias, 2002; Cachado, 
2008. 
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migraram de outros territórios africanos para a Europa Ocidental, em particular para o 
Reino Unido, a dissecação académica tem sido incomparavelmente maior. Já quanto 
aos trabalhos com fôlego comparativo o cenário é algo diferente e é esse o valor 
acrescentado que acreditamos um trabalho como o nosso pode representar. O nosso 
objectivo passou portanto a depender da construção de um plano de trabalho que 
harmonizasse não apenas um conjunto de questões mas também diferentes terrenos 
empíricos. O plano metodológico que elaborámos é reflexo de um imperativo 
transdisciplinar que acreditamos ser essencial para o tipo diacrónico de abordagem 
que pretendemos respeitar. Neste sentido procuraremos compreender o processo 
histórico através do qual estas populações se transformaram em populações 
fortemente marcadas pela mobilidade e pelas deslocações. Uma mobilidade que longe 
de ser cultural, defendemos, traduz antes um importante conjunto de processos 
económicos, sociais e políticos instigadores da acção. Dentro desta última dimensão, 
os processos de categorização representam uma variável central da nossa análise e é 
nosso objectivo encontrar não apenas as suas causas mas também o legado que 
produzem e a sua influência na percepção e atitude das populações maioritárias face a 
estas populações. Deste modo, a ideia de remigração surge no nosso trabalho não 
somente como uma noção meramente indicativa de múltiplas deslocações mas 
também como uma trave conceptual sustentada numa perspectiva situacionista que 
problematiza o acto migratório como resultado de um processo social com 
consequências objectivas no modo como os sujeitos reflectem sobre a sua condição. 
As populações hindus cuja trajectória familiar passa pela África Oriental são, quase 
sem excepção, personagens de inúmeros enredos político-sociais marcados por um 
estatuto intermediário, que é o mesmo que dizer ambíguo. Uma ambiguidade 
fenotípica e política com custos objectivos durante e após o período colonial. A ideia 
de pós-colonialidade deve então, como sublinha Vale de Almeida (2002, p.28), servir 
para reler a colonização enquanto um “processo transnacional e translocal”. Os 
equívocos ontológicos em torno da experiência colonial e do que se lhe seguiu 
obrigam a uma abordagem cuidadosa. Um trabalho centrado no espaço colonial, onde 
“a noção de etnicidade foi inventada”, solicita, de acordo com as recomendações de 
Vale de Almeida (2002, p. 29), quatro pontos que nos parecem apropriados ao 
trabalho que pretendemos desenvolver: reconhecer a primazia da história; a realização 
de uma etnografia da etnografia; a elaboração de uma antropologia pós-colonial 
acerca da sociedade colonial; e a proposta de uma antropologia das reconfigurações 
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das experiências coloniais nos ex-centros imperiais. A importância do reconhecimento 
do período colonial como um momento fundador do modo como as relações inter-
étnicas são pensadas nos ‘ex-centros imperiais’ contemporâneos e como essa 
importância se foi acentuando ao longo do período após a descolonização, como 
sugere Vale de Almeida, fazem-nos questionar a relevância do próprio acto 
remigratório enquanto constituinte identitário. 
Historicamente, a remigração remete também para as continuidades 
observadas na tipologia migratória que Peach (1990) resume a três fases principais. 
Uma primeira fase (circunscrita ao intervalo de tempo entre 1834 e 1920) corresponde 
à ‘migração contratada de trabalhadores’ do subcontinente para substituírem a mão-
de-obra escrava mantida nas economias de plantação. As duas fases seguintes são um 
pouco mais difíceis de delinear temporalmente, pois acabam por se sobrepor nalguns 
casos. A segunda fase, que Peach denomina ‘dispersão secundária’, diz respeito ao 
momento das independências coloniais, génese da saída de parte significativa das 
populações indianas, e de origem indiana, dos territórios em que se encontravam 
estabelecidos. A terceira fase, protagonizada pelo que o autor chama de ‘migrantes 
económicos desde 1945’, também consequência de uma independência colonial, neste 
caso da Índia, corresponde aos fluxos migratórios em direcção aos mercados de 
trabalho carenciados de mão-de-obra no ocidente industrializado, em particular o 
Reino Unido. Como discutiremos pormenorizadamente adiante, as continuidades são 
evidências; porém, a simples ordenação dos fluxos migratórios no tempo é suficiente 
para encontrarmos uma base de diferenciação de populações provenientes do 
subcontinente, como sublinhado por Vertovec (2000, p. 87).  
Para a realização do trabalho que aqui apresentamos decidimos então avançar 
para um projecto de âmbito comparativo centrado em duas populações hindus com 
uma outra característica partilhada: a presença num dos territórios da África Oriental. 
Por motivos logísticos decidimos que um dos terrenos seria Lisboa, em particular dois 
espaços de culto hindus. Logicamente, por termos já realizado alguns trabalhos com 
uma parte da população hindu em Lisboa e no Porto, e em virtude da proximidade que 
entretanto mantínhamos com alguns contactos estabelecidos por ocasião desses 
trabalhos anteriores, os requisitos de entrada num contexto desconhecido não foram 
particularmente exigentes. Consequentemente o desafio principal recaiu sobre a 
selecção do segundo terreno. A relevância estatística do Reino Unido em matéria de 
populações hindus provenientes da África Oriental foi por si só um critério decisivo. 
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Quanto ao local específico dentro do Reino Unido impuseram-se outro tipo de 
variáveis. Um primeiro critério dizia respeito ao número de trabalhos produzidos a 
partir de observações conduzidas nesse espaço, em regra explicados pelo segundo 
critério, designadamente a concentração de populações do subcontinente residentes 
nesses mesmos locais. Neste ponto Leicester e Southall representavam o perfil de 
local que optámos por preterir. Manchester foi, dentro deste quadro de opções, uma 
escolha quase instantânea que, incidentalmente, através da sua história e do papel que 
desempenhou num conjunto de acontecimentos globais relevantes na vida dos nossos 
interlocutores e dos seus antepassados, viria a determinar uma parte significativa da 
nossa abordagem, como demonstraremos ao longo do trabalho. A oportunidade de 
trabalhar com o Professor Roger Ballard, da Universidade de Manchester, e poder 
beneficiar da sua vasta experiências etnográfica e conhecimento teórico relativamente 
às populações sul-asiáticas em Inglaterra facilitaram a decisão que tivemos de tomar. 
Decidimos então elaborar uma análise comparativa centrada em dois terrenos: Lisboa 
e Manchester3. As populações em questão são hindus provenientes do leste africano 
maioritariamente de classe média e, não obstante uma diferenciação de casta patente 
entre ambas, representam um segmento social que tem privilegiado historicamente o 
auto-emprego. Discutiremos oportunamente em que condições essa característica se 
transformou numa regularidade e sob que ângulos a casta é relevante para a nossa 
discussão. 
Voltando um pouco atrás, e à importância da análise comparativa para este 
projecto, interessa referir que no sentido em que qualquer análise implica uma 
tentativa de identificar causalidades toda a análise é comparativa. De acordo com 
Pickvance (1995, p. 36) uma análise comparativa pode ser definida como uma colação 
de dados referentes a duas ou mais situações seguidas de uma tentativa de 
compreensão recorrendo a um ou mais modelos explicativos. A influência da ideia de 
pluralidade causal, o reconhecimento da presença de duas ou mais causas que 
influenciam um determinado fenómeno, explica em parte um aspecto crucial do 
trabalho que desenvolvemos: a transdisciplinaridade. A compreensão que tomámos 
como objectivo sobre as trajectórias de algumas populações ao longo de mais de um 
século num mundo em acentuado processo de interdependência económica e política 
                                                 
3 Apesar da generalidade dos nossos interlocutores residir numa destas duas cidades, as vicissitudes do 
terreno alargaram para além destas os círculos de intersubjectividades que suportaram a componente 
empírica deste trabalho.  
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dificilmente se compadece com linhas de fronteira disciplinares. Foi, por conseguinte, 
fundamental para o projecto que nos propusemos a criação de uma grelha de leitura 
formada numa zona intersectada pelos contributos e metodologias da história, 
antropologia e sociologia. Uma abordagem que mais do que se centrar nas afinidades 
entre estas três disciplinas procurasse aproveitar algumas especificidades teórico-
metodológicas valiosas para a relação que pretendíamos observar. Não apenas era 
imprescindível apresentarmos uma perspectiva diacrónica sobre as condições em que 
emergem processos políticos e sociais, nomeadamente dinâmicas de racialização e o 
seu impacto sobre os modos de organização social e religiosa e comportamentos 
económicos destas populações, como era igualmente vital assegurar ao longo do texto 
a ‘presença’ oral dos nossos interlocutores. 
Os períodos de trabalho de campo decorreram entre o fim de 2003 e 2007 e 
não correspondem porventura a uma enunciação mais convencional da prática 
etnográfica. A presença no terreno revelou-se fundamental na aquisição de contactos e 
no processo de construção de uma proximidade necessária à conversa casual e 
informal que, por sua vez, nos permitiriam a recolha sistematizada de informação 
através da elaboração de histórias de vida. Como referem Poirier et al. (1999, p. 92), 
“para ter acesso ao vivido, às significações, é necessário utilizar um questionamento 
tão directo quanto possível de indivíduos representativos.” Na prática, além de uma 
cronografia politicamente relevante de momentos ausentes da história dos territórios 
por que passaram estas populações, esta dimensão de interpretação individual era 
justamente o âmbito do que pretendíamos captar com a inquirição biográfica aos 
nossos interlocutores. Contudo, Pina Cabral e Pedroso de Lima (2005, p. 358) 
chamam a atenção para as limitações desta técnica que, embora complexa e 
largamente experimentada, pode criar obstáculos sérios quando utilizada 
isoladamente. O rearranjo, por vezes inconsciente, da sequencialidade de uma vida e a 
introdução de uma coerência reconstituída e artificial são os riscos reais a que Bertaux 
(1981) chamou de ‘ideologia autobiográfica’. Apesar do risco que representa, a 
eventualidade da reinterpretação ou revisionismo não é em si mesma despicienda, 
sobretudo pelo que a omissão e o realce podem, enquanto performances discursivas, 
revelar sobre o posicionamento do narrador. Os limites da intercompreensão entre 
narrador e narratário motivados por questões geracionais, de linguagem ou até de 
interpretação são igualmente possíveis fontes de erro na auto-enunciação biográfica 
como metodologia privilegiada. Por sua vez, a força do enquadramento social do 
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interlocutor pode implicar um compromisso ontológico que, nas palavras de Poirier et 
al. (1999, pp. 27-29), podem caucionar o seu discurso relativamente ao endogrupo.  
A existência de riscos e limitações é, acreditamos, inerente a qualquer técnica 
ou instrumento metodológico, motivo pelo qual há uma dimensão crítica que não pode 
estar ausente do tratamento da informação recolhida através desta ou de qualquer 
outra técnica. A recolha de histórias de vida embora central para a nossa abordagem 
representou apenas uma das ‘âncoras’ que permitiram o nosso envolvimento com as 
populações que discutimos no nosso trabalho evitando, intencionalmente, a leitura dos 
materiais biográficos isoladamente e desprovidos do carácter relacional que 
manifestam – em suma os efeitos do que Bourdieu (1997) designou ‘ilusão 
biográfica’. A tentativa de criar um percurso etnográfico mostrou-se analogamente 
crucial, por diversas razões. Em primeiro lugar pela própria condição do etnógrafo e 
das semelhanças que esta exibe relativamente à condição do imigrante ou exilado 
(Van Maanen, 1988, p. 2). Este reconhecimento, quando mútuo, como aconteceu em 
alguns momentos do nosso trabalho, produz uma empatia favorável ao investigador e 
muito difícil de intencionalmente reeditar. A necessidade do envolvimento num 
determinado contexto, e de uma continua interacção com os protagonistas desse 
mesmo contexto, de que a etnografia depende permitiram-nos captar as variações 
discursivas entre os nossos interlocutores e também algumas contingentes 
contradições nos mesmos. Menos do que captar uma saliência cultural num qualquer 
sentido dito mais ortodoxo do exercício etnográfico (Van Maanen, 1988), a 
intersubjectividade etnográfica cria uma instância de acção onde as fronteiras de 
sentido atribuídas às categorias sociais dominantes nas sociedades de acolhimento se 
tornam menos esquivas ao olhar do investigador. Dado que um dos objectivos 
consiste na identificação de processos sociais relevantes na vida destas populações e 
no modo como estes foram publicamente enquadrados, tivemos obviamente de 
recorrer a fontes secundárias capazes de transmitir parcialmente a posição dos 
diferentes intervenientes nesses mesmos processos; quer falemos de uma suspeita de 
um surto epidémico na Lourenço Marques do início do séc. XX, quer falemos da 
Inglaterra do início dos anos 70 que contrariadamente recebeu parte dos exilados do 
Uganda de Idi Amin. Para uns contextos mais do que para outros o contributo 
historiográfico, antropológico e sociológico foi importante na organização de um 
quadro explicativo. A correlação entre o subsídio académico dado à compreensão do 
conjunto de interesses e processos exteriores às pessoas que formam o núcleo das 
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populações com quem trabalhámos e o universo das suas próprias decisões e 
estratégias presente no material que recolhemos será visível, esperamos, no nexo 
compreensivo equilibrado entre estes dois, se assim lhes pudermos chamar, níveis de 
análise. 
 Um primeiro capítulo pretende demonstrar a importância histórica do modo 
como os primeiros contactos de mercadores europeus com o Índico se realizaram e 
como esses mesmos contactos foram evoluindo num quadro económico fortemente 
concorrencial e simultaneamente foram evoluindo para formas de dominação 
económica, social e política. Esse quadro de relações subordinadas e a integração 
económica transnacional a que deu origem permite-nos olhar para as multi-localizadas 
relações de causalidade que abriram caminho para as migrações associadas à 
exploração colonial dos sécs. XIX e XX e que se viriam a cruzar com os cenários 
migratórios pós-independentistas. Um segundo capítulo centra-se já na experiência 
colonial britânica e nos diferentes cenários desta no Leste Africano que serviram de 
destino às populações que ‘acompanhámos’ ao longo deste trabalho. A diversidade de 
contextos de recepção e as similitudes entre eles permitem discutir a consolidação de 
uma percepção específica por parte da população inglesa relativamente às populações 
indianas de um modo geral. A própria reconversão do estatuto social e religioso destas 
populações é igualmente discutida como parte de um momento de transformação 
importante nos percursos que as caracterizam. O terceiro capítulo incide sobre a 
história das populações hindus na África Oriental Portuguesa, designadamente 
Moçambique. Neste capítulo centramo-nos nas especificidades situacionais do 
encontro entre estas populações e uma matriz colonial distinta. A discussão 
apresentada é também a discussão sobre as semelhanças e distâncias entre os 
diferentes projectos coloniais a que as populações indianas estiveram sujeitas. O 
quarto capítulo discute a partir de casos concretos a experiência das independências e 
o conjunto de escolhas com que os nossos interlocutores foram confrontados. As 
diferentes temporalidades e interesses capitais na história de quatro territórios 
distintos coadjuva igualmente a identificação das semelhanças entre estes e as 
continuidades relativamente à pós-colonialidade nos ex-centros imperiais. Os 
capítulos quinto e sexto abordam os percursos das populações hindus com quem 
trabalhámos, respectivamente, em Manchester e Lisboa. O capítulo final deste 
trabalho confronta a história e o percurso de ambas as populações com um conjunto 
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de pressupostos teóricos que têm servido de barómetro à investigação realizada em 
Ciências Sociais sobre populações migrantes de um modo geral. 
 Em suma, a ideia principal é construir uma base historicamente sustentada que 
permita abordar a questão da etnicidade e da imigração não enquanto problema mas 
enquanto processos sociais que se relacionam a partir de circunstancialismos 
específicos e tão remotos como a centralidade da produção têxtil para as economias 
regionais no subcontinente. 
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CAPÍTULO I 
DOS IMPÉRIOS MERCANTIS AO TRABALHO CONTRATADO (1498-1880)  
 
Muito antes do que poderíamos considerar a aurora do período colonial ainda 
longe da inauguração marítima das rotas comerciais europeias para o Índico por 
Vasco da Gama, existiam já importantes e influentes entrepostos comerciais na faixa 
costeira do Gujarate, capitais no comércio operado com toda a península arábica e ao 
longo de toda a costa oriental africana. O Gujarate, em particular a região litoral, 
constituía um pólo comercial primordial nas estruturas comerciais da região do Índico 
estendendo-se até diferentes zonas do Mediterrâneo e do Pacífico.  
Os registos da actividade comercial na região do Gujarate vão muito atrás4 e 
provam não apenas o seu dinamismo como a sua multifocalidade. Diversos produtos 
encontrados na costa oriental Africana como, a título de exemplo, os caurins (que 
funcionavam inclusivamente como moeda-mercadoria), as pérolas e os tecidos 
coloridos, atestam identicamente a relevância das relações comerciais da Índia, em 
particular via Gujarate, com as populações africanas da costa oriental na fase pré-
Europeia desta região já desde meados do séc. I (Goody, 2000, p. 120). Uma presença 
que necessariamente comprova uma correspondência comercial, evidente não apenas 
em certos aspectos culturais materiais observados em algumas tribos, mas igualmente 
em algumas espécies de plantas e de produtos que faziam parte das dietas locais (o 
arroz, o coqueiro, a bananeira, alguns citrinos, o cânhamo indiano, etc.) como foi 
reconhecido pelos primeiros navegadores portugueses que aportaram nesta latitude do 
continente Africano (Rita-Ferreira, 1982, p. 58). Na sua expansão para noroeste, os 
mercadores indianos terão chegado, ainda durante o período romano, até ao 
Mediterrâneo e a todo o Próximo Oriente, onde comerciavam produtos têxteis e 
especiarias que, por sua vez, tinham sido já trocadas por outros produtos têxteis nas 
ilhas Indonésias. Encontram-se também, em particular desde o séc. V, inúmeros 
registos de intercâmbios comerciais com navegadores Chineses que frequentavam, 
desde o início da ‘era cristã’, os portos de Ceilão (Goody, 2000, p. 122).  
 
Mapa 1: Oceano Índico e zonas de influência.  
                                                 
4 Jack Goody (2000, p. 125) chama a atenção para uma investigação arqueológica que descobriu 
evidências, que remontam ao terceiro milénio a.C., de grandes docas que terão funcionado durante dois 
milénios na cidade gujarati de Lothal. 
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 Fonte: http://www.lib.utexas.edu/maps/.   
 
Mas, independentemente do vasto, e variável ao longo do tempo, elenco de 
protagonistas e mercadorias negociadas na economia do Índico, queremos destacar 
três factores que consideramos capitais para a compreensão da dimensão histórica que 
perpassa este momento preambular da nossa investigação. Um primeiro factor é o 
facto da Índia constituir um dos principais, se não o principal, nexo comercial na 
região do Índico, nuclear no comércio que se estende até aos mares do Pacífico para 
oriente e até ao mediterrâneo, através do Mar Vermelho, do Golfo Pérsico e da 
Península Arábica, para noroeste. O segundo factor é a importância financeira e 
mercantil do Gujarate na manufactura e produção de bens, em particular os têxteis, e 
enquanto epicentro das rotas comerciais mantidas com a costa oriental Africana. O 
terceiro é a importância  que a produção têxtil tem no conjunto das actividades 
transformadoras e que vai aumentando a partir do início da expansão europeia e ao 
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longo dos três séculos seguintes. Consequentemente, a sua influência manifesta-se nas 
estruturas comerciais, económicas e culturais, do subcontinente indiano e, em 
particular, da região do Gujarate. 
O irrefutável domínio dos têxteis indianos no comércio praticado no Índico 
devia-se tanto ao proficiente sector têxtil da região do Gujarate e da costa do 
Coromandel, e aos seus produtos de algodão e de seda, como à capacidade deste em 
densificar a oferta através de uma significativa variedade de produtos colocados nos 
mercados a preços competitivos. A produção têxtil da costa do Coromandel, região 
que se encontra no presente partilhada pelos estados Tamil Nadu e Andhra Pradesh, e 
sobretudo do Gujarate, não tinha opositores no subcontinente. Foram, portanto, estes 
os principais pólos favorecidos com a instalação na região do Índico dos mercadores e 
companhias europeias a partir do século XVI. Como refere Prakash:  
 
The key position of India and Indian textiles in the structure of 
Asian trade was also reflected in the important role of the Gujarati and 
other Indian trading groups in the actual conduct of this trade. This role, 
if anything, was strengthened in the course of fifteenth century which 
witnessed the fragmentation of Asian trade into well-defined segments (...) 
With the rise of an early modern world economy and the arrival of 
European corporate enterprises in the Indian Ocean from the sixteenth 
century onward, there was a significant increase in the Indian Ocean 
trade in Indian textiles. (2006, pp. 4-5) 
 
A procura das especiarias por parte dos mercadores europeus depressa revelou 
a importância dos têxteis indianos para as economias regionais do Índico. A seda do 
Gujarate, os algodões rudes e os panos pintados e estampados de manufactura mais 
elaborada, além de serem usados como pagamento aos marinheiros ao serviço das 
companhias mercantis e servirem uma clientela muito diversificada socialmente, eram 
igualmente indispensáveis para alguns rituais religiosos hindus. A busca da pimenta, 
da canela e de outras especiarias que os Portugueses, e mais tarde os holandeses e 
ingleses, compravam para revenderem nos círculos comerciais europeus compeliu os 
mercadores Europeus a recorrerem aos têxteis indianos. Estes produtos têxteis 
detinham localmente  um valor de mercado elevado representando assim uma valiosa 
e incontornável moeda de troca regional. Mesmo quando uma posição de monopsónio 
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era conquistada, como veio a acontecer com os Holandeses e o cravo-da-índia, a noz-
moscada e o macis indonésios, os mercadores europeus foram obrigados a recorrer 
directamente aos produtores de têxteis indianos de modo a assegurar que estes 
elevavam a sua produção a níveis compatíveis com os exigidos pelos fornecedores 
dos produtos pretendidos no sudeste asiático, fossem eles especiarias, metais 
preciosos ou de tipo animal5. No caso dos portugueses, por exemplo, os tecidos de 
algodão produzidos em Cambaia, no Gujarate, eram levados para Malaca, onde existia 
um mercado com um padrão de consumo consolidado no que concerne a estes 
produtos, onde eram trocados pela denominada especiaria rica que incluía o cravo e a 
noz-moscada (Magalhães, 1998, p. 301) 
 
A CHEGADA DOS MERCADORES EUROPEUS E O CONTROLO DAS ROTAS MARÍTIMAS NO 
ADVENTO DO SISTEMA-MUNDO CAPITALISTA. 
 
Ainda que sucintamente, sem entrar na minúcia historiográfica, é importante 
compreender em que circunstâncias os mercadores europeus penetraram na região do 
Índico, isto para percebermos qual a extensão do impacto que tiveram na indústria 
têxtil da região. Apesar dos principais produtos procurados serem as especiarias, os 
têxteis indianos lograram igualmente uma posição vantajosa. Um impacto que não foi, 
nos primeiros séculos, propriamente tecnológico, mas que terá, sobretudo, permitido a 
constituição de novas rotas de escoamento da produção têxtil, as quais, por sua vez, 
foram determinando ao longo dos séculos seguintes um considerável aumento da 
produção e consequente especialização sectorial, resultando, como veremos adiante, 
numa progressiva conquista dos mercados internacionais por parte dos produtos 
têxteis indianos. Posição essa que somente será suspensa mercê dos efeitos da 
revolução industrial e tecnológica britânica, em particular as ocorridas no seio da 
industria têxtil da região do Lancashire. Este ponto em concreto, também como a sua 
circunstância, será discutido posteriormente. 
No momento da chegada dos portugueses à região do Gujarate, no início do 
século XVI, estes depararam-se com uma economia próspera – a pedra angular do 
comercio Índico – onde os principais produtos transaccionados eram o ouro e o 
                                                 
5 Para uma descrição mais pormenorizada do período de entrada dos mercadores holandeses no 
comércio Índico e a importância dos têxteis indianos nas sistemas de oferta e procura pré-existentes ver 
Prakash (2005). 
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5 Para uma descrição mais pormenorizada do período de entrada dos mercadores holandeses no 
comércio Índico e a importância dos têxteis indianos nas sistemas de oferta e procura pré-existentes ver 
Prakash (2005). 
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marfim africanos, as missangas e outros vidrilhos e, claro está, os tecidos de algodão 
indianos (Alpers, 1976, p. 24). O grau de desenvolvimento económico e urbano 
impressionou mercadores portugueses, holandeses e ingleses sem excepção, que 
descreviam algumas das cidades encontradas como iguais ou maiores que Londres ou 
Paris (Goody, 2000, p. 130). A confluência  de mercadores provenientes de várias 
regiões (árabes, turcos, egípcios e persas) era patente, ainda que os mercadores 
jainistas e hindus representassem os grupos mais importantes no tráfico regional. Os 
comerciantes hindus eram descritos como pertencendo maioritariamente à casta dos 
baneanes, grupo que detinha uma posição marcante na região também nas actividades 
bancárias e financeiras (Goody, 2000, p. 132). Apesar do Gujarate ser, à época, um 
estado muçulmano, um conjunto de factores era responsável pelo papel dominante 
destas castas de mercadores hindus no comércio regional. Esses factores ajudam 
igualmente a compreender a primazia comercial destes grupos no sector do comércio 
séculos mais tarde, em outros continentes para onde migraram. Nas mitologias auto-
referenciais que os nossos entrevistados elicitam, eles identificam essa propensão para 
a actividade comercial como se se tratasse de uma componente orgânica destas castas 
específicas. Não obstante, um conjunto de características e circunstâncias ajudam a 
compreender uma posição histórica e socialmente privilegiada partilhadas por estas 
castas de mercadores que se traduziram numa lógica de cooperação ocupacional e no 
desenvolvimento continuado da arte de comerciar, designadamente: a sua expressão 
demográfica; os conhecimentos avançados de técnicas contabilísticas e logísticas; 
uma longa tradição de transmissão familiar de saberes afeitos à prática comercial 
consumadas em precoces práticas educativas; a organização em câmaras de comércio 
inter-casta; e um elevado grau de especialização. De resto, esta especialização é 
constatada por Tomé Pires na sua Suma Oriental, a mais antiga e incontestavelmente 
uma das mais interessantes descrições sobre as terras do Oriente e as populações que 
as habitavam (Cortesão, 1978). A Suma Oriental, mais do que um simples registo 
toponímico ou diário de viagens, comum entre os navegadores, é um verdadeiro 
compêndio sobre as práticas, costumes e valores das diferentes populações entre as 
quais o seu autor viveu e representa, por conseguinte, um interessante ponto de partida 
para qualquer trabalho que tenha como objecto os percursos destas populações. 
Trata-se, de facto, de uma proto-etnografia, que descreve com pormenor a 
hierarquia de grupos de castas, as cerimónias matrimoniais e seus pressupostos, as 
crenças, cultos e superstições, a doutrina pacifista, o vegetarianismo, a poligamia, a 
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farmacopeia local, a importância dos conceitos de pureza, etc. Há, porém, um pedaço 
de informação na narrativa que Tomé Pires compôs que captou especialmente a nossa 
atenção. São raros os trabalhos centrados na temática das migrações hindus que não 
aludam, geralmente de forma breve e sem referência identificável, à remota interdição 
religiosa consubstanciada na expressão kala pani6: as tais ‘águas negras’ oceânicas, 
que representariam um obstáculo religiosamente interditado e que, em teoria, 
impossibilitaria os hindus de empreenderam viagens marítimas. A menção é realizada 
sem consequência no resto do texto, o que cria dúvidas quanto ao real peso da suposta 
norma religiosa e à eventual consequência de uma transgressão, mais ainda quando 
falamos de castas de mercadores com uma tradição náutica milenar. Tomé Pires pode, 
neste caso, ajudar-nos a esclarecer alguns equívocos ou extrapolações exageradas. A 
única alusão a um grupo que observasse semelhante proibição é feita relativamente a 
alguns Reis que vivem no Malabar e à casta de guerreiros Naires a quem, apenas com 
a permissão de um brâmane, era permitido ir para o mar, porque não deviam 
alimentar-se sobre as águas (Cortesão, 1978, p. 189). É também provável que, dado o 
carácter caleidoscópico do conjunto de práticas e crenças subsumidas na expressão 
colonial ‘Hinduísmo’, esse tabu estivesse adscrito a grupos bramânicos que 
consideravam desprestigiante a migração. A justificação do interdito seria o crescente 
distanciamento das águas do Ganges, situação que alegadamente poderia interferir 
com o ciclo de renascimento hindu. Assim se explica a presença em alguns navios que 
transportavam trabalhadores contratados indianos de recipientes contendo água do 
Ganges. A insalubridade e a mortalidade bastante elevadas nos navios que 
transportavam os trabalhadores contratados para as plantações e as colónias africanas7 
no séc. XIX podem igualmente estar associadas aos mitos que se cristalizaram em 
redor da expressão, teorização mais plausível do que as que insinuam uma ligação à 
antiga cosmogonia védica8. Retornando à obra de Tomé Pires, quando nesta se refere 
ao Gujarate, por exemplo, define os ‘gentios pacifistas’ como os ‘melhores homens de 
mar destas terras’, que usavam mouros para defender as naus em virtude dos ideias 
                                                 
6 Do sânscrito Kala que significa ‘negro(s)’ ou ‘negra(s)’ e Pani que significa ‘água(s)’, literalmente 
‘águas negras’ (Klostermaier, 2001), embora também seja possível encontrar a expressão ‘kali pani’ 
que retém o mesmo significado. 
7 Em 1856/7 a taxa de mortalidade média nos barcos que ‘passavam’ os trabalhadores contratados para 
as plantações do Índico e das Caraíbas era de 17% (Stalker, 1994, p. 12), valores elevados e 
equiparáveis aos aferidos para o transporte de escravos. 
8 Para uma discussão em torno das formas discursivas e práticas religiosas que germinaram durante o 
período das migrações ‘coolies’ e o seu impacto na tradição ritualista destas populações ver Bragard 
(2003). 
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pacifistas que professavam, e os ‘Vaneanes’ gujaratis como um grupo comercialmente 
dominante, até na distante Cambaia (Cortesão, 1978, pp. 198, 202). 
 Não obstante a abundância de destinos dos mercadores ‘gujaratis’ e as 
consequentes rotas marítimas, e independentemente da relevância financeira da sua 
actividade nas estruturas económicas locais, a importância política desta classe de 
empreendedores era, regionalmente, marginal. A incontestada dimensão do comércio 
marítimo de que eram promotores os comerciantes ‘gujaratis’ significava pouco num 
estado onde o poder político assentava num modelo de autoridade territorial. E é, por 
um lado, no relativo afastamento dos soberanos relativamente à classe comerciante, 
do qual é também corolário uma certa descentralização do controlo da actividade, e 
por outro lado, na inexistência de armamento eficaz nas embarcações indianas que 
vamos encontrar dois significativos factores de explicação para o rápido domínio 
português do comércio no Índico (Boxer, 2001 [1969], p. 59). A sociedade indiana era 
constituída por diferentes segmentos, a que correspondiam diferentes instâncias de 
decisão autonomizadas (das Gupta, 1985, p.486). Por um lado os soberanos eram os 
incontestados detentores do poder político. Por outro lado, contudo, esse exercício 
nunca era plenamente eficaz de um ponto de vista absoluto e aglutinador, o que se 
traduzia numa linha de separação entre a corte continental e a nobreza mercantil. Foi 
essa diferenciação que sempre permitiu aos mercadores gujaratis uma definição de 
estratégias comerciais emancipada das políticas soberanas que, em última instância, 
facilitou as alianças com os navegadores portugueses e o controlo destes últimos das 
rotas marítimas (Pearson, 1976, p.117 e das Gupta, 1985, p.486). Para mais, a 
inovadora abertura de janelas na zona interior dos navios, para superior poder de fogo 
através do maior número de canhões aí adaptáveis, constituiu um avanço fundamental 
comparativamente às contingências que implicavam a acomodação tradicional desse 
armamento na coberta dos navios, solução que interferia com a estabilidade das 
embarcações (Wallerstein, 1979, p. 461).  
Até à chegada dos navegadores europeus, a autoridade territorial muito pouco, 
ou mesmo nada, tinha a ver com o tráfego marítimo, terreno privilegiado de 
comerciantes e piratas. O poder ancorado sobre o controlo dos mares, a talassocracia, 
é incontestadamente um produto do expansionismo europeu, em particular do 
precedente estabelecido pelos navegadores portugueses através do ataque e conquista 
dos principais entrepostos comerciais do Índico e do ambicionado controlo das rotas 
marítimas da pimenta. E se, alegadamente, as alterações nos protagonistas do 
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comércio no Índico antes da chegada dos Europeus se terão processado de modo 
relativamente pacífico, os portugueses rapidamente se aperceberam que dificilmente 
conquistariam sem argumentos bélicos o almejado domínio sobre o comércio regional 
e o exigido afastamento da concorrência islâmica (Chaudhuri, 1998, p. 177 e Boxer, 
2001 [1969], pp.60-61). Para o conseguirem, os recém-chegados navegadores, 
necessitavam de erigir bases de sustentação e de apoio logístico às suas frotas, pelo 
que era imperativa a instalação quer de feitorias quer de pontos fortificados que 
permitissem assegurar meios de defesa contra as resistências e investidas dos 
interesses competidores na região. Os processos de substituição, pela força das armas, 
ou de transferência, por concessão ou rendição, da autoridade formal sobre os 
territórios e cidades que interligavam esta economia-mundo não foram nada lineares, 
muito menos pacíficos.  
É com a conquista por Afonso de Albuquerque de Goa, Ormuz e Malaca que o 
desiderato do monopólio do comércio de especiarias regista um progresso relevante. 
Em meados dos século XVI eram já muito poucos os portos relevantes no Gujarate 
em matéria de comércio que não estavam nas mãos do portugueses (Subrahmanyam, 
2000, p. 24). Surat era uma das poucas excepções à regra do controlo português sobre 
os portos importantes no Gujarate, persistindo como entreposto alternativo para 
alguns dos navegadores muçulmanos que evitavam o contacto com os navegadores 
portugueses nas rotas que ligavam Sumatra ao Médio Oriente9.  
Vários autores acrescentam ainda um crucial triângulo de factores que 
alegadamente ajudam a explicar o sucesso das conquistas portuguesas e a posição 
dominante que adquiriram no comércio operado nos mares asiáticos: em primeiro 
lugar, a persistência nas tentativas de conquistas de algumas cidades centrais para as 
redes comerciais regionais; em segundo, a ideia de  alguns senhores, entre os quais o 
Xá de Bahadur, rei do Gujarate, de que as guerras nos mares eram conflitos de 
mercadores e, portanto, desprestigiantes para a condição de um soberano; e, em 
último lugar, as rivalidades internas em grande parte dos territórios visados que 
acabaram por entravar eventuais alianças que teriam maior probabilidade de rechaçar 
o ímpeto dos navegadores portugueses (Boxer, 2001 [1969], pp. 64-65).  
Durante todo o século XVI a coroa portuguesa obteve uma notável influência 
e poder na região, isto se, uma vez mais, mantivermos em perspectiva o volume de 
                                                 
9 Para uma história específica da importância comercial de Surat no século XVI e da rivalidade com 
Diu ver Subrahmanyam (2000). 
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recursos materiais e humanos necessários a uma empresa de conquista e manutenção 
de uma posição hegemónica no Índico. Algumas figuras centrais conseguiram realizar 
uma inteligente leitura da complexidade  regional e até certo ponto convertê-la em 
beneficio dos interesses da coroa. A partir de Afonso de Albuquerque praticamente 
toda a navegação na região era orientada por asiáticos. A importância estratégica de 
Goa ter-lhe-á mesmo sido sugerida por um mercador hindu o que levou a que, mesmo 
em contra-ciclo com algumas directivas da Coroa, ela nunca tivesse sido 
desguarnecida (Boxer, 2001 [1969], p. 62). Todavia, o recurso aos marinheiros locais 
não terá sido apenas uma questão de discernimento da parte dos navegadores 
portugueses. O desconhecimento das rotas, a incapacidade de penetração no território, 
a falta de homens, o clima e a extensão dos mares em que navegavam não terão sido 
também factores despiciendos no recurso à mão-de-obra autóctone. E apesar da 
intolerância católica relativamente a todos os não-cristãos, aqui era impossível aplicar 
os mesmos princípios à gestão rotas e à navegação dos barcos ao serviço da Coroa, 
sendo precisamente esses, os não-cristãos, a mão-de-obra mais especializada e 
utilizada (Pearson, 1981, p. 95). A promulgação de leis que cerceavam a prática 
religiosa não-cristã tinha como objectivo principal a disseminação da ideia de que a 
conversão era o único caminho para as principais famílias locais de mercadores 
hindus e muçulmanos conservarem o privilégio da prossecução segura das suas 
actividades mercantis. Em 1595 todos os não-cristãos foram oficialmente proibidos de 
comerciar em quaisquer portos fora da costa ocidental Indiana bem como de servir 
sob as ordens de qualquer capitão cristão. Na prática a probabilidade de sucesso na 
implementação deste tipo de leis era muito baixa como se veio a verificar (Pearson, 
1981, p. 96). A acção destes mercadores hindus não se circunscrevia somente à esfera 
económica. A posição que estes grupos ocupavam na estrutura económica local 
representava uma mais-valia política crucial para uma população que mantinha um 
estatuto social subordinado mas que, concomitantemente, granjeara uma importante 
independência económica (Pearson, 1981, p. 96). Este processo é tão evidente no 
século XVI como no século XX, como aludiremos adiante. O poder económico destas 
elites era de tal modo importante que, em 1640, o concelho municipal de Goa propôs 
à Coroa que aprovasse um decreto que preceituasse brâmanes, kxátrias ou membros 
de outras castas que fossem ricos ou tivessem propriedade a casar as suas filhas 
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unicamente com Portugueses nascidos em Portugal e que as suas filhas fossem 
nomeadas principais herdeiras dos bens do progenitor10.  
A dimensão e extensão da presença portuguesa fora da Europa requisitavam 
um esforço demográfico para o qual o pequeno reino não tinha capacidade. Essa 
extensão, ou dispersão, constituiu uma das principais razões para o enfraquecimento 
do seu domínio na região. A exangue demografia portuguesa era incapaz de 
providenciar o número de almas necessário à manutenção e à defesa de uma posição 
que viria a ter como contendores os mais capacitados navegadores holandeses e 
ingleses dos finais do século XVI. Coadjuvados por alguns fortes (Sofala e 
Moçambique) e alianças na costa oriental africana (Sultão de Melinde) os portugueses 
controlavam as rotas do comércio asiático-europeu na entrada pelo Atlântico; a partir 
de Ormuz controlavam também a navegação através do Golfo Pérsico; já Malaca 
constituía uma plataforma central no comércio com as ilhas indonésias, e com a China 
e o Japão. A navegação no Índico era permitida apenas a quem tivesse uma 
autorização, o denominado ‘cartaz’ ou ‘passe’ era na realidade um salvo-conduto 
atestando a chancela real sobre a embarcação e o seu comércio. Mas os registos 
históricos não são propriamente inequívocos no momento de comprovar a eficácia 
dessas medidas11.  
Em teoria,  havia apenas, nesta segunda fase da instalação portuguesa12, uma 
brecha no projecto de controlo português sobre o Índico: Aden. Este era um ponto 
estrategicamente imprescindível para os planos portugueses de domínio das rotas 
comerciais dos mares orientais. A conquista de Aden atribuía aos portugueses um 
posicionamento geográfico apto a evitar o escoamento de produtos para a Europa e 
                                                 
10 A preponderância destes brâmanes e baneanes num contexto de adversidade legislativa, cuja 
discriminação pretendia inicialmente bloquear a acumulação de capital por parte dos não-cristãos assim 
forçando a sua conversão, é explicada quer pela hegemonia demográfica simples, quer justamente pela 
sua superioridade económica e actuação em rede. Tal era o caso, a título de exemplo, da casta vania do 
Gujarate, que tinha os seus próprios ‘capitães’ encarregues de mediar todas as transacções com os 
Portugueses (Pearson, 1981, p. 102).  
11 Veja-se por exemplo Pearson (1976, pp. 92-117), em particular o quarto capítulo onde o autor se 
debruça sobre o papel dos mercadores nas políticas de conquista dos portugueses no Índico e onde os 
exemplos do colaboracionismo deferente de mercadores gujaratis têm uma frequência comparável aos 
casos registados de transgressão e desconsideração pelo pretenso regime português de controlo 
absoluto das rotas marítimas. 
12 Chaudhuri (1998, p. 66) decompõe a presença portuguesa no Índico do séc. XVI em três fases: uma 
primeira fase entre 1500 e 1515 que compreende a tentativa de criação do império marítimo português 
e do estado da Índia; uma segunda fase, entre 1515 e 1550 em que a vice-realeza de Goa atinge o auge 
do seu poder marítimo e prosperidade económica e em que se concretiza um semi-monopólio do 
comércio da pimenta; e uma terceira fase final que se estende até 1580 caracterizada pelo 
enfraquecimento do bloqueio do Mar Vermelho e pelo maior envolvimento no comércio Índico 
(Bengala e Indonésia), nesta fase já mais importante do que o comércio directo com Portugal. 
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outros mercados islâmicos via Mar Vermelho. Embora, não por falta de tentativas, os 
marinheiros ao serviço da Coroa nunca chegaram a controlar efectivamente esta porta 
de saída do Índico. E, na verdade, a reclamada jurisdição portuguesa sobre os mares 
do Índico nunca foi blindada o suficiente para desencorajar a navegação ‘clandestina’ 
e impedir a contínua intrusão de outros mercadores e ambições. Por exemplo, em 
1569, a pimenta exportada para o mercado Europeu à revelia do controlo português, 
proveniente de Achém via Mar Vermelho, era tanta que o arcebispo de Goa temia que 
o seu valor decaísse na bolsa de Antuérpia (Chaudhuri, 1998, p. 180). 
O próprio incremento do cultivo da pimenta poucas alterações impôs à 
economia agrícola local uma vez que é um produto cujo cultivo requer quase nenhum 
acompanhamento e mão-de-obra após a plantação, obrigando apenas a um 
alargamento dos terrenos utilizados (Wallerstein, 1979, p. 468). Esta conversão na 
economia-mundo Índica era insuficientemente relevante para se poder falar de uma 
revolução local. A pouca importância das especiarias para o mercado interno asiático 
corrobora a opinião de inúmeros historiadores  de que a expansão europeia no seu 
primeiro século e meio pouca influência teve nas sociedades do interior do 
subcontinente (Godinho, Wallerstein, Boxer). Mesmo a expansão do império Mogol e 
a conquista do Gujarate em 1572 por Akbar O Grande terá tido uma influencia 
limitada nas sociedades locais e embora tenha criado uma recomposição política e 
diplomática da região, nunca chegou a desafiar o princípio de controlo dos corredores 
marítimos pelos navegadores europeus (Chaudhuri, 1998, p. 73). Os portugueses, 
como mais tarde os holandeses e os ingleses, representavam apenas uma diferente 
comunidade de mercadores que ali se instalava. De acordo com Wallerstein (1979, p. 
467) os navegadores eram tolerados e o domínio militar mantinha-se apenas naval, 
pelo que terá sido importante para quem entrou mas bastante menos significativo para 
os mercadores que ali residiam. Contudo, Chaudhuri (1998, p. 167) contesta esta 
leitura afirmando que “a chegada dos Portugueses à Ásia, em 1498, significou que o 
comércio marítimo existente e as relações internacionais iriam sofrer uma profunda 
recomposição, conduzindo à criação de uma nova dimensão historiográfica.” E, se é 
verdade que a estrutura política não sofreu mudanças expressivas com a chegada dos 
portugueses, já não será tão evidente que, como defende Wallerstein (1979, p. 468), a 
única diferença perceptível para os mercadores do subcontinente tenha sido a 
alteração nos principais beneficiários do comércio da pimenta, que deixou de estar nas 
mãos dos Árabes para passar a ser dominado pelos Portugueses. Tomé Pires – o já 
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citado boticário e proto-etnógrafo que viajou para o Oriente no início do século XVI – 
foi o primeiro autor a registar a forte interdependência entre os mercados de Cambaia 
e Malaca. A propósito desta conexão, Chaudhuri (1998, pp. 101-103) refere que, com 
a intromissão dos portugueses, nesta rota comercial em particular, os mercadores 
Gujaratis eram quem mais tinham a perder economicamente. Por um lado, as políticas 
comerciais restritivas apontavam à supressão de todo o comércio hindu, islâmico ou 
africano que fosse clandestino, por outro, e não obstante o desdém com que esses 
navegadores eram referenciados pela aristocracia portuguesa, esse comércio era 
responsável por uma insubstituível e expressiva fracção das receitas do tesouro 
oficial, que embolsava os rendimentos provenientes do sistema fiscal a que estavam, 
no papel, submetidos todos os comerciantes autóctones. Mas, como acrescenta 
Pearson “If, however, the Portuguese demands are accepted as a given, a fait 
accompli, then one must agree that their presence was not as burdensome as it could 
have been [...] their actions were crudely exploitative, but luckily not very efficient” 
(1976, p. 115). 
 A partir de 1580, e com o enfraquecimento da posição portuguesa no 
comércio dos mares asiáticos, os holandeses e ingleses que ali encetavam as suas 
transacções mantiveram inicialmente uma posição semelhante de intermediários 
mercantis entre a Ásia e a Europa, não interferindo na estrutura política  dos territórios 
onde comerciavam. As dificuldades financeiras da Península Ibérica, agravadas pelo 
erro estratégico de Filipe II de fechar os portos portugueses aos barcos holandeses e 
ingleses, aceleraram a secundarização de Lisboa como centro mercantil europeu 
abrindo caminho para a exploração directa das rotas com o Oriente a este mercadores, 
tendo como consequência um emagrecimento ainda maior das finanças régias13. Já 
bastante conhecidas as rotas, os locais e as populações do Oriente, o caminho estava 
então aberto quer para a cessação do monopólio português do tráfico marítimo dos 
produtos orientais para a Europa quer para a definitiva integração económica das 
diferentes economias-mundo que formavam o Oriente e o Ocidente. É a partir deste 
momento que se começam a desenhar os contornos do que viria a ser a dominação 
colonial europeia na região do Índico, primeiro economicamente e depois 
politicamente. 
 
                                                 
13 Para uma história da estratégia portuguesa no Índico durante o período ‘Filipino’ e a perda do 
monopólio das rotas marítimas de acesso ao Índico ver Magalhães (1998).  
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AS GRANDES COMPANHIAS COMERCIAIS E A MERCANTILIZAÇÃO DA PRODUÇÃO TÊXTIL 
INDIANA. 
 
A partir do séc. XVII, em particular, com a expansão e o cruzamento das 
economias-mundo facilitados pelo aumento da importância das grandes companhias 
empresariais europeias, os têxteis indianos alcançaram um estatuto que poderíamos 
qualificar como de ‘produto mundial’. Os tecidos indianos transformaram-se num 
artigo apreciado e globalizado. Já tinham chegado à Europa por intermédio dos 
mercadores que transaccionavam  no Próximo Oriente mas a abertura de novas rotas 
ultramarinas e a chegada de novos protagonistas e lógicas comerciais abriram 
simultaneamente novas possibilidades de comércio (Mehta, 1982). Criaram-se, assim, 
novos e mais amplos mercados através da acção de novos agentes, nomeadamente as 
companhias holandesa e britânica das Índias Orientais (VOC e HEIC como são, 
respectivamente, conhecidas). Não apenas se criavam novos mercados como se 
modificavam relações comerciais ancestrais. A importância de mercados tais como o 
do Sudeste Asiático veio a crescer ainda mais com o aumento da procura de 
especiarias como a pimenta, a canela, o cravo-da-Índia e a noz moscada, etc. A 
intensa competição entre os mercadores europeus, chineses e japoneses por estes 
produtos tiveram como efeito a sua súbita valorização. Tal acabou igualmente por 
transformar radicalmente o modelo de organização da produção têxtil no 
subcontinente. Como escreve Reid “Each new wave of Europeans learned the lesson 
that to acquire the pepper and spices they wanted from Southeast Asia, they should 
first stock up on Indian textiles” (2005, p. 3). Não que a produção local não existisse, 
mas a qualidade e o custo dos panos e tecidos indianos representavam uma 
significativa vantagem comercial quando comparados com a produção têxtil do 
Sudeste Asiático. O aumento da procura dos têxteis indianos influenciava assim a 
escala e o tipo de estruturas comerciais que estavam encarregues da compra e da 
distribuição destes produtos. Uma conjuntura oportuna para os produtores, a quem a 
conjuntura permitia praticar preços com os quais era impossível rivalizar (Reid, 2005, 
p. 2). Para além da britânica Companhia das Índias Orientais, várias outras, 
companhias comerciais, asseguravam a distribuição desses produtos, a partir do 
Gujarate. Não apenas na Europa, onde uma ‘classe média’ começava a ter algum 
poder de compra e a procurar avidamente esses tecidos estampados, que chegavam 
agora às praças europeias com valores bastante mais acessíveis, mas também na 
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África Ocidental, onde os algodões de modelos originais estampados tinham já 
tradição (Goody, 2000, pp. 120,160). 
A segunda metade do século XVII foi cenário de uma profunda transformação 
nos lucros que a VOC vinha mantendo em função do estatuto quase monopolista que 
tinha no comércio de alguns produtos. As guerras e os conflitos sociais e políticos 
constantes na região do Sudeste Asiático resultaram no empobrecimento das 
populações autóctones e, com efeito, na sua capacidade de aquisição dos apetecidos 
têxteis indianos, o que, por sua vez, deixou os holandeses numa complicada situação 
financeira. Só passado mais de um século é que a região viria a recuperar a perdida 
pujança económica que a caracterizara. Com o fim das companhias monopolistas e a 
abertura do comércio e a expansão dos pequenos produtores de café e pimenta, 
juntamente com a introdução das plantações de açúcar, a economia do arquipélago 
indonésio veio a readquirir vigor, chegando mesmo a ultrapassar os lucros do período 
áureo do século anterior (Reid, 2005, p. 10).     
Mas regressando à indústria têxtil indiana, esta representava e continuaria a 
representar, um dos principais motores da economia do Gujarate. Como refere Goody 
(2000, p. 134) “a manufactura têxtil não presumia apenas a cultura do algodão, mas 
também a tecelagem propriamente dita, a coloração, a impressão e a venda (...) enfim, 
uma boa parte dos componentes daquilo que é costume definir-se como uma 
actividade proto-industrial.” No século XVII, a Índia era já o maior exportador de 
têxteis algodoeiros a nível mundial e continuou a sê-lo até finais do século XVIII – o 
elo mais forte na comercialização de produtos que penetravam exponencialmente nas 
sociedades europeias (Robson, 1957, p.1). A região do Gujarate mantinha, em 
conjunto com as regiões do Punjab e de Bengala, o domínio na produção do algodão e 
na manufactura de produtos têxteis no subcontinente. A escala, sem precedentes, do 
comércio dos produtos têxteis indianos decorrente do aumento contínuo das 
encomendas e da apetência global pelos algodões indianos provocou alterações no 
sistema de diferenciação dentro da actividade têxtil e, por conseguinte, na própria 
hierarquia social indiana: tecelões transformaram-se em mercadores; adquiriram 
terras; fizeram doações individuais ou colectivas, aumentando assim o seu estatuto 
religioso (Goody, 2000, p. 154). A atractividade do sector aduz ainda uma variável 
migratória a este contexto específico. Os tecelões indianos, ao invés dos templos e 
palácios onde se instalavam anteriormente os artesões que tinham nas elites reais e 
religiosas os seus principais clientes, começaram a instalar-se junto das fábricas 
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controladas pelas companhias europeias que representavam uma fonte de rendimento 
bastante mais regular e significativa negociando maiores quantidades e prazos de 
entrega mais dilatados (Goody, 2000, p. 155). Contudo, o novo sistema de relações 
comerciais implementado pelas companhias comerciais europeias, mais exigente em 
matéria de dimensão e organização da actividade produtiva, não trouxe apenas 
contrapartidas económicas à região, em particular se olharmos para as transformações 
a longo prazo às quais foi sujeito o sector têxtil. Não é difícil de perceber as 
consequências negativas para uma economia concentrada e especializada num único 
sector de actividade no momento em que inovações tecnológicas significativas nesse 
mesmo sector ocorrem numa economia concorrente. 
Contrariamente às interpretações clássicas de Weber (1978 [1922]) e Dumont 
(1980), que em muito contribuíram para um empolamento dos impedimentos 
religiosos no subcontinente ao aperfeiçoamento do modo de produção capitalista, a 
Índia encontrava-se num estádio de desenvolvimento e de sofisticação da sua 
economia paralelo ao das economias europeias. A ideia generalizada de que as 
estruturas sociais, e neste sentido religiosas, determinavam comportamentos 
económicos inconciliáveis com a racionalidade económica exigida aos empresários 
capitalistas foi em grande medida influenciada pelos trabalhos pioneiros sobre as 
formas de organização social indianas supracitados, obras de referência que 
assinalavam o ponto de partida de várias introduções à história económica e social 
produzidas sobre o subcontinente14. Mas a capacidade de adaptação e de resposta dos 
mercadores gujaratis aos ditames da procura europeia e das suas companhias 
majestáticas revela uma realidade bem diferente da pressuposta pela dedução 
simplista de que os princípios comunalistas, familiares e religiosos indianos seriam 
incompatíveis com a prática e a metodologia necessárias à constituição da disciplina 
capitalista.   
A complexidade e a flexibilidade das práticas dos grupos de mercadores 
hindus, vanias em particular, são comprovadas por uma série de factores: a 
optimização do modo de produção têxtil, evidente na diversificação da oferta e na 
                                                 
14 Veja-se por exemplo o estudo de Rudner (1994) sobre as relações entre a casta e o capitalismo na 
Índia colonial, centrado numa casta mercantil, os Nattukottai Chettiars, que se dedicou quase 
exclusivamente à finança e a partir do qual Rudner infere a distinção entre dois tipos de capitalismo: 
um “espírito capitalista de tipo colectivo” que terá prevalecido no Oriente;  e um “espírito capitalista de 
tipo individualista” que resume o modelo preponderante no Ocidente. Uma visão bipolar que censura a 
multiplicidade e a complexidade de configurações possíveis das estruturas familiares presentes em 
qualquer sociedade, seja esta oriental ou ocidental. 
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adequação dos produtos tanto aos novos mercados europeus como ao incremento da 
procura nos habituais mercados do Sudeste Asiático e da África Oriental; a 
experiência de estruturas centralizadoras da actividade mercantil em diferentes 
sectores muitas vezes transcendendo a partilha de casta; os modos de negociação, 
colectiva e/ou individual, dos privilégios de navegação com portugueses, holandeses e 
ingleses; o risco assumido na transgressão dos múltiplos cercos legais que as 
diferentes potências europeias impuseram aos mercadores indianos quase 
imediatamente após a sua chegada à região15; a acumulação contínua de capital e 
sequentes reinvestimentos, produto de uma estratégia e de um planeamento político e 
logístico avançados que caracterizavam os grupos organizados e as câmaras de 
comércio hindus. Regressaremos à exposição das práticas e trajectórias específicas 
destes grupos no capítulo seguinte. 
Em suma, o factor primordial na produção de assimetria que se instalou a 
partir de finais do século XVIII na performance económica das regiões asiática por 
relação à europeia, resulta da revolução industrial inglesa. A vantagem competitiva 
que a indústria têxtil do Lancashire alcançou com as sucessivas inovações 
tecnológicas desenvolvidas no seu interior, e que estiveram na origem quer do 
incremento da produção quer na diminuição do custo de produção unitário, 
desencadeou naturalmente um processo de mudança global com repercussões 
profundas na economia indiana, dependente como esta estava do estatuto que 
conservava, nos mercados internos e externos, a sua produção têxtil. Mas um outro 
factor de desenvolvimento coevo foi igualmente fundamental para a indústria de 
Manchester na era do carvão. Mas o custo de produção não teria sido suficiente para 
interferir no domínio indiano dos têxteis. Os custos com a distribuição representavam 
também uma variável fundamental. Os produtos tinham que ser colocados nos 
mercados onde a competição era desigual, em particular no mercado indiano. Com a 
construção e consequente ampliação da rede de caminho-de-ferro na Índia os 
exportadores de Manchester obtiveram o meio de transporte necessário para vender os 
seus produtos nos mercados indianos sem aumentar significativamente o seu custo. Os 
números disponíveis mostram a intensidade do impacto que estas mudanças tiveram 
                                                 
15 Por exemplo, já nos finais do séc. XVIII, os navios provenientes do Gujarate foram impedidos de 
comerciar em determinadas zonas da África Oriental (Goody, 2000, p. 170) mas, tal como tinha 
acontecido com os portugueses durante o século XVI e o sistema dos ‘cartazes’, as restrições eram 
virtualmente impossíveis de implementar eficazmente e a exclusão ou controlo integral destes 
comerciantes nunca se chegou a concretizar. 
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na indústria têxtil indiana. A posição da indústria têxtil indiana enquanto fornecedora 
da mercadoria que dominava o comércio do Índico até ao século XVIII (num modelo 
de produção de baixo custo capaz de se adequar às necessidades das massas e aos 
padrões de consumo de elites, religiosas e aristocratas, [Prakash, 2006, p. 22]) era 
confrontada com uma máquina de produção adversária e respectivo alcance 
distributivo, capazes de alterar por completo a relação de forças no mercado global 
dos têxteis.  
 
Quadro 1: Variação do comércio de têxteis entre Inglaterra e Índia (1814-
1828) 
 Exportações indianas para 
Inglaterra (número de 
peças) 
Exportações britânicas 
para a Índia (jardas) 
1814 1 266 608 818 208 
1828 422 504 42 822 077 
Fonte: Goody, 2000, p. 180. 
 
A brusquidão das mudanças, em particular durante o primeiro quartel do 
século XIX, confirma a densidade do encadeamento das diferentes regiões envolvidas 
numa economia efectivamente global. Os efeitos na economia indiana tiveram 
logicamente pesadas consequências sociais. Por exemplo, o aumento expressivo do 
número de trabalhadores agrícolas durante este período é uma consequência directa do 
desaparecimento inesperado dos mercados que constituíam os principais clientes de 
aldeias inteiras de artesões16. Apesar dos artesãos, possuidores de competências 
específicas transmitidas familiarmente, e portanto conjunturalmente requisitáveis em 
diferentes locais ao longo da sua vida, estarem tradicionalmente mais acostumados à 
eventualidade migratória um largo número de actividades menos especializadas 
                                                 
16 Embora, e por um lado, Goody (2000, pp. 181-189) apresente, ao longo da sua análise sobre o 
segmento dos têxteis, do algodão em particular, e o papel que nele desempenhou a relação entre os 
mercados indianos e os mercados europeus, um conjunto de elementos objectivos e de carácter mais 
circunstancial que atestam o duro golpe que a inversão de posições nos mercados internacionais dos 
produtos têxteis indianos provocou na economia global do sub-continente; por outro lado, é um pouco 
mais resistente à ideia de colapso da produção têxtil indiana que, na sua opinião, acabou mesmo por 
aumentar em determinadas regiões, quer em função do aumento da população no sub-continente, quer 
devido aos movimentos de resistência ao regime colonial britânico que encorajavam a compra de 
tecidos de fabrico aldeão e o regresso à tradição local, questão que ganhou maior profundidade na 
emergência dos sentimentos independentistas indianos a partir das posições públicas de Ghandi (Smith, 
2003, pp. 30-31) sobre o conforto material e a simplicidade rural onde eram centrais o tear e a fiação 
manual. 
 27
na indústria têxtil indiana. A posição da indústria têxtil indiana enquanto fornecedora 
da mercadoria que dominava o comércio do Índico até ao século XVIII (num modelo 
de produção de baixo custo capaz de se adequar às necessidades das massas e aos 
padrões de consumo de elites, religiosas e aristocratas, [Prakash, 2006, p. 22]) era 
confrontada com uma máquina de produção adversária e respectivo alcance 
distributivo, capazes de alterar por completo a relação de forças no mercado global 
dos têxteis.  
 
Quadro 1: Variação do comércio de têxteis entre Inglaterra e Índia (1814-
1828) 
 Exportações indianas para 
Inglaterra (número de 
peças) 
Exportações britânicas 
para a Índia (jardas) 
1814 1 266 608 818 208 
1828 422 504 42 822 077 
Fonte: Goody, 2000, p. 180. 
 
A brusquidão das mudanças, em particular durante o primeiro quartel do 
século XIX, confirma a densidade do encadeamento das diferentes regiões envolvidas 
numa economia efectivamente global. Os efeitos na economia indiana tiveram 
logicamente pesadas consequências sociais. Por exemplo, o aumento expressivo do 
número de trabalhadores agrícolas durante este período é uma consequência directa do 
desaparecimento inesperado dos mercados que constituíam os principais clientes de 
aldeias inteiras de artesões16. Apesar dos artesãos, possuidores de competências 
específicas transmitidas familiarmente, e portanto conjunturalmente requisitáveis em 
diferentes locais ao longo da sua vida, estarem tradicionalmente mais acostumados à 
eventualidade migratória um largo número de actividades menos especializadas 
                                                 
16 Embora, e por um lado, Goody (2000, pp. 181-189) apresente, ao longo da sua análise sobre o 
segmento dos têxteis, do algodão em particular, e o papel que nele desempenhou a relação entre os 
mercados indianos e os mercados europeus, um conjunto de elementos objectivos e de carácter mais 
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2003, pp. 30-31) sobre o conforto material e a simplicidade rural onde eram centrais o tear e a fiação 
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associadas à produção têxtil era assegurada por trabalhadores menos preparados para 
as mudanças que sobrevieram durante este período. Haynes e Roy (1999) sustentam a 
ideia de que a mobilidade era parte integrante dos mitos de origem das classes de 
artesãos, dos tecelões em particular, já no período pré-colonial. As migrações 
representavam uma estratégia de resolução face a circunstâncias particulares, fossem 
elas naturais ou políticas. A migração colectiva de grupos de casta era muitas vezes 
uma forma de pressão política sobre regentes com rotinas de governação opressoras e 
integrava frequentemente um projecto de sanscritização complementado por 
expectativas de mobilidade social ascendente. Existem muito poucos registos 
referentes à produção dos teares manuais indianos para mercados internacionais a 
partir do século XIX, sendo que esta contracção das exportações fez inclusivamente 
diminuir o poder político dos artesãos a partir do início do desenvolvimento do 
modelo de capitalismo industrial fomentado pelo imperialismo britânico, uma vez que 
os governadores deixaram de ter interesse na criação de condições particulares para a 
atracção e fixação destas populações nos seus territórios (Haynes e Roy, 1999, p. 52). 
O crescimento exponencial das exportações vindas do Lancashire e o 
açambarcamento dos principais mercados consumidores em todo o Índico obrigaram a 
uma recomposição sectorial de toda uma economia indiana de cultivo do algodão, 
seda e linho; manufactura; tingimento e estampamento; e distribuição dos tecidos. Se, 
por um lado, existe uma historiografia que mostra o ajustamento de algumas unidades 
de produção às transformações no sector através de uma especialização na procura 
local; por outro lado, a perda dos mercados internacionais17 fez extinguirem-se um 
conjunto significativo de privilégios económicos, associados à vasta procura dos 
tecidos indianos, ocasionando um excedente de ‘braços’ previsivelmente expressivo – 
até porque falamos de um sector cuja principal vantagem competitiva assentava, 
precisamente, no uso intensivo da mão-de-obra.  
 
 
 
 
                                                 
17 O embaratecimento dos produtos têxteis, roupas e tecidos diversos, foi o factor crucial na predilecção 
dos mercados internacionais da Costa Oriental Africana à Península Arábica e por todo o Sudeste 
Asiático pelas mercadorias provenientes do Lancashire. Era um novo golpe infligido na produção têxtil 
Indiana, que tinha já visto diminuir significativamente as suas vendas nos mercados Europeus e no 
Atlântico, e que perdia também, nestes mercados regionalmente mais próximos, o seu estatuto 
preferencial (Reid, 2005, p. 22). 
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A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E A VANTAGEM COMPETITIVA DOS TÊXTEIS BRITÂNICOS. 
 
As ondas de choque da primeira revolução industrial em Inglaterra têm como 
epicentro a indústria têxtil. O uso do carvão como combustível dos, à época 
insuperáveis, motores de combustão possibilitou uma optimização mecanizada dos 
processos de produção industrial que secundarizou a variável dos custos com a mão-
de-obra na produção em escala. A resultante desvantagem produtiva, corolário da 
imprevista inferioridade tecnológica, desguarneceu a economia têxtil indiana 
(Clarence-Smith, 2004). Era o princípio do fim da supremacia têxtil indiana nos 
mercados mundiais. É necessário, porém, regressar um pouco atrás para compreender 
o processo que explica a chegada de Manchester ao topo das bolsas têxteis mundiais. 
A indústria têxtil britânica, concentrada na região do Lancashire, tem a sua 
origem no convite feito por Eduardo III a artesãos Flamengos e Holandeses em 
meados do século XIV. E embora a intenção do soberano decretasse a dispersão 
destes artífices por todo o território inglês, três ordens principais de factores definiram 
uma região em particular, Manchester, como a mais conveniente ao estabelecimento e 
progresso desta actividade. Em primeiro lugar, existia já nesta altura em Manchester 
uma tradição na manufactura de linhos e lanifícios coadjuvada por um mercado 
consolidado de compra e venda de produtos finais; em segundo, a menor dimensão e o 
estatuto de cidade comercial libertavam Manchester das regras mais rígidas que 
regulavam a actividade comercial e financeira nas maiores cidades do Sul; e, em 
terceiro lugar, os custos da aquisição de matéria-prima para a construção dos teares 
era incomparavelmente mais baixo do que na restante Grã-Bretanha (Atwood, 1928, 
p. 187). A concentração da actividade e o seu carácter manual fez com que quase 
todas as unidades domésticas de Manchester e arredores possuíssem pelo menos um 
tear, funcionando muitas vezes como complemento da actividade agrícola, num 
ecossistema económico que praticamente desapareceu a partir do último quartel do 
século XVIII depois da revolução industrial e a mecanização dos processos de 
produção (Taylor, 1949).  
A região do Lancashire possuía os recursos naturais propícios ao 
desenvolvimento desta indústria específica. Aqui tinham o seu curso um número 
abundante de rios e afluentes que facilitavam quer a instalação das fiações, que 
usavam a água como principal fonte de energia, quer o escoamento dos produtos que 
facilmente chegavam ao principal centro de distribuição de algodão e tecidos: 
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Manchester (Atwood, 1928, p. 190). Foi durante este período de construção intensiva 
de fiações nas margens dos rios e afluentes do Lancashire que foram criados a maior 
parte dos canais, que agilizaram ainda mais a distribuição da produção; hoje aspectos 
característicos da paisagem regional. Com a introdução dos motores a vapor na 
preparação do algodão, o carvão passou a ser a matéria-prima mais solicitada18. A 
região estava espontaneamente capacitada para a mudança uma vez que continha 
extensas reservas de carvão nos planaltos de Rossendale, o que veio a contribuir para 
uma ainda maior concentração da indústria na região.  Em 1838, mais de 80% dos 
trabalhadores têxteis em todo o Reino Unido estavam concentrados nesta região e, em 
1898, essa categoria ultrapassava já os 90%. A fiação estava de tal modo 
especializada que Manchester, Bolton, Oldham e Rochdale esquematizaram a sua 
produção a partir de fios de diferentes qualidades (Atwood, 1928, p. 192).   
O sistema de produção têxtil indiano, como já vimos anteriormente, estava 
alicerçado num modelo de uso intensivo de mão-de-obra, razão pela qual manteve até 
meados do século XIX a vantagem competitiva sobre a produção britânica. Mais 
ainda, a extensão e proximidade dos mercados consumidores do Índico reforçavam a 
insuperabilidade dos centros de distribuição indianos, quer nos mercados internos19 
quer nos principais mercados internacionais. Os custos com a mão-de-obra, três vezes 
superior no Reino Unido, constituíam um obstáculo comparativo bastante difícil de 
contornar para os produtores do Lancashire. Mesmo durante o arranque do processo 
de mecanização, que teve como efeito imediato um aumento bastante significativo na 
produção inglesa, o súbito aumento das necessidades de algodão fez disparar o seu 
preço nestes mercados, retardando a sua competitividade internacional.  
É neste ponto que tem origem uma divergência na interpretação da história dos 
têxteis. Por um lado, existem autores que atribuem as mudanças subsequentes nos 
mercados têxteis internacionais às medidas proteccionistas inglesas. Por outro lado, se 
olharmos para a inovação associada aos processos de desenvolvimento tecnológico 
                                                 
18 Em 1789 é instalado o primeiro motor a vapor na indústria algodoeira em Manchester (Atwood, 
1928, p. 191). 
19 Cohn (1996) descreve com interessante detalhe a importância dos tecidos e roupas enquanto 
marcadores de diferenciação social e religiosa no Sub-Continente durante o período colonial. Os jogos 
de espelhos através dos quais eram estabelecidas no contexto colonial as representações sobre o ‘Outro’ 
permitiram a codificação da história do sub-continente e das práticas, costumes e valores a este 
associados de acordo com as percepções dos próprios ingleses. A simplificação inerente ao olhar 
colonial reificou a significação da indumentária indiana enquanto agente de ‘orientalização’ reificando 
costumes e fixando práticas, como aconteceu com os soldados Sikhs e o uso do turbante (Cohn, 1996, 
pp. 107-111). Este valioso capítulo de Cohn (1996, pp. 106-162) permite igualmente compreender o 
peso que tinham os mercados internos na actividade dos artesãos indianos. 
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como uma reacção despoletada por uma situação económica desvantajosa, os 
argumentos anteriores perdem relevo, sobretudo se atentarmos aos dados que mostram 
que as medidas proteccionistas estiveram longe de ser eficazes (Broadberry e Gupta, 
2005, p. 4). As concessões da Coroa Britânica aos produtores internos, na segunda 
metade do século XVIII, sob a forma de impostos aplicados às importações, como 
resposta à pressão exercida pelos produtores e empresários do Lancashire através de 
intervenientes com influência e assentos parlamentares parecem não ter sido decisivos 
enquanto factor de inversão  da superioridade Indiana no sector20.  
Uma realidade um pouco mais complexa e multifactorial parece ter estado na 
raiz da mudança de continente do principal mercado mundial têxtil. A conjuntura era 
desfavorável aos produtores ingleses em muitos aspectos: os custos com a mão-de-
obra mais elevados; a matéria-prima (algodão), na Índia, era produção local, ao passo 
que a Inglaterra importava o algodão dos Estados Unidos e da Índia; os custos de 
transporte mais elevados. Só quando se esbatem os efeitos do aumento da compra do 
algodão em Manchester, devido ao progresso efectivo nas redes de transportes, é que 
se concretiza a primazia dos produtores do Lancashire. 
É na fase mais avançada da revolução industrial que as economias-mundo 
efectivamente se cruzam, dando origem a um mercado realmente global na sua 
interpenetração. O vapor encurtou as distâncias e baixou os custos necessários para as 
cobrir. Os barcos demoravam agora bastante menos tempo a cumprir viagens inter-
continentais.  Por sua vez, a construção das redes de caminho-de-ferro colocavam os 
produtos nos mercados interiores em tempos ajustados aos investimentos feitos 
durante a produção. E, como vimos já para a primeira metade do século XIX, a 
entrada dos têxteis ingleses no mercado indiano teve consequências avassaladoras. 
Em 1880, a percentagem do mercado indiano ocupada pelos têxteis ingleses 
ultrapassava os 60%, evidenciando claramente o impacto das mudanças tecnológicas 
na conquista dos mercados mundiais. É justamente nas consequências e no impacto 
dessa mudança no Subcontinente que sugerimos o nexo conjectural com que fomos 
confrontados. Foi isso que nos forçou a recuar cronologicamente até ao séc. XVI, num 
esforço de construção de um enquadramento tão compreensivo e abrangente quanto 
                                                 
20 Nalguns casos chegando a decretar interdição do uso de determinados produtos têxteis importados. O 
Calico Act de 1701, documento legal no qual estas medidas foram consubstanciadas, foi continuamente 
‘afinado’ até 1774 no sentido de poder funcionar como o estímulo de que a indústria têxtil britânica 
alegadamente necessitaria para poder competir com a indústria indiana (Broadberry e Gupta, 2005, p. 
7). 
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possível das dinâmicas e processos históricos, sociais e económicos na origem dos 
percursos migratórios que nos propusemos perscrutar.  
Como tentámos mostrar ao longo das anteriores secções deste capítulo, apesar 
dos têxteis indianos não estarem previstos no rol de mercadorias que os navegadores 
portugueses consideravam fundamentais, estes vieram a desempenhar um papel 
crucial enquanto moeda de troca para a manutenção do ‘império da pimenta’. O 
mesmo sucedeu com os subsequentes impérios holandeses e ingleses, que se viram 
forçados a recorrer aos tecidos indianos, produtos altamente valorizados na região do 
Índico, na tentativa de obtenção de uma posição privilegiada no comércio das 
especiarias. O desenvolvimento das lógicas e das estruturas de produção no sector 
têxtil, decorrentes quer dos novos mercados que se consolidavam na Europa quer da 
intensificação do protagonismo dos têxteis na economia-mundo sul-asiática, 
adensaram a concentração de mão-de-obra na manufactura, extravasando largamente 
o âmbito do esquema de divisão do trabalho associado ao sistema de castas. Esta 
concentração sectorial produziu inevitavelmente sequelas sociais.  
A partir de finais do século XVIII, porém, no arranque do processo de 
mecanização da industria têxtil do Lancashire, a indústria britânica passou a depender 
significativamente menos do elemento humano e passou a estar em condições de 
disputar equitativamente alguns mercados com a produção indiana, esta ainda 
escorada num modelo de uso intensivo de mão-de-obra. O desenvolvimento dos 
meios de transporte situaram os produtos ingleses como os mais acessíveis do 
mercado global de têxteis, atingindo igualmente a supremacia nos mercados indianos 
a partir de meados dos século XIX. Se, por um lado, incidem sobre o subcontinente 
todo um conjunto de factores, externos e internos que favorecem a consolidação de 
um sistema migratório transcontinental socialmente diversificado, por outro lado não 
é menos interessante tentar perceber a lógica circular inerente às condições 
económicas que motivam os projectos migratórios numa perspectiva de história longa, 
mesmo quando obedecem a um enquadramento institucional. A conjuntura política e 
económica que, da segunda metade do século XIX em diante, determinou as 
migrações indianas para as economias de plantação e para a construção de infra-
estruturas coloniais ao abrigo dos esquemas convencionalmente designados por 
indentured labour (trabalho contratado) é igualmente uma conjuntura favorável ao 
estabelecimento de comerciantes e mercadores nestas novas cidades e entrepostos, 
como veremos. E o que nos pareceu mais relevante foi justamente a ‘coincidência’ 
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cronológica entre a libertação massiva de mão-de-obra por parte da industria têxtil e o 
engrossamento dos fluxos migratórios com origem no subcontinente, em particular em 
regiões com tradição na produção têxtil como Gujarate, Punjab e Bengala. Ocorre 
quer um manifesto reingresso à actividade agrícola por parte destes indivíduos agora 
desempregados, quer as tentativas de adaptação às alterações no mercado por parte 
dos artesãos ancestral e religiosamente ligados à manufactura têxtil. Outros 
segmentos, porém, terão facilmente encontrado uma saída para as dificuldades 
financeiras em que se encontravam no novo regime colonial pós-esclavagista de 
contratação  de mão-de-obra. 
Este preâmbulo histórico, concentrado sobre os desenvolvimentos  da indústria 
têxtil, revelou-se tanto mais necessário quanto maior era o lastro das histórias de vida 
de sujeitos hindus provenientes da África Oriental que íamos recolhendo em 
confronto com os trabalhos mais antigos sobre estas populações. Naturalmente, a 
presença da indústria têxtil é bastante mais evidente, por razões que veremos adiante, 
nas histórias de vida recolhidas em Manchester do que em Portugal, mas ainda assim 
é interessante perceber como directa ou indirectamente as vidas destes imigrantes 
parecem ter sido influenciadas em diferentes gerações e séculos pelas transformações 
que ocorreram neste segmento de actividade. 
 
A ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA E A NOVA GEOPOLÍTICA COLONIAL. 
 
Para compreendermos as grandes tendências definidas pelos processos 
macroeconómicos e macrossociais que envolveram o subcontinente indiano e que 
conduziram ao início dos fluxos migratórios mais expressivos, nomeadamente a partir 
do século XIX importa referir as especificidades do contexto de mudança quer das 
populações que escolhemos estudar; bem como reconhecer quais as principais forças 
externas e internas que funcionaram como estímulos à sua migração.  
As Midlands britânicas convertem-se no epicentro inequívoco das bolsas 
têxteis mundiais a partir da segunda metade do século XIX. Este duro golpe na 
estrutura sócio-económica de um estado como o Gujarate – ponto de origem do nosso 
universo de pesquisa – não pode, assim, ser desconsiderado. Com rigor, o 
engrossamento dos fluxos emigratórios indianos a partir do último quartel do século 
XIX não pode ser explicado exclusivamente a partir da perda relativa de importância 
da indústria têxtil indiana no mercado global ou de qualquer outro factor 
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isoladamente. Tentámos demonstrar, contudo, que esta alteração afectou 
profundamente a constituição dos fluxos migratórios, que registam um crescimento 
quase contínuo ao longo de todo o século XIX e para além deste, através da súbita 
libertação de um contingente proveniente da manufactura têxtil. A falência da 
indústria têxtil indiana causada pela perda de grande parte dos mercados 
internacionais e as migrações internas e transcontinentais não são particularmente 
difíceis de correlacionar. A desindustrialização de que foi vítima a economia indiana, 
em grande medida resultante do desinvestimento da soberana East India Company21, 
refundiu a ‘oficina’ do mundo pré-moderno numa economia essencialmente agrária 
(Washbrook, 2001, p. 397). Tal facto, combinado com a instabilidade política, a 
pressão demográfica e a escassez periódica de recursos alimentares, retiraram 
números significativos de indianos das suas aldeias ancestrais lançando-os no 
mercado global (Northrup, 2001, p. 93). Mas dois outros factores são igualmente 
importantes. Por um lado, a abolição do tráfico de escravos e da escravatura, que 
criaram a urgência de mão-de-obra nas colónias de plantação. Por outro lado, a 
consolidação da presença europeia em África no último quartel do século XIX, que 
redundou em programas de obras públicas e de exploração dos recursos naturais do 
continente, de cujo ensejo proveio um crescimento das oportunidades comerciais 
antevistas por alguns imigrantes indianos (Mangat, 1969, p. 27).  
O imperativo abolicionista que denunciava a inumanidade dos sistemas 
escravocratas ganha peso político a partir de finais do século XVIII, quer nos Estados 
Unidos, onde a moral puritana dos Quakers os coloca na vanguarda dos movimentos 
anti-escravatura, quer no parlamento britânico, onde algumas décadas mais tarde, a 
                                                 
21 A East India Company, fundada e reconhecida pela Rainha Elizabeth em 1600, alcançou em dois 
séculos uma posição de superioridade que culminaria no início do século XIX com o estatuto de 
autoridade a partir do epicentro de Bengala. Inicialmente concentrando-se no comércio enquanto uma 
sociedade de acções, a sua arquitectura profissionalizada sem a intervenção directa da Coroa permitiu 
que a responsabilidade financeira fosse partilhada por um grupo de investidores diluindo o risco 
inerente aos investimentos num mercado desconhecido. A concorrência encontrada no proeminente 
mercado das especiarias obrigou a companhia a centralizar as suas actividades na Índia e a criar na 
Europa os mercados para os variados produtos aí produzidos beneficiando depois com o progressivo 
aumento da procura na Europa pelos têxteis e tecidos indianos. Já na segunda metade do século XVIII e 
através das alianças forjadas com reis ou pretendentes locais a Companhia foi aumentando não apenas 
o seu poder económico como também a sua influência politica e aparato militar instalado na região. Em 
1813, quando os príncipes da Índia eram já vassalos da companhia à custa de um esforço militar sem 
precedentes, os cofres da companhia estavam falidos e a política eleita de ‘fiscalismo militar’ era 
fortemente contestada determinando a intervenção da Coroa passando para esta a tutela sobre todos os 
territórios sobre o jugo da Companhia. Só após a grande revolta de 1857-8 é que a companhia é 
nacionalizada e a partir de 1876 a Rainha Vitória é proclamada Imperatriz da Índia (Metcalfe e 
Metcalfe, 2002, pp. 43-90; Washbrook, 2001).  
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emancipação dos escravos ganha dimensão diplomática22. Ainda que repleto de 
nuances, o século XIX assinalou a transição nos modelos de exploração das 
economias de plantação dos bens de consumo globalizados da época: algodão, açúcar 
e tabaco. De uma ou de outra forma, mais cedo ou mais tarde, todas as economias de 
base esclavagista foram confrontadas com a questão de como operacionalizar a 
forçosa modificação na estrutura das relações de trabalho (Lovejoy e Hogendorn, 
1993, p.9). As revoltas, as fugas e as acções políticas impuseram às economias de 
plantação imperantes nas colónias inglesas, francesas e holandesas das Antilhas, 
América do Sul e também das ilhas do Índico a substituição dos contingentes 
populacionais negros emancipados. O comércio transatlântico, que tinha como eixo 
principal o modelo de exploração esclavagista, não marcou apenas o ritmo das trocas 
globais. A mercantilização dos corpos negros dos escravos desenraizados do 
continente africano determinou em igual medida uma percepção da identidade ao 
longo de linhas ‘raciais’ consubstanciada numa divisão ‘racial’ do trabalho. A 
perturbadora similitude entre escravos e senhores obrigou estes últimos a fixarem 
identidades em pontos de reconhecimento, a identificarem marcadores, que neste caso 
convergiram numa hierarquia da cor de pele. A cor da pele, o elemento ‘racializador’, 
subsumia os elementos distintivos e humanizantes como as capacidades cognitivas, os 
sistemas de parentesco e as especificidades culturais dos escravos. Estes sistemas 
esclavagistas de autoridade europeia transplantados para as economias de plantação 
do algodão, açúcar e tabaco não eram simples reproduções das sociedades ancestrais 
onde a escravatura era parte integrante do sistema de relações sociais. Esta nova 
ordem, racializada, despia o escravo de qualquer forma ou estatuto e subordinava-o a 
uma existência de dominação compreensiva e perpétua. Uma dominação racial que 
teria repercussões em todos os edifícios coloniais e sistemas de relações sociais 
subsequentes. Embora, como defendem alguns autores, estejam presentes nestas 
                                                 
22 Embora a Inglaterra seja referida usualmente como o império mais empenhado no combate ao tráfico 
de escravos a transferência da legislação metropolitana para a realidade colonial não foi unívoca. A 
partir de 1834 Ásia, África e Américas viram diferentes regimes ser aplicados. Por exemplo nas Índias 
Ocidentais foi instituído um período de ‘aprendizagem’ entre 1834-1838, um período de transição em 
que os donos das plantações mantinham os escravos num esquema de trabalho que previa já algumas 
regalias concedidas aos trabalhadores e simultaneamente impunha pagamentos compensatórios por 
parte do Estado aos antigos proprietários; na Nigéria do Sul os escravos foram reconhecidos como 
elementos pertencentes ao agregado doméstico do senhor da plantação e portanto sob a sua autoridade 
assim perpetuando o modelo de exploração esclavagista; noutros contextos, e não obstante a abolição 
da escravatura, não foi decretada qualquer ordem de emancipação a mesma sendo possível apenas após 
a indemnização feita ao proprietário (Lovejoy e Hogendorn, 1993, pp. 6-7). Para uma análise sobre as 
condições de emergência e desenvolvimento do discurso humanitário e anti-escravatura na Inglaterra 
imperial ver Porter (2001a). 
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configurações económicas vários processos constitutivos do centro da modernidade23, 
é no seio destas que emerge e é consolidado uma lógica global de ‘racialização’ dos 
actos de consumo e de produção. Uma mentalidade arvorada nas estruturas imperiais 
economicamente garantidas pelo profundamente assimétrico sistema de relações 
sociais estabelecido entre colonizadores e colonizados e que fundamenta a sua 
legitimação num complexo esquema de mitos e representações quer sobre as 
incapacidades de abstracção e conceptualização das populações coloniais quer sobre 
os seus costumes e práticas fetichistas. Desde o seu início que a elaboração dos 
competitivos processos de trocas que colocavam estes produtos nos mercados 
europeus obscureciam as reais condições de produção. Ainda que tenha sido previsto 
um período de transição que não lesasse irremediavelmente os donos das plantações 
na mudança para um sistema de trabalho assalariado, estes recusavam-se a confirmá-
lo com os mesmos actores negros, que continuavam a encarar como ‘propriedade’ e 
inferiores. É neste complicado esquema de relações laborais que ingressam os 
substitutos da mão-de-obra escrava. Uma população não-branca e não-ocidental que 
herdou condições de trabalho e uma entidade empregadora repressiva que não fazia 
distinção entre os métodos de organização do trabalho escravo e os desta dita nova 
conjuntura. O sistema autoritário que viabiliza a monocultura das plantações e a sua 
resistência à mudança no modo de organização do trabalho fez com que o fim do 
comércio de escravos e da legislação que o patrocinava não fosse acompanhado pelo 
termo da mentalidade esclavagista. 
Um outro factor é igualmente responsável na conjuntura favorável ao 
estabelecimento dos fluxos migratórios com origem no subcontinente a partir da 
segunda metade do século XIX. Os jogos de poder e de partilha que ocuparam o 
continente africano a partir do segundo quartel do século XIX foram responsáveis 
pelo desenvolvimento de planos de ocupação efectiva dos territórios reclamados pelas 
potencias europeias. Por uma questão de economia do texto e de relevância 
cronológica das trajectórias das populações centrais ao nosso trabalho concentrar-nos-
emos nas experiências coloniais britânica e portuguesa na Costa Oriental Africana 
sem referências extensas à presença germânica no território que é hoje a Tanzânia 
                                                 
23 Para uma discussão sobre os sistemas esclavagistas das economias de plantação, a dimensão 
tecnológica associada às fases posteriores do tratamento das matérias-primas e a incorporação de 
elementos constitutivos dos processos da modernidade como a racionalidade instrumental; o 
desenvolvimento dos processos burocrático-administrativos e do aparatus jurídico; a sofisticação dos 
métodos de distribuição; a participação nos processos de criação das sociedades de consumo; etc. ver 
Blackburn (1998), em particular a introdução.  
 36
configurações económicas vários processos constitutivos do centro da modernidade23, 
é no seio destas que emerge e é consolidado uma lógica global de ‘racialização’ dos 
actos de consumo e de produção. Uma mentalidade arvorada nas estruturas imperiais 
economicamente garantidas pelo profundamente assimétrico sistema de relações 
sociais estabelecido entre colonizadores e colonizados e que fundamenta a sua 
legitimação num complexo esquema de mitos e representações quer sobre as 
incapacidades de abstracção e conceptualização das populações coloniais quer sobre 
os seus costumes e práticas fetichistas. Desde o seu início que a elaboração dos 
competitivos processos de trocas que colocavam estes produtos nos mercados 
europeus obscureciam as reais condições de produção. Ainda que tenha sido previsto 
um período de transição que não lesasse irremediavelmente os donos das plantações 
na mudança para um sistema de trabalho assalariado, estes recusavam-se a confirmá-
lo com os mesmos actores negros, que continuavam a encarar como ‘propriedade’ e 
inferiores. É neste complicado esquema de relações laborais que ingressam os 
substitutos da mão-de-obra escrava. Uma população não-branca e não-ocidental que 
herdou condições de trabalho e uma entidade empregadora repressiva que não fazia 
distinção entre os métodos de organização do trabalho escravo e os desta dita nova 
conjuntura. O sistema autoritário que viabiliza a monocultura das plantações e a sua 
resistência à mudança no modo de organização do trabalho fez com que o fim do 
comércio de escravos e da legislação que o patrocinava não fosse acompanhado pelo 
termo da mentalidade esclavagista. 
Um outro factor é igualmente responsável na conjuntura favorável ao 
estabelecimento dos fluxos migratórios com origem no subcontinente a partir da 
segunda metade do século XIX. Os jogos de poder e de partilha que ocuparam o 
continente africano a partir do segundo quartel do século XIX foram responsáveis 
pelo desenvolvimento de planos de ocupação efectiva dos territórios reclamados pelas 
potencias europeias. Por uma questão de economia do texto e de relevância 
cronológica das trajectórias das populações centrais ao nosso trabalho concentrar-nos-
emos nas experiências coloniais britânica e portuguesa na Costa Oriental Africana 
sem referências extensas à presença germânica no território que é hoje a Tanzânia 
                                                 
23 Para uma discussão sobre os sistemas esclavagistas das economias de plantação, a dimensão 
tecnológica associada às fases posteriores do tratamento das matérias-primas e a incorporação de 
elementos constitutivos dos processos da modernidade como a racionalidade instrumental; o 
desenvolvimento dos processos burocrático-administrativos e do aparatus jurídico; a sofisticação dos 
métodos de distribuição; a participação nos processos de criação das sociedades de consumo; etc. ver 
Blackburn (1998), em particular a introdução.  
 37
continental. Até 1870 não havia da parte do governo britânico e dos seus executivos 
coloniais uma estratégia global relativamente ao continente africano e, como refere 
Newbury (2001, p. 624), os territórios ocupados pelas forças inglesas eram vistos 
mais como entrepostos comerciais e geopolíticos que coadjuvavam as redes 
comerciais com o Oriente e facilitavam, por uma questão de proximidade à origem do 
fenómeno, o combate britânico ao tráfico de escravos, do que como comarcas 
imprescindíveis a um programa de expansão imperialista. Sob a capa da protecção à 
acção missionária e humanitária no continente Africano ou recorrendo ao pretexto da 
intervenção em protectorados falidos, a Coroa Britânica envidou várias campanhas 
militares nas últimas décadas do século XIX, estendendo-as por necessidade até ao 
século XX no sentido da demarcação da autoridade formal sobre os territórios 
africanos. A descoberta de ouro e diamantes bem como outros recursos minerais e um 
mapa ainda incertamente delineado estiveram na origem de inúmeros conflitos 
diplomáticos e confrontos militares na região. Depois da conferência de Berlim em 
1885 um consenso relativo foi alcançado. Contudo, os termos do tratado faziam 
depender o reconhecimento internacional da autoridade formal sobre os territórios 
reclamados da sua ocupação efectiva e não apenas da sua descoberta prévia, situação 
que não aprazia todos os envolvidos. Orientado pela ideia de recuperação do prestígio 
internacional outrora consagrado à Coroa Portuguesa (Hammond, 1966), ou pela 
pretensão materialista dos novos Brasis reencontráveis no continente negro (Clarence-
Smith, 1985), ou até por uma combinação de ambos os factores (Alexandre, 2000), 
será analogamente no último quartel do séc. XIX que a ocupação colonial portuguesa 
em África ganha uma renovada dimensão de compromisso por parte da metrópole, 
também motivada pelo crescente interesse de outras potências europeias nos 
territórios reclamados.  
Em suma, a implementação de estruturas coloniais de povoamento efectivo e o 
decursivo investimento na África Oriental e Meridional, pós-conferência de Berlim, 
por parte das nações europeias proporcionavam as oportunidades de trabalho 
insuficientes na Índia. A alteração das economias mundiais e o regenerado interesse 
nas colónias em África abriram igualmente aos comerciantes e mercadores indianos 
novas perspectivas de mercado e novas oportunidades empresariais, o que muito 
provavelmente terá contribuído para o seu posterior estabelecimento com um carácter 
mais definitivo.  
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‘COOLIES’ E COMERCIANTES: AS NOVAS MIGRAÇÕES COLONIAIS. 
 
Paradoxalmente, as circunstâncias em que ocorreram as mudanças que 
facilitaram a compressão do espaço-tempo global (Harvey, 1990), que por sua vez 
foram também responsáveis pelo aparecimento das sociedades de consumo que 
absorviam vorazmente as produções das plantações, eram as mesmas circunstâncias 
que tornavam bastante mais eficazes a vigilância e a pressão exercida sobre os donos 
das plantações relativamente às condições objectivas em que ‘sobrevivia’ a mão-de-
obra utilizada nesses locais, primeiro os escravos, depois os trabalhadores contratados. 
Os ‘coolies’24, como vieram ser conhecidos, vindos da Índia eram sobretudo 
indivíduos que podiam ser encontrados sem grande dificuldade nas cidades indianas, 
migrantes internos provenientes das zonas rurais ou simplesmente sem emprego, e 
que aí eram recrutados directamente por um empregador ou um recrutador ou então 
que ingressavam por iniciativa própria em programas migratórios patrocinados pela 
Coroa, negociados entre esta e os plantadores. As colónias necessitavam de mão-de-
obra barata e não obstante a necessidade contínua de braços para as plantações de 
algodão, açúcar, café, chá e mais tarde borracha, o povoamento das colónias da África 
Oriental requeria igualmente trabalhadores para as obras públicas, sector em que a 
construção das linhas de caminho-de-ferro e abertura de redes viárias retiveram os 
contingentes mais significativos de migrantes, para os portos, cadeias, escritórios e 
administração colonial.  
Em 1837, de acordo com o Act V do Governo da Índia, que era já um resultado 
do policiamento feito pelos abolicionistas às condições de trabalho dos ‘coolies’ nas 
plantações, eram estabelecidas condições contratuais específicas para os angariadores 
de mão-de-obra no subcontinente e que decretavam contratos de cinco anos mais 
cinco opcionais; a obrigatoriedade de retorno gratuito ao porto de partida; a presença 
de um médico durante a viagem; etc. (Tinker, 1974, p. 64). Mas os trabalhadores 
contratados, a matéria-prima humana do que viria a ser conhecido como o ‘novo 
sistema de escravatura’, só muito dificilmente escapavam à mentalidade repressiva 
                                                 
24 Existem várias interpretações historiográficas sobre a etimologia da palavra ‘coolie’. O índice de 
palavras asiáticas usadas por europeus Hobson-Jobson sugere o termo Tamil ‘Kuli’ que significaria 
literalmente (to) ‘hire’. Já o glossário luso-asiático aponta para uma pluralidade de origens da palavra, 
apesar de uma familiaridade fonética, e que estavam associados a diferentes categorias de trabalhadores 
braçais nas cidades indianas, chinesas e até japonesas. Em finais do século XVIII a expressão ‘coolie’ 
perdeu a sua especificidade racial e passou a ser o significante genérico dos níveis mais baixos de 
trabalhadores nas sociedades industriais (Tinker, 1974, pp. 42-3).    
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dos senhores e capatazes das plantações. Em 1857, Thomy Hugon, que ocupava o 
cargo de Protector of Immigrants, envia um relatório ao governador da Índia onde 
reafirma a sua inquietação relativamente aos trabalhadores contratados e à 
imutabilidade da mentalidade despótica dos plantadores e à difícil situação em que se 
encontravam inúmeros indianos a quem era recusado o direito de regressar sem custos 
ao porto onde tinha embarcado (Tinker, 1974, p. 19).  
Ao entrarmos na segunda metade do século XIX, a principal força de trabalho 
nas plantações do Índico e do Atlântico era já constituída pelos trabalhadores 
contratados, tal como viria a suceder pouco tempo depois nas colónias da África 
Oriental. As ilhas Maurícias tinham recebido até ao ano de 1838 cerca de 25 000 
indianos para trabalhar nas plantações. No ano de 1840, havia um registo que fazia 
corresponder a população indiana a 18 000 indivíduos (Tinker, 1974, p. 18). Esta 
diferença nos números reflecte muito provavelmente o facto de a imigração durante 
este período se manter ainda enquanto projecto temporário, cuja principal finalidade 
residia na acumulação de capital com vista à melhoria das condições de vida na 
origem e o regresso a casa e às suas famílias. As migrações do final do século seriam, 
por relação a este aspecto, substancialmente diferentes. Quanto à composição social 
destes fluxos migratórios, chamemos-lhe assim, existiu também alguma dissensão. 
Inicialmente predominava a ideia de que eram compostos apenas pelos segmentos 
mais baixos das populações rurais e urbanas. Isto apesar da existência de alguns 
critérios que funcionavam como componente selectiva, de forma a  adequarem os 
fluxos às necessidades dos locais de destino. Porém, para as viagens serem 
rentabilizadas, era imperativo que os barcos as fizessem com as quotas preenchidas, o 
que teria sempre de ser às custas da flexibilização das bitolas de angariação. Esta 
situação acabou por criar alguns problemas imprevistos à ordem vigente nas 
economias de plantação. A costa do Malabar foi uma das principais zonas alargadas 
de recrutamento e, nos grupos que ocupavam os barcos que faziam o transporte para 
as colónias receptoras, estavam também presentes sikhs e punjabis, populações com 
uma tradição marcial cujos valores se revelaram incompatíveis com o autoritarismo 
bárbaro exercido nas plantações. A desordem e os conflitos por que eram responsáveis 
estas pessoas, e a sua recusa em se resignarem às desafiantes condições de vida 
propostas nas plantações, tiveram como corolário a recusa posterior dos plantadores 
em aceitar a sua inscrição, nas suas listas de recrutamento (Tinker, 1974, p. 59).  
 39
dos senhores e capatazes das plantações. Em 1857, Thomy Hugon, que ocupava o 
cargo de Protector of Immigrants, envia um relatório ao governador da Índia onde 
reafirma a sua inquietação relativamente aos trabalhadores contratados e à 
imutabilidade da mentalidade despótica dos plantadores e à difícil situação em que se 
encontravam inúmeros indianos a quem era recusado o direito de regressar sem custos 
ao porto onde tinha embarcado (Tinker, 1974, p. 19).  
Ao entrarmos na segunda metade do século XIX, a principal força de trabalho 
nas plantações do Índico e do Atlântico era já constituída pelos trabalhadores 
contratados, tal como viria a suceder pouco tempo depois nas colónias da África 
Oriental. As ilhas Maurícias tinham recebido até ao ano de 1838 cerca de 25 000 
indianos para trabalhar nas plantações. No ano de 1840, havia um registo que fazia 
corresponder a população indiana a 18 000 indivíduos (Tinker, 1974, p. 18). Esta 
diferença nos números reflecte muito provavelmente o facto de a imigração durante 
este período se manter ainda enquanto projecto temporário, cuja principal finalidade 
residia na acumulação de capital com vista à melhoria das condições de vida na 
origem e o regresso a casa e às suas famílias. As migrações do final do século seriam, 
por relação a este aspecto, substancialmente diferentes. Quanto à composição social 
destes fluxos migratórios, chamemos-lhe assim, existiu também alguma dissensão. 
Inicialmente predominava a ideia de que eram compostos apenas pelos segmentos 
mais baixos das populações rurais e urbanas. Isto apesar da existência de alguns 
critérios que funcionavam como componente selectiva, de forma a  adequarem os 
fluxos às necessidades dos locais de destino. Porém, para as viagens serem 
rentabilizadas, era imperativo que os barcos as fizessem com as quotas preenchidas, o 
que teria sempre de ser às custas da flexibilização das bitolas de angariação. Esta 
situação acabou por criar alguns problemas imprevistos à ordem vigente nas 
economias de plantação. A costa do Malabar foi uma das principais zonas alargadas 
de recrutamento e, nos grupos que ocupavam os barcos que faziam o transporte para 
as colónias receptoras, estavam também presentes sikhs e punjabis, populações com 
uma tradição marcial cujos valores se revelaram incompatíveis com o autoritarismo 
bárbaro exercido nas plantações. A desordem e os conflitos por que eram responsáveis 
estas pessoas, e a sua recusa em se resignarem às desafiantes condições de vida 
propostas nas plantações, tiveram como corolário a recusa posterior dos plantadores 
em aceitar a sua inscrição, nas suas listas de recrutamento (Tinker, 1974, p. 59).  
 40
Dados recolhidos em 1883 trazem alguma luz à questão da diversidade de 
estratos sociais que preenchiam estes ‘braços da diáspora’, reconhecendo os 
agricultores, os artesãos e os brâmanes como os principais rostos da imigração 
contratada (Tinker, 1974, p. 56), perdurassem ainda dúvidas quanto à real 
correspondência entre o número de brâmanes que embarcava nos portos indianos e o 
número de brâmanes que se apeavam nos territórios de destino (Peach, 1990, p. 44). 
Os incipientes mecanismos de assentamento dos marcadores sociais de base religiosa 
e a sua pouca validade num contexto de desenraizamento terão eventualmente 
permitido que alguns indivíduos procurassem obter uma vantagem relacional a partir 
da auto-promoção de estatuto, afirmando a pertença a uma casta de origem com valor 
social mais elevado. O carácter descentralizado da vivência ritualista das populações 
hindus e a ausência de uma estrutura central doutrinária consensual, características 
que encontramos nos argumentos que definem as fronteiras teológicas entre versões 
populares e oficiais da prática religiosa, tornavam a rotina religiosa bastante propensa 
a interpretações cosmogónicas adaptadas a circunstâncias específicas. Entre os hindus 
que chegam à plantações, a reconversão do sistema de castas, que perde o seu carácter 
corporativista, e o esvaziamento normativo das noções de pureza e impureza, 
impossíveis de manter num espaço tão compacto, são sintomáticas precisamente de 
uma inevitável adaptabilidade religiosa. Por sua vez, as castas de brâmanes 
reformaram oportunamente esta situação, conseguindo simultaneamente manter o 
prestígio e a importância que os caracterizavam na Índia (Ramsoedh e Bloemberg, 
2001, p.135). Emerge, assim, nestes novos terrenos uma fórmula religiosa sincrética 
que, apesar da manutenção do panteão de deuses hindus e dos cultos a estes 
associados, não acompanha nem incorpora as grandes discussões teológicas e o 
movimento de ‘sanscritização’ que alvoraçavam a teologia hindu na Índia. Os 
brâmanes especializam-se nos rituais e na performance neles investida e a figura do 
Pujari assume preponderância sobre a figura mais ortodoxa do sacerdote, que 
dominava o sânscrito e a literatura védica (Ramsoedh e Bloemberg, 2001, p.135). 
Estes processos de mudança social e religiosa eram genericamente distintos dos que 
ocorreram entre os hindus que se fixaram na África Oriental como veremos no 
capítulo seguinte. Mesmo assim, conseguimos perceber neles algumas semelhanças 
relativamente, quer à importância que entre estas populações os sacerdotes 
asseguravam (nomeadamente nas cerimónias associadas ao ciclo de vida), quer ao 
estatuto de subalternidade relativa que os imigrantes económicos se viam atribuídos.    
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Os números e a diversidade dos fluxos continuaram a aumentar ao longo de 
todo o século XIX. Em 1871 havia já nas ilhas Maurícias 216, 258 Indianos (Tinker, 
1974, p. 56). Entre 1841 e 1910, período em que o comércio de mão-de-obra se 
encontrava relativamente estabilizado, o número global de trabalhadores contratados 
em trânsito pode ser avaliado numa média de cerca de 150 000 por década, 
totalizando uma cifra muito perto do milhão e meio de almas para o período 
compreendido entre o ano em que o sistema de indentured labour é criado, 1834, até à 
sua extinção nas colónias britânicas em 1920 (Northrup, 2001, pp. 88-89). O esquema 
de contratação e as condições que oferece permanecem relativamente inalteradas da 
década de 1830 à de 1920. As grandes diferenças encontram-se nos principais locais 
de destino que se vão substituindo ao longo do tempo, efeito das demandas prementes 
nos diferentes cenários coloniais. Até 1866, são as ilhas Maurícias que absorvem o 
grosso dos trabalhadores chegados ao abrigo deste sistema, altura em que as 
possessões britânicas no Mar das Caraíbas ganham proeminência enquanto local de 
destino destes activos do império. A partir de 1890, são as colónias africanas que 
emergem enquanto pólo de atracção (Northrup, 2001, p. 88) para estes e outros tipos 
de imigrantes provenientes da Índia.     
A periferização económica dos estados indianos resultante da revolução 
industrial, a abolição dos sistemas escravocratas que procura na Índia e na China uma 
alternativa óbvia ao fornecimento da mão-de-obra escrava, juntamente com o 
desenvolvimento das economias coloniais, fazem parte de uma conjuntura global que 
simboliza, na mitologia diaspórica indiana, o prefácio de uma longa história ainda em 
aberto. É justamente uma pequena parte dessa história, e das transformações e 
reificações que lhe estão associadas, que nos propomos, ao longo deste trabalho, 
retratar e interpretar. O elemento humano destas histórias feita história, seja ele 
definido a partir de um referente colectivo ou individual, é permanentemente colocado 
perante escolhas. Escolhas determinadas pela família alargada, escolhas justificadas 
num contexto familiar nuclear, escolhas motivadas por um imperativo religioso, 
escolhas baseadas na auto-preservação, etc. Escolhas que em algumas circunstâncias 
parecem defraudar a dignidade inerente à condição humana mas que, no limite, se 
transformam elas próprias num marco constitutivo da identidade grupal e individual. 
Uma identidade forjada a partir das conjunturas de adversidade que aperfeiçoaram a 
capacidade de resistência e de adaptação a contextos melindrosos. Aptidões cravadas 
nos mitos identitários enquanto propriedade dos corpos, mesmo que silenciosos.  
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CAPÍTULO II 
OS HINDUS NA ÁFRICA ORIENTAL BRITÂNICA: COMÉRCIO E 
DESIGUALDADE (1880-1963) 
 
As populações hindus que habitaram uma parte significativa do espaço e do 
tempo do continente africano foram protagonistas de uma história complexa com um 
âmbito de vários séculos e compelida por uma multitude de factores. Uma história 
difícil de abarcar na sua totalidade. Não por que os factores conjunturais, nos 
contextos de origem e de recepção, sejam particularmente difíceis de identificar, mas 
porque são múltiplos, estão interligados e porque há também a acrescentar uma 
dimensão individual que ultrapassa a lógica processual inerente aos movimentos 
migratórios e às características genéricas das trajectórias das populações neles 
envolvidas.  
Os indivíduos desenvolvem procedimentos oportunos e particulares na tomada 
de decisões que afectam as suas vidas, isto é, fazem escolhas que nem sempre um 
outro indivíduo numa situação mais ou menos semelhante e sujeito à mesma ordem e 
tipo de constrangimentos faria. O parentesco, a religião, o capital económico, o capital 
social, a idade, o número de pessoas dependentes de si, etc., em suma, as redes 
sociais, e os condicionamentos e as retribuições derivadas destas, de que fazem parte 
os nossos interlocutores, concorrem em partes desiguais na definição dos percursos 
individuais. Como exemplo: se para um dos nossos interlocutores a iminência de um 
casamento forçado aos 19 anos no Uganda o transporta na década de 50 para 
Manchester, onde ficou sob a alçada de um tio paterno que intencionalmente lhe tinha 
subtraído o seu passaporte, como alternativa imposta a um desejado regresso à Índia; 
para outro, a nacionalização do seu cargo no Tanzânia e a presença de um cunhado 
em Inglaterra são os factores que (in)voluntariamente o conduzem às fiações 
mancunianas na década de 60. 
Perante um cenário tão plural quanto o número de histórias individuais que o 
compõem, o principal objectivo é, por conseguinte, encontrar o ponto de equilíbrio 
explicativo entre os constrangimentos sociais, económicos e políticos de uma época e 
a percepção e reacção de uma população constituída por indivíduos. Indivíduos que 
não são independentes da sua própria matriz colectiva nem estranhos à história que os 
precede. Se num primeiro capítulo a ‘voz’ dos nossos interlocutores se encontra 
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aparentemente ausente por força da necessidade do detalhe histórico imprescindível à 
compreensão das circunstancialidades de um processo multifacetado e 
multilocalizado; quando entramos no século XX é justamente essa ‘voz’ que melhor 
permite acompanhar a evolução dos números e as actas de uma história particular: a 
das populações hindus no leste africano.  
As populações de origem indiana que se estabeleceram ao longo da costa 
índica do continente africano foram-se diferenciando de acordo com zonas de 
proveniência, religião, casta, etc. resistindo à tendência colonial para a categorização 
simplista e homogeneizadora das populações que habitavam o império. O esquema de 
relações sociais dominante assentava numa lógica dicotómica branco/não branco e 
numa profunda resistência a ímpetos contrários a essa mesma lógica. E embora com 
recursos económicos e organizacionais mais sofisticados do que os disponíveis à 
maioria nativa, as populações indianas enfrentaram um conjunto de obstáculos sérios 
e constantes no que concerne ao reconhecimento de direitos sociais, de propriedade e 
mesmo de entrada e permanência nas colónias africanas. Estes embargos tornaram-se 
constitutivos da identidade destas populações e foram determinantes nas escolhas 
individuais e percursos colectivos antes, durante e após as independências africanas. 
As sucessivas declarações e demonstrações políticas coloniais que descreviam a 
presença indiana no leste africano como uma população economicamente bem 
sucedida mas à custa da exploração da população nativa e pouco disposta a criar laços 
permanentes com o território fez impender sobre todos os indianos estigmas vários e 
duradoiros e uma incerteza constante relativamente ao futuro e à sua posição nas 
sociedades de acolhimento. Essa dúvida é resultado de uma experiência histórica e 
colectiva de discriminação baseada numa racialização e/ou culturalização (nem 
sempre é fácil distingui-las) negativamente estereotipada, onde encontramos quase 
sempre factores explicativos coadjuvantes de natureza concorrencial. Voltamos a 
encontrar esta dúvida, aliás, entre os nossos interlocutores remigrados. Apenas no 
espaço de discussão entre a história económica e política destas populações e a sua 
própria voz podemos melhor compreendê-la. 
Por um lado, podemos encontrar apoio em alguns trabalhos de natureza 
historiográfica25 para a elaboração de um quadro descritivo e explicativo sobre os 
processos sociais, económicos e políticos mais vastos que condicionaram a vida das 
                                                 
25 Morris, 1956; Mangat, 1969; Ghai e Ghai, 1970; Gregory, 1971, 1993; Markovits, 1999 inter alia. 
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populações indianas no leste africano bem como os seus movimentos e a sua 
demografia. Por outro lado, porém, torna-se problemático tentar compreender o 
impacto efectivo e diferenciado que esses fenómenos tiveram sobre os indivíduos. 
Essa decomposição, que está por vezes ausente dos trabalhos com um pendor mais 
historiográfico, é a vocação desta obra e é responsável pela obrigatória 
complexificação que empreendemos da leitura da realidade vivida por indivíduos ou 
grupos familiares. 
O registo antropológico e etnográfico, embora bastante mais preciso ao nível 
das matrizes culturais que guiam as práticas e atitudes de grupos sociais de dimensão 
mais reduzida, pode por vezes tornar-se incapaz de salientar a valência dos processos 
de decisão individuais. As leituras sobre o encastramento cultural dos indivíduos via 
prática religiosa e eventuais normas de casta e de parentesco ligadas a um contexto 
ancestral com raízes nos locais de origem correm o risco de abordar a matriz religiosa 
e cultural como uma componente monolítica e imutável. Se há algo que sobressai de 
uma observação histórica alargada sobre as biografias destas populações migrantes é a 
sua capacidade de adaptação a contextos e realidades diferenciadas e, na maioria dos 
casos, hostis. Uma maleabilidade cultural que não passa exclusivamente por um 
fechamento e reforço das tradições religiosas. Se é verdade que é evidente a 
manutenção, e nalguns casos reforço, de um conjunto de tradições religiosas 
associadas à ‘grande tradição’26; também não é menos verdade que a validade de 
alguns preceitos religiosos expirou durante o período migratório27.  
                                                 
26 Ainda no século XIX surgem diferentes movimentos (Brahmo Samaj, Arya Sama, Ramakrishna, 
entre outros) que se tornarão responsáveis pela multiplicação de propostas de consubstanciação das 
práticas religiosas hindus e, em particular, do papel que nestas estava guardado aos textos religiosos, 
bem como sobre temas fracturantes como a hierarquização social com base na pertença de casta. Com a 
resultante proliferação de estudos sobre a prática religiosa nasce um dualismo que ficou conhecido 
como a “Pequena Tradição” vs. a “Grande Tradição” ou, por outras palavras, “hinduísmo popular” e 
“hinduísmo oficial”: o primeiro engloba as práticas religiosas quotidianas locais revelando uma 
diversidade regional das rotinas religiosas; o segundo, fonte primeva, consiste nas fontes religiosas 
sobre as quais trabalhavam hindulogistas, estudiosos do sânscrito e historiadores da religião (estavam 
presentes, não obstante a divisão formal, denominadores comuns às várias interpretações, tais como: a 
trindade divina composta por Brahma, Vishnu e Shiva; a santidade da vaca, um dos elementos 
unificadores do hinduísmo aquando dos discursos independentistas por oposição a ingleses e a 
muçulmanos; alguns locais de peregrinação; e a centralidade dos épicos religiosos Mahabarata e 
Ramayana (Vertovec, 2000; Fuller, 1992). 
27 Caducidade essa que foi em alguns contextos invertida por acção de alguns grupos e seitas hindus, 
algumas de carácter nacionalista, que encontraram nos locais de destino migratório um importante 
espaço de conquista de legitimidade bem como de captação de fundos para projectos políticos e sociais 
em curso na Índia. Veja-se o exemplo das seitas Arya Samaj e Swaminarayan e do efeito que tiverem 
na prática religiosa de algumas populações hindus (vd. Knott, 1994 e Shukla, 2003). 
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espaço de conquista de legitimidade bem como de captação de fundos para projectos políticos e sociais 
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Quanto à oscilação entre as hipóteses da flexibilidade ou do fechamento 
religioso-cultural para caracterizar as populações hindus-gujaratis no leste africano, 
sentimo-nos inclinados a concordar em parte com Adams (1974, p. 190) quando este 
afirma que algumas das particularidades do complexo casta-parentesco-religião-
corporativismo económico que caracterizam na Índia os sistemas sociais hindus não 
eram matéria exportável; valendo a pena acrescentar, na perspectiva do autor, que os 
hindus que migraram “tended to be among the less culturally committed to begin 
with.” Aquilo que provavelmente o autor nos diz, mas de uma forma talvez um pouco 
desamparada, é que aqueles que decidem encetar um projecto migratório serão 
provavelmente aqueles que tenderão a ter uma perspectiva mais pragmática sobre 
alguns dos bloqueios contidos na interpretação mais ortodoxa das mitologias 
bramânicas hindus, a começar precisamente, como vimos no capítulo anterior, 
travessia das negras águas do Índico. Dessa forma, o espírito empreendedor, ou as 
oportunidades acessíveis neste novo contexto, sobrepor-se-iam à ligação irredutível de 
um hindu à sua terra e à mundividência religiosa.  
Aqui somos obrigados a introduzir uma outra ressalva, dada a influência desta 
no modo como construímos este capítulo. Apesar de uma percepção generalizada de 
que as migrações protagonizadas pelas populações indianas após as independências 
africanas corresponderam a um processo relativamente pacífico e ordenado de 
transferência das redes sociais (falamos obviamente das redes agregadas a partir do 
critério de casta e de parentesco) operantes nas cidades e nas vilas da África Oriental 
para os ex-centros imperiais, o modo como essas redes pós-coloniais se constituíram, 
ou reconstituíram, parecem-nos mais um resultado de escolhas e constrangimentos 
individuais do que de uma consciência colectiva instintivamente responsável por um 
abandono metódico e faseado do continente africano28. A dispersão das populações 
hindus pelos territórios que são conhecidos hoje como Uganda, Quénia e Tanganyika 
e a existência de redes sociais importantes que se constituíram já em África, via 
colaborações comerciais, casamentos, etc. que atravessavam fronteiras, bem como 
solidariedades regionais na origem, deram origem em Inglaterra a grupos com um 
mapa de proveniências geográficas (africanas) bastante heterogéneo, apesar da 
                                                 
28 A excepção a esta suspeição são os Khojas Ismailis que desde bastante cedo se mantiveram fieis à 
orientação do seu líder Aga Khan e de quem foram recebendo directivas em momentos-chave. 
Questões como a ocidentalização dos costumes, o apoio explícito às reclamações nacionalistas 
africanas e o abandono do território antecipando períodos mais convulsivos fizeram parte das 
recomendações de Aga Khan às populações ismailis na África Oriental (Thompson, 1975). 
 45
Quanto à oscilação entre as hipóteses da flexibilidade ou do fechamento 
religioso-cultural para caracterizar as populações hindus-gujaratis no leste africano, 
sentimo-nos inclinados a concordar em parte com Adams (1974, p. 190) quando este 
afirma que algumas das particularidades do complexo casta-parentesco-religião-
corporativismo económico que caracterizam na Índia os sistemas sociais hindus não 
eram matéria exportável; valendo a pena acrescentar, na perspectiva do autor, que os 
hindus que migraram “tended to be among the less culturally committed to begin 
with.” Aquilo que provavelmente o autor nos diz, mas de uma forma talvez um pouco 
desamparada, é que aqueles que decidem encetar um projecto migratório serão 
provavelmente aqueles que tenderão a ter uma perspectiva mais pragmática sobre 
alguns dos bloqueios contidos na interpretação mais ortodoxa das mitologias 
bramânicas hindus, a começar precisamente, como vimos no capítulo anterior, 
travessia das negras águas do Índico. Dessa forma, o espírito empreendedor, ou as 
oportunidades acessíveis neste novo contexto, sobrepor-se-iam à ligação irredutível de 
um hindu à sua terra e à mundividência religiosa.  
Aqui somos obrigados a introduzir uma outra ressalva, dada a influência desta 
no modo como construímos este capítulo. Apesar de uma percepção generalizada de 
que as migrações protagonizadas pelas populações indianas após as independências 
africanas corresponderam a um processo relativamente pacífico e ordenado de 
transferência das redes sociais (falamos obviamente das redes agregadas a partir do 
critério de casta e de parentesco) operantes nas cidades e nas vilas da África Oriental 
para os ex-centros imperiais, o modo como essas redes pós-coloniais se constituíram, 
ou reconstituíram, parecem-nos mais um resultado de escolhas e constrangimentos 
individuais do que de uma consciência colectiva instintivamente responsável por um 
abandono metódico e faseado do continente africano28. A dispersão das populações 
hindus pelos territórios que são conhecidos hoje como Uganda, Quénia e Tanganyika 
e a existência de redes sociais importantes que se constituíram já em África, via 
colaborações comerciais, casamentos, etc. que atravessavam fronteiras, bem como 
solidariedades regionais na origem, deram origem em Inglaterra a grupos com um 
mapa de proveniências geográficas (africanas) bastante heterogéneo, apesar da 
                                                 
28 A excepção a esta suspeição são os Khojas Ismailis que desde bastante cedo se mantiveram fieis à 
orientação do seu líder Aga Khan e de quem foram recebendo directivas em momentos-chave. 
Questões como a ocidentalização dos costumes, o apoio explícito às reclamações nacionalistas 
africanas e o abandono do território antecipando períodos mais convulsivos fizeram parte das 
recomendações de Aga Khan às populações ismailis na África Oriental (Thompson, 1975). 
 46
manutenção da casta como um dos principais elementos agregadores entre hindus 
provenientes da África Oriental Britânica (Shukla, 2003.). A remigração das 
populações hindus-gujaratis do leste africano produziu redes de vizinhança, por sua 
vez convertidas em redes de solidariedade étnica, distintas das redes de referência em 
África. A diversidade de locais de origem entre os nossos interlocutores e a aparente 
circunstancialidade que os ‘reuniu’ em Manchester foi um dos primeiros desafios a 
algumas pré-noções com que aí chegámos. Essa composição diversificada, melhor 
explicada no quarto e no quinto capítulo, forçou-nos a tentar construir, com base no 
material recolhido, uma narrativa histórico-política localizada em diferentes territórios 
ligada e ilustrada pelas experiências, percepções e escolhas dos nossos interlocutores 
de Manchester durante a sua vida em África.  
Decidimos organizar o capítulo tentando concertar, na medida do possível, 
uma coerência cronológica e uma sequencialidade temática. Uma imposição 
cronológica obriga-nos, em primeiro lugar, a perceber os processos envolvidos na 
transformação dos fluxos migratórios hindus, e indianos de um modo geral, nos finais 
do século XIX e a sua expansão dos entrepostos comerciais de Zanzibar para o 
interior dos territórios colonizados da África Oriental bem como as mudanças no tipo 
de estabelecimento destas populações – nomeadamente a sua transformação de 
migrantes temporários em populações fixadas. A problematização destas populações 
enquanto minorias étnicas intermediárias representa uma abordagem teórica 
indispensável à compreensão do seu posicionamento particular em sociedades 
racialmente tripartidas, com consequências que extravasam largamente o domínio das 
actividades económicas comummente associadas a estas populações. As 
características do associativismo indiano e a preponderância do referencial da casta 
como elemento estruturador das divisões intra-hindus, assim como as especificidades 
africanas da instituição da casta, representam igualmente uma outra alínea temática 
indispensável à análise da importância do período colonial da vida destas populações 
nas suas trajectórias pós-coloniais. A fechar o capítulo, optámos por destacar a relação 
das autoridades coloniais com estas populações sublinhando que, em regra por 
interesses conjunturais, estas foram continuadamente representadas e tratadas como 
racialmente subalternas e como um obstáculo ao progresso quer das colónias (e que 
neste caso remete para os colonos europeus) quer das populações nativas. 
Esperamos conseguir, portanto, demonstrar como os modos de organização 
social e religiosa destas populações reflectem não apenas um referencial cultural que 
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transportam consigo desde a origem mas simultaneamente uma reacção a um contexto 
político e social transnacional de natureza colonial. Uma relação proposta com vista a 
tornar clara, nos capítulos subsequentes, uma ideia de continuidade entre estes 
desenvolvimentos coloniais e as experiências pós-coloniais destas populações. 
 
ÁFRICA E A QUESTÃO COLONIAL: A FUNDAÇÃO DOS CONTEXTOS DE RECEPÇÃO. 
 
Na última metade do século XIX, a ocupação colonial dos territórios africanos 
ganha um novo vigor por parte das nações europeias. As oportunidades de trabalho e 
de comércio que o recentramento dos interesses coloniais proporcionam são um dos 
principais factores explicativos da intensificação das migrações indianas para os 
territórios da costa oriental africana. Um primeiro tipo migratório tem como principais 
figuras os ‘coolies’, trabalhadores recrutados na Índia e responsáveis pelo 
preenchimento das cotas de mão-de-obra necessárias à substituição da mão-de-obra 
escrava nas plantações e na construção das linhas de caminho-de-ferro na África 
Oriental. Esta última viria a marcar fortemente, como já vimos, a imagem dos 
indianos em toda a África, pese embora o facto da grande maioria não ter aí 
permanecido findos os contratos. A construção das linhas de caminho-de-ferro que 
ligariam por comboio o interior continental à costa, em particular a Mombaça, não 
apenas firmava a autoridade britânica sobre os territórios que atravessava através da 
expansão institucional como permitiria também aos indianos ampliar os horizontes 
migratórios para lá da faixa litoral. Um dos motivos apresentado em defesa da 
construção desta linha, quando ainda se discutiam as vantagens e desvantagens do 
investimento da Coroa em tão distante e incerta região, era precisamente o duplo 
benefício da oportunidade de desenvolvimento destes territórios e da oportuna válvula 
de escape que representaria para a crescente pressão demográfica que aumentava na 
Índia britânica (Kuepper et al., 1975, p. 23). As linhas foram construídas e os 
territórios desenvolveram-se economicamente, a velocidades desiguais é certo, mas 
essa pressão não mais deixou de se acentuar29. 
                                                 
29 Paradoxalmente, em termos relativos, os indianos revelam-se como uma das ‘nacionalidades menos 
móveis. Na década de 40, por exemplo, o crescimento natural por si só acrescentava em média cerca de 
5 milhões de habitantes ao seu cumulativo censitário. A questão da pressão demográfica foi por várias 
vezes discutida tendo como pano de fundo a criação e sustentação de um plano migratório para zonas 
do império menos povoadas, aliviando assim os efeitos de um crescimento demográfico intenso. Para 
que as intenções se materializassem, porém, teria sido necessária uma atitude muito mais receptiva da 
parte da administração colonial dos territórios em questão (Gregory, 1993) 
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Os imigrantes ‘livres’, o segundo tipo migratório, estiveram desde o início 
maioritariamente ligados a actividades comerciais, em particular pela propriedade de 
pequenos estabelecimentos comerciais, as ubíquas dukas. A relação destes, 
antepassados dos nossos informantes, com o território africano adquire 
progressivamente um carácter mais definitivo, consolidada ulteriormente pela 
reunificação familiar e pela ocupação física do espaço, visível por exemplo na 
presença, ampliada ao longo do tempo, de locais específicos consagrados à prática 
religiosa. 
Comparativamente a outras sociedades de destino, como o foram as Guianas, 
Trinidade, Fiji, Suriname, Maurícias ou o Ceilão, as migrações hindus para o 
continente africano ocorreram de acordo com padrões migratórios e de fixação 
distintos. Falamos de padrões porque facilmente encontramos regularidades e 
semelhanças na forma como estas migrações aconteceram. Regularidades que não se 
esgotam no tipo de redes sociais responsáveis pela organização das viagens e da 
logística necessária à vida numa região desconhecida, mas que se estendem também à 
forma consequente como estas populações se organizaram e reproduziram em função 
de instituições como o parentesco, a casta, a religião e a aldeia ou local de origem na 
Índia e que vieram a instituir alguns dos valores identitários partilhados entre os 
hindus-gujaratis no Leste Africano. 
Ainda a montante dessas mudanças, é necessário compreender a conjuntura 
em que ocorrem os processos que conduziram à definição das fronteiras políticas 
(mais ou menos definitivas) entre os territórios que se constituem como locais 
privilegiados de chegada ao oriente africano para as primeiras gerações do tipo de 
migrantes indianos que podemos considerar como precursores das populações que 
acompanhámos durante este trabalho. Neste caso, e tendo em conta a proveniência 
africana das famílias hindus que caracterizámos em Lisboa, Porto e Manchester, os 
cenários africanos que abordamos são os compreendidos dentro da designação de 
British East Africa (Uganda, Tanzânia30 e Quénia) e de Moçambique31, para a África 
Oriental sob a autoridade do estado português. 
                                                 
30 Usamos aqui a denominação presente por conveniência explicativa embora alguns dos nossos 
interlocutores tenham vivido em Tanganyika (hoje a Tanzânia continental) antes da independência, em 
1961, e da posterior união com Zanzibar, em 1964. 
31 Ver capítulo seguinte. 
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Procuraremos então descrever as circunstâncias em que esses territórios se 
transformaram em colónias ou protectorados e a forma como esses desenvolvimentos 
influenciaram as decisões dos emigrantes, ou candidatos a imigrantes, indianos. 
A partir da década de 70 do século XIX, a atenção e os esforços dos países 
europeus estão concentradas na questão da partilha do continente africano. Esses 
esforços são também possibilitados e facilitados pela revolução tecnológica no sector 
dos transportes e do armamento, como já tínhamos observado no capítulo anterior. O 
vapor, e a não menos importante abertura do Canal do Suez em 1869, permitiu não 
apenas comprimir o espaço-tempo, no sentido de Harvey (1990), mas também 
aumentar o tamanho e a capacidade de carga dos barcos que ligavam continentes 
diminuindo dessa forma os custos com a deslocação de pessoas e mercadorias. Por 
outro lado o progresso no fabrico de armamento garantiu a desigualdade de meios nos 
campos de batalha africanos com vantagem para os colonos europeus que agora, com 
menor dificuldade, enfrentavam a resistência de algumas das populações nativas que 
resistiam às campanhas de exploração e ‘civilização’ que avançavam para o interior.  
O reconhecimento internacional da autoridade formal sobre os territórios 
disputados por parte das potências com interesses no continente africano passou a 
matéria prioritária nas respectivas agendas diplomáticas, sobretudo para as nações 
como Portugal que não integravam o reduzido clube de nações europeias (como era o 
caso da Inglaterra, da França e da Alemanha) com capital negocial autónomo 
(Alexandre, 1998, p. 112). Os acordos diplomáticos, na maioria dos casos bilaterais, 
sucediam-se e substituíam-se criando equilíbrios e pactos nem sempre respeitados. 
Mesmo as antigas alianças se mostravam débeis face às conveniências conjunturais, 
como aconteceu com Portugal e a tradicional aliada Inglaterra ainda antes do célebre 
Ultimatum de 1890. Os países menos capazes de impor as suas ambições coloniais 
viam-se obrigados a procurar o apoio de potências capazes de contrabalançar o seu 
peso nas negociações internacionais. África representava cada vez mais junto das 
opiniões públicas e das sociedades civis europeias um palco onde a ribalta acentuaria 
a qualidade e as virtudes, ou a inaptidão por outro lado, das classes políticas nacionais 
e onde a identidade pátria estava ostensivamente em jogo (Alexandre, 1998; Porter, 
2001a). As associações comerciais e as sociedades de geografia que se fundavam por 
toda a Europa assumiam o papel de cartógrafos do continente desconhecido e em 
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metrópole. As missões religiosas católicas e protestantes disputavam igualmente, 
entre si, o campo de colheita de ‘almas’ e a valência dos seus expedientes de 
conversão, por vezes colidindo com as sensibilidades da administração colonial 
(Porter, 2001b, p. 222.). A ocupação colonial e o seu reconhecimento foram na 
realidade questões ‘jogadas’ em múltiplos tabuleiros e sensíveis a variados interesses. 
O conjunto de incidentes, reivindicações, exigências e incertezas que 
encerravam a disputa da soberania europeia sobre os territórios africanos culminaram 
na Conferência de Berlim de 1884-1885, da qual saíram um conjunto de deliberações 
e distribuições territoriais que não tinham ainda uma forma inequívoca no que à sua 
interpretação dizia respeito dado que a concordata diplomática referia ‘esferas de 
influência’ e não uma cartografia definitiva da implantação territorial europeia no 
continente africano.  
O caso português é exemplar nesse ponto, emergindo da leitura política 
nacional do documento final a esperança viva de materialização do mapa cor-de-rosa 
e da ligação entre Angola e Moçambique pela ocupação da faixa territorial interior 
que separava as duas regiões. Pretensão que, como é sobejamente conhecido, era 
contrária ao plano de ligação férrea Cabo-Cairo idealizado por Cecil Rhodes. A este 
último são atribuídas as pressões que terão estado na origem do infame Ultimatum. A 
Associação Internacional do Congo vê reconhecida em Berlim a sua soberania sobre o 
território que terá como soberano Leopoldo II (Teixeira, 1998, p. 500). Mas a 
discussão sobre as fronteiras territoriais continuaria a ser um assunto controverso e em 
constante discussão, em muitos casos estabelecida bilateralmente entre as nações que 
reclamavam territórios contíguos (Teixeira, 1998, p. 501).  
Esta indeterminação, que nalguns casos se prolonga até ao início do século 
XX, revalida complementarmente a ideia da África Oriental durante este período 
como um complexo regional cujas fronteiras políticas e comerciais internas se 
revelavam bastante porosas. Situação que em grande medida facilitou o 
funcionamento das redes comerciais indianas que operavam na região. Mais tarde, e 
em particular durante os conflitos armados à escala mundial da primeira metade do 
século XX, as viagens para a Índia, fossem os objectivos dessas viagens matrimoniais 
ou meramente recreativos, envolviam um factor de risco mais elevado devido aos 
confrontos navais no Índico. Um constrangimento que acabou forçosamente por 
reforçar as relações entre as populações hindus dispersas pela África Oriental através 
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da celebração de casamentos entres elementos da mesma casta, que neste contexto 
estavam impedidos de procurar esposa na Índia. 
O caso dos territórios que nos interessam particularmente são um exemplo 
inequívoco do tipo de concertações que foram necessárias para chegar a um mapa 
colonial ‘fechado’. A presença germânica na região continental próxima de Zanzibar, 
reclamada pelo Sultão, e a necessidade de se encontrar um entendimento anglo-
germânicos quanto aos interesses de ambas as nações prevenindo eventuais conflitos 
levam as duas potências a assinar em 1890 o Tratado Heligoland-Zanzibar. Os 
ingleses recebem uma parte do território que hoje integra o Quénia e outras parcelas 
centrais na ligação de caminho-de-ferro que vai do Lago Vitória ao litoral e obtêm o 
reconhecimento de Zanzibar como protectorado britânico. Tal formaliza a não 
interferência germânica nesta área, que provaria ser crucial em 1896 quando os 
ingleses na guerra Anglo-Zanzibar conquistam definitivamente a soberania da ilha ao 
sultanato (Newbury, 2001, pp. 639-40). A África Oriental Germânica compreendia 
Tanganyika e a região de Ruanda-Urundi (hoje Ruanda e Burundi), territórios que 
detiveram até ao final da Primeira Guerra Mundial, embora com uma relativa 
desvantagem face aos ingleses, que capitalizariam em África a experiência 
administrativa acumulada na Índia (Mangat, 1969, p. 23). Este acordo, juntamente 
com outros acordos com chefes locais, danificou seriamente o poder do Sultanato 
Omanita das cidades costeiras como Mombassa, Melinde e Dar-es-Salaam. Este 
processo de ruptura de autoridade já tinha sido iniciado pelos interesses britânicos sob 
a justificação da abolição do comércio de escravos.  
Abdicando de pormenorizar os combates e as alianças que permitiram o 
domínio britânico na região importa aqui apenas referir sucintamente a sua génese. A 
Imperial British East Africa Company, fundada no rescaldo da Conferência de Berlim, 
representou oficialmente a partir de 1888 os interesses da Coroa Britânica, mais 
concentrada neste período nos territórios que controlava no sul do continente. A 
administração do protectorado da África Oriental Britânica, correspondente ao Quénia 
de hoje, esteve a cargo da companhia até 1895 e a do protectorado do Uganda até 
1894, datas em que a autoridade sobre os territórios foi transferida para o Foreign 
Office.  
Ao contrário do que aconteceu na maioria das colónias africanas, na África 
Oriental Britânica (Quénia) a construção do caminho-de-ferro precedeu o 
estabelecimento de colonos europeus. Para impulsionar o premente desenvolvimento 
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do protectorado no início do século XX, foram feitos convites a pessoas 
financeiramente proeminentes que rapidamente adquiriram e ocuparam, com 
condições bastante atractivas, a região mais fértil e mais fresca das terras altas, que 
ficariam sugestivamente conhecidas como White Highlands32. A ligação histórica da 
Índia a estes territórios esteve na origem da opinião de alguns observadores ingleses 
que advogavam a abertura do território à imigração indiana. Contudo, esta sugestão 
não encontrou simpatia da parte do Comissário para o protectorado que, em 1903, 
emitiu uma ordem de proibição à alienação de terras desta região a indianos 
(Kennedy, 1987, p. 23). A ideia generalizada de que os nativos necessitavam de 
orientação coincidia com a percepção de que essa tarefa deveria ser empreendida por 
britânicos, representantes de um espírito civilizacional superior (Idem, p. 24) e 
capazes de assumir a complexa obrigação moral condensada na imagem poética de 
Kypling do ‘White man’s burden’.  
 
 
Mapa 2: Quénia. 
 
Fonte: http://www.lib.utexas.edu/maps/.   
 
                                                 
32 Para uma exposição mais detalhada sobre os principais intervenientes no processo de aquisição de 
terras nesta fase e as suas relações com a elite britânica, ver Kennedy 1987.  
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Na primeira década do século XX, a classe dos agricultores foi a que maior 
crescimento registou no protectorado mas os requisitos governamentais que exigiam 
um depósito caucionário como requisito de entrada no território, cujo valor variava 
em função da região pretendida, continuava a afastar a maior parte dos pequenos e 
médios agricultores favorecendo antes a entrada de potenciais latifundiários. A 
imigração de artesãos europeus estava quase bloqueada pela presença de carpinteiros, 
pedreiros e oleiros indianos, entre outras categorias profissionais, entre os quais 
estariam certamente alguns antepassados dos prajapatis que encontrámos em 
Manchester. A decantação social realizada nos primórdios da colonização branca do 
protectorado marcaria o futuro da organização social da colónia. Incidentalmente, as 
disposições destes colonos, “que procuravam uma nova fortuna”, redundou numa 
actividade financeira mais atreita à propriedade fundiária e à especulação do que à 
agricultura propriamente dita (Kennedy, 1987, p. 47). O crescimento demográfico e 
migratório da população branca com base num critério de pertença quase 
nobiliárquico aprofundou assim a base social das fronteiras raciais.  
Em 1920 o protectorado da África Oriental Britânica transforma-se em colónia 
e é renomeada Quénia. Mais ou menos por esta altura as animosidades dos colonos 
brancos para com a população indiana reaparecem na arena política ecoando na esfera 
pública o ambiente de crise branco-asiática do início do século que tinha sido abafada 
pela prosperidade económica que se seguira. A pretensão do embargo à imigração e 
ao comércio indiano levou os colonos brancos a ameaçarem o governo colonial com a 
insurreição e a organizarem boicotes às lojas de indianos – um protesto que não teve, 
porém, o efeito desejado. Por outro lado, a solidariedade política entre alguns indianos 
em Tanganyika e no Uganda fez coalescer uma concertação relativa na organização 
de protestos em Dar es Salaam e Nairobi pela forma como os indianos eram 
discriminados em África. Em 1923, na sequência da imposição de uma taxa de 4% 
sobre os lucros brutos dos comerciantes e a obrigação de manter os livros de contas 
apenas em inglês ou swahili (não reconhecendo o gujarati) é organizado o primeiro 
hartal em Tanganyika. Durante 54 dias as lojas de indianos mantiveram-se fechadas e 
apesar da não capitulação da administração colonial, a força da Associação Indiana de 
Dar es Salaam saiu reforçada (Brennan, 1999, p. 26). 
Apesar das exigências de ambas as partes não terem sido cumpridas (sujeição 
da colónia africana ao India Office reclamada pela frente indiana e a auto-governação 
exigida pelos colonos brancos), a Crise Indiana, como ficou conhecida a oposição 
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branca à população indiana neste período, contribuiu certamente para impedir a 
colónia de se converter ao modelo rodesiano. Este processo ficou marcado pela 
célebre Declaration of Devonshire em 1923 que certificava a primazia dos interesses 
da população nativa dentro do projecto da Coroa para a colónia e a denegação das 
ambições europeias e indianas (Gupta, 1998, p. 115). Como seria expectável, no 
entanto, a referida declaração não foi responsável por qualquer alteração súbita no 
sistema de relações de poder vigente dominado pela elite branca33. Quer a população 
nativa quer as populações indianas continuaram a enfrentar fortes restrições à 
participação plena em diferentes sectores e no acesso a posições relevantes no seio da 
administração colonial. A disparidade de privilégios (o cerne da relação colonial de 
acordo com Memmi, 2003 [1965], p. 8) entre a população europeia e as populações 
indianas continuou a aumentar e amiúde eram instituídos mecanismos financeiro-
políticos de oposição à presença destas e no seu aumento. A adenda restritiva à lei de 
imigração instituída em 1939 no Quénia, redigida por um conselho exclusivamente 
branco, apenas perdeu a sua força com a declaração de guerra à Alemanha por parte 
da Inglaterra. Nesta época, o apoio da Índia no conflito era crucial. Apesar de tudo, 
essa restrição viria a ser convenientemente recuperada depois da independência do 
subcontinente (Gupta, 1998, p. 118). 
A compatibilização das fontes disponíveis no quadro síntese (quadro 2) sobre 
a evolução da demografia das populações indianas em África desde os finais do 
século XIX pode ser um interessante instrumento de reconhecimento dos momentos 
mais importantes da sua presença nesta parte do mundo. Tal permite ainda perceber 
uma tendência geral de crescimento continuado durante o século XX. Essa tendência 
só é invertida após as independências africanas e o início dos processos de 
nacionalização dos principais sectores económicos e da africanização da 
administração pública, como é fácil de perceber no quadro. 
 
Quadro 2: Evolução da população de origem indiana nos territórios sob administração 
britânica.  
 Outras 
datas 
1921 1931 1939 1948 1962-63 1967-69 
Quénia (1911) 
11 866 
25 253 43 623 46 897 100 000 176 613 139 000 
Tanganyika (1901) 
3 681 
10 209 25 144 25 000 48 000 92 000 85 000 
                                                 
33 Uma elite que se via a si própria, por força das suas origens sociais, como a elite das elites coloniais 
britânicas (Kennedy, 1987, p. 92). 
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Quadro 2: Evolução da população de origem indiana nos territórios sob administração 
britânica.  
 Outras 
datas 
1921 1931 1939 1948 1962-63 1967-69 
Quénia (1911) 
11 866 
25 253 43 623 46 897 100 000 176 613 139 000 
Tanganyika (1901) 
3 681 
10 209 25 144 25 000 48 000 92 000 85 000 
                                                 
33 Uma elite que se via a si própria, por força das suas origens sociais, como a elite das elites coloniais 
britânicas (Kennedy, 1987, p. 92). 
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Uganda  5 200 14 150 17 300 36 000 77 400 74 308 
Zanzibar (1887) 
3 086 
13 772 15 247 15 500 16 000 20 000 20 000 
Fontes: Ghai, 1970; Gregory, 1971; Tandon and Raphael, 1973; Tinker, 1974, 1976; 
Gregory, 1993; Gupta, 1998; Brennan, 1999. 
 
 
Quénia e Zanzibar são os territórios onde a presença indiana se apresenta 
desde cedo mais significativa. Tanganyka, apesar da sua litoralidade, tinha no quadro 
legislativo germânico um óbice à imigração indiana. A grande maioria das populações 
indianas chegaram depois da capitulação alemã em 1918, quando o território passou a 
ser administrado militarmente pelos ingleses até à sua mandatação formal pela Liga 
das Nações em 1922 e passou a Protectorado. A aparente ausência de números para o 
Uganda – um território interior – no início do século é um claro exemplo do padrão de 
estabelecimento dos comerciantes indianos neste período, que se fixaram 
maioritariamente ao longo da costa. Essa tendência só se diluiu com o alargamento da 
presença colonial para o interior, em particular com a construção do Uganda Railway. 
Mas apesar das plantações de algodão, de café e de cana de açúcar a interioridade do 
território fez com que a imigração indiana nunca atingisse os números do Quénia e 
mesmo de Tanganyika. Concomitantemente, Zanzibar, o centro da actividade 
financeira indiana na região até ao início do século XX, perde acentuadamente peso 
para as oportunidades que começaram a despontar no continente claramente ilustradas 
pelo decréscimo observado entre 1860 e 188734.  
 
 COMPANHIAS COMERCIAIS E MIGRAÇÕES INDIANAS: A CENTRALIDADE DE ZANZIBAR.  
 
Como foi já aludido no capítulo anterior, as migrações indianas conheceram 
diferentes fases, que corresponderam a diferentes tipos de migrantes: as migrações 
coolies, organizadas, reguladas e negociadas por entidades privadas e agências 
governamentais, recorrendo à mão-de-obra agrícola e artesã libertada pelas 
transformações económicas globais que a nova ordem colonial produzia, representam 
um período e fluxos específicos; já as migrações de comerciantes indianos para a 
África Oriental e os fluxos que a estas estavam associados representam um outro 
padrão migratório. E é na história deste último tipo de migrantes e nos fluxos que a 
                                                 
34 Um processo, aliás, semelhante ao que ocorreu na Ilha de Moçambique e que viria a significar a 
extinção do Sultanato, um momento de mudança na relação das populações indianas com as 
autoridades administrativas nesta região. 
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ele estiveram associados, que nos concentramos neste trabalho. Uma opção que nos 
permite abordar de uma forma clara o modo como ocorreu não apenas a sua história 
particular mas também a história de um processo coevo de conquista e colonização 
dos territórios do leste africano, como vimos anteriormente. 
A relação comercial entre o subcontinente e as cidades africanas costeiras, 
bem como a sua antecipação em vários séculos à chegada dos mercadores europeus, 
suscita poucas dúvidas no interior do universo historiográfico especializado no Índico. 
Previamente à emergência das correntes migratórias contínuas, havia já diferentes 
grupos de comerciantes estabelecidos nos vários empórios comerciais ao longo da 
costa oriental africana, da Península Arábica e nas ilhas que funcionavam como 
plataformas comerciais nesta zona do Índico. O Golfo Pérsico, Zanzibar, Melinde, 
Mombassa, Ilha de Moçambique, etc. eram locais de comércio e residência para 
vários grupos de origem indiana que aí mantinham os seus entrepostos e armazéns. O 
aumento na densidade das redes comerciais no Índico estimulou a imigração dos 
pequenos e médios comerciantes indianos e a sua fixação, bem como a criação de 
casas comerciais em regiões controladas por europeus e árabes (Gundara, 1980; 
Markovits, 2000). Os entroncamentos insulares do Índico converteram-se com a 
chegada dos europeus em espaços comerciais bastante concorridos. Ocorreu uma 
reconfiguração e multiplicação das rotas e interesses comerciais europeus em toda a 
Ásia através de entrepostos comerciais onde se fazia o abastecimento dos barcos e se 
transaccionavam as principais mercadorias: escravos, têxteis, especiarias, marfim, etc. 
Foi assim com Zanzibar assim como também aconteceu com a Ilha de Moçambique, 
como veremos adiante.  
Os comerciantes indianos que operavam no Índico, e dentro destes algumas 
castas hindus em particular, mantinham relações privilegiadas com o Sultanato de 
Muscat. A política comercial iluminada praticada em Muscat durante o reinado de 
Seyyid Said (1806-1859), junto de quem os mercadores hindus de Surat e Porbandar 
tinham consolidado uma reputação de excelentes homens de finança (banqueiros e 
cobradores de impostos), consagrava-lhes uma vantagem importante na competitiva 
arena comercial índica. À medida que a posição do tolerante Sultão se vai 
consolidando e ampliando na região também a presença dos mercadores gujaratis se 
tornava mais segura. A tolerância de que beneficiavam os mercadores hindus foi, 
porém, apontada como um calcanhar de Aquiles do Sultanato. Pensa-se que terá 
funcionado em seu desfavor ao impedir que este se apercebesse das implicações a 
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médio prazo das relações de inter-dependência que progressivamente se instalavam 
entre estes mercadores e os interesses britânicos35.  
 Com a mudança da capital do sultanato omanita para Zanzibar em 1840, os 
mercadores hindus resseguram nesse território as condições que lhes tinham permitido 
usufruir de liberdade empresarial e de transigência religiosa em Muscat; por outro 
lado, a bandeira britânica hasteada nos navios destes mercadores, que vêem com 
agrado no ano seguinte a instalação na ilha de um cônsul britânico, garantia-lhes a 
protecção política e militar de que careciam num território onde não existia uma 
estrutura política evidente e em mares onde a pirataria não tinha ainda desaparecido 
(Mangat, 1969, pp. 3-4). Esta relação foi instrumentalizada por ambas as partes, dada 
a importância dos mercadores para as ambições da Coroa Britânica no território. Foi 
através destes núcleos mercantis, e sobretudo a partir da crise de sucessão de 1859-61, 
que os representantes da coroa iniciaram o seu processo de instalação na ilha (Idem, p. 
6). É também interessante notar que, mesmo em circunstâncias em que o comércio 
entre a Índia e a costa Africana Oriental não era ainda excepcionalmente atractivo, a 
presença indiana continuou a aumentar nas cidades litorais, sobretudo naquelas em 
que a presença de uma autoridade militar era suficiente para proteger as mercadorias. 
A maioria dos indianos emigrados na ilha eram seguidores de Aga Khan mas 
as castas hindus Lohanas e Vanias estavam entre os principais grupos comerciantes 
representados em Zanzibar, e em menor grupos brâmanes e outras castas de alfaiates, 
barbeiros, lavadores, etc. (Bocock, 1971; Gundara, 1980). Os tramites cumpridos 
pelos comerciantes, e aspirantes a comerciantes, hindus não eram especialmente 
díspares. Chegavam habitualmente no início da idade adulta para cumprir um período 
chamado de ‘aprendizagem’ numa firma já estabelecida. O tirocínio consumado era 
entre estes a etapa fundamental para uma posterior instalação na actividade comercial. 
Em regra esta era conseguida através da aquisição de produtos a crédito que era 
negociada com comerciantes mais antigos. Caso a experiência fosse bem sucedida – o 
que equivale a dizer, quando fosse acumulado capital suficiente – os noviços 
regressavam à Índia para casar, eventualmente para encetar contactos que lhes 
permitissem emanciparem-se na lide comercial. Esta constatação é válida tanto para 
Zanzibar quanto para os que se começavam a fixar no continente africano. Não 
obstante a persistência de alguns entraves à presença dos mercadores indianos que 
                                                 
35 Para uma leitura aprofundada sobre as relações entre o sultanato e a Coroa Britânica, ver Gundara, 
1980. 
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habitavam em e orbitavam Zanzibar o seu número foi aumentando durante toda a 
segunda metade do século XIX. Este crescimento só abrandaria no início do século 
XX. De uma presença na ilha de cerca de 1000 indianos em 1840, passamos para um 
número entre os 5000 e 6000 indianos em 1860 (Markovits, 1999, p. 892) que 
estabiliza mais tarde num valor entre os 15 000 e os 20 000 indivíduos (ver quadro 2).  
As firmas americanas a negociar na região faziam-no quase sempre através da 
intermediação de uma firma ou mercador indiano e os mercadores europeus 
compravam e vendiam sempre aconselhados por um baneane, que assume mais 
frequentemente a posição de associado do que de intermediário ou mediador. Na 
segunda metade do século XIX, a sua reputação de ‘punctuality of payment and 
probity’ atribui ao comerciante indiano o estatuto de elemento mais influente da vida 
comercial do Leste Africano (Mangat, 1969, pp. 8-9). 
Em meados do século XIX, Zanzibar é a plataforma africana onde a presença 
indiana é mais ostensiva, isto apesar de em 1860 ser já notória a presença indiana ao 
longo de toda a costa africana, como é comprovado por relatórios de oficiais 
britânicos que verificam que não há loja ou oficina no litoral que não seja propriedade 
de indianos (Mangat, 1969, p. 7). Mas a presença consular britânica em Zanzibar não 
teve consequências directas apenas sobre as populações indianas. Como entreposto 
comercial crucial para a circulação entre a costa de África, o Golfo Pérsico e as Ásias 
o tráfico de escravos era parte integrante, e não despicienda, da estrutura económica 
da ilha. A acção policial dos ingleses nesta matéria criou um plano inclinado 
descendente nos capitais directamente envolvidos no negócio, o que acabou por 
complicar a economia insular repercutindo-se positiva e negativamente na vida das 
populações indianas. A abolição da escravatura em Zanzibar, ainda que tardia, 
colocou os financeiros indianos numa situação delicada face ao incumprimento da lei 
pelos donos árabes das plantações, que reclamavam não ter meios suficientes para 
pagar a trabalhadores. Ainda assim, alguns destes indianos não se saíram mal da 
situação ao executarem hipotecas e assumindo maior protagonismo comercial ao 
substituírem os árabes nas rotas que estes controlavam. A sua posição de comerciantes 
monopolísticos, agiotagem e comerciantes de escravos tornava-os alvos fáceis para os 
que se opunham à sua presença. Sir Richard Burton caracterizava-os como hábeis, 
ardilosos, desonestos, sem escrúpulos e traficantes de mercadoria roubada... os judeus 
locais (em Mangat, 1969, p. 22). Um processo que viria a deteriorar ainda mais as 
relações sociais entre os diferentes grupos residentes na ilha e esta minoria. 
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 Em termos individuais, a sua frugalidade, perseverança e empreendedorismo 
eram reconhecidas e enaltecidas por locais e estrangeiros; ao mesmo tempo que, 
enquanto grupo, os indianos de um modo geral fossem severamente acometidos por 
outros grupos sociais. Por um lado, a sua integridade comercial e a ética de trabalho 
faziam deles parceiros confiáveis e aliados e conselheiros valorizados pelos senhores 
locais pela reconhecida sageza em matérias financeiras. Por outro lado, a sua posição 
enquanto homens de crescente riqueza e notável estatuto social colocou-os numa 
situação de maior escrutínio público, confrontados com alguma hostilidade pública e 
até mesmo com ocasionais recusas da parte de representantes do poder político de 
pagamento de dívidas contraídas por predecessores. Em 1870, como retaliação à 
dívida contraída pelo sultanato, tentou-se banir o comércio e a propriedade dos 
indianos fora dos limites urbanos da cidade Zanzibar embora sem sucesso. A sua 
situação na África Oriental começa então a ser marcada pela ambiguidade no 
tratamento recebido, acompanhada de uma consequente incerteza e intranquilidade 
relativamente ao futuro. Livingstone acusa os indianos de serem os principais agentes 
do tráfico de escravos que ainda existia. Esta acusação que origem à consituição da 
‘Sir Bartlet Frere Mission’ em 1873, que acabou por revelar a sua injustiça (Mangat, 
1969, p. 23). Denunciados ainda pela prática da usura e comportamentos definidos 
como extorsionários, os financeiros indianos mantiveram-se como pilares da débil 
estrutura económica zanzibari no final do século XIX (Idem, p. 21). A decretação, na 
última década do século, da abertura dos portos da ilha como resposta às forças 
centrípetas dos portos continentais é uma última investida para evitar o colapso 
comercial da ilha. 
Zanzibar é, sem dúvida, um exemplo paradigmático do impacto regional das 
mudanças económicas globais e do modo como as migrações reagem a estas mesmas 
mudanças. No espaço de um século, a ilha expandiu convertendo-se até num dos 
principais vectores das rotas comerciais transcontinentais, com a difusão colonial para 
o interior do continente africano, a abolição da escravatura e o maior fôlego e menor 
vulnerabilidade às monções dos barcos que atravessavam o Índico, se contrair 
transformando-se num simples satélite continental secundário. A evolução dos 
movimentos migratórios indianos na ilha são inevitavelmente um reflexo da ascensão 
e queda da importância económica do território. Contrariando algumas leituras de 
carácter funcionalista que defendiam a tese da ‘indigenização’ das populações 
indianas como factor explicativo para um relativo sucesso na sua incorporação na ilha, 
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Gundara (1980, p. 24) sustenta a ideia de um processo de acomodação entre estas 
populações e o império Omanita na medida em que as relações se estabeleceram numa 
base (comercial) reconhecida por ambas as partes sem que houvesse contágio com 
outras esferas. 
Não menos importante, é o facto de, durante este período, se organizar um 
quadro perceptivo e relacional dos mercadores e das elites europeias relativamente aos 
mercadores indianos que se generalizou, marcando racialmente o tom das descrições 
que se colarão aos indianos durante a sua história no continente africano no decorrer, 
e após, o período colonial. Os indianos foram estereotipados a partir de um conjunto 
de caracteres de personalidade que era dito, na esteira das teorias racistas e da 
frenologia do século XIX, serem correlatos dos traços fenotípicos destas populações. 
A astúcia e mesquinhez, a ausência de escrúpulos e a subserviência cínica, a suposta 
semelhança com os judeus, a prática da usura consideradas como sendo denunciadas 
por uma fisionomia débil, efeminada e enigmática. Um monopolista em potência que 
astutamente se espraiou por todos os segmentos da actividade comercial e financeira: 
desde a produção, aos mercados, à venda a retalho e ao empréstimo financeiro eram 
omnipresentes em tudo o que envolvesse divisas.  
Identificados como agentes do capitalismo mercantilista e portanto 
retoricamente desvirtuadores do espírito civilizador britânico os indianos eram 
retratados como um elemento prejudicial à auto-incumbida missão educadora e 
desenvolvimentista britânica em África, sobretudo porque era suposto ser necessário 
proteger os interesses da população nativa da ganância indiana. Esta ganância e avidez 
eram, além do mais, geradoras de riqueza exportada para as aldeias de origem e 
portanto, reveladoras de mais uma característica desprezível: a deslealdade que 
sangrava os recursos nativos (Mangat, 1969, p. 22). Naturalmente pouco efeito teria o 
facto de, em Zanzibar, os indianos se terem convertido numa classe proprietária de 
terras e imóveis e terem estado associados ao aumento da construção de edifícios na 
ilha. A sua representação como ‘birds of passage’ seria permanentemente evocada 
nos confrontos da população branca com as populações indianas.  
São evidentes, ainda no século XIX, as condições em que numa sociedade 
composta por populações de diversas origens, o domínio das relações inter-étnicas se 
descobre encastrado num campo estratificado onde prevalece a concorrência 
económica. Etnicidade e classe, assim como os contextos em que estas emergem 
como variáveis determinantes das relações sociais, confundem-se desde cedo, dando 
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origem a quadros de produção de categorias e ideologias discriminatórias. A prática 
discriminatória de que são alvo as populações indianas no leste africano, 
historicamente diferentes das do regime sul-africano, rodesiano e germânico em 
Tanganyika até ao final da primeira guerra mundial, tem objectivos fundamentalmente 
económicos, não obstante a sua argumentação por vezes racista. A produção da 
imagem social do indiano como um alienígena permanente e irredutivelmente 
arraigado à terra de origem serve o propósito de pressionar as instâncias políticas a 
criarem mecanismos de bloqueio à sua liberdade económica e à sua capacidade de 
desafiarem hegemonias europeias nos mercados africanos. Em maior grau do que as 
diferenças étnicas, estrategicamente invocadas para consolidar fronteiras, é a 
circunstancialidade económica da sua presença que começa por delimitar o seu papel 
social a um segmento intermediário nestas sociedades. 
 
DA MIGRAÇÃO TEMPORÁRIA À FIXAÇÃO: AS MINORIAS ÉTNICAS INTERMEDIÁRIAS. 
 
Quando o investimento colonial em África se intensificou, importantes pontos 
nodais de redes mais vastas de comerciantes indianos encontravam-se já inseridas em 
locais que facilitavam o seu alargamento para o continente africano e o seu interior. 
Estes grupos de comerciantes, na maioria provenientes do Gujarate e de Tamil Nadu, 
devido à sua histórica ligação com o comércio no Índico mantinham, por sua vez, 
relações irregulares com as redes que dominavam o comércio continental na Índia, 
motivo pelo qual se encontravam numa posição mais favorável ao aprofundamento 
das relações com o continente africano do que com qualquer outro território 
(Markovits, 1999, p. 890). Mas, apesar da considerável produção histórica sobre as 
migrações provenientes do subcontinente o cálculo do número de indianos que 
dependiam do rendimento da actividade mercantil e comercial na costa oriental 
africana continua a ser uma tarefa quase impossível, seja por insuficiências ou 
imprecisões estatísticas seja pelo simples facto de muitos dos pequenos comerciantes 
e proprietários de estabelecimentos terem desembarcado como migrantes laborais 
(para trabalhar no caminho-de-ferro e em plantações de algodão ou como assalariados 
de proprietários de lojas e armazéns) e somente depois de acumularem algum capital 
encetarem um processo que sociologicamente podemos designar de mobilidade 
ocupacional. Já a tarefa de identificar números absolutos para as populações indianas 
estabelecidas em África parece ser menos complexa, embora tenhamos sempre de 
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manter alguma reserva face a um período como este em que as migrações de carácter 
económico eram caracterizadas por uma relativa pendularidade e os métodos de 
controlo estatístico nem sempre eram fidedignos. Ainda durante a viragem do século 
XIX para o século XX, muitos indianos migraram com contratos de curto prazo (dois 
ou três anos no máximo) estabelecidos com firmas comerciais indianas para 
desempenhar funções nos armazéns ou lojas que estas mantinham em África. Uma 
parte significativa destas firmas representava o resultado de operações comerciais de 
pequena escala que alguns comerciantes tinham iniciado com pouco ou nenhum 
capital, gradualmente aumentando a sua capacidade financeira (Markovits, 1999, p. 
906).  
Este início volúvel de actividade explica também o motivo pelo qual a maior 
parte dos empregados nestas firmas pertenciam à rede de sociabilidade do 
proprietário. A família, a casta ou a aldeia de origem constituíam espaços de 
recrutamento privilegiado providenciando a confiança vital à actividade empresarial e, 
por outro lado, garantindo aos empregados a expectativa de mobilidade a médio 
prazo. Os laços de parentesco, casta e sub-casta eram nucleares para a actividade 
comercial destes mercadores que “pareciam ter acesso a qualquer pedaço de notícia 
que fosse relevante para a sua actividade, por mais remota que fosse a origem da 
informação” (Mangat, 1969, p. 15). Do sucesso da migração estariam dependentes o 
sentido das decisões capitais nas vidas destes indivíduos. As expectativas 
relativamente à nova vida fez com que muitos imigrantes não regressassem à terra 
natal: uns devido à prosperidade e outros justamente pela falta dela acabariam por 
continuar as suas vidas nesta parte do continente africano. Outros terão voltado para o 
subcontinente exactamente pelas mesmas razões (Markovits, 1999, p. 894). 
A expansão colonial para o interior continental possibilitou a ampliação dos 
domínios de acção das redes comerciais já estabelecidas nas ilhas e portos ao longo da 
costa africana do Índico e criou simultaneamente novas oportunidades de negócio e 
espaços para o desenvolvimento de novas redes. As redes comerciais operadas pelos 
comerciantes indianos ligavam vários pontos de um sistema geoeconómico fazendo 
circular capital, crédito, bens, informação, homens e mulheres. Quem pertence à rede 
é parceiro preferencial em actividades de comércio e tem acesso facilitado a crédito e 
a mercadorias. A menos que se tratasse de um comerciante excepcionalmente rico que 
tentava a sua sorte em novos mercados, a rede era imprescindível, como em qualquer 
outro sistema migratório, em particular para os recém-chegados. A estrutura básica de 
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sustentação passou a ser a família alargada mas os recursos das redes continuavam a 
ser cruciais. O funcionamento obedecia à tipologia da denominada chain migration 
em que um imigrante se fixava preferencialmente numa área em que alguns 
comerciantes provenientes da sua terra de origem, em regra correligionários 
pertencentes à mesma casta, já se encontravam. Mesmo nos casos em que os 
indivíduos transportavam consigo algum capital de arranque, estes encontravam-se 
ainda assim dependentes da ajuda de outros na tarefa elementar de acesso a 
informação que lhes permitisse instalarem-se comercialmente (Markovits, 1999, p. 
904). O desconhecimento das vicissitudes de um novo território fez coalescer 
conhecimentos superficiais e sugestões de nomes em redes de sociabilidade que 
aumentavam à medida que aumentava também o número de migrantes que chegavam. 
O comércio, ou pelo menos a actividade económica por conta própria, parece 
prefigurar um ideal profissional perseguido por uma percentagem significativa dos 
migrantes indianos na costa oriental africana. Já a eventual relação entre essa 
peculiaridade estatística e uma eventual resistência do mercado de trabalho primário 
em absorver estas populações parece mais  difícil de provar. Manu Mistry, um dos 
nossos principais interlocutores e dono de uma loja de peças para automóveis à saída 
de Ashton-under-Lyne, nascido em Iringa, Tanganyka, em 1952, vê a forte correlação 
entre hindus imigrados e a actividade por conta própria como uma combinação de 
factores sócio-genéticos:  
 
It all comes down to the history of Indian communities. We have it in our 
genes. It’s hard work, seven days a week, many hours without vacations. 
But I’ve always saw self-employment as a way to be independent and not 
to take orders from someone who is a dictator. Lohanas e patels were 
always businessmen, seeing opportunities and taking them. Manu, 
19/05/2005, Associação Hindu de Ashton. 
 
Produto de uma especialização, naturalizada numa enunciação de aptidões 
específicas transmitidas por descendência, e restritas a grupos de casta também 
específicos, a actividade por conta própria continua a ser exprimida entre os hindus 
imigrados como paradigma profissional soberano. Em particular entre castas de 
comerciantes, essa especialização é verbalizada como prova de um vocação 
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intemporal e de um desígnio divino. Por vezes, de forma moderada, é também 
apresentada como uma protecção contra a discriminação no mercado de trabalho. 
 Em 1930, um em cada seis indianos fora da Índia era economicamente 
dependente de rendimentos provenientes de actividades ligadas ao comércio, embora 
essa distribuição variasse de colónia para colónia. Na década seguinte, os 
comerciantes representavam já cerca de 1/5 da emigração total indiana (Madhavan, 
1985, p. 461). Nas colónias que estiveram associadas aos fluxos de trabalho 
contratado, em particular aquelas cuja economia era baseada em sistemas de 
plantação,  a percentagem de indianos ligada ao comércio raramente ultrapassava os 
10%. Por outro lado, no Quénia, no Uganda ou em Zanzibar a percentagem 
aproximava-se dos 50%. Nalguns casos superava mesmo esse valor (95% eram 
homens, e embora mais tarde as famílias viessem acompanhá-los raramente entravam 
na contabilidade como trabalho assalariado) (Markovits, 1999, pp. 886-887). Estes 
números são em grande parte a fonte das interpretações de carácter culturalista que os 
hindus não hesitam em reproduzir. No entanto, o factor responsável pela concentração 
dos migrantes indianos nesse segmento de actividade económica em particular não é 
apenas um processo de triagem migratória que favoreceria os mais empreendedores. 
As restrições legais à constituição de património imóvel fora dos centros urbanos e à 
industrialização mantiveram as populações indianas no leste africano como uma 
classe comercial, pelo menos até à década de 50 (Twaddle, 1975).  
As populações indianas simbolizavam nas sociedades urbanas o elemento 
charneira entre a elites coloniais brancas e as populações nativas. As populações 
indianas ocuparam assim, por força das suas características e de um aparelho 
legislativo arbitrário, uma posição intermédia nas sociedades coloniais racialmente 
estratificadas. Perfeitamente identificáveis no centro da pirâmide social, o seu 
desempenho e as suas trajectórias foram teorizadas a partir da década de sessenta sob 
a denominação de ‘minorias intermediárias’36. 
                                                 
36 A expressão é cunhada em 1940 pelo sociólogo americano Howard Paul Becker num artigo que 
pretendia desmistificar a ideia corrente de que os judeus seriam possuidores de uma singular 
desteridade em matérias financeiras e comerciais, comparativamente a outros grupos ditos étnicos 
como era o caso de Escoceses, de Arménios, de Chineses e de Pársis (Zenner, 1991, p. 9). Mas será 
com um artigo de Edna Bonacich (1973) no início da década de setenta que ganha particular relevo no 
seio das ciências sociais a problematização da experiência das minorias comerciais nos continentes 
africano e asiático à luz deste aparelho conceptual. A teoria de Bonacich, influenciada pelo revivalismo 
da teoria marxista durante a  década de 70, defende a existência de vários mercados de trabalho que 
dividem a classe trabalhadora das sociedades capitalistas em segmentos antagónicos (Bonacich, 1972). 
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Estas populações minoritárias foram estudadas e categorizadas 
diferenciadamente por diferentes autores durante o século XX. ‘Capitalistas párias’, 
‘povos comerciais marginais’, ‘diásporas comerciais’, ‘minorias comerciantes’ são 
tomadas por nós como sinónimos do conceito ‘Minorias Intermediárias’ – este último 
talvez o mais disseminado no vocabulário contemporâneo. Quanto aos grupos sobre 
os quais historicamente pende esta categoria parece não subsistir qualquer dissensão. 
Os Indianos na África Oriental, os Chineses no Sudeste Asiático, os Árabes na África 
Ocidental, os Arménios na Turquia, os Judeus na Europa e os Pársis na Índia, entre 
alguns outros constituem o ‘núcleo duro’ do universo de grupos sociais que mais 
frequentemente protagonizam esta matriz conceptual.  
Numa revisão da literatura sobre a temática das minorias intermediárias com 
vista a enquadrar teoricamente um trabalho sobre as bases económicas da 
solidariedade étnica, Bonacich e Modell (1980, pp. 13-14) reduzem a três os 
principais modos de conceptualização das minorias intermediárias: num primeiro tipo, 
estas são analisadas enquanto grupos sociais que preenchem uma posição social entre 
as elites e as massas; num segundo modo de análise, as trajectórias destas populações 
são fundamentadas na análise económica, isto é, ao concentrarem-se no comércio as 
minorias intermediárias desempenhavam uma actividade intermédia ao nível do 
processo económico, entre produtores e consumidores; num terceiro tipo de estudo, a 
análise destas minorias é realizada enquanto pequenas burguesias, e não como classes 
capitalistas propriamente ditas, por estarem mais ligadas à actividade industrial que à 
actividade comercial. Os mesmos autores sugerem uma divisão em quatro tipos de 
relações teóricas: as teorias baseadas simplesmente numa visão preconceituosa (pure-
prejudice theories); as teorias contextuais, nas quais as minorias são consideradas 
como o resultado das sociedades em que nascem (contextual theories); as teorias 
culturais, que, por sua vez, privilegiam no estudo do fenómeno as características 
particulares destes grupos migrantes, explicando os comportamentos económicos das 
minorias intermediárias a partir dos seus perfis (cultural theories); e, por último, as 
teorias situacionais, que tentam explicar estes grupos minoritários e a sua 
concentração em negócios de pequena dimensão em função da situação em que estes 
se encontram. Estes são, pois, representados como estranhos ou como migrantes 
temporários, o que facilitaria o comportamento económico racional dada a ausência 
de afinidades com a população da sociedade nativa e o desejo de voltar a casa que 
favorecia a acumulação de capital (situational theories). 
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Como já referimos atrás, estas populações37 começam de facto por ser 
migrantes temporários (sojourners). São migrantes que mantêm um desígnio de 
regresso à terra de origem e planificam as suas vidas e consumos de forma a poderem 
concretizá-lo o mais brevemente possível. Para a sua caracterização enquanto 
minorias intermediárias esta não é uma condição suficiente. Parece ser, porém, uma 
condição necessária e com consequências sociais e económicas importantes. Os 
imigrantes consomem e despendem apenas os recursos essenciais à sua vida, 
parcimoniosamente organizada, submetendo-se a privações de variada ordem a curto 
prazo com o intuito de cumprirem o seu plano de retorno à origem. O envio de 
remessas, a manutenção da família e o investimento na aldeia de origem confirmam, 
por um lado, o projecto de regresso embora, por outro lado, expliquem também, em 
parte, a imagem de competência económica associada a estes indivíduos.  
No leste africano, tanto as populações hindus como, de um modo geral, todas 
as outras populações de origem indiana que aí se estabeleceram, podem ser 
caracterizadas por: (a) uma resistência ao casamento fora do seu próprio grupo; (b) 
uma forte segregação espacial; (c) uma manutenção das suas especificidades culturais; 
(d) a criação de espaços para o ensino da sua língua e cultura às gerações mais novas; 
e (f) também por uma tendência para o não envolvimento na política local, salvo 
excepções em que esteja em questão algo de interesse comunitário (Bonacich, 1973, 
p. 586). Em suma, são populações organizadas que resistem à assimilação. Todavia, 
esta solidariedade entre co-étnicos não se traduz por uma ausência de diferenças ao 
nível sócio-económico, e a aparente homogeneidade não imuniza o grupo quanto a 
clivagens e resistências à ordem moral colectiva (Bonacich e Modell, 1980, p. 23) 
como foi possível verificar ao longo do trabalho de campo que desenvolvemos em 
diferentes contextos. Apesar da segregação residencial nas sociedades do leste 
africano se gizar de acordo com o fenótipo dos seus habitantes, as suas margens serão 
provavelmente também espaços de alguma interpenetração, sobretudo nos segmentos 
mais baixos. Relativamente a Dar es Salaam nas décadas de 50 e 60, conta-nos 
Shantilal:  
 
Cada bairro tinha as suas escolas. Não tínhamos europeus na nossa 
escola e só depois da independência passámos a ter africanos. Os 
                                                 
37 E, por conseguinte, os grupos minoritários que Bonacich em situações específicas identifica como 
middleman minorities. 
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ingleses tinham a sua zona, os indianos tinham os seus bairros que 
tinham construído. Alguns indianos tinham construído casas e 
arrendavam-nas a indianos de classe média. Hindus e muçulmanos 
viviam nas mesmas zonas, mas os indianos pobres viviam com os 
africanos. Shantilal, 23/11/2003, Copley Recreative Center, Stalybridge. 
 
A transformação destes migrantes temporários em migrantes estabelecidos na 
costa leste africana deve-se, segundo Bonacich, por um lado, a razões de ordem 
política (que, por exemplo, se prendiam com a instabilidade vivida no país de origem 
sob o jugo de uma potência estrangeira) e, por outro lado, a razões de ordem 
económica, pois a estabilidade financeira alcançada dificultava o regresso e a 
concretização do plano elaborado no momento da saída. De acordo com Vermeulen 
(2001, p. 113), contudo, a ligação destes grupos minoritários com o país de origem era 
muito forte, de uma maneira geral, dado que não apenas os empregados eram em 
grande parte recrutados aí, como também alguma família que permanecia no país de 
origem recebia remessas enviadas pelos emigrados. Política e socialmente, estes 
grupos minoritários encontravam-se, portanto, encalacrados entre uma elite dominante 
e uma população nativa subordinada objectivamente maioritária. Os primeiros 
confiam neles o papel de impulsionadores da economia. Rapidamente, porém, são 
transformados em bode expiatório quando as crises de legitimidade política se 
alastram (Cohen, 1997, p. 103).  
Ainda de acordo com Bonacich (1973, p. 592), um certo grau de segregação 
voluntária terá aberto o caminho à segregação forçada destas populações, uma vez que 
estas minorias eram usualmente confrontadas com um sentimento de hostilidade por 
parte da sociedade de acolhimento. Assim, os conflitos teriam a sua origem quer nas 
relações com a população nativa (clientes ou empregados que se viam como 
explorados pelos detentores visíveis do capital) quer com negociantes rivais, brancos 
ou nativos. Apesar de integradas numa estrutura social mais vasta, estas populações 
minoritárias eram socialmente marginais sendo o contrato social que os liga aos 
outros grupos cumprido numa perspectiva do alcance ou manutenção da prosperidade 
económica. Por sua vez, essa prosperidade num contexto de subalternização e 
privação generalizados despoleta a hostilidade por parte da população nativa, 
contribuindo para reforçar os laços efectivos com a terra de origem criando ou 
sustentando uma ideia mistificada desse mesmo local. 
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Apesar de Bonacich e Modell (1980, p. 22-23) não deixarem de sublinhar que 
a sua análise se baseia na construção de um tipo ideal, e como tal sujeita a uma 
incontornável improbabilidade de uma correspondência perfeita entre a totalidade dos 
marcadores elencados e a universalidade dos indivíduos pertencentes a um 
determinado grupo, pudemos constatar ao longo deste trabalho a pertinente 
conformidade e utilidade operacional do conceito de ‘minorias intermediárias’ na 
análise dos percursos das populações hindus provenientes do leste do continente 
africano. Durante quase um século, e através de uma presença e uma atitude 
empreendedora, as populações de origem indiana transformaram-se num elemento 
indispensável ao funcionamento e desenvolvimento das estruturas económicas dos 
países que habitaram. Um papel de intermediação económico que marcou 
ambiguamente o seu estatuto social e politico nos territórios africanos. 
Em suma, de uma análise centrada nas marcas distintivas entre as minorias 
comerciais e outros grupos minoritários parece sobressair um importante triângulo 
relacional, multi-direccional, entre (i) a solidariedade familiar, intra-casta, e étnica; 
(ii) a concentração em pequenos negócios; e (iii) uma relativa hostilidade por parte da 
população autóctone. Nos territórios africanos da costa oriental mais do que em outros 
destinos de uma eventual diáspora hindu, a solidariedade étnica entre as populações 
hindus esteve muito delimitada pela pertença de casta. Mais uma vez, tal 
desenvolvimento é corolário das características migratórias tanto quanto dos próprios 
contextos de recepção. O mesmo pode ser dito quanto à concentração em negócios de 
pequena e média dimensão relativamente à relação que estas populações 
desenvolveram com populações nativas e com a autoridade colonial. Perceber o modo 
como estas populações foram sendo enunciadas pelos instrumentos de autoridade 
colonial permite também contextualizar o seu próprio processo de formação 
identitária e compreender o peso dos diferentes factores em jogo. 
 
CASTA E SOCIABILIDADES. 
 
A casta continua a ser um dos elementos omnipresentes em praticamente toda 
a literatura académica incidente sobre as populações hindus. Intrinsecamente ligada ao 
universo religioso hindu e à cosmogonia que este encerra, as castas representariam 
não apenas uma consequência da influência do divino sobre o plano da existência 
humana mas, mormente, constituiriam uma projecção das características divinas sobre 
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a organização social terrestre. Amplamente estudado e dissecado, o fenómeno da 
casta, é contudo o núcleo de um intenso debate teórico assumido por antropólogos, 
historiadores, sociólogos, etnógrafos e especialistas que trabalham em diferentes áreas 
do conhecimento. Esta discussão é o motivo pelo qual resolvemos convocar o tema 
para este capítulo. Apesar da importância que a casta tem na origem, em particular na 
Índia rural38, e que, de forma diferente, continuou a ter após a migração para o 
continente africano, houve alterações significativas nos seus conteúdos ao longo do 
tempo. Por um lado são evidentes as transformações suscitadas no seguimento de 
processos quer de adaptação quer de reacção aos novos contextos de acolhimento, por 
outro lado as migrações e a acumulação de riqueza que estas proporcionaram foram 
uma importante alavanca para os interesses corporativos das castas mais bem 
sucedidas que exigiam uma reconversão do seu posicionamento relativo nas estruturas 
classificativas coloniais39. A casta, uma realidade indiana, adquiriu com a migração 
uma expressão que, apesar da relação intima que mantém com essa realidade 
primordial, a diferenciou ao longo da permanência das populações hindus fora do 
local de origem.  
Durante a implementação do domínio britânico sobre a Índia o interesse sobre 
as realidades sociais no território foram ganhando corpo. Ao olharmos para a 
produção de estudos sobre as populações indianas já durante o século XIX, em 
particular após a transferência do controlo sobre o território da Companhia das Índias 
para a Coroa Britânica, verificamos um progressivo aumento da ‘sensibilidade 
etnográfica’ relativamente ao fenómeno da casta (Dirks, 1992, p. 66). A casta começa 
a ganhar uma relevância quase exclusiva na cartografia social indiana produzida pelo 
império. Havia pelo menos duas questões que tinham de ser respondidas para fazer 
face às necessidades organizativas e politicas do império: o que é o sistema de castas e 
como inventariar esse mesmo sistema. 
Surgiram várias respostas. A questão da linguagem e da tradução da literatura 
sânscrita levou a que, na maior parte dos casos, tivesse de se recorrer intérpretes. 
                                                 
38 “Village India”. 
39 Neste caso particular é quase impossível ignorar o efeito performativo que os instrumentos de 
catalogação social do império produziram sobre um elemento subjectivo e relacional como a casta ao 
objectivarem-na e ao fixá-la numa estrutura vertical. Veja-se o caso dos Kanbi que, no início dos anos 
30, após regressarem de um período migratório na África Oriental, conseguiram reformar o estatuto 
menor associado à prática da agricultura através da mudança de nome para Patidar. A acumulação de 
capital revelou-se fundamental para o cumprimento dos dispendiosos rituais bramânicos necessários ao 
reconhecimento da efectiva promoção que se consubstanciou no Census of India de 1931 (para uma 
descrição mais aprofundada deste processo vd. Pocock, 1972 e Chandra, 1997). 
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Neste caso os estudiosos dos textos clássicos eram brâmanes e foi a alguns deles que 
coube a tarefa de converter linguisticamente a significação contida nos textos que 
alegadamente representavam a fonte de sentido das expressões religiosas e sociais 
hindus40. Sendo que neste caso era assumido que estariam ambas imbricadas uma na 
outra. O sistema de castas e o que representava em matéria de estatuto social atribuído 
a cada grupo estava profundamente enraizado na filosofia hindu e esse era o motivo 
que explicava a estabilidade do sistema (Cox, 1970 [1948], p. 42). Mas a discussão foi 
ganhando dimensão à medida que se multiplicaram as abordagens: etnografias sobre 
os sistemas em contextos circunscritos como as aldeias e os aspectos rituais da casta; 
de carácter histórico, nomeadamente a identificação do papel do Raj e das suas 
formações discursivas na realidade observada; e sociológicas sobre a estratificação 
social do sistema de castas e as relações de poder subjacentes a uma análise centrada 
na hierarquia estrutural e/ou simbólica.  
No entanto continua a ser um exercício extremamente complexo compor um 
diálogo entre diferentes perspectivas e abordagens. Como tal, um eventual significado 
primordial da casta continua ainda em aberto, tal como continua em curso o debate 
sobre os seus desenvolvimentos, coloniais e pós-coloniais. A inexistência de uma 
estrutura doutrinária centralizadora hindu abre espaço a um vasto debate sobre as 
raízes do fenómeno da casta e do seu lugar na história social e religiosa indiana. Não 
obstante a discussão sobre a verdadeira génese da relevância da casta para as 
populações hindus, na Índia e migradas, não constituir um elemento central do nosso 
trabalho consideramos importante revelar qual a nossa posição perante o 
desenvolvimento dessa literatura em particular. Isto porque o modo como lemos os 
diferentes contributos para a interpretação da casta é igualmente capital no modo 
como interpretamos as estratégias de adaptação das populações hindus em contexto 
migratório. Mas a este assunto voltaremos mais adiante.  
A palavra casta, ao longo do último século e meio, ganhou uma certa 
ambiguidade no seu significado. Segundo Leach (1979), a palavra é utilizada 
enquanto categoria etnográfica ligada ao sistema social vigente na Índia hindu, e 
encontra a sua origem na expressão jat e jati, respectivamente casta e sub-casta. 
Vocábulo esse que, por sua vez, nos remete para o conceito de varna, um conjunto 
                                                 
40 A sua posição privilegiada não apenas como intérpretes mas também como autores foi em diferentes 
momentos ‘denunciada’ por autores que consideraram que a descrição do sistema de castas terá sido 
elaborada de modo a traduzir-se numa condição superior divinamente consagrada (Ketkar, 2002 
[1909], p. 54).  
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matricial de quatro macro-categorias a partir do qual podemos identificar qualquer 
casta existente. As varnas representariam assim a unidade social da Índia clássica, 
dividindo-se em quatro categorias ou ‘ordens de castas’: Brahmana (que ocupariam a 
posição mais elevada da estrutura social e a quem estavam destinados os ofícios 
religiosos); Kshatriya (guerreiros, a quem cabia a função de defesa das fronteiras do 
reino); Vaishya (composta por comerciantes e agricultores); e Shudra (que tinha a seu 
cargo os trabalhos braçais) (Srinivas, 1962, p. 29). As castas de intocáveis estariam 
ausentes desta mitografia e por conseguinte podiam ser entendidas como grupos social 
e religiosamente irrelevantes, embora saibamos que nem sempre assim seja. As 
varnas teriam sido divinamente ordenadas a partir do momento da sua criação, por 
Brahma o criador da humanidade, que da sua cabeça concebeu os Brâmanes, dos 
braços os Kshatriyas, das coxas os Vaishyas, e dos pés os Shudras. A tradução de 
alguns textos hindus como os Upanishades, Ramayana e Mahbarata (deste último o 
texto Bhagavad Gita em particular) e a sua apresentação como cânone da filosofia 
escrita hindu não só naturaliza a distinção de competências e estatuto associadas às 
quatro varna como reforça também a pré-noção de forte rigidez associada ao sistema 
de castas. Bhagavad Gita, um dos textos mais estudados, oferece-nos uma 
fundamentação divina para a diferenciação explícita no esquema quadripartido das 
varna nos ensinamentos de Krishna, o avatar mais popular de Vishnu, ao guerreiro 
Arjuna (Bhagavad Gita, Trad. 1962, pp. 23/83):  
 
The four orders of men arose from me, in justice to their natures and their 
works. (cap. 4, verso 13) 
The works of Brahmins, Kshatriyas, Vaysyas and Sudras are different, in 
harmony with the three powers of their born nature. The works of a 
Brahmin are peace; self-harmony, austerity and purity; loving-forgiveness 
and righteousness; vision and wisdom and faith. These are the works of 
Kshatriya: a heroic mind, inner fire, constancy, resourcefulness, courage 
in battle generosity and noble leadership. Trade, agriculture and the rear 
of cattle is the work of a Vaisya. And the work of the Sudra is service (...) 
And a man should not abandon is work, even if he cannot achieve it in full 
perfection. (cap. 18, versos 41-48)  
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As aptidões inatas de cada grupo e o compromisso para com estas definem o 
papel social dos indivíduos bem como as consequências cármicas do seu 
incumprimento. Os trabalhos realizados no subcontinente não encontram obstáculos à 
consideração das Varnas e das castas como os pilares sobre os quais assenta a 
estrutura social indiana, não obstante alguma dificuldade em fixar uma definição 
operacional de casta. O principal problema estaria no peso atribuído a cada uma das 
características estruturantes de um eventual enunciado teórico. Se a generalidade das 
propostas parecem coincidir ao pensar o sistema de castas como um conjunto de 
famílias ou grupos caracterizados por uma auto-enunciada ancestralidade comum, um 
relativo isolamento social, uma forte endogamia e uma auto-perpetuação hereditária 
reflectida no plano ocupacional (Cox, 1970 [1948]); a repulsão (Bouglé, 2003 
[1958]); e a hierarquia (Dumont, 1980) vieram acrescentar as componentes principais 
da discussão antropológica contemporânea do fenómeno da casta. Bouglé (2003 
[1958]) não é exactamente precursor na introdução da ideia de poluição ritual 
enquanto condição necessária do sistema de castas mas terá sido, neste campo, um dos 
primeiros a conceder à ideia de ‘repulsão recíproca’ um valor equivalente quer à 
especialização hereditária quer à organização hierárquica. Estas três tendências são 
observadas  na Índia em tão perfeita interligação que, nas palavras do autor, essa 
mesma realidade social seria indemonstrável em qualquer outra parte do mundo 
(Idem, p. 73).  
Quanto ao estudo da ordenação hierárquica do sistema de castas, o seu 
expoente máximo será provavelmente o estudo sobre castas mais citado e recenseado 
desde a sua publicação. Em Homo Hierarquicus (1980), Louis Dumont defende que 
dois modelos de oposição constituem a base ideológica do sistema de castas (Quigley, 
1994, p. 33): por um lado, a oposição entre puro e impuro concretizada na localização 
de brâmanes e intocáveis nas extremidades do sistema; em segundo lugar, a oposição 
entre poder e estatuto, com vantagem para o estatuto ritual nas mãos dos brâmanes 
sobre o poder secular detido pelos reis que abdicaram da performance sacrificial 
(Dumont, 1980, p. 71). Seria então através dos valores religiosos que todo o sistema 
ganharia significado, o que daria à classe bramânica, enquanto depositária do 
património religioso, uma vantagem posicional nesta estrutura social 
comparativamente à realeza. Dumont, através da definição do sistema de castas como 
uma hierarquia onde está patente uma submissão relacional do grupo da realeza ao 
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grupo sacerdotal, rejeita qualquer equivalência do sistema de castas a outros sistemas 
de estratificação social onde essa mesma relação não se verifique41.  
Como categoria sociológica, o termo veio a definir qualquer estrutura de 
classes que apresentasse uma inflexibilidade e uma rigidez excepcional. Este uso da 
palavra agrilhoava-a a um pré-conceito cujo significante se mostraria demasiado 
estratificacionista, quando a palavra-chave seria hierarquia. A ideia de hierarquia, de 
acordo com Dumont, estaria associada à natureza relacional que os diferentes grupos 
dentro do sistema partilhariam e, por conseguinte, ao posicionamento relativo dentro 
do sistema de um grupo por relação a outro grupo. Mas a abordagem que Dumont faz 
ao sistema de castas, não circunscrito a uma unidade territorial, mas enquanto um 
sistema de valores ideológico pan-indiano que se sobrepõe a todos os outros sistemas 
de ideias e valores (1980, p. 35) parece colidir com a ideia de que a casta é um 
elemento inseparável da sociedade onde se encontra e não pode ser definido fora da 
sua própria matriz social (Cox, 1970 [1948], p. 3)42; e com a importância de situar os 
conceitos nos contextos que lhe são apropriados (Gupta, 1991, p. 10). A própria 
diversidade do estatuto ritual atribuído a grupos correspondentes a uma mesma varna, 
como os brâmanes, matizado de aldeia para aldeia parece colocar em causa a 
possibilidade uma teoria geral da casta43. Como é sublinhado por Edmund Leach  
 
(…) a caste does not exist by itself. A caste can only be recognized in 
contrast to other castes with which these members are closely involved in 
a network of economic, political and ritual relationships. (1979, p. 7)   
 
E porque reconhecemos que há uma pluralidade de factores envolvidos nesta 
teia de relações dentro da qual o sistema de castas existe, há uma última questão que 
consideramos importante e cuja resposta surge algumas vezes também desalinhada 
com algumas das leituras clássicas sobre o fenómeno da casta. A natureza da relação 
                                                 
41 Os trabalhos de Warner (1947 e 1960) propunham uma abordagem ao sistema social vigente no sul 
dos Estados Unidos considerando a existência de uma sociedade de castas na medida em que os papéis 
sociais dos indivíduos eram estabelecidos em função de marcadores pré-definidos e as noções de 
poluição e contaminação (neste caso social e não religiosa) estavam também presentes configurando 
um sistema rigidamente compartimentado onde a mobilidade económica e social eram praticamente 
inexistentes. 
42 Uma ideia que Dumont acaba por confirmar parcialmente quando refere a inexportabilidade de 
alguns elementos da casta. 
43 Para uma discussão sobre a viabilidade de uma teoria geral da casta ver Quigley, 1994 e Heredia 
2000. 
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do próprio sistema de castas com o sistema colonial britânico permanece por vezes 
ocultada em algumas destas abordagens.  
Mais recentemente, e muito por influência da obra seminal de Edward Said, 
Orientalismo (2004), vários autores têm dedicado alguns trabalhos à análise do papel 
das autoridades coloniais na produção de instrumentos que conferiram ao sistema de 
castas uma primazia contingente. Como já discutimos acima a relevância dos 
brâmanes na tarefa de mediação textual cria desde logo alguns problemas de 
parcialidade. Nicholas Dirks (1992) é um dos autores que melhor demonstra o sortido 
histórico de observações do fenómeno. Exegeses essas que oscilam entre a 
importância da doutrina das castas na manutenção da paz social e a perturbação face à 
iniquidade e degeneração das práticas de mistificação associadas a tal sistema de 
valores, mas em todos os casos não há dúvida quanto à posição nuclear da casta 
enquanto factor definidor da sociedade indiana (Idem, p. 57). As teorias da casta 
encerraram as dimensões política e económica num compartimento acessório fixando 
a essência da identidade indiana ao longo das divisões de casta e de princípios 
religiosos. De Marx a Dumont, passando por Weber, a ideia de estado no 
subcontinente parece apenas representar uma forma de poder de retaguarda altamente 
escrutinada e subordinada pela genealogia bramânica. A ideia de que a casta é um 
fenómeno exemplarmente tradicional e hegemónico na sociedade indiana que entrava 
a emergência de um estado-nação moderno, prerrogativa da Europa do século XVIII, 
e o desenvolvimento de uma sociedade civil apoiada na ideia de igualdade individual 
traduz o posicionamento de uma influente intelectualidade ocidental. Esta 
‘essencialização’ resumida numa ‘visão substancializada da casta’ são produto de uma 
monopolização cultural hindu que idealiza o Outro; em conjunto com uma disposição 
para a ‘exoticização’, que encontra na enumeração de diferenças entre o próprio e o 
Outro o único critério relevante para o exercício comparativo; e o ímpeto 
‘totalizador’, que transforma caracteres específicos de uma sociedade não numa parte 
integrante dessa mesma sociedade mas na sua totalidade. Estes três aspectos 
representam, como sublinha Appadurai (1988, p. 41), três trajectórias claras do 
pensamento ocidental que convergem na teoria de Dumont. Um conjunto de 
tendências que, durante o período colonial, foram ainda responsáveis pela importação 
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das teorias antropométricas e raciais no estudo das populações indianas44. A estas três 
trajectórias há a acrescentar o anteriormente citado óbice de uma supremacia 
hierárquica bramânica inventariada por ‘advogado em causa própria’. Como defende 
Dirks  
 
Kings were not inferior to Brahmans; the political domain was not 
encompassed by the religious domain (...) Indian society, indeed caste 
itself, was shaped by political struggles and processes (...) Caste was just 
one category among many others, one way of organizing and representing 
identity. (1992, pp. 59-60) 
 
O objectivo desta breve introdução ao debate sobre a casta não é o da 
desvalorização da instituição, é sim o de contextualizar politica e socialmente um 
fenómeno que, como defende Dirks, é uma categoria relevante entre outras categorias 
relevantes. A sua presença entre as populações hindus emigradas no leste africano 
como factor de identificação e de associação reflecte não apenas a sua validade 
operatória como critério identitário reconhecido como manifesta igualmente um 
desenvolvimento específico deste fenómeno em particular no continente africano. 
Como já foi aludido anteriormente, o modo como a casta foi praticada (mantida, 
transformada, reforçada ou esbatida) entre as populações hindus migradas traduz tipos 
de migração e contextos de recepção diferenciados. A coabitação e a intimidade 
forçada nas economias de plantação e a pluralidade de  origens (de casta, geográficas, 
linguísticas, culturais, etc.) entre, por exemplo, os hindus emigrados para Trinidade 
impossibilitou a reorganização social de acordo com a pertença de casta dando origem 
a um hinduísmo ‘ecuménico’ onde, apesar da coexistência de modelos rituais 
bramânicos e populares, a distinção de casta perdeu quase em absoluto o seu 
significado (Vertovec, 2000, p. 24; Van der Veer, 1995).  
Na África do Sul, Central ou Oriental, a aldeia ou circunscrição geográfica, 
i.e., o ecossistema e a organização social que definia e delimitava as práticas inter-
casta, já não existe (Kuper, 1960; Dotson e Dotson, 1968; Gregory, 1971). Perde-se 
também a lógica relacional inerente ao conceito de casta e o seu próprio significado é 
conjuntamente modificado (Leach, 1979; Perez, 1994). A erosão do sistema de castas 
                                                 
44 Para uma crítica à justaposição da raça e da antropometria ao sistema de castas na Índia ver Ghurye 
(1932) e Cox (1970 [1948]). 
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e do seu sentido como sistema de organização societal decorre do seu confronto com a 
envolvente urbana, menos propícia a sistemas integrados de categorias sociais 
conaturais e interdependentes; da dificuldade de num contexto urbano de fazer 
corresponder o ofício de casta e a ocupação profissional efectiva; das estratégias de 
mobilidade social ascendente por via, por exemplo, do investimento na educação 
formal; etc. Para Leach (1979, p. 7), no momento em que observamos castas 
diferentes competindo por bens de natureza semelhante, o que temos é uma alteração, 
um desvio, aos princípios da casta tal como era praticada no subcontinente indiano. 
Neste sentido o sistema de castas não isolaria uma elite, antes, definiria o papel 
estrutural de cada casta num amplo sistema orgânico, sendo-lhe associada mais uma 
noção de complementaridade do que uma primazia hierárquica que seria exercida por 
um grupo sobre todos os outros.  
Qual então o efeito da ausência dessa lógica relacional sobre a instituição da 
casta entre as populações hindus migradas para a África Oriental? Ao contrário do que 
sucedeu entre as populações hindus emigradas para a região do Caribe, a casta não se 
dissolveu entre os imigrantes hindus no continente africano. À medida que o número 
de imigrantes aumentava e as condições económicas e sociais se tornavam propícias, 
teve início um processo de reunião familiar. Entre o final do século XIX e as 
primeiras décadas do século XX, os imigrantes hindus regressavam à Índia para se 
casarem. A falta de mulheres indianas em território africano obrigava os homens a 
voltarem à terra de origem para concretizarem os seus planos matrimoniais, (Patel, 
2007, p. 6). Em regra as mulheres ficavam a viver com as famílias dos maridos 
aguardando o seu retorno ou que este criasse as condições e a vontade para que esta se 
lhe juntasse. A história dos pais de Indu Popat, que conhecemos em 2003 e foi a única 
lohana nossa informante em Manchester – responsável pelas actividades que a 
Bharatyia Sandesh (a associação indiana de Ashton) faculta às mulheres idosas em 
Ashton – é exemplar das trajectórias mais comuns entre os hindus emigrados na 
primeira metade do século XX e a este título particularmente interessante. O seu pai 
migrou sozinho, com 14 anos de Virpur, no Gujarate, para Bombaim onde trabalhou 
durante alguns meses até juntar dinheiro suficiente para comprar uma passagem para 
África Oriental. Fixou-se na Beira e, já depois de ter conseguido abrir a sua loja, 
voltou a Virpur, com 23 anos, onde os pais tinham acordado o casamento com uma 
rapariga de 15 anos de Jetpur. O casamento realizou-se mas a mulher teve de aguardar 
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mais cinco anos até se juntar ao marido na Beira. Uma experiência que nem sempre 
era fácil para as mulheres provenientes da Índia. 
A fixação das populações migrantes e a posterior reconstrução de redes de 
parentesco formaram também um contexto favorável à reprodução de redes sociais 
com base nas estruturas de referência como a casta e, naturalmente, o parentesco. Os 
indivíduos já estabelecidos constituem uma rede de apoio importante para os recém-
chegados diminuindo os riscos inerentes ao processo migratório, tal como tinha já 
acontecido anteriormente e tal como veio a suceder, posteriormente, na remigração 
para Inglaterra. A densificação destas redes com base no parentesco, casta e região 
veio a criar um miolo social suficiente para manter o referencial identitário de casta. 
Apesar das inevitáveis transformações, o sentimento de pertença não desapareceu e a 
prática endogâmica persistiu. Como refere Peach a propósito das diferenças 
observadas entre cenários migratórios:  
 
(…) caste is thought by some to have become profoundly changed or to 
have disintegrated in almost all of these proletarian overseas 
communities, while its influence has remained much stronger in urbanized 
and middle-class societies. (…) However, among the urban-based 
merchants and civil servants in East and South-Africa, caste 
consciousness remained high even though the caste-based interaction and 
exchange ceased to function. (1990, p. 44) 
 
A proliferação de associações com base na pertença de casta é uma evidência 
desse desenvolvimento. As diferenças religiosas e culturais entre as populações 
indianas, apesar de pretensamente invisíveis aos olhos dos colonos europeus e 
população autóctone, marcavam as fronteiras relacionais entre hindus, muçulmanos 
sunitas, ismaelitas, sikhs e goeses. Dentro desses grupos encontramos ainda outros 
níveis de diferenciação. No caso dos hindus era normalmente a casta a cimentar as 
divisões. Como já referimos, a crença generalizada de que o grosso da população 
hindu era proveniente das castas mais baixas e, por conseguinte, merecedores de 
pouca confiança por parte das outras gentes, tinha pouca correspondência com a 
realidade. Uma percepção que faz já parte do património dos estudos clássicos sobre 
migrações – a de que não são os segmentos mais ricos nem os mais pobres de uma 
população que protagonizam os fluxos migratórios (Portes, 1999) – pode igualmente 
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aplicar-se aos migrantes hindus no leste africano (Bonacich, 1973). A mobilização de 
meios económicos necessários à migração e à vida num território estranho foi por 
vezes contornada através do recurso a contactos pessoais. A história destas 
populações mostra como as redes sociais informais podem ser mais determinantes em 
fases preambulares do que propriamente os recursos económicos. Por exemplo, a 
generalidade dos nossos interlocutores referiu em maior número a presença de um 
amigo ou até mesmo familiares das mulheres do que parentes por consanguinidade 
como principal motivo para a imigração, quer para os seus pais quando viajaram para 
África quer no seu caso aquando da migração para Inglaterra.  
Tradicionalmente, como também já vimos, eram várias as castas que eram 
particularmente activas no comércio índico há vários séculos. Lohanas, vanias e 
patidars (estas não originalmente comerciantes), entre outras, estão entre as castas que 
alcançaram uma posição económica influente na África Oriental, mantendo-a durante 
todo o século XX. A preexistência destes grupos em África e a actividade comercial 
que tradicionalmente exerciam também na Índia (Pocock, 1957), conjuntamente com 
o seu funcionamento enquanto redes sociais, contribuiu para a conservação de alguns 
elementos constituidores da identidade de casta. Os nomes associados a estas castas 
passam igualmente a ser sinónimo de superioridade social e, por vezes, como no caso 
dos Patidar, ritual. Aliás, o anonimato relativo permitido pela vida num novo território 
permitia a indivíduos originalmente de castas mais baixas alterarem o seu nome. O 
sobrenome Patel, inequivocamente coligado aos exemplares Patidares, foi apropriado 
por indivíduos que pretendiam incrementar o seu modesto capital de casta (Dotson e 
Dotson, 1968, p. 133). Embora não estivessem reunidas as condições para uma 
reprodução do sistema de castas, algumas das suas características foram transferidas 
para estes novos contextos. Dumont afirma a este propósito que a Índia exportou 
quasi-castas e não castas, até porque, diz o autor, a supremacia da categoria sacerdotal 
é um facto indiano que permaneceu ‘inexportável’ (Dumont, p. 216). Embora Dumont 
considerasse o sistema pragmaticamente funcional, outras leituras sugerem 
exactamente o contrário ao defenderem a ideia de que a haver uma hierarquia 
subjacente ao sistema, na Índia, esta encontra-se (a) circunscrita a uma aldeia ou 
território; (b) está em constante reorganização e (c) as posições são alvo de 
persistentes reivindicações. Assim, cada hierarquia seria irrepetível em qualquer outro 
contexto (Morris, 1956, p. 213). Esta ideia parece mais alinhada com os trabalhos que 
se centraram sobre as populações hindus em África, sobretudo entre a década de 50 e 
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60, e que indiciam a manutenção de alguma competitividade económica e social entre 
diferentes castas. 
Podemos então afirmar que existe um sistema de castas entre os hindus na 
África Oriental? É verdade que ‘casta’ continuou a exercer influência nas relações 
interpessoais entre hindus enquanto elemento de distinção, reflectindo-se nas 
associações religiosas, nas amizades, na comensalidade e a outros níveis (Kuper, 
1960, p. 20). Mas é também verdade que as transformações não ocorreram apenas 
com a migração e o afrouxamento dos laços com a Índia; nem se prendem apenas com 
a eventualidade de estas populações poderem representar um segmento social menos 
comprometido religiosamente. Numa primeira fase a procura de esposas era feita na 
Índia, de preferência na aldeia ou região de origem, fundamentando-se na crença de 
que estas seriam mais submissas ou mais receptivas a um ideal masculino dominante 
de conjugalidade. Num segundo momento, porém, as diferenças culturais 
consolidadas entre os hindus do leste africano e os seus co-étnicos indianos45 tanto 
quanto as dificuldades de adaptação das consortes indianas à vida em África fizeram 
que o mercado matrimonial preferencial se deslocasse para África. A geração de 
hindus nascida e/ou criada no continente africano cresceu maioritariamente num 
ambiente urbano de classe média com expectativas correspondentes a esse estatuto 
social e essas diferenças dificilmente seriam absorvidas pela pertença de casta. É com 
esta geração, a que pertencem a maioria dos nossos interlocutores, que algumas das 
ideias mais conservadoras relativamente ao sistema de castas, tal como a poluição, 
começa a ser contestada. Kuper (1960, pp. 28-29) refere o conflito entre uma mãe e 
um filho por esta se recusar a servir chá a um amigo que o visitava. Ao reconhecer o 
visitante como pertencente a uma família originalmente de uma casta pária, agora 
convertida ao cristianismo, a mãe negou servir chá e apenas após o filho ameaçar sair 
de casa esta aquiesceu.  
Mesmo num contexto onde a casta estava longe de significar o que 
eventualmente significaria na Índia, as representações dominantes sobre a mesma 
entre colonos europeus e população autóctone eram do conhecimento das populações 
hindus e era motivo para algum incómodo (Ketkar, 2002 [1909]). O estudo das 
manifestações da casta era, portanto, problemático e matéria tabu usualmente afastada 
                                                 
45 Para uma discussão aprofundada sobre estas diferenças e o papel que desempenharam na criação de 
uma imagem negativa dos indianos associada ao tradicionalismo, à corrupção e falta de confiança por 
parte dos hindus africanos ver Oonk, 2004.   
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da conversa referindo-se os poucos vestígios da sua existência como prova da sua 
caducidade. Em Ashton-under-Lyne a prevalência do referente de casta é evidente na 
presença maioritária da sub-casta mistry, embora os nossos interlocutores não a 
discutam com a mesma placidez com que abordam outros assuntos. Já quanto à 
relevância operacional contemporânea desse elemento, as opiniões parecem dividir-se 
entre os que concordam com a manutenção desse elemento como mínimo 
denominador comum necessário à conjugalidade e os que declaram que não apenas é 
um instrumento anacrónico a que recorriam as gerações mais antigas para exercerem 
controlo social sobre a descendência como é praticamente impossível impor o critério 
endogâmico aos filhos criados em Inglaterra. O conflito geracional sobre a definição 
de formas legítimas de quotidianidade e a gestão das expectativas dos pais 
relativamente à sua progenitura está, no entanto, tão presente hoje como estava na 
África Oriental. O desaparecimento da unidade doméstica alargada e a 
despreocupação relativamente a algumas regras religiosas por parte das gerações mais 
novas era uma preocupação já na década de 50 quando Morris (1959, p. 783) fez os 
seus trabalhos no Uganda. Raman, hoje com 70 anos, recorda as circunstâncias em 
que chegou a Ashton em 1960 na sequência de uma desavença familiar. Na iminência 
de um enlace matrimonial com imposição da noiva, aos 19 anos, Raman rejeitou esta 
possibilidade. Para desafiar a vontade dos pais, invocava a sua falta de habilitações e 
de trabalho afirmando que gostaria de ir para a Índia. A alternativa imposta foi migrar 
para a Inglaterra onde ficaria a cuidado de um tio materno que tinha chegado a Ashton 
em 1955, vindo directamente da Índia, para trabalhar nas fiações têxteis de 
Manchester. O desconhecimento da língua e a vida dura na indústria têxtil desiludiram 
Raman quanto à expectativa de prosperidade que o seu pai lhe tinha transmitido. Só 
não partiu, conta ele, porque o seu tio lhe escondeu o passaporte. 
A casta transformou-se no leste africano, independentemente do que 
considerarmos como protótipo, como se transformou um pouco mais com o 
nascimento de outra geração já criada nos ex-centros imperiais. Alguns elementos que 
a perpetuam como marcador identitário parecem, no entanto, ter perdurado, 
designadamente a endogamia. Esta era uma característica presente em todas as 
invectivas direccionadas às populações de origem indiana em geral e que fortalecia a 
percepção destes como um grupo fechado com pouca disposição a demonstrar 
genealogicamente o seu compromisso para com África. Características conjunturais e 
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culturais essas que não foram despiciendas no processo de racialização a que estas 
populações foram sujeitas. 
 
DA INVENÇÃO DA TRADIÇÃO À RACIALIZAÇÃO DO IMPÉRIO. 
 
Os projectos coloniais europeus – a oriente ou ocidente, a norte ou a sul – quer 
ambicionando a obtenção de riquezas materiais quer aspirando à conquista, ou 
reconquista, de um prestígio e poder simbólico, perspectivado como seu, por direito 
de conquista ou por vocação de um estatuto civilizacional superior, fizeram assentar 
as estruturas das organizações sociais ultramarinas, invariavelmente, num pressuposto 
diferenciador. A missão colonizadora e os instrumentos de dominação simbólica 
usufruídos pelas elites brancas foram responsáveis pela criação e sustentação de um 
quadro de relações de poder em que a imagem do colonizador condensava um 
conjunto de atributos positivos organizados por oposição não apenas às populações 
nativas mas estendendo-se a todos os outros grupos presentes nas sociedades coloniais 
– uma hierarquia da cor, se quisermos. Atributos naturalizados para sustentarem uma 
estrutura e uma forma (Stoler, 1992, p. 334) e sistematicamente resistentes quer à 
legitimidade das reivindicações das populações não-europeias quer ao 
reconhecimento da desarmonia das categorias coloniais impostas relativamente às 
fracturas que as atravessavam, a todas sem excepção. O esvaziamento premeditado 
das relações políticas e das estruturas de poder pré-coloniais e a subsequente 
naturalização das estruturas de dominação implementadas, apoiadas quer no discurso 
racista legatário da corrente do darwinismo social quer no pressuposto da 
incumbência civilizadora, produziram, no contexto do império colonial britânico, uma 
lógica racista bastante resistente ao assentimento da validade das reclamações 
igualitaristas das populações coloniais autóctones, no subcontinente indiano como em 
África.  
Para o caso inglês a historiografia do Raj, os estudos coloniais, subalternos, 
pós-coloniais, os estudos das relações raciais no império, etc. representam uma 
imensa variedade de caminhos possíveis de discussão sobre a questão do império e da 
sua influência nas populações que o preencheram. A metodologia híbrida e as fontes 
disciplinarmente variadas que seleccionámos tentam reflectir conscientemente a 
multiplicidade de enfoques sobre o modo como colonizadores e colonizados 
coexistem e se intersectam socialmente. Neste ponto é necessário sublinhar um 
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relativo ‘teste de força’ entre a abordagem ao colonialismo britânico enquanto um 
sistema colonial que, não obstante as suas particularidades, não é menos um modelo 
de relações de poder assimétricas que qualquer outro sistema colonial e/ou imperial; e 
uma outra interpretação, habitualmente apresentada num estilo mais concorrente do 
que complementar desta primeira, que olha as sociedades coloniais enquanto 
contextos particulares que determinam tanto colonizado como colonizador, a 
metrópole tal como as suas periferias (Memmi, 2003 [1965]), particularmente cara, 
aos teóricos da subalternidade como espaço frequentado por variadas expressões e 
idiomas de resistência ao poder colonial. Se, por um lado, não podemos deixar de 
reconhecer a existência, bem como a importância, de um curso de duplo sentido 
estabelecido entre a metrópole e as suas colónias, por outro lado, é sempre um 
exercício complicado não confirmar uma dominação física e simbólica quase 
hegemónica por parte do colonizador. Mais ainda, nem todas as manifestações podem 
ser interpretadas como formas de resistência ao poder colonial, em bastantes situações 
o que parece sobressair é uma manipulação consciente das políticas e instituições 
coloniais por parte de segmentos específicos das populações autóctones46. 
Como já vimos anteriormente, a revolta de 1857 denunciou a incapacidade da 
Companhia das Índias Orientais britânica em gerir eficazmente os territórios e as 
populações sobre a sua alçada. Neste quadro a intervenção da Coroa foi aprovada 
como a solução necessária para impedir a perda dos recursos do Estado e para 
recuperar uma Índia que era nomeada por uma ausência de ordem burocrática e 
imersa num caos administrativo (Baber, 1996, p.137). Desde o início da presença 
inglesa na Ásia do sul que a Índia representava no imaginário britânico uma região 
que simbolizava o resultado da tirania continuada de vários soberanos e do 
decadentismo supersticioso e primitivismo civilizacional.  
Observadores britânicos no século XVIII referem-se ao despotismo oriental 
como uma característica central da ordem política do subcontinente confirmada por 
relatos de um poder tão absoluto quanto arbitrário por parte dos reis sob os quais lei 
nenhuma respaldava as suas decisões (Cohn, 1987, p. 209-10). Mas as teorias do caos 
social e da anarquia governativa rapidamente se transformaram na teoria da unidade 
social quando aplicadas a níveis mais reduzidos da morfologia social. A Índia das 
                                                 
46 Veja-se a título de exemplo, uma vez mais, a posição dos intérpretes brâmanes junto dos orientalistas 
e etnógrafos britânicos e as consequências dessa influência no modo como as categorias oficiais vieram 
a reproduzir uma visão hierárquica e preponderante do sistema de castas como principal elemento de 
organização social em todo o subcontinente hindu. 
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aldeias comunitárias nas quais aparentemente tudo funcionava e se mantinha 
funcional com base em parâmetros tradicionais e imutáveis de desempenho social 
impermeáveis às grandes mudanças no controlo macro-político, fosse ele hindu, 
mugal, sikh ou britânico, era uma outra Índia por relação à anteriormente descrita: 
aquela onde imperadores, reis e príncipes se mostravam corruptos, indolentes, 
autocráticos e podiam ser negociados, conquistados, convencidos, combatidos ou 
isolados. Pelo contrário, a Índia orgânica e inofensiva podia ser governada apenas 
pela supervisão de alguns funcionários europeus respeitada na naturalidade das suas 
instituições – o parentesco, a casta, a comunidade aldeã (Cohn, 1987, p. 215; Metcalf, 
1995, p. 71).  
Apesar da aparente mudança de paradigma administrativo e governativo que 
se lhe deveria seguir, o motim de 1857 deixou sequelas em diferentes patamares 
relacionais dos britânicos com a Índia. O momento marcou uma modificação da 
percepção dos ingleses relativamente aos indianos de um modo geral. Apesar de uma 
clara continuidade histórica colonial de práticas discriminatórias, o motim de 1857 
cerrou ainda mais as fronteiras que separavam ingleses e indianos. As políticas e 
campanhas de estabilização pós-motim significaram um estreitamento ainda maior 
dos limites que vigiavam os contactos entre europeus e indianos (Stoler, 1992, p. 
332). Também a resposta militar britânica ao motim e o julgamento imediatamente 
sequente do imperador Mugal, além de anular o regime político prevalecente através 
da dessacralização da figura régia, contribuiu para o enraizamento do mito da 
superioridade do carácter britânico sobre a deslealdade indiana (Cohn, 1983, p. 178). 
A proclamação da Rainha Vitória Imperatriz da Índia, não obstante a declaração da 
igualdade de todos os súbditos do império perante o direito encimado pela monarca e 
afiançado a partir da metrópole, traduziu-se numa necessidade de condensar e 
reescrever as leis e os códigos sociais multilocalizados  num outro quadro governável, 
e portanto padronizado e catalogado. Esta transformação de uma companhia mercantil 
num estado colonial foi facilitada pelo método organizado e científico de mapeamento 
do território, cartografias orográficas e das suas populações com consequências 
directas na eficácia mercantil, no poder administrativo e na expansão do domínio 
colonial britânico na Índia (Baber, 1996, pp. 139, 143) 
No momento em que a monarca inglesa toma posse como Imperatriz da Índia 
passou a vigorar um regime feudal no seio do qual as obrigações e os privilégios 
eram, uma vez mais, arbitrariamente distribuídos, desta feita consoante os melhores 
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interesses da Coroa, que mais não seriam do que o reflexo de uma preocupação 
legítima com o desenvolvimento do território e das suas populações. As suas 
populações, que formavam um conjunto etnicamente caleidoscópico e representavam 
quase duas centenas de línguas e mais de cinco centenas de dialectos, teriam apenas 
de deixar-se governar para que a ordem social e a prosperidade da modernidade 
ocidental alastrassem a toda a população (Cooper, 2005). 
Passados mais de quinze anos a quimera da igualdade perante o direito não se 
tinha ainda materializado. Em 1875, Lord Salisbury, secretário de estado para a Índia 
profetizava publicamente que o projecto colonial em curso seria um efectivo promotor 
da igualdade de todas as classes de súbditos do império em todas as suas colónias, 
independentemente da sua raça ou estatuto47. Mas a distribuição ou o reconhecimento 
de privilégios não se caracterizou por uma filosofia tão igualitária quanto a 
preconizada pelo célebre secretário. A igualdade dentro do império requeria da parte 
dos súbditos indianos não apenas capacitações que fossem reconhecidas como 
equivalentes mas sobretudo que conseguissem derrogar a percepção da cor. A 
realidade da prática quotidiana revelou, no entanto, uma distância, muito difícil de 
superar, entre a teorização da igualdade entre colonizadores e colonizados e uma real 
imunidade ao preconceito de uma visão compartimentada das sociedades humanas. 
Apesar dos discursos assertivos de governadores e vice-reis e da retórica da difusão 
do progresso e dos intemporais valores da racionalidade ocidental, ainda que imersos 
na contradição liberalismo/imperialismo, a prevalecente contestação social ao sistema 
colonial e às desigualdades raciais que reproduzia, por parte das populações não-
brancas, parecia tenazmente justificar o adiamento do reconhecimento das 
competências necessárias à autonomia. Por exemplo os movimentos nacionalistas 
indianos, que começam a ganhar força nas ultimas décadas do século XIX, obstáculos 
inesperados para a máquina colonial britânica, são mais um desenvolvimento histórico 
lido pelos ingleses como a comprovação do que sempre suspeitaram: a solução para a 
estabilidade social na Índia é indissociável da manutenção do domínio britânico dada 
a inegável incapacidade para auto-governação demonstrada pelos indianos (Cohn, 
1987, p. 222). Parece evidente, no caso das populações indianas, e não apenas na 
Índia como é nossa intenção demonstrar, uma continuidade argumentativa e uma 
coerência prática no modo como a população do subcontinente é produzida de forma 
                                                 
47 Vd. Tinker, 1974, capítulo 7. 
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subalternizada redundando num bloqueio social e económico conduzido pelas elites 
europeias.  
Alguns autores parecem defender a ideia de que a inferiorização das 
populações coloniais autóctones se deve mais a uma necessidade de  legitimação 
imperial do que a uma teoria racial linear aplicada ao subcontinente. David Cannadine 
(2001, p. 9) coloca a questão de uma maneira interessante referindo que o império 
britânico tem sido extensivamente estudado como um complexo racial hierárquico 
mas muito raramente como uma complexa estrutura social ou uma entidade social 
imaginada onde a cor é secundária perante o status. Mas dificilmente a ideia de que o 
estatuto social se sobrepõe à cor da pele enquanto marcador social e enquanto 
elemento estruturador das relações entre europeus e indianos sobrevive à 
historiografia do impacto das teorias raciais do século XIX, mesmo às teorizações 
arianistas que olhavam para o subcontinente como o epicentro racial da civilização 
ocidental. Na verdade, o mesmo autor não deixa de reconhecer que o princípio de 
visão e divisão do mundo entre ingleses e raças súbditas é uma componente 
formadora dos códigos de conduta imperiais britânicos coeva de uma intensificação 
da teorização da diferença racial baseada nas atitudes pós-iluministas de superioridade 
branca pós-ocidental (Cannadine, 2001, p. 5). Uma hierarquização 
civilizacional/racial que mostra que os ingleses pensavam o império a partir de 
estereótipos estanques de brancos e não brancos e dos seus equivalentes esquemas de 
relações entre populações inferiores e superiores (idem, p. 123). 
A forma como as teorias da raça foram adaptadas de modo a harmonizarem 
liberalismo político, modelo imperial e ancestralidade racial partilhada é sintomática 
da valorização do discurso da superioridade cultural e racial anglo-saxónica. A 
contínua necessidade de legitimar quer o domínio britânico na Índia quer o respectivo 
exercício da autoridade moral (e fiscal), essencial ao progresso e recuperação da 
supostamente decadente, supersticiosa, absolutista e degenerada civilização nativa 
indiana, encaixou na perfeição a produção e sustentação de sucessivas imagens 
estereotipadas do indiano como o produto de um cruzamento com origens nobres, 
arianas portanto, mas factualmente corrompida pela miscigenação com os povos 
aborígenes que habitavam o subcontinente. Uma linhagem que apesar da génese 
comum, defendida pelas teorias arianistas, em muito pouco podia comparar-se em 
conquistas políticas, ambições civilizacionais e predestinação histórica ao cavalheiro 
inglês. Apesar do reconhecimento de uma pretérita origem partilhada e de uma 
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comunhão moral, e mesmo religiosa, estas são sistematicamente projectadas no futuro 
e nunca dispostas a encontrar uma correspondência com o presente (Leopold, 1974, p. 
602) – uma tendência, aliás, comum a outros projectos imperiais. Por um lado, a 
comunhão de uma mesma origem imaginada garantia aos indianos uma distinção 
positiva relativamente aos grupos semíticos e africanos em que o barbarismo indiano 
era, apesar de tudo, reconhecido como um patamar civilizacional superior à da 
selvajaria indiana. Por outro lado, porém, a teoria evolucionista apontava a 
irreversibilidade de um processo de degeneração racial das populações indianas como 
demonstração da sua perene inferioridade – na prática representando uma teoria do 
declínio indiano simultaneamente confirmadora do progresso britânico convergindo 
ambas para uma corroboração da ideia de domínio britânico sobre a Índia – e, no 
limite, definindo a classe bramânica como grupo, também ele imigrante e opressor 
com tantos direitos de autoridade sobre o subcontinente quanto os ingleses (Metcalf, 
1995, capítulo III; Leopold, 1974, pp. 589, 597).  
A legitimação imperial bem como das suas instituições, estatutos e relações de 
autoridade, passa pela enunciação das populações nativas enquanto categorias 
colectivas incapazes de participar no projecto de modernização societal (Cooper, 
2005, p. 26). Assim se justifica uma diferenciação mais do domínio étnico do que 
propriamente de classe. A constituição de espaços de lazer e de convivialidade de 
acesso exclusivo a europeus sugere uma hierarquia da cor pouco permeável ao 
argumento do estatuto social dependente do capital económico ou institucional bem 
como a instituição das ordens indianas que, na generalidade, quando atribuídas a 
indianos, muito raramente acrescentavam o título de Knight aos distinguidos (Metcalf, 
1995, p. 78). A aplicação da própria autoridade colonial e a norma comportamental 
consagravam na abordagem ao desvio a diferença entre súbditos através da criação de 
instituições unicamente dirigidas à população nativa. Como defende Mills, a partir de 
um trabalho sobre os native-only asylums,  
 
The meta-language of statistics and the information gathering systems of 
colonialism meant that the way the asylum superintendent saw his patients 
quickly became a way that colonial government in general saw the Indian 
population as a whole. (2000, p. 179)  
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A forte segregação residencial e social que atravessava a vida das populações 
europeias na Índia como na África Oriental sugere igualmente um tentador 
paralelismo com os axiomas do sistema de castas sobre a comensalidade e a 
interacção com grupos inferiorizados portadores de um estigma poluidor. A separação 
entre ingleses e indianos estava longe de se cingir a diferenças de classe e de afluência 
económica, aplicando-se estas apenas ao universo das relações do endogrupo (Cooper 
e Stoler, 1997).  
A constituição de uma hierarquia colonial e civilizacional onde a elite é 
constante mas que nem sempre é fácil de compreender relativamente aos pressupostos 
de base, se raciais e/ou culturais, acabou por se desenvolver em paralelo com os 
interesses imperiais económicos e administrativos. Como refere Cohn: 
 
The British colonial government’s primary concerns in the nineteenth and 
twentieth centuries, no matter what other concerns it often had, were the 
maintenance of ‘law and order’ as it defined it and the establishment of a 
system by which taxes could be efficiently and regularly levied and 
collected. (1987, p. 205)  
 
E esse era um plano que apenas podia ser posto em marcha se houvesse uma 
matriz de unidades territoriais padronizadas. Matriz essa que foi ‘inventada’ a partir 
do sistema de aldeias e estados na Índia e que, conjuntamente com o esforço colossal 
dos orientalistas britânicos na tradução e aprendizagem das línguas indianas, davam 
vida ao projecto colonial de conquista e de  criação das ‘arenas institucionais do 
conhecimento e da prática colonial’ (Dirks, 1996, p. x). O conjunto de trabalhos 
arquivístico, fotográfico, topográfico e censitário na origem tinham como objectivo a 
construção de uma Índia que pudesse mais facilmente ser compactada, resumida, 
categorizada e avassalada (Baber, 1996).  
Apesar do peso que as teorias arianistas e a ideia de unidade racial entre 
ingleses e indianos tiveram na conceptualização das populações indianas e na 
sustentação de algumas posições inglesas a favor da igualdade, os planos governativos 
pós-1857 e os inúmeros relatórios etnográficos e documentos de apoio à construção 
de categorias censitárias acabaram por diluir essa fonte argumentativa (Leopold, 
1974, p. 603). Os esquemas classificatórios coloniais identificam a casta, a tribo e a 
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unanimidade para além da superioridade bramânica, institucionalizando a casta e 
influenciando fortemente o modo como os ingleses viam a Índia e com o tempo 
também os indianos (Metcalf, 1995, p. 114). A tradicionalização da casta a partir do 
recenseamento colonial (Cannadine, 2001, p. 42) atende à premência da organização 
imperial em identificar uma entidade concreta e mensurável com características 
definidas, coadunável com o modelo dos mapeamentos censitários, que concorresse 
para a construção de uma imagem compreensiva e credível sobre a sociedade indiana 
(Metcalf, 1995, p. 117) 
O modo como o projecto etnográfico britânico sobre o subcontinente 
possibilitou a instrumentalização política do sistema de castas por parte das 
autoridades coloniais, apesar da colaboração activa dos intérpretes/assistentes de 
origem bramânica (Metcalf, 1995, p. 113), confirma a posição soberana do colono 
europeu num sistema  de relações sociais que ultrapassa as cambiantes específicas de 
um típico sistema de classes. A fixação cultural das populações indianas através de 
um processo de insuflação ordinal das instituições ditas tradicionais, como a aldeia, a 
casta e o parentesco, cientificamente produzidas pelos instrumentos estatísticos, 
simultaneamente divisores e homogeneizadores, contribuiu para um dogmatização da 
percepção da diferença cultural entre europeus e indianos assente na lógica 
antinómica tradição/modernidade. A figura do ‘oriental’, extensão humana do 
Oriente, é assim cunhada cientificamente em mais um passo dos muitos que ao longo 
de “muitas gerações” foram sendo dados numa inter-subjectividade que é “uma 
relação de poder, de domínio, com diferentes graus, de uma complexa hegemonia 
[...]” (Said, 2004, pp. 6-7). Uma culturalização naturalizada nos marcadores 
fenotípicos directamente responsável por uma hierarquia étnica universalmente 
ensaiada, na viragem do século XIX para o XX, em todos os domínios coloniais que 
estudámos. 
A desvalorização do património cientifico, cultural e político autóctone 
acalentou as ilusões de superioridade racial e as acções necessárias para transformar 
essas mesmas ilusões em realidade. Uma realidade cristalizada nas premissas de 
superioridade branca que produziu um sistema de classificação racial universal 
facilmente mimetizado. E é essa posição intermédia e ambígua nesse mesmo sistema 
que pautará as relações sociais das populações indianas no leste africano. Não 
obstante a possibilidade de podermos identificar uma posição relativamente 
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congruente das, genericamente designadas, populações indianas dentro do espaço das 
representações dominantes no império britânico como populações de nível intermédio 
na escala civilizacional mas cuja inferioridade relativamente ao carácter britânico 
apenas esporadicamente foi contestada, não deixa de ser interessante perceber como 
esse mesmo duplo posicionamento é reforçado no contexto da África Oriental. 
No início do século XX o relativo insucesso dos esquemas coloniais que 
visavam a importação de colonos europeus capazes de desenvolver a agricultura e 
estimular a economia abriu as portas à importação de colonos Boers provenientes da 
África do Sul. Um contingente que transportou consigo visões particulares sobre raça 
e que danificaram ainda mais a imagem dos indianos na África Oriental (Morris, 
1968, p. 10). A decisão de que o território do Uganda seria um espaço em que os 
interesses dos indígenas seriam incentivados e protegidos cimentou as bases da 
estratificação racial na região sem os presuntivos benefícios visíveis para a população 
nativa. Na década de 20, a divisão racial do processo industrial algodoeiro reflectia a 
estrutura social da África Oriental. Os nativos plantavam e colhiam o algodão, os 
asiáticos assumiam o papel de intermediários e os europeus eram os proprietários da 
maquinaria descaroçadora (Kuepper et al., 1975, p. 28).  
Embora o conceito de raça pouca utilidade possa ter para o estudo das 
sociedades plurais (Morris, 1956) na África Oriental a ideia de racialização parece 
revelar uma outra legitimidade na abordagem aos processos de construção das 
fronteiras sociais com base na cor da pele. O que o conceito permite, ao invés da 
essencialização de categorias e da tentativa de identificar processos de formação 
racial48, é perceber como alguns tipos de relações sociais são racializadas. O conceito 
de racialização aplicar-se-ia, assim às instâncias em que as relações sociais entre 
indivíduos são estruturadas pela significação fenotípica de modo a definirem e 
representarem colectivos sociais diferenciados (Miles, 1989, p. 75). Um conceito que 
implica um processo de categorização somática e comportamental que abrange 
caracterizador e caracterizado cuja definição passa por uma estrutura 
institucionalizada preservada por uma distribuição desigual do poder nas sociedades 
coloniais. 
Não seria contudo prudente esquecer que a ideia do império como uma 
entidade contínua feita de contiguidades, ainda que apenas no plano das ideias, onde 
                                                 
48 Como defende Winant (2000). 
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as administrações coloniais funcionam como receptores das directivas metropolitanas 
e por conseguinte meros difusores e executores coloniais de um plano de governação 
puro é uma ideia sem qualquer hipótese de correspondência com a realidade das 
relações entre metrópole e colónias. Apesar da influência mútua dos cenários 
coloniais uns sobre os outros e da meta-influência da metrópole sobre todos eles, os 
diferentes territórios sob a égide da Coroa Britânica disputavam entre si questões e 
poderes cuja mediação metropolitana nem sempre conseguia resolver. É nesse sentido 
que a situação dos indianos no Império Britânico é ao mesmo tempo um interessante 
exemplo das dificuldades de harmonização dos diferentes avatares geográficos desse 
mesmo império49 e um útil exemplo da abrangência dos esquemas de classificação 
racial dentro do império e da suas causas e consequências sociais económicas e 
políticas.  
A importância dos indianos na história da África Oriental é incontornável. 
Abriram o interior à economia monetária desenvolvendo novos mercados através da 
oferta de bens em zonas rurais. Desta forma, estimularam, e por vezes criaram, o 
desejo de consumo nas populações interiores, condição necessária para o 
desenvolvimento de qualquer economia. Funcionavam simultaneamente como 
plataformas de escoamento dos bens produzidos nessas mesmas regiões. A sua 
disponibilidade para trabalharem com baixas margens de lucro representava uma forte 
competitividade para outros comerciantes e igualmente uma vantagem para os 
consumidores; os artesãos, carpinteiros, pedreiros, mecânicos, ferreiros, etc. foram a 
mão-de-obra barata fundamental no desenvolvimento das zonas interiores, bem como 
das zonas urbanas. A imagem dos dukawallas – como eram conhecidos os indianos 
donos de lojas no oriente africano – intransigentes na sua parcimónia e frugalidade 
capaz de suportar o isolamento social e subordinado ao plano maior da acumulação de 
riqueza suficiente para garantir a sobrevivência da família distante, vista nalguns 
casos duas vezes por década, experiência comum entre a geração anterior à da maioria 
dos nossos interlocutores, marcou a imagem dos indianos de uma forma determinista. 
Como sublinha Patel:  
 
                                                 
49 A própria distinção entre as denominadas white colonies Austrália Nova Zelândia Canadá África do 
Sul e os restantes territórios são reveladores de uma diferença de estatuto reconhecido.  
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The general perception of the Asian in Africa is a person of Indian origin 
operating a trading establishment. In most cases, they are viewed as one 
homogenous community without ethnic and class differences (...) 
‘Sojourners’, ‘saboteurs’, ‘strangers’, ‘exploiters’, ‘plunderers’, ‘looters’, 
‘bloodsuckers’, ‘scapegoats’, ‘nomadic citizens’, are some of the epithets 
commonly used during discussions about Asians in Africa. (2007, p.7)   
 
Tal como tinha acontecido com os coolies, cuja imagem fixada na ausência de 
qualificações, no baixo estatuto social e enquanto representantes de uma categoria 
sucedânea da de escravo perdurou durante décadas como o protótipo do imigrante 
indiano (igualmente reforçada pela sua entrada num sistema social que racializou 
padrões de produção e consumo [Madhavan, 1985, p. 460]), o comerciante indiano é 
mais visto como austero, avaro e indigno de confiança do que como um temerário 
empreendedor. O indiano simbolizava metonimicamente a figura do estrangeiro 
oportunista ardiloso cujos expedientes se encontravam exclusivamente dirigidos para 
a exploração, inclemente para com a difícil situação económica e social das 
populações nativas. E como antes, colou-se indelevelmente a uma fictícia identidade 
colectiva indiana. Uma identidade longe de ser incorporada por parte das diferentes 
populações que constituíam a genérica, e externamente construída, categoria oficial 
designativa das populações de origem indiana. O tratamento indistinto que 
condensava hindus, muçulmanos, sikhs, cristãos, etc. na opaca categoria de Asians era 
indiferente a uma explícita tessitura que se distinguia ao longo de linhas religiosas, 
isto para nos mantermos num nível macro-analítico sem referir as nuances a que a 
maioria destes grupos religiosos matriciais não era imune. Seria então a categoria 
oficial Asians apenas um reflexo do modo como o império olhava os seus súbditos 
orientais – e portanto plasmados através de métodos de catalogação indistintos 
(remetendo um amplo caleidoscópio religioso e social para um único vocábulo com 
um pendor mais racial do que cultural) ou uma sequela da sua condição de imigrantes 
num território onde o poder político estava efectivamente na posse de elites 
europeias? 
No subcontinente a construção de categorias oficiais (re)produziu uma 
segmentação de casta, eventualmente permitindo o que Badiou (2001) chama de 
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negação da universalização das reivindicações50, domesticando estatisticamente a 
heterogeneidade de um vasto território. Na África Oriental as divisões de carácter 
religioso reproduziram-se quase de forma natural através da própria constituição das 
redes migratórias, em particular a partir do momento em que se estabelecem as 
primeiras famílias. No meio de um jogo complexo de representações produzidas, e 
frustradas em 1923 as expectativas de auto-governo branco para África Oriental (à 
semelhança da Rodésia do Sul51), era da conveniência das elites brancas que as 
populações de origem indiana fossem encaradas pela população autóctone como uma 
mole indiferenciada que pouco ou nada tinha a ver com o progresso económico dos 
territórios em que se encontravam. Na África do Sul, por exemplo, 
independentemente da apetência pela manutenção do fluxo dos trabalhadores indianos 
contratados para suportar o trabalho manual nas plantações podemos ver como ainda 
antes do fim do século XIX a outra imigração indiana, a dita livre, não era encarada 
como factor de desenvolvimento. Em 1897 um acto governamental impedia a entrada 
de indivíduos incapazes de preencher um formulário numa língua europeia; em 1913 
um acto de regulação da imigração reservava ao ministro do interior o direito de veto 
da entrada de qualquer individuo ou classe de indivíduos que fossem considerados 
economicamente inconvenientes; no ano de 1953 o governo sul africano proibiu a 
entrada de esposas e descendência de matrimónios contraídos fora da união (Kuper, 
1960, p. 3).  
É nas Conferências Imperiais de 1921 que a situação dos indianos emigrados é 
elevada a questão para debate internacional sendo esse o momento de aprovação da 
resolução que determina a incompatibilidade legal do tratamento desigual aplicado 
aos cidadãos naturais da Índia domiciliados em alguns dos territórios britânicos. 
Pressionada continuamente pelos colonos brancos, a figura do Secretário Colonial 
estava, quanto a este ponto, quase sempre em rota de colisão com o Secretário de 
Estado para a Índia para quem o tratamento desfavorável dos indianos emigrados era 
usualmente motivo de embaraço (Ghai e Ghai, 1970, p. 13). Paradoxalmente, com a 
independência indiana os emigrados indianos perdem um importante aliado na sua 
relação com as autoridades coloniais. 
                                                 
50 A ideia do poder de nomeação do estado, neste caso colonial, como instrumento que ao distinguir 
burocraticamente a particularidade reivindicativa (e identitária) de segmentos populacionais os retira do 
campo do reconhecimento universal é um instrumento interessante para pensar a relação do império 
britânico com as populações autóctones do subcontinente. 
51 Para um trabalho comparativo sobre os caminhos diferenciados de ambos os territórios ver Kennedy, 
1987. 
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negação da universalização das reivindicações50, domesticando estatisticamente a 
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Durante a Segunda Guerra, os conflitos militares e a organização das unidades 
de combate provam uma vez mais a posição intermédia que as populações indianas 
ocupavam nas sociedades africanas. Eles, impossibilitados de integrarem as 
formações de infantaria de brancos, recusavam a incorporação nos batalhões de 
africanos sendo na sua maioria conduzidos para cargos burocráticos e ocupações 
técnicas. Com a ameaça da Somalilândia italiana a concretizar-se, alguns indianos 
foram aconselhados a regressarem temporariamente à Índia, o que viria mais tarde a 
criar um outro problema. O conflito global abriu uma janela de oportunidade que os 
governos da África Oriental não deixariam fechar sem antes dela beneficiarem. Em 
1944, no espaço de dois meses, Quénia, Uganda e Tanganyka limitaram a imigração a 
candidatos portadores de um certificado de interesse ao esforço de guerra em curso, 
sendo dadas garantias da parte do Colonial Office que as medidas em questão seriam 
temporárias. Quando a guerra terminou os indivíduos que tinham regressado à Índia 
viram que as medidas de controlo da imigração também se lhes aplicavam52 (Tinker, 
1976, p. 241).  
Depois da independência da Índia, a situação dos imigrantes indianos 
complexificou-se ainda mais em virtude das relações e alianças que a agora 
independente nação indiana começava a forjar no plano internacional, nomeadamente 
com os movimentos nacionalistas africanos. Era possível para os imigrantes 
reclamarem a cidadania por direito de ancestralidade mas a maioria terá optado por 
manter o vínculo que os ligava ao império, uma decisão que poderá eventualmente 
ajudar a relativizar a importância material dos laços que ligam estas populações à terra 
de origem e ao projecto emancipatório. Quase em simultâneo, entra em vigor em 1948 
no Quénia, no Uganda e em Tanganyika uma nova lei da imigração com o objectivo 
oficial de proteger as populações desses territórios, africanas e asiáticas, das ondas de 
choque migratórias provenientes da Europa do pós-guerra. Na prática a disparidade 
entre o número de passes requeridos e recusados entre europeus e asiáticos expõe 
inequivocamente o carácter arbitrário com que a lei foi aplicada53.  
                                                 
52 O número de indivíduos afectados por este volte-face legislativo ultrapassava os 10 000. O India 
Office contradizia, porém, a alegada necessidade de controlo demográfico como motivo para o 
afastamento dos indianos com as evidências de projectos de recrutamento de imigrantes polacos para o 
Quénia (Tinker, 1976, p. 242). 
53 Mesmo em circunstâncias de défice de mão-de-obra especializada em sectores a que concorriam 
indianos no Quénia a sua entrada era recusada, e em seu lugar eram importados artesãos italianos (cf. 
Tinker, 1976, p. 328). 
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Um pouco por todo o império, e não unicamente dentro deste, os trabalhadores 
indianos imigrados foram alvo de políticas de imigração restritivas (Tinker, 1976, p. 
37). Apesar de algumas opiniões, e mesmo de alguma legislação, defensoras do 
princípio da igualdade de direitos de todos os súbditos imperiais, à medida que as 
White Colonies abriam o caminho para a auto-governação o controlo sobre a 
imigração foi-lhes concedido e dentro destas o receio de que os imigrantes indianos 
pudessem vir a formar uma classe média que interferisse com o estatuto e privilégios 
da população branca autóctone condicionou sempre as oportunidades que eram 
acessíveis aos indianos (Tinker, 1976, p. 22). A oposição a uma imigração que, dizia-
se, iria ‘afundar’ a população branca era bastante forte e se, por um lado, os grandes 
empregadores tinham capital político e/ou social suficiente para contornar os 
obstáculos à imigração, por outro lado, a oposição a estes contingentes tinha 
igualmente condições para impedir o seu acesso à cidadania e aos direitos que esta 
implicaria.  
As restrições impostas à entrada e permanência das populações indianas não 
esgotavam, no entanto, o campo de práticas que lhes eram especificamente dirigidas. 
As restrições à actividade comercial e à mobilidade geográfica com base em variados 
pressupostos foram armas políticas igualmente utilizadas no sentido da eliminação da 
concorrência indiana relativamente aos colonos europeus. Em Tanganyika a primeira 
associação indiana é criada em 1914 em torno de uma resistência à recusa da parte da 
administração alemã de reconhecer as populações indianas como súbditos britânicos 
e, por conseguinte, não fazer distinção entre estas e as populações nativas54 (Brennan, 
1999, p. 24). Durante 1934, em Zanzibar, um conjunto de decretos vem estreitar 
drasticamente o âmbito da actividade económica indiana no território ao incidir sobre 
as actividades de exportação (em particular do cravo-da-Índia), da aquisição e venda 
de terras e de empréstimos financeiros. Em 1936, a publicação do relatório da Kenya 
Highland Commission, delimita as terras altas do Quénia, mais férteis, para 
povoamento exclusivo europeu com base em questões de adaptabilidade climatérica 
(Tinker, 1976, p. 134). Embora mais penalizadora para a população nativa e para os 
seus pequenos agricultores do que para os indianos, esta regra segregacionista impede 
a entrada destes quer na actividade da exploração agrícola quer no mercado de 
                                                 
54 A inclusão das populações indianas em categorias oficiais como natives ou coloureds, como sucedeu 
na Tanganyika germânica e na Rodésia do Sul era uma conformidade conceptual tida como ofensiva e 
acintosa por parte das associações indianas (cf. Tinker, 1976, p. 149). 
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propriedades reforçando obviamente o padrão de concentração urbana. Uma 
característica que os representava junto da população nativa como um segmento 
privilegiado.  
Há ainda a acrescentar um interesse simbólico relevante para a elite europeia 
na tarefa de compartimentação racial das sociedades coloniais. A divisão simbólica do 
espaço colonial em elite branca europeia e súbditos não-brancos permite camuflar as 
divisões e a heterogeneidade social quer entre colonos quer entre colonizadores, e 
quer mesmo entre imigrantes como acontecia com as populações asiáticas, reforçando 
as fronteiras racializadoras. Esta dupla horizontalização nas sociedades coloniais, do 
grupo de referência branco e dos subalternos nativos e asiáticos, permite, ao invés do 
esbatimento das categorias naturalizadas de dominador e dominado, uma hiper-
valorização positiva das projecções referenciais identitárias da elite branca por 
oposição à inferiorização das populações não-brancas (Stoler, 1992, p. 332).  
As sociedades coloniais de que falamos na África Oriental, Quénia, Uganda e 
Tanganyika, foram organizadas desde o início da superintendência colonial europeia 
como sociedades racialmente divididas. Sociedades apenas possíveis devido aos 
princípios segregadores e discriminatórios ancorados nas teorias raciais que 
justificavam um sistema exploratório, cujos privilégios raramente extravasavam a 
barreira da cor de pele, consubstanciada nos desenvolvimentos político-jurídicos que 
fizeram a história destes territórios até às suas independências. Embora os tipos de 
regime político que encontramos nas colónias inglesas da África Oriental não 
partilhassem um quadro normativo racista com a União Sul-Africana incorporavam, 
não obstante, uma dimensão segregacionista de facto. É possível inferir que, neste 
contexto a posição das populações indianas estava mais dependente dos recursos 
económicos e sociais que alguns grupos estavam em condições de instrumentalizar do 
que de um reconhecimento efectivo da parte da administração colonial do papel 
positivo que estas podiam desempenhar.  
A ideia de império é de facto algo vaga quando confrontada com as limitações 
reais que a maioria dos seus constituintes, não-brancos isto é, enfrentavam quando 
decidiam atravessar fronteiras, a menos que fizessem parte de um processo económico 
em curso como aconteceu com os esquemas de trabalho contratado. De um ponto de 
vista político, como já vimos, houve sucessivas tentativas de restringir a entrada de 
imigrantes indianos e seus descendentes e de impedir que estas populações se 
transformassem numa classe terratenente. Racialmente nunca conquistaram o estatuto 
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equiparável ao das populações europeias, reivindicado desde o início do século XX55. 
A entrada na administração pública colonial, apesar das qualificações formais já 
adquiridas por alguns imigrantes, e sobretudo descendentes destes, não significava 
que as condições em que o faziam fossem equivalentes às de outras categorias de 
funcionários. Não o foram antes das independências nem depois. Bidi Mistry, 
contabilista reformado, apesar de não encontrar nas suas recordações uma imagem 
racista da Tanzânia em que viveu lembra que a sua carreira no ministério das finanças 
nem sempre se fez de acordo com o mérito do seu trabalho. As pressões políticas 
foram sempre superiores, diz-nos, ao desempenho dos funcionários. Em 1971 a 
‘africanização’ do seu cargo obrigou-o a reformar-se antecipadamente e a ter de 
encontrar uma outra alternativa. Acabou por fazer a vontade ao seu irmão e tentar 
encontrar emprego em Manchester antes de regressar à Índia como pretendia. 
                                                 
55 Nos Estados Unidos, por exemplo, a entrada de populações asiáticas até ao pós-guerra era travada 
por uma incapacidade do sistema dicotómico de categorização racial não admitir uma categoria que não 
se inseria nem no branco nem no preto (Chandrasekhar, 1945, p. 153). 
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CAPÍTULO III 
OS HINDUS NA ÁFRICA ORIENTAL PORTUGUESA: MOÇAMBIQUE, 
RELAÇÕES INTER-ÉTNICAS E O MITO DA SINGULARIDADE DO CARÁCTER 
PORTUGUÊS (1686-1974) 
 
Tal como foi possível discutir as condições em que a partir da aurora colonial 
as estruturas sociais dos territórios do leste africano se recompuseram em torno de um 
conjunto de ideias racialmente divisoras, é também possível, através de um processo 
análogo de inquirição de fontes secundárias e primárias, encontrar os elementos 
explicativos para uma comparável cristalização social, com nuances próprias é certo, 
na África Oriental Portuguesa, mais concretamente em Moçambique. Ao contrário do 
que defendem as mitologias racialistas56, a segregação e as atitudes discriminatórias 
que um endogrupo mantém e manifesta relativamente a um exogrupo, em regra 
sustentadas por um conjunto de estereótipos e oposições binárias, não fazem parte de 
um esquema inato de disposições humanas. Tal como as conquistas, as expansões, os 
impérios, as cidades e as nações a segregação e as antinomias sociais têm uma 
história. Uma história que é, por defeito, multidimensional, complexa  e ramificada o 
suficiente para tornar virtualmente impossível identificar um momento zero. A 
abordagem transdisciplinar que escolhemos permite contudo observar a emergência e 
a confluência das diferentes dimensões e processos envolvidos na história que nos 
propusemos contar. No que diz respeito à presença portuguesa no leste africano e ao 
domínio das relações inter-étnicas a história não é nem instantânea nem linear. No 
primeiro capítulo analisámos o início de um período de forte integração comercial 
internacional e as suas consequências no Índico. As mudanças ocorridas a partir do 
séc. XVI em diante transformaram significativamente as dinâmicas sociais em toda a 
região e as relações de poder, à medida que novos protagonistas e novos interesses se 
instalavam assistiram a sucessivas reorganizações, foram também modificando as 
geografias sociais nesses territórios. A importância do algodão e dos têxteis como 
moeda de troca primacial na intrincada rede de comércios transcontinentais foi 
igualmente apresentada como um vector fundamental na compreensão dos jogos de 
poder disputados nos diferentes territórios coloniais. Moçambique não foi obviamente 
imune como tivemos já oportunidade afirmar às tendências que se desenharam no 
                                                 
56 Ver e.g. Gobineau, Haeckel e Chamberlain em Cashmore, 1996. 
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Índico. O modo como a história colonial de Moçambique se cruza com a história mais 
vasta da expansão portuguesa e com os sucessivos e volúveis projectos e expectativas 
imperiais é crucial para compreendermos o percurso das populações indianas na 
colónia.  
 
Mapa 3: Moçambique. 
 
Fonte: http://www.lib.utexas.edu/maps/.  
 
Os povos indígenas de Moçambique, de origem banto, foram quem 
estabeleceu os primeiros contactos com os navegadores e comerciantes da Arábia, 
Pérsia, Índia e outros pontos do oriente, atraídos pelo ouro da região. E terá sido por 
volta do século X que os primeiros árabes se estabeleceram na faixa litoral. Algumas 
das cidades ao longo da linha costeira do que é hoje Moçambique, como Sofala, 
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conquistaram, bastante antes da chegada dos portugueses, o estatuto de pontos 
fundamentais das rotas comerciais do oriente. Esta em particular pelo comércio de 
ouro cuja rota começava no planalto que se estendia desde as terras altas de Manica. 
Embora importante, o facto de Sofala se localizar muito a sul dificultava o acesso 
directo por parte dos mercadores indianos e árabes que muitas vezes recorriam às 
cidades suaílis do norte que funcionavam como entrepostos devido ao factor que 
condicionou durante milénios a navegação no Índico – as monções. Tal como Sofala 
representava o núcleo de uma rede comercial local, outras cidades como Quíloa e 
Melinde possuíam a sua actividade mercantil e ‘colonatos satélites’ (Newitt, 1995, pp. 
28-29). A sobrevivência destas cidades dependia da sua capacidade de atracção da 
produção continental interior ou de uma ‘indústria local’ que funcionava por sua vez 
como factor de captação da frequência e captação de mercadores externos. O séc. 
XVI, independentemente das dinâmicas de poder nos diferentes hinterlands, traz 
consigo importantes transformações nos domínios sobre o comércio marítimo que 
viriam a afectar profundamente os esquemas produtivos desta região. 
 A chegada dos portugueses ao Índico acontece também fruto de uma 
conjuntura particular e nas palavras de Newitt (1995, p. 32) mais como um 
‘subproduto directo da pobreza de Portugal’ do que da sua riqueza, embora as 
motivações expansionistas continuem a ser matéria de alguma controvérsia (Boxer, 
2002 [1953])57. Pêro da Covilhã é o primeiro navegador português a aportar na costa 
moçambicana ainda em 1490, mas proveniente da Índia onde tinha chegado via Suez 
e Adem, périplo no qual tentavam encontrar o mítico reino de Prestes João. Oito anos 
depois já Vasco da Gama descobre também nessa costa diversas cidades-estado 
ocupadas por árabes africanizados, suaílis, em virtude dos longos e estreitos contactos 
com as populações bantus. A origem do nome Moçambique está alegadamente ligada 
ao nome Mussa-bin-Mbiki, filho do Sultão Bin-Mbiki e senhor da ilha em que os 
Portugueses aportaram. Os  suaílis trocavam com as populações negras do interior 
ouro, marfim, e em menor grau escravos por contas e peças de algodão de 
proveniência indiana (Boxer, 1967, p. 77). Mas será somente após a segunda viagem 
de Vasco da Gama ao Oriente, que tem início em 1502, que em Lisboa é tomada a 
decisão de ocupar e fortificar as cidades de Sofala e  Quíloa e aí fundar feitorias com 
o objectivo de comprar ouro. Embora não estivesse nos planos dos navegadores 
                                                 
57 Para uma discussão sobre as condições em que acontece a expansão ultramarina quinhentista ver 
Godinho, 1962.  
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portugueses a ocupação de outros pontos na costa depressa estes perceberam que 
necessitavam de um porto entre ambas as cidades que permitisse aos navios serem 
reabastecidos e reparados e em 1507 é tomada a decisão de montar um colonato 
permanente na Ilha de Moçambique (Newitt, 1995, p. 36). A expulsão da competição, 
estabelecida e bastante mais familiarizada com as dinâmicas negociais da região, 
suaíli transformou-se numa prioridade estratégica amplificada pela legitimação 
religiosa que opunha cristãos a infiéis. As evidências atestam as instruções de Dom 
Manuel que apontavam para a continuação do combate que decorria no norte de 
África nas margens do Índico58. 
As populações suaílis encontravam-se, no entanto, melhor capacitadas para o 
conflito de interesses que as opunha aos interesses portugueses. Munidos de um 
conhecimento da geografia local e dos respectivos caminhos e em número 
significativamente superior aos escassos contingentes portugueses só muito 
dificilmente estes conseguiriam fazer valer a sua conveniência somente pela força. 
Contudo, um factor acabou por beneficiar fortuitamente as pretensões 
monopolizadoras portuguesas. A rivalidade entre as diferentes cidades-estado suaílis 
na costa leste africana permitiu aos portugueses através de alianças e da conquista 
estabelecer um incipiente domínio em toda a costa oriental africana abaixo da Somália 
e com o aumento do comércio de marfim novos entrepostos foram fundados 
contribuindo para o enriquecimento da actividade comercial na região (Newitt, 1995, 
p. 42). A tensão entre os recém-chegados navegadores portugueses e os residentes 
suaílis esteve longe de ter sido uma questão dirimida unicamente através de 
sociedades de conveniência ou astúcia diplomática. Duarte de Lemos, oficial da 
coroa, numa carta com remetente da Ilha de Moçambique, em 1508, sublinha a 
necessidade de matar ou expulsar todos os mouros respeitáveis da “costa abaixo deste 
lugar” pois constituíam uma concorrência difícil de suplantar e acrescenta 
simultaneamente que teria sido permitido aos suaílis com uma posição social mais 
desfavorecida a permanência nos territórios ocupados pelos portugueses em virtude 
deste se contentarem com pagamentos mais baixos e servirem em qualquer tipo de 
obras, inclusivamente como mão-de-obra escrava (Boxer, 1967, p. 79). As 
contradições e os desafios à autoridade portuguesa eram usualmente e quando 
                                                 
58 Estas instruções foram dadas a Dom Francisco de Almeida, primeiro Vice-rei da Índia. Estado da 
Índia este que compreendia os domínios entre o Cabo da Boa Esperança e Japão, englobando 
naturalmente toda a costa do Índico, Africana e Indiana (Boxer, 1967, p. 78). 
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possível repelidas com a brutalidade necessária a inspirar o terror desmobilizador de 
novas investidas antagónicas às pretensões portuguesas, havendo vários relatos da 
crueldade dos navegadores portugueses para com os mouros. Por outro lado os 
portugueses conseguiram ainda assim manter relações relativamente amistosas com os 
suaílis a sul do Cabo Delgado. Já a norte as posições portuguesas nunca foram muito 
seguras e acabaram por ser perdidas em finais do séc. XVII (Boxer, 1967, p. 80). Tal 
como Duarte Lemos tinha sugerido a presença suaíli foi tolerada pelos portugueses na 
Zambézia e nas ilhas costeiras de Moçambique. Xeques, chefes e mercadores eram 
mantidos em posições subalternas e impedidos de constituir fortunas avolumadas ao 
mesmo tempo que eram instrumentalizados como figuras intermediárias na relação 
com os povos bantus.  
O primeiro quartel do séc. XVI assiste assim ao início do domínio português 
sobre um território que se manterá até meados do séc. XVIII sob a égide da 
administração da Índia portuguesa. Um domínio que todavia não se manteria 
exclusivo e incontestado durante muito tempo e que em pouco tempo estaria sujeito à 
concorrência de outras potências europeias, designadamente holandeses e ingleses. A 
extensão do dito império português, a reduzida demografia metropolitana e os 
interesses disputados em diferentes frentes viriam então a ser factores fundamentais 
no desenvolvimento da relação da migração de populações hindus com o território 
moçambicano e, por definição, com o colonialismo português.    
 
A ILHA DE MOÇAMBIQUE E A EMERGÊNCIA DO PREDOMÍNIO BANEANE. 
 
A configuração geográfica do território moçambicano, marcada pelos quase 
2800 km de costa, determinou o desenvolvimento ao longo da história de um sem 
número de relações, contactos e influências com mercadores de diferentes origens, de 
persas a chineses, passando obviamente pelos mercadores gujarates provenientes do 
subcontinente. A presença dos mercadores indianos na costa oriental africana e nas 
ilhas na orla desta não era estranha e fazia parte de uma tradição milenar. Há, porém, 
um conjunto de circunstâncias que explica o estabelecimento e a presença de 
populações baneanes na ilha de Moçambique e a sua penetração no interior do 
território e que, como Joana Pereira Leite (1996, p. 97) refere, Luís Antunes (1992) é 
o primeiro a discutir analiticamente e de forma fundamentada. A relevância 
extraordinária do trabalho de Antunes é também uma consequência de uma aparente 
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ausência ou pelo menos desvalorização da presença indiana em Moçambique no seio 
da historiografia do território59.   
No séc. XVII a economia portuguesa estava concentrada no comércio de 
produtos provenientes do Brasil (açúcar, tabaco, sal e madeiras preciosas) e na prata 
espanhola que era o principal meio de pagamento das importações. No Índico, o 
outrora extenso Estado da Índia e centro do ‘império da pimenta’ estava em 1663 
reduzido a Goa, Damão, Diu e Chaul e Baçaim na Índia; Moçambique e Mombaça na 
África Oriental; Macau no Mar da China; e parte de Timor na Indonésia. De acordo 
com Antunes (1992, p. 24) a evolução das condições sociais e políticas durante a 
segunda metade do séc. XVII tornou ainda possível a gradual substituição do ouro 
como principal produto comercializável pelo marfim. Para o autor (1992, p. 26) o 
desmoronamento do Índico português não se ficou a dever apenas à escassez de 
recursos humanos e materiais e à rivalidade económica e militar que a presença 
portuguesa conheceu movida por parte de outras potências europeias que chegavam 
agora à região pelas mesmas rotas. Dois factores em particular explicam a perda de 
importância das colónias do Oriente: em primeiro lugar a viragem para o Atlântico 
que secundarizou as possessões no Índico; e, em segundo lugar, a produção holandesa 
e inglesa nas colónias de plantação das Antilhas que colocavam no mercado os 
mesmos produtos que os mercadores portugueses traziam para a Europa. Estes 
factores explicam igualmente o deslocamento progressivo do império português do 
Oriente para as suas extremidades, materializadas nos pontos de Macau, Timor e 
Moçambique (Antunes, 1992, p. 26). 
Como já referimos no primeiro capítulo, Diu era um importante entreposto 
comercial em virtude da sua proximidade à zona têxtil da Cambaia, e ao valor destes 
tecidos e panos de algodão multicolor no comércio com os portos moçambicanos, e à 
presença na cidade de ricos mercadores, em particular os baneanes que viriam a 
desempenhar um papel central no comércio em Moçambique. Existe alguma 
controvérsia relativamente à etimologia da expressão baneane e da proximidade 
fonética com a expressão manzanes poder significar uma homologia de sentido, 
porém esta não é para o efeito uma discussão relevante60. A palavra baneane deriva 
do sânscrito vanij que significa mercador.  Todavia, a existência de diferentes 
expressões foneticamente próximas, como por exemplo o termo gujarate ‘vania’, o 
                                                 
59 Ver e.g. duas das principais referências neste capítulo: Newitt (1995) e Pélissier (2000, 2 vols.).   
60 Cf. Antunes, 1992 e Pereira Leite, 1996. 
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59 Ver e.g. duas das principais referências neste capítulo: Newitt (1995) e Pélissier (2000, 2 vols.).   
60 Cf. Antunes, 1992 e Pereira Leite, 1996. 
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termo marata ‘vani’ e a palavra canaresa ‘banjig’ sugerem uma familiaridade, ainda 
que remota, entre termos aplicados genericamente a membros de diferentes castas que 
se ocupam do comércio. Em 1689 Ovington, um viajante inglês, distinguiu 24 castas 
entre os baneanes de Diu e salientou que não obstante não manterem relações de 
matrimonialidade e nalguns casos evitarem mesmo a comensalidade mantinham entre 
si um estreito relacionamento no plano comercial (Antunes, 1992, p. 237-8). Três 
anos antes, em 27 Março de 1686, aquela que era provavelmente a principal categoria 
de mercadores de Diu é protagonista de uma medida da Coroa com o alegado 
objectivo de revitalizar e rentabilizar as possessões ultramarinas num período de crise. 
Para Antunes (1992, p. 238), o número elevado de sub-castas entre os baneanes de 
Diu e as poucas diferenças entre estas a nível social e mesmo religioso torna difícil 
identificar quais os baneanes que fizeram parte do arranque formal desta companhia 
comercial instituída pelo Vice Rei Conde de Alvor.  A representação dos baneanes 
como mercadores de costumes virtuosos e respeitadores de tudo o que tenha vida 
encontra-se inscrita em crónicas da época referindo também a frugalidade e a rigidez 
com que preparavam os alimentos que ingeriam, confeccionados sem excepção a 
partir de vagens, sementes, conservas de frutas e especiarias que vinham da sua terra e 
até a água que bebiam era fervida em potes que transportavam consigo. As descrições 
respeitosas dos mercadores e dos seus costumes contrastam ainda neste período 
manifestamente com as recomendações de Duarte Lemos relativamente aos chefes 
suaílis que mencionámos atrás.   
A observação de algumas prescrições religiosas é assegurada através de um 
séquito que os primeiros baneanes a viajar para Moçambique, em 1687, 
transportavam consigo, nalguns casos composto por cerca de doze outros baneanes e 
que Antunes (1992, p. 248) sugere serem criados e cozinheiros que permitiram aos 
mercadores continuarem a observar os mandamentos de casta no que ao 
manuseamento e preparação dos alimentos dizia respeito. O modo como a Companhia 
dos Baneanes de Diu assumiu o tráfico de mercadorias entre as duas costas 
continentais e, claro, todos os antigos registos de navegação hindus nestas regiões 
reforçam a ideia que já tínhamos discutido atrás sobre a interdição das viagens 
marítimas pelo código bramânico e os mecanismos de flexibilização e/ou 
compensação ritual envolvidos.  
Como sublinha Antunes desde a instituição da companhia que a actividade dos 
mercadores que operavam sob o seu escudo se orientou sobretudo 
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para a manutenção do estatuto de monopólio das viagens 
comerciais onde o fluxo de mercadorias indianas e moçambicanas era 
predominantemente determinado pelas leis gerais da economia e do 
mercado (...) pelo controlo eficaz de um conjunto de mecanismos relativos 
à gestão do mercado, nomeadamente no domínio dos têxteis do Guzerate, 
no conhecimento das diferenças de valor das mercadorias dos diversos 
mercados (...) e na experiência de utilização de um conjunto de práticas 
de natureza bancária, onde sobressaíam as operações de crédito com 
juros elevados. (1992, pp. 259-260) 
 
A ideia que os documentos parecem confirmar é que a criação da companhia 
permitiu que um grupo privado de mercadores criasse, de facto, as condições ideais 
em que pudesse desenvolver todas as suas capacidades de gestão comercial. Isto num 
contexto em que os têxteis indianos continuavam a ser fundamentais para as trocas 
comerciais. Parte dos carregamentos de fazendas que os mercadores baneanes 
transportavam eram enviadas a crédito pelo Capitão de Moçambique e como 
contrapartida este assumia o compromisso de adquirir aos baneanes uma determinada 
porção de fato por conta da Fazenda Real. Simultaneamente os baneanes 
transportavam uma quantidade significativa de mercadorias que revendiam com 
grandes lucros na Ilha de Moçambique e o remanescente era reenviado para os portos 
secundários da colónia. A ilha de Moçambique era em finais do séc. XVII um 
importante entreposto comercial cobiçado tanto por árabes como por ingleses e tendo 
também sido atacada por mais do que uma vez por holandeses. A fortificação e as 
guarnições militares tinham logicamente de ser capazes de resistência e em número 
suficiente para proteger o principal ponto da costa oriental africana sob controlo 
português (Newitt, 1995, p. 125). O estatuto e os privilégios concedidos pela Coroa 
aos baneanes permitiram a estes conquistar uma posição invejável. A queda de 
Mombaça, doze anos depois da fundação da companhia baneane, tornou instável a 
zona a norte da costa e os mercadores indianos, mesmo os que não faziam parte da 
companhia começaram a estabelecer-se em maior número na Ilha de Moçambique. 
A permissividade em torno do comércio nos Rios de Cuama levou a que 
mercadores baneanes e outros indianos juntamente com alguns mercadores 
portugueses que perscrutavam a região em busca de ouro e de marfim inundassem os 
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mercados com panaria indiana o que teve como dupla consequência a desvalorização 
dos têxteis e o aumento do valor do ouro e do marfim. A actuação fiscalizadora da 
Coroa viria a encerrar na primeira metade da década de 90 o comércio nesta região 
danificando directamente os interesses comerciais dos mercadores baneanes. As 
condições desvantajosas em que os mercadores comerciavam nesta altura motivou 
ameaças de cessação da actividade da companhia e a fundação, em 1695, da 
Companhia Geral do Comércio das Índias veio agravar ainda mais a contabilidade da 
Companhia dos Baneanes, que nos anos seguintes através da criação de pagamentos 
por meio de um sistema de letras viu aumentar os seus prejuízos através do que 
Antunes (1992, pp. 267) chamou de ‘transferência coerciva de lucros’ da companhia 
baneane para a companhia geral. A competição por uma posição vantajosa manteve-
se e um navio baneane apresado em Moçambique por não respeitar as regras do 
acordo estabelecido com a Junta Geral do Comércio viu as suas fazendas confiscadas 
e colocadas a preço de Cambaia num mercado sem capacidade para as absorver o que 
acabou por atirar as margens de lucro para níveis bastante baixos, com consequências 
desastrosas para os mercadores portugueses (Antunes, 1992, p. 269). A dissolução da 
companhia geral em 1698 marca o fim do primeiro período dos baneanes em 
Moçambique, designadamente o da instalação e conquista de uma posição 
preferencial no mercado moçambicano em particular a partir do seu estabelecimento 
na ilha.  
Contudo o conluio entre os mercadores baneanes e os membros da Junta de 
Comércio deu azo a um cenário bastante lesivo para a Coroa nas várias etapas da 
actividade comercial em Moçambique. Durante o séc. XVIII a posição dos baneanes 
chegou a ser de tal modo influente, e a sua capacidade financeira tão evidente, que 
facilmente contribuíram com somas avultadas para a conquista de Timor e mais tarde 
para consolidar a sua posição ao arrendarem por um período de 3 anos os portos de 
Angoche e Inhambane em Moçambique, controlando assim alguns dos principais 
mercados moçambicanos. Em função das críticas feitas por mercadores portugueses, a 
Coroa acabou por ordenar a proibição da sua atribuição a um não católico embora a 
demora na troca de correspondência tenha tornado essa resolução impraticável 
(Antunes, 1992, p. 278). Como resume Antunes (1992, p. 279) o problema da 
incapacidade mercantil portuguesa em acumular e reinvestir capitais em Moçambique 
explica-se em parte por um modelo demasiado dependente do papel tutelar do Estado 
que estava na origem de uma estrutura onde cada português era um funcionário da 
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Coroa na maior parte das vezes pago em panos, o que significava que cada um destes 
funcionários era simultaneamente interveniente no funcionamento do mercado e um 
potencial incumpridor fiscal. O contrabando de mercadorias transformou-se num 
expediente do mercado a que todos recorriam, os baneanes em particular, 
independentemente do tipo de relação que mantivessem com a Coroa. 
É num contexto de crescente competição comercial em torno do ouro e do 
marfim que a oposição entre portugueses e indianos começa a cristalizar-se. Com as 
descrições que sublinhavam o pacifismo indiano e os traços indiferentes ou benignos 
perdidas na história, os mercadores indianos, fortes contendores dos interesses 
económicos dos mercadores portugueses que aumentavam também em número, eram 
frequentemente desprezados e perseguidos pelas suas convicções religiosas. Em suma, 
a realidade das trocas comerciais entre o Gujarate e a costa oriental africana sob 
domínio português foi virtualmente controlada pelos mercadores indianos de Diu, em 
particular os baneanes (Alpers, 1976, p. 43). 
A penetração comercial para o interior do território moçambicano teve uma 
vez mais como principais intervenientes mercantis os negociantes baneanes sendo que 
a relação destes com a população nativa era habitualmente referida como sendo mais 
favorável do que com os portugueses (Newitt, 1995, p. 292). A capacidade e a 
disponibilidade dos mercadores indianos para investirem no território obrigavam a 
Coroa a conceder aos principais comerciantes privilégios como o direito de andar 
acompanhado de lascarins armados. Uma medida fomentada também na expectativa 
de atrair mais comerciantes indianos (Antunes, 1992, p. 288). Progressivamente a sua 
presença tornou-se indispensável à coroa portuguesa e perante a impossibilidade 
concorrencial o relacionamento com os portugueses tornou-se ambíguo e oscilava 
entre a hostilidade e a protecção: por um lado, não podiam concorrer no comércio 
com os africanos; por outro, os lucros alfandegários que geravam pagavam o aparelho 
burocrático e militar, os presídios, etc. forjando definitivamente um estatuto 
intermediário que iria continuar a ditar as regras da sua pertença a este território. É 
também verdade que, quer através das fontes primárias, quer das secundárias com que 
trabalhámos, foi-se tornando cada vez mais evidente para nós que, em contexto 
colonial, intermediário é equivalente a subordinado. Embora a experiência colonial 
possa ter produzido diferentes níveis de subordinação ela é, não obstante essa 
realidade, inequívoca na relação que os europeus mantiveram de um modo geral com 
as populações de origem indiana, independentemente do estatuto económico-
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financeiro destas últimas e dos laços privilegiados que alguns banqueiros ou 
mercadores de origem indiana mantiveram com as autoridades coloniais. Pereira Leite 
(1996, p. 83) refere o papel desempenhado por três agentes na manutenção do estatuto 
subalterno do capital indiano relativamente ao ‘sistema capitalista internacional 
dominado pelos britânicos’. Em primeiro lugar, as secas e as fomes prolongadas que 
se abateram sobre as regiões do Cutch e Gujarate e que vieram a afectar todo o tipo de 
actividade económica nesses locais. Um segundo agente, que já tivemos oportunidade 
de desenvolver no capítulo anterior, é a sujeição da Índia ao capitalismo industrial 
britânico e o que tal representou para o sector têxtil indiano: afastamento progressivo 
dos clientes internacionais e internos. Rita-Ferreira (1985, p. 630) refere igualmente 
que “alarmante para os baneanes foi, sobretudo, a crescente concorrência dos tecidos 
ingleses e americanos produzidos em fábricas movidas a vapor”, uma situação que 
teria estado na origem de uma primeira experiência industrial no sector têxtil na Ilha 
de Moçambique levada a cabo em 1840 pelos baneanes. Um terceiro factor apontado 
por Pereira Leite (Idem) refere a simultaneidade da procura do mesmo tipo de 
produtos em ambos os mercados, inglês e indiano, como um causa para o aumento do 
preço desses mesmos produtos empurrando as populações indianas, menos capazes 
financeiramente, para as margens dos padrões de consumo emergentes. Tal como 
tínhamos já sugerido anteriormente, a autora acrescenta que estes três factores são 
igualmente gatilhos migratórios que explicam a deslocação de uma classe mercantil 
(1996, p. 84). O único comentário que achamos pertinente aduzir ao argumento da 
autora prende-se apenas com a restrição à classe dos mercadores das populações 
impelidas pela conjuntura global à alternativa migratória para a costa oriental 
africana. 
 
A COLONIZAÇÃO DE FACTO E A CONSOLIDAÇÃO DO ESTABELECIMENTO HINDU EM 
MOÇAMBIQUE 
 
Dois aspectos têm sido fundamentais para a narrativa histórica que temos 
tentado organizar sobre as populações com quem trabalhámos: por um lado, a 
importância do sector têxtil como motor de mudança social num contexto global; e, 
por outro, a constituição de processos de diferenciação étnica entre populações 
durante os períodos pré-colonial e colonial. O modo como ambos os aspectos 
influenciam globalmente o curso da história das populações humanas, em particular a 
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partir de finais do séc. XIX, reflecte-se de forma exemplar no percurso das populações 
hindus na costa oriental africana.  
O início do séc. XIX marca também o início de uma nova fase para a Coroa 
portuguesa com consequências quase imediatas sobre o território moçambicano. Em 
fuga aos exércitos napoleónicos no final de 1807, a corte portuguesa refugia-se no 
Brasil onde D. João VI decreta a abertura dos portos brasileiros às nações amigas 
extinguindo assim o regime de exclusividade de que beneficiava a metrópole. O 
Império Luso-Brasileiro começa então a desagregar-se progressivamente até à sua 
independência (Alexandre, 2000). Em Moçambique a intensificação do tráfico 
esclavagista fomentada quer pelo Decreto real de 1811, que reabriu os portos ao 
intercâmbio com embarcações provenientes do Brasil, quer pelas necessidades de 
mão-de-obra das plantações do Índico, fez com que, em apenas sete anos, o 
rendimento aduaneiro proveniente do tráfico de escravos quintuplicasse o valor do 
obtido através do comércio de marfim (Rita-Ferreira, 1985, p. 622). Esta modificação 
estrutural da economia moçambicana produz duas consequências importantes: em 
primeiro lugar, a introdução de vasta quantidade de moedas estrangeiras com 
circulação internacional; e, em segundo lugar, e mais importante, a substituição dos 
tecidos indianos pelos tecidos americanos e britânicos, estes últimos introduzidos na 
sequência da assinatura em 1810 no Rio de Janeiro do Tratado luso-britânico de 
comércio e navegação (Rita-Ferreira, 1985, p. 622). Esta última medida é mais um 
auxílio à falência da indústria têxtil indiana como discutimos no primeiro capítulo e 
um exemplo claro da interdependência transcontinental dos mercados metropolitanos 
e coloniais.   
Durante este período a economia portuguesa sofre consequências graves e em 
finais da década de 1820 há uma quebra cerca de 90% da reexportação de produtos 
coloniais brasileiros, que representavam no início do século cerca de dois terços das 
exportações de Portugal para o estrangeiro (Alexandre, 1998). A burguesia mercantil 
metropolitana perde a sua principal fonte de acumulação de capital tal como o Estado 
cujas finanças se alimentavam em larga medida das taxas comerciais aplicadas sobre 
os fluxos comerciais com o Brasil e com o exterior. Portugal perde não apenas a sua 
mais importante fonte de receitas como perde igualmente relevância na cena política 
internacional. Portugal fica, em última análise, reduzido a pouco mais do que um 
conjunto de territórios que garantia sob a sua autoridade em África mas com os quais, 
em virtude do centramento no Brasil até ao segundo quartel do séc. XIX, mantinha 
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relações comerciais algo ténues. As relações directas de Moçambique com a  
metrópole são pouco relevantes e o quadro geral mostra um volume de exportações 
quase sempre inferior ao volume de importações para consumo na segunda metade do 
século XIX (Sideri, 1970, p. 268). As colónias africanas mantinham uma ligação 
bastante mais substantiva com o Brasil por via do tráfico negreiro, que apesar de 
ilegalizado continua a acontecer com alguma intensidade até cerca de 1851. Na 
verdade, no séc. XIX a presença de negreiros brasileiros intensificou-se, passando o 
comércio do marfim para um plano irrelevante, o que sequentemente teve reflexos 
importantes na redefinição das rotas comerciais. Como refere Rita-Ferreira (1982, p. 
107) “O grosso do comércio externo de Moçambique (..) processou-se não com a 
metrópole mas com a Índia, o Brasil e as ilhas francesas do Índico”. Segundo 
Alexandre (2000, p. 13), no desalinhado projecto colonial português dos séculos 
XVIII e XIX coube a Moçambique o papel de fornecedor de mão-de-obra da colónia 
sul-americana, estando virtualmente confinado nos projectos metropolitanos à 
‘periferia do império luso-brasileiro’. A falta de fiscalização e a corrupção juntamente 
com os elevados lucros gerados pelo tráfico de escravos marcaram todo o séc. XIX 
em Moçambique. Os mercadores indianos assumiram novamente um importante 
protagonismo na rentável actividade do tráfico de escravos (Pereira Leite, 1996, p.72). 
O negócio esclavagista beneficiava igualmente dos conflitos entre os exércitos nativos 
que lucravam com a venda dos prisioneiros de guerra aos navios negreiros franceses e 
brasileiros, estes últimos com intensa presença na costa de Moçambique61. As guerras 
entre tribos que assolavam a África Austral e Oriental aumentavam os riscos da 
penetração nas zonas do interior para os mercadores. Não pareciam, todavia, um 
obstáculo suficiente para impedir a actuação dos negociantes indianos, que assim 
eliminavam a concorrência autóctone (Rita-Ferreira, 1982, p. 125). O que parece certo 
inferir, resumindo, é que o papel secundário que a colónia moçambicana 
desempenhou no projecto colonial português até, na prática, à segunda metade do séc. 
XIX terá beneficiado a posição dos mercadores e negociantes indianos no território. 
Os laços que ligavam a metrópole aos territórios africanos eram de tal forma 
frágeis, comparativamente aos que estes mantinham com o Brasil, por força do 
comércio de escravos, que imediatamente após a independência deste último tiveram 
de ser debeladas algumas vontades que defendiam a união dos territórios africanos, 
                                                 
61 Ver Capela, 1993 e 2002. 
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Angola e Moçambique em particular, ao Brasil. A historiografia manteve durante 
algum tempo um enérgico debate em torno do investimento colonial em África após a 
independência do Brasil. Duas versões em particular opuseram-se na tentativa de 
identificar o principal vector explicativo para a terceira fase de expansão do império 
português: uma primeira que defende a ideia de um ‘imperialismo de prestígio’ 
impulsionado por uma forte tradição histórica imperial da qual estariam ausentes 
motivações puramente económicas e que ficaria conhecida como ‘imperialismo não-
económico’ (Hammond, 1966); por outro lado, uma outra perspectiva defende o 
primado dos condicionalismos económicos na emergência do chamado ‘terceiro 
império português’ dando origem a um novo mercantilismo cuja principal móbil teria 
sido a premente necessidade de obtenção de divisas e a lógica busca de novos 
mercados (Clarence-Smith, 1985). Estas duas correntes, de que os trabalhos de 
Hammond e Clarence-Smith se tornaram obras paradigmáticas, no crescente diálogo 
de mútua refutação que se produziu entre ambas e no enquistamento de posições que 
daí resultou viram perder porém os eventuais benefícios explicativos que poderiam 
advir de uma síntese de ambas as propostas62.  
Em 1885, como já vimos no capítulo anterior, os conflitos diplomáticos, e não 
só, em torno da soberania sobre os territórios africanos intensificaram-se e as 
pretensões de algumas das potências europeias saem pouco protegidas dos encontros 
que viriam a dar origem ao Acto de Berlim. Durante o processo são feitos vários 
ataques violentos à colonização portuguesa, em particular incidentes sobre a posição 
dos nativos na estrutura social do império colonial português. Moçambique, que tinha 
estado até 1752 sob a autoridade do vice-rei do Estado da Índia e que apenas após 
essa data conquista a autonomia administrativa sob a designação de “Governo e 
capitania geral de Moçambique, Sofala e Rios de Sena”, passa em 1891 a denominar-
se, por ordem decretada, ‘Estado da África Oriental’, ficando a cargo de um 
comissário-régio (Capela, 2000, p. 122). É também nesta data que as fronteiras do 
território são traçadas e reconhecidas na sua forma definitiva e que são criadas as 
grandes companhias comerciais que vão gerir e controlar o território até final dos anos 
30 do séc. XX. O maior investimento colonial que começa a fazer-se sentir durante o 
ultimo quartel do séc. XIX e o aumento, crescimento e desenvolvimento urbano que 
lhe está associado fazem com que a emigração indiana para o território e o seu 
                                                 
62 Ver a propósito deste debate e de uma proposta de síntese Pedreira, 1998.  
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hinterland cresça também neste período. Durante esta fase os comerciantes indianos 
vão tentando consolidar a sua posição e presença embora nem sempre de modo 
facilitado. A partir dos anos 60 do séc. XIX, como já vimos no capítulo anterior, o 
Governo da Índia tenta regular os fluxos de mão-de-obra para fora do subcontinente. 
Como chama a atenção Pereira Leite (1996, p. 79) o território moçambicano não faz 
parte dos destinos expressamente autorizados de emigração o que, de acordo com a 
autora, sugere que se estivesse a tentar criar um espaço de circulação da mão-de-obra 
restrito ao interior do império britânico. Apenas o acto de 1922, por omissão passa a 
considerar o território português na África Oriental como destino legal. Antes disso a 
tensão racial em que as populações indianas estiveram envolvidas em particular na 
província do Transvaal ajudam a compreender alguma imigração indo-britânica, 
eventualmente ilegal, no início do séc. XX para Lourenço Marques (Pereira Leite, 
1996, p. 82). Os números exactos dos diferentes fluxos migratórios voluntários são, 
no entanto, pouco fiáveis dada a variedade de possíveis destinos apenas na costa 
oriental africana (Mangat, 1969, p. 48).  
Nesta altura os fluxos migratórios para o território moçambicano não tinham 
contudo apenas origem nas regiões adjacentes ou no subcontinente. O investimento 
feito pelas potências europeias no continente africano e o alegado consequente 
desenvolvimento era publicitado nas metrópoles como forma de atrair mais e 
melhores colonos. Não obstante a variação dos planos da metrópole relativamente ao 
povoamento das colónias, estes foram sempre mais orientados para Angola do que 
para Moçambique63. A questão das virtudes dos colonos naturais das metrópoles não 
nos interessa tanto quanto aquilo que vieram acrescentar à estrutura de relações inter-
étnicas do território. A competição entre negros e os brancos não-especializados ou 
semi-especializados que migravam para Moçambique reforçava a diferença entre 
populações através da vantagem dos trabalhadores brancos no acesso a ‘forças 
dominantes na economia política’ do território (Penvenne, 1993, p. 134). A migração 
para a África do Sul e para as minas do Transvaal tornou-se uma válvula de escape 
também para este foco de conflito. Porém durante todo o século XX o influxo de 
portugueses aumentava a competição na colónia e durante as crises económicas a 
imprensa local levou a cabo campanhas com o objectivo de eliminar a competição que 
os portugueses brancos enfrentavam. As campanhas mais frequentes e mais 
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ver Castelo, 2007. 
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‘virulentas’ foram justamente as alimentadas pela pequena burguesia portuguesa 
contra os mercadores, lojistas e artesãos de origem indiana64. Embora não tenham tido 
o desfecho desejado, que seria provavelmente a inviabilização incondicional dos 
negócios na posse dos asiáticos, estas campanhas resultaram ainda assim na 
aprovação de legislação desfavorável aos indianos através de licenciamentos e quotas 
de emprego. Apresentados como corruptores do inocente e incauto africano, 
miscigenados, fraudulentos e ardilosos foi justamente a sua disponibilidade para 
aprender as línguas autóctones, o acesso a capital de redes e a criteriosa aplicação 
deste que os fez resistir às sucessivas campanhas difamatórias. O menor grau de 
conflito entre africanos e asiáticos, pelo menos nas palavras de Penvenne (1993, p. 
134),  devia-se à maior proximidade existente entre estes do que entre qualquer destas 
populações e as populações brancas mas também porque, refere a autora, aos olhos 
dos africanos estes situavam-se num patamar social inferior ao dos brancos e portanto 
não gozavam do mesmo tipo de imunidade perante as autoridades. Por outro lado, os 
goeses enquanto funcionários públicos e detentores dos pequenos poderes 
burocráticos eram vistos com frequência como o opressor e tendo boa vida à custa do 
Africano (p. 135). A distinção é confirmada por exemplo por Henrique Galvão, no 
prefácio de um conjunto de volumes sobre o império publicados por ocasião da 
primeira exposição colonial portuguesa no Porto (1934), ao afirmar a divisão 
coloquial da população indiana entre os monhés e os canarins. Os primeiros eram 
descritos como maioritariamente britânicos que exploravam o comércio com o 
indígena na cidade e nos recessos do sertão e os segundos como indo-portugueses que 
procuram o emprego público em Moçambique. 
Tal como sublinhámos no capítulo anterior a catalogação das populações é um 
dos mecanismos ao dispor da autoridade colonial com capacidade de impor um 
princípio de divisão entre populações a partir de noções arbitrárias. Moçambique é um 
dos territórios onde o processo de contagem de pessoas começa por ser 
sistematicamente aplicado mais cedo, a partir de 1777 (Wagner, 2006, p. 2). 
Inicialmente a Coroa portuguesa requisitava aos párocos uma relação dos habitantes 
da sua região, contudo a definição de habitante encontrava-se praticamente restrita aos 
colonos brancos dado que nem os cafres cristãos eram considerados aptos para o 
efeito e embora não houvesse ordem de restrição para os cristãos de Goa estes 
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também foram excluídos (Idem). Mais tarde as populações de origem indiana foram 
também por força da categorização censitária representadas como um segmento 
intermédio na hierarquia do território, o que equivalia a dizer civilizacionalmente. As 
populações europeias eram contabilizadas como categoria autónoma e o facto de as 
populações originárias do subcontinente em Moçambique serem membros do império 
e portanto de nacionalidade portuguesa não evitava a sua designação como ‘indo-
portugueses’. 
Os números relativos à presença indiana em território moçambicano carecem 
ainda de alguma sistematização. Se por um lado existem diferentes fontes com 
informação numérica sobre estas populações em diferentes momentos e territórios; 
por outro lado falta ainda uma referência que congregue a informação estatística 
dispersa de modo a poder cruzá-la com a historiografia conhecida. Uma outra questão 
prende-se com a coexistência de súbditos britânicos e súbditos portugueses entre as 
populações de origem indiana. A exiguidade das possessões portuguesas no 
subcontinente pode explicar a subdimensão deste contingente em Moçambique por 
oposição ao contingente proveniente da Índia britânica, ainda que a larga maioria 
fosse originária da mesma região, Gujarate. Em finais do séc. XIX a presença indo-
britânica era superior em número à presença indo-portuguesa em todos os territórios 
da colónia com excepção para Inhambane. Uma relação atípica que se explica pela 
migração baneane no séc. XVIII para a região dada a importância do comércio de 
marfim na zona (Pereira Leite, 1996, p. 93). A incapacidade financeira da Coroa 
portuguesa durante o séc. XIX fez com que a maioria dos capitais necessários para a 
abertura do interior de Moçambique tivessem sido gerados sob a forma de 
empréstimos de origem britânica. O Estado português viu-se assim sujeito a conceder 
à Companhia de Moçambique de capitais britânicos o arrendamento das regiões 
mineiras e a concessão de outros privilégios (Sideri, 1970). Presença essa que ajuda 
também a compreender a sobrerepresentação dos indo-britânicos nas regiões 
controladas pelas companhias inglesas.  
De acordo com o censo de 1912 residiam em todo o território moçambicano 
cerca de 848 indo-britânicos e apenas na cidade de Lourenço Marques cerca de 304 
hindus. O censo da população não indígena de 1928 registava 18 000 europeus na 
colónia dos quais 15 000 seriam portugueses e 8 000 indianos. Destes últimos 3 478 
seriam indo-portugueses e 4 997 indo-britânicos (Rita-Ferreira, 1985, p. 633). Para a 
Ilha de Moçambique onde no início do séc. XIX existia já, nas palavras de Capela 
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(2000, p. 124), uma ‘sociedade urbana de tipo europeu’, Lobato (1967) estima a 
comunidade hindu em oito ou nove agregados e 40 varões com família na Índia, 
assinalando ainda que tinham um templo próprio, um cemitério privado e uma 
associação mutualista. O recenseamento de 1960 apresenta uma divisão da população 
indiana em Moçambique por relação com o catolicismo: 4784 católicos; 20 cristãos 
não católicos; 11 745 não cristãos; e 692 indianos sem religião. Do número de 11 745 
não cristãos 5892 eram hindus (Rita-Ferreira, 1985, 633). Mais interessante ainda é 
olhar para a distribuição destes pelos sectores de actividade. De acordo com os 
números oficiais das profissões desempenhadas pelos 5892 indianos com mais de 10 
anos de idade 3005 seriam ‘comerciantes e vendedores’ e 1027 estariam na categoria 
de ‘empregados de escritório’, deixando os restantes em segmentos menos 
qualificados. 
Como referem Bastos e Bastos (2001, p. 50) “se durante vários séculos, a 
migração hindu-gujarati para Moçambique se caracterizava por ser exclusivamente 
masculina e temporária (uma vez que após algum enriquecimento, os migrantes 
voltavam ao ponto de partida), com o desenvolvimento da economia colonial (a partir 
do último quartel do século XIX) a situação modificou-se”. A partir da Ilha de 
Moçambique, como vimos, a presença hindu difundiu-se para o interior continental e 
as suas redes comerciais diversificaram-se e ampliaram-se. Quer na sua composição 
quer em áreas de investimento, e foi-se sedimentando com a chegada das famílias e o 
alargamento para diferentes zonas de Moçambique. De acordo com Malheiros (1996, 
p. 127) uma inconsistente relação entre o aparelho político e o militar obrigou os 
portugueses a não só tolerarem as actividades dos indianos nas suas possessões na 
costa oriental africana mas também a colaborarem com estes. Uma apreciação que nos 
deixa algumas dúvidas, quer quanto à tolerância, quer quanto à colaboração. É 
verdade que estas podiam acontecer. Já quanto à percepção e resignação generalizada 
relativamente a essa alegada interdependência temos mais dúvidas.  
 
AS RELAÇÕES INTER-ÉTNICAS NO IMPÉRIO COLONIAL PORTUGUÊS E O PAPEL DOS HINDUS 
EM MOÇAMBIQUE  
 
Como temos vindo a sublinhar ao longo deste trabalho para compreendermos a 
posição de algumas populações minoritárias nas sociedades ocidentais 
contemporâneas e as atitudes generalizadas dentro dessas mesmas sociedades é 
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fundamental perceber as condições em que essas mesmas populações são introduzidas 
no imaginário colectivo de uma dada sociedade. O período de expansão ultramarina 
europeu que teve início com os portugueses em finais do séc. XV pode ser abordado 
ao mesmo tempo como o início de um momento refundador de algumas concepções 
sobre as populações humanas e as alegadas características distintivas que exibiriam. A 
disputa pela vantagem económica em maiores e mais lucrativas empresas, como as 
especiarias, os têxteis, ouro, o marfim e os escravos e o impulso conquistador 
enraizou preconceitos e construiu esquemas antagónicos que evoluíram e perduraram 
através de instrumentos científicos e da construção de saberes legitimadores de uma 
dominação que foi responsável por uma extrapolação incomparável das diferenças 
fenotípicas para todas as esferas da quotidianidade. Embora comuns a todos os 
impérios coloniais o modo como a legitimação da distribuição desigual do poder era 
sustentada foi variando no tempo e no espaço. Neste capítulo temos discutido 
essencialmente a questão das populações hindus, ou indianas de um modo geral, no 
enquadramento genérico da África Oriental Portuguesa. Em rigor, o seu exemplo é tão 
interessante, diverso e complexo quanto o de outras populações minoritárias em 
contextos coloniais. E embora alguns dos nossos interlocutores sejam ambíguos 
quanto à experiência pessoal da discriminação são invariavelmente peremptórios 
quanto à questão dos níveis de discriminação e à posição desfavorável e inequívoca 
que a população negra sofria. O que queremos salientar é, novamente, a posição 
intermédia destas populações com acesso a recursos sociais, económicos e até 
políticos de âmbito diferente do que estava em regra disponível às populações negras 
sem deixar contudo de referir a subordinação a que ainda assim as populações 
indianas estiveram sujeitas. Uma sujeição que sofreu algumas alterações ao longo da 
história e que se vai reforçando em circunstâncias específicas, com algumas 
diferenças relativamente ao caso britânico que vale a pena citar.   
 Desde a chegada dos portugueses ao Índico que estes elegem como 
interlocutores preferenciais os hindus, por oposição aos mouros que ainda combatiam 
no norte de África (Rita-Ferreira, 1985, p. 627). Em algumas zonas mais distantes 
contudo o relacionamento entre cristãos e muçulmanos parece ter sido pacífico apesar 
do clero católico ter tentado impedir a aproximação entre os dois grupos. Um dos 
motivos era sobretudo o receio da mistura e da mesclagem das práticas religiosas. A 
Inquisição de Goa promulga um édito, em 1771, denunciando ritos, cerimónias e 
abusos supersticiosos por parte dos cristãos de Moçambique que envolviam a 
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dimensão da sexualidade, dos ritos fúnebres, métodos de aplicação de justiça, etc. mas 
que se revelaram infrutíferas (Boxer, 1967, p. 82). A primeira reacção dos mercadores 
católicos parece, todavia, datar de 1758.  Estes, após a deposição de Mello de Castro, 
conseguiram com que o Governador interino retirasse aos baneanes a autorização para 
negociar nas terras firmes, impusesse a obrigação de venda de propriedades e a 
redução do número de estabelecimentos na ilha. As medidas não tiveram porém efeito 
prático algum em função do período reduzido em que esse oficial em particular 
desempenhou o seu cargo. A solidez da organização baneane era de tal forma forte 
que sobreviveu à expulsão dos seus principais parceiros comerciais jesuítas (1759-
1760) e à redução progressiva dos seus privilégios até à extinção oficial da 
Companhia dos Baneanes de Diu em 1777, e mesmo depois disso não perdeu a 
posição influente e dominante no comércio da região (Rita-Ferreira, 1985, pp. 628-9). 
Mas apesar do número de representantes da Igreja Romana nunca ter sido 
muito elevado em Moçambique o seu estatuto sacerdotal permitia-lhes exercer uma 
grande influência sobre algumas populações nativas. Charles Boxer (1967), no seu 
trabalho seminal e oportuno sobre As Relações Raciais no Império Colonial 
Português, cita as notas de Alexander Hamilton, um navegador escocês que fez várias 
viagens no Índico entre 1689 e 1723, e que esteve em Moçambique por volta de 1700, 
sobre os bantus do litoral da Zambézia e de Moçambique. De acordo com este capitão 
os nativos faziam apenas comércio com os portugueses que mantinham alguns padres 
na costa que ludibriavam os nativos trocando bugigangas pelo ouro e dentes de 
marfim que estes ostentavam e espalhavam, simultaneamente, medos supersticiosos e 
a ideia de que todos os brancos que não os portugueses tinham hábitos canibais. Boxer 
(1967, p. 82) cita igualmente a observação de um navegador português que referia 
que: “todos os cafres do Sena são escravos dos colonizadores ou então vassalos 
tributários do Estado da Índia…”. Em 1607 há uma tentativa holandesa de 
estabelecimento na região de Quelimane, que apenas não acontece, nas palavras dos 
relatos à época, pelo ‘afecto dos cafres’ aos portugueses uma vez que estes não 
possuíam qualquer fortificação ou estrutura de defesa no porto de Quichiuau (Idem, p. 
83). Uma advertência que aparece frequentemente nos relatos epocais é que esta 
simpatia e lealdade da parte dos cafres poderá muito provavelmente ser efémera uma 
vez que estes são tratados com rudeza pelos portugueses. O desassossego que a ideia 
da possibilidade de a afabilidade se transformar em ódio produzia foi anotado por 
vários portugueses, em particular por homens religiosos de passagem ou a residir nos 
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dimensão da sexualidade, dos ritos fúnebres, métodos de aplicação de justiça, etc. mas 
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territórios. Os vaticínios em torno das consequências da vulnerabilidade portuguesa 
contribuíam presumivelmente para aumentar a desconfiança dos portugueses em 
relação às populações nativas e a fronteira entre lealdade e submissão tornou-se 
translúcida. Não obstante a oscilação entre as boas relações e a imposição da vontade 
pela força foi apenas com a colaboração das populações nativas que a continuidade 
portuguesa foi possível em alguns territórios.  
Por seu turno, a actividade comercial indiana, amiúde caracterizada como 
mercenária, foi bastante criticada por membros da igreja que condenavam a ausência 
de laços familiares entre hindus e a não geração de riqueza, pois assim que podiam 
regressavam à sua terra de origem deixando outros semelhantes em seu lugar (Rita-
Ferreira, 1985, p. 631). Críticas essas que se mantiveram constantes, juntamente com 
a acusação de exploração dos nativos, ironicamente aqueles que sofreram na pele a 
iniquidade do sistema dos shibalos, e atravessaram todo o séc. XIX e também boa 
parte do séc. XX. Matheus Serrano na viagem que realizou entre Inhambane e 
Lourenço Marques refere os maus tratos a que são submetidos os negociantes 
indianos com quem se cruzou acrescentando que estes tudo suportam pelo que 
conseguem extorquir às populações nativas que trabalham nas minas sul africanas. Os 
moçambicanos representavam na última década do séc. XIX, como na primeira do 
século seguinte, cerca de 60% da mão-de-obra mineira do Transvaal (Penvenne, 1995, 
p. 24). A migração era a alternativa possível aos esquemas de trabalho forçado em 
vigor na colónia. Como refere Penvenne (1995, p. 26) no início do séc. XX as 
propostas dos angariadores a soldo das minas sul africanas eram melhor recebidas em 
Inhambane do que qualquer proposta moçambicana, em regra porque significava que 
não apenas recebiam bastante mais pelo trabalho como era praticamente garantido que 
o recebiam, o que não estava exactamente salvaguardado com os colonos portugueses. 
O trabalho mineiro no Transvaal foi neste contexto tão importante para a economia 
das populações negras como para os nossos interlocutores provenientes de 
Moçambique e os seus antecedentes. Alguns deles acentuaram, por exemplo, a 
localização estratégica das cantinas em cidades como Ressano Garcia, uma placa 
giratória para os mineiros que trabalhavam na África do Sul, como forma de 
maximizar as vendas, dado que depois de entrarem nos comboios ao saírem das minas 
sul africanas, com o respectivo pagamento recebido, este era o primeiro local onde 
paravam. A perseverança e o destemor destas populações são igualmente destacadas 
por Mouzinho de Albuquerque que conta que imediatamente após a entrega de 
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Gungunhana começaram a chegar ‘monhés e baneanes’ para obterem as licenças de 
comércio e partirem com fazendas para Gaza (Rita-Ferreira, 1985, p. 623).  
A partir de finais do séc. XX as perseguições e as acusações foram-se 
multiplicando e a ausência de mulheres e de evidências de reinvestimento dos lucros 
no território e a disseminação da ideia de que eram não apenas mesquinhos e ardilosos 
como representavam uma fonte de prejuízo para o Estado enquistava posições sociais 
que se reflectiam na urbanização do território. A divisão social da cidade traduzia um 
modelo de desenvolvimento urbano etnicamente diferenciador onde a cidade baixa, a 
cidade alta e os subúrbios simbolizavam zonas de acesso definidas pela cor da pele 
(Zamparoni, 2000, p. 194). A partilha de elementos e motivos arquitectónicos 
ocidentais, africanos e orientais no crescimento e na densificação urbana em 
Moçambique não significou a indiferenciação étnica do tecido social como mostram, 
por exemplo, a compilação de gravuras legendadas e comentadas por Castro 
Henriques (1998). A demarcação étnica urbana e o dinheiro dispendido com os 
projectos que beneficiavam os ‘indesejáveis portugueses’ causavam um ressentimento 
entre as populações africanas que se tornava explícito na imprensa africana e afro-
portuguesa (Penvenne, 1993, p. 128). A anarquia monetária na colónia era outra 
questão que suscitava preocupação juntamente com a ‘invencível competência do 
mouro e do hindu no comercio a retalho’. A percepção de que toda a libra em ouro 
que lhe fosse para à mão era envida para a Índia  e de que para as conseguir tudo 
faziam para defraudar o preto era motivo pelo qual se considerava urgente dificultar o 
seu ingresso na província e progressivamente anular a sua superioridade comercial. 
Ao mesmo tempo era lamentada a circulação na colónia da moeda indiana, um sinal 
inequívoco do excesso de liberdades concedidas a estas populações (Zamparoni, 
2008, p. 68). A sua expulsão não se terá efectivado novamente devido ao volume das 
suas contribuições fiscais e também ao papel que desempenhavam na distribuição 
comercial nas rotas mais remotas (Zamparoni, 2000). A Associação Comercial de 
Lourenço Marques é a primeira a reagir contra a presença asiática no sector comercial 
da cidade no séc. XX, em 1904, exigindo que a contabilidade fosse mantida em língua 
europeia para evitar as fraudes. A decisão judicial não foi favorável à Associação 
Comercial mas estes continuaram a insistir na aprovação de medidas limitadoras 
(Pereira Leite, 1996, p. 91). Embora várias medidas repressivas tivessem, com efeito, 
sido aprovadas, ordens definitivas de impedimento da entrada e da permanência 
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destes comerciantes nunca se chegaram a impor, sobretudo pelo receio de represálias 
da Coroa Britânica da qual eram súbditos a maior parte destes comerciantes. 
A imagem geral das populações indianas no séc. XX é indubitavelmente uma 
sequela da sua história anterior em matéria de relatos e exposições sobre o seu 
carácter e o papel que alegadamente desempenhavam em todo o continente africano. 
Até Rita-Ferreira (1985, p. 645) parece insinuar a ideia de que a relação que os 
mercadores de Cambaia mantiveram durante mais de dois séculos e meio com o 
território moçambicano se assemelha a uma relação de tipo colonial, no sentido em 
que está implícita uma relação de exploração/explorado entre as partes envolvidas. Os 
costumes, a alimentação, a música, os odores, a presença física, a languidez, a 
indumentária, a superstição religiosa, a crendice, a frugalidade, a avareza, a higiene, 
etc. foram elementos que ciclicamente apareciam nos jornais, em panfletos e em 
correspondência oficial das autoridades coloniais e que marcaram a percepção das 
populações brancas e negras sobre as populações de origem indiana. A deflagração 
ocasional de surtos de peste bubónica no primeiro quartel do séc. XX na vizinha 
colónia do Cabo e depois na Índia motivou a criação de regulamentação de higiene e 
policiamento de estabelecimentos comerciais que acabou por conduzir à destruição de 
inúmeras cantinas que eram propriedade de indianos, o que veio a beneficiar 
directamente a concorrência branca (Zamparoni, 2000, pp. 200-203). A referência às 
rigorosas regras de casta e à rigidez da sua observação era outro dos motivos a que 
aludiam os detractores da presença indiana. O desconhecimento relativo aos motivos 
da concentração profissional produzia rancor pela sua sobrerepresentação no comércio 
e motivava invectivas como a de Lopes de Castro, em 1932, sobre a ‘nefasta 
influência dos asiáticos’ que ao contrário dos europeus não investiam na agricultura 
nem na construção falhando deste modo em contribuir para a valorização do território 
com projecto materiais e cingindo-se apenas à usurpação da economia indígena (Rita-
Ferreira, 1985, p. 631). 
Em 1958 Jorge Dias usa, provavelmente pela primeira vez num documento 
oficial/académico a expressão minorias étnicas na versão publicada de um relatório de 
campanha de 1957 a Angola e Moçambique (Dias e Guerreiro, 1958), embora sem o 
definir concretamente. O relatório em questão fornece-nos porém, além da caricatura 
etnográfica de uma sessão no Cinema Imperial da Ilha de Moçambique, um indicador 
significativo do que tão pouco tinha mudado relativamente à imagem das populações 
indianas no império colonial português. Para os autores a expressão monhé não pode 
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ser considerada como uma categoria que designe um grupo étnico porque ela qualifica 
qualquer indivíduo maometano no território e estes constituem pelo menos três 
grupos, nas suas palavras (Dias e Guerreiro, 1958, p. 24): as populações mestiças do 
litoral, islamizadas; os negros islamizados; e os indianos maometanos para quem de 
acordo com o autor a crença é mais importante do que a nacionalidade. Para o autores 
o indiano, tenaz, continua a ser o grande explorador do comércio com os indígenas e 
descreve-o com alguma parcialidade: “os rios de dinheiro que correm do suor dos 
pretos para a gaveta dos monhés do mato, não vão enriquecer as terras africanas.” 
(Idem, p. 34). Embora o autores estabeleçam um paralelo entre as populações de 
origem indiana e os brancos pouco favorável a estes últimos pelo sobranceria e pouco 
profissionalismo como vivem nas colónias comparativamente aos obstinados monhés 
a distinção que faz entre os maometanos e os que chama de bramânicos, logicamente 
os hindus, é ainda mais surpreendente. A suspeita de que estes estavam envolvidos em 
actividades subversivas em favor da União Indiana e a afirmação de que estavam 
empenhados em  doutrinar os nativos contra os brancos é generalizada de forma 
pouco recomendável. Mais bizarra ainda é a intriga que lança sobre os ‘indivíduos de 
raça indiana nascidos em Moçambique e, consequentemente, portugueses por lei’ que 
considera ainda ‘mais perniciosos do que os seus progenitores’ (Dias e Guerreiro, 
1958, p. 37). A descrição continua oscilando entre o exótico das vestes e da dimensão 
religiosa, o racismo relativamente ao ‘preto’  e a vontade subterrânea que mantêm de 
substituir o colonizador encapotada sob a forma da neutralidade política. O apêndice 
sobre a dita sessão de cinema, assinado pelo Dr. Manuel Viegas Guerreiro é somente 
um pretexto para a manifestação, eventualmente genuína, da indignação nacionalista 
do autor. 
Resumindo, os indianos são representados durante o período colonial de uma 
forma geral como indivíduos matreiros, sem ligações afectivas, perseverantes e com 
uma capacidade de sacrifício suspeitosa. Em Moçambique não tinham, nem 
remotamente, um estatuto análogo ao dos colonos brancos e a comprová-lo está, por 
exemplo, a pletora de termos depreciativos utilizados para designar as populações 
originárias do subcontinente. Comparativamente ao colonialismo britânico a 
experiência portuguesa sustentou algumas diferenças, não necessariamente por 
convicção. Uma questão foi frequentemente invocada por alguns dos nossos 
interlocutores quando interrogados acerca da vida em Moçambique e do regime de 
poder a que estavam sujeitos. A racialmente irredutível legislação nos territórios que 
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compõem hoje a África do Sul empurrou bastantes indianos para a colónia vizinha de 
Moçambique. Em Moçambique apesar da discriminação e racismo o clima quotidiano 
não era tão fisicamente hostil quanto na colónia inglesa. Obviamente que por si só 
este exemplo nos fornece uma provável diferença de grau na rigidez das estruturas 
sociais, e do papel que nestas desempenhou a raça, em ambas as colónias. Mas seria 
injusto e incorrecto citar o exemplo sul africano como representativo do colonialismo 
inglês à época. Por outro lado os colonialismos não são todos iguais nem a sua rota se 
apresenta unívoca e ‘universal’. A definição de fronteiras entre aqueles que estão 
sujeitos ao domínio colonial e aqueles que o exercem não é invariavelmente 
translúcida e a forma como alguns pressupostos se condensam em matéria ‘autêntica’ 
e entram nos anais da História é disso exemplo. Peter Fry (2005, p. 45) refere que em 
todos os empreendimentos coloniais esta presente uma tensão entre forças 
assimilacionistas e forças de segregação, sendo que para o autor o ‘dogma colonial’ 
português teria favorecido o primeiro e o inglês o segundo e em muitos sentidos as 
identidades das duas potenciais coloniais ter-se-iam definido por meio deste contraste. 
Fry rememora um episódio do seu passado, que usa como exemplo para ilustrar 
a antinomia operacional que propõe, em que teria atravessado a fronteira que separava 
a Rodésia de Moçambique e instantaneamente viu substituídas as estradas que 
razoavelmente marcavam os caminhos pelo mato alto e atrapalhado que os levou a 
Vila Pery e a inclemente segregação racial pela cantina em que europeus e mestiços se 
sentavam no mesmo bar (Fry, 2005, p. 48). Fry produz assim a sua interpretação dos 
debates que opunham ambos os colonialismos citando o exemplo de Perry Anderson e 
o seu conceito de ‘ultracolonialismo português’. Um termo e uma experiência que nas 
palavras de Anderson seria diametralmente oposta à experiência britânica que 
denominaria de ‘colonialismo normal’, tão distante quanto possível do sistema 
económico arcaico e irracional baseado na exploração brutal da mão-de-obra africana 
que avaliaria como o ‘ápice da miséria africana’ (em Fry, 2005, p. 49). A questão para 
que Fry chama pertinentemente a atenção é a carga moral explícita na crítica inglesa 
ao colonialismo português que assume a experiencia britânica como representadora da 
‘normalidade colonial’. Como acrescenta (Fry, 2005, pp. 54-5) 
 
o problema deste argumento é que ele é incapaz de explicar as diversas 
razões que estavam em jogo e os muitos caminhos possíveis para a sua 
realização (...) não leva em consideração o facto de que, dentro de cada 
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uma destas esferas de influencias coloniais, os dois princípios foram 
invocados de um período a outro e, eventualmente, ao mesmo tempo. 
 
Embora Fry uma vez mais compare incorrectamente a Rodésia com 
Moçambique em termos retóricos e, sublinhamos, apenas retóricos, a distinção que 
emprega é perfeitamente operacional. O ideal civilizador do império britânico não 
assentava na padronização, defendia que os africanos não se deviam tornar imitações 
pobres dos europeus. Um ideal que demandava tanto a segregação institucional como 
a segregação territorial e que defendia como principio que o súbdito colonial britânico 
deveria ser educado mas simultaneamente manter a sua lealdade à sociedade de 
origem. Um diferenciação que tinha obviamente subentendida a premissa de uma 
hierarquia racial e civilizacional (Fry, 2005, p. 59). A retórica assimilacionista 
portuguesa era contudo uma retórica fundada numa ideia de projecto concretizável a 
longo prazo daí resultando que a propalada assimilação não teve os efeitos práticos 
que eram alardeados pela propaganda oficial65. Pelo menos o suficiente para se 
distinguir do modelo britânico. É inevitável não reconhecer, apesar de todas as 
cambiantes, a perenidade de uma estrutura social e uma divisão do trabalho com base 
numa hierarquia da cor em que o negro se encontrava fatalmente sujeito à 
arbitrariedade do branco e em que o sistema punitivo nunca funcionou de modo 
igualitário reforçando a percepção genérica de desprivilégio racial. Um contexto 
assimétrico que, para todos os efeitos, não deixava de ser característico da África no 
seu todo (Penvenne, 1993, p. 132).  
 
ENSEJOS INDEPENDENTISTAS E A AMBIGUIDADE POLÍTICA COMO INEVITABILIDADE 
ÉTNICA 
 
A ambiguidade política que aqui pronunciamos não remete para uma opção 
estratégica mas sim para a incerteza que caracterizou, desde o início, a fixação das 
populações indianas na costa oriental africana e que no limite subjaz à ideia de 
remigração que associamos às populações hindus com quem trabalhámos. Uma 
incerteza que a cada momento crucial mais as afastava dos principais pólos étnicos, 
                                                 
65 Durante o Estado Novo a retórica assimilacionista acabou por desempenhar um papel mais 
importante nas arenas diplomáticas internacionais do que propriamente interinamente onde a própria 
arquitectura conceptual lusotropical de Freyre não era consensual (ver em particular Castelo, 1998). 
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colonos e colonizadores, e as encastrava numa posição social intermédia em larga 
medida responsável pela fragilidade política que enfrentaram. Como resultado de uma 
análise da imprensa laurentina entre os anos 30 do séc. XX e a independência da 
colónia, Khouri e Pereira Leite (2003, p. 4) identificam quatro períodos fundamentais 
na vida das populações indianas em Moçambique que ilustram a ideia de ambiguidade 
política que referimos acima. Um primeiro período, entre os anos 26 e 33, é marcado 
pela ruptura nos moldes de organização imperial provocada pelas mudanças na 
metrópole e pela ocorrência de uma crise mundial em 1929 e pelo enraizamento de 
percepções depreciativas sobre as populações indianas; em 1947 com a independência 
da União Indiana e da cisão do Paquistão traz consigo o fantasma da perda de Goa e 
das outras possessões e intensifica o receio de as populações de origem indiana 
representarem uma quinta coluna dentro da colónia moçambicana; entre 1960 e 1963 
o império português vê definitivamente eliminada a sua dimensão indiana e assiste ao 
início dos conflitos armados com as forças independentistas organizadas a partir dos 
territórios vizinhos, muitos deles independentes ou na iminência de se o tornarem; 
finalmente, as autoras assinalam o período entre 1973 e 1975 como o momento de 
transição para a independência da colónia moçambicana e a última fase do império 
africano português. A cronologia proposta por Khouri e Pereira Leite (2003) não é 
evidentemente aleatória e é relevantemente coincidente com os principais momentos 
biográficos auto-enunciados pelos nossos interlocutores. O primeiro em menor 
número, justificado, claro, pelo intervalo de idades em que centrámos a nossa análise. 
Pelo que significou o segundo momento para as populações indianas a memória da 
independência parece resistir embora seja já, para a maioria dos nossos interlocutores, 
uma memória em segunda mão que recordam de conversas em família. 
Há todavia dois momentos que consideramos, ainda que esquematicamente,  
particularmente reveladores, também pela sua complexidade, do que aproxima e 
afasta as experiências coloniais portuguesa e britânica e por definição eventualmente 
qualquer outra experiência colonial: a ocupação dos territórios sob autoridade 
portuguesa na Índia e 1961; e a elaboração do novo enquadramento da nacionalidade 
portuguesa em 1975. Estes dois instantes significaram encruzilhadas importantíssimas 
nas biografias dos nossos interlocutores ou pelo menos transformaram-se em marcos 
nas memórias do império que acentuaram a consciência da alteridade personificada e 
das suas consequências.  
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Ainda antes dos ataques de 1961 a Goa circulavam documentos com 
informações da Polícia Internacional e de Defesa do Estado (PIDE) que avisam para a 
necessidade de vigiar os súbditos da União Indiana uma vez que alguns rumores 
indicavam a iminência de um ataque da União a este território. O mesmo documento 
aventa a impossibilidade de uma resposta rápida e directa do estado português 
sugerindo igualmente um eventual acordo como única solução para este problema66. 
Sugestões essas que foram ignoradas. Em 1961, depois de falhadas algumas 
abordagens diplomáticas, as províncias ultramarinas no subcontinente são tomadas 
pela força necessária da União Indiana. O isolamento português na cena internacional 
relativamente à questão colonial manteve-se em 1961 e depois disso e a capacidade 
bélica portuguesa não era suficiente para desafiar o gigante indiano. As populações 
indianas foram alvo de represálias ocasionais da parte da população enquanto a 
população paquistanesa solicitava autorização para a afixação de cartazes com a frase 
“a população paquistanesa respeita a hospitalidade portuguesa”67. Foi decidido que os 
cidadãos indianos seriam ‘internados’ em locais onde pudessem ser protegidos do 
rancor da população, pelo menos assim o foi justificado68. As firmas e os negócios 
foram encerrados e ficaram sob a alçada do Estado. A questão que deu azo a mais 
troca de correspondência entre o Sub-Director da PIDE em Lourenço Marques e o 
Director-Geral prendeu-se com os passaportes das populações envolvidas nesta 
operação de internamento compulsivo. Se relativamente aos portadores de passaporte 
indiano não havia equívocos e deveriam todos ser deportados depois de reunidos já 
quanto às populações de origem indiana com passaporte britânico ou até português a 
questão complicou-se. De acordo com a informação na correspondência oficial a 
população reclamava a expulsão de todos os monhés independentemente da sua 
nacionalidade69. Em ultima instância foi sobre os 12 000 cidadãos hindustanos que 
recaiu o ónus da retaliação portuguesa ao terem sido aprisionados em diferentes 
campos de internamento espalhados pelo território70. Ainda assim houve algumas 
excepções concedidas a grandes empresários através de vistos para os países vizinhos 
noutros casos era lamentada a desorganização e incerteza em fábricas que 
empregavam números significativos de trabalhadores. O pai e o tio de Jaio, um dos 
                                                 
66 Ofício nº1749/61-SR da PIDE (ANTT – Dossier sobre Indianos). 
67 Idem. 
68 Ofício nº1797/61-SR da PIDE (ANTT – Dossier sobre Indianos). 
69 Idem. 
70 Ver tradução do Rand Daily Mail de 13 de Janeiro de 1961 incluída no Dossier sobre Indianos 
(ANTT). 
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nossos interlocutores que entrou em Portugal pela Índia, tinham sido registados como 
portugueses, e consequentemente toda a sua descendência nascida em território 
português era obviamente portuguesa. As suas lojas não foram contudo, como nos 
lembrou, isentadas das inspecções da PIDE e os cofres foram  selados até à 
confirmação da autenticidade dos documentos que atestavam a nacionalidade 
portuguesa dos chefes de família. Para os 12 000 cidadãos indianos as consequências 
não foram tão inócuas. “Lembro-me perfeitamente de ir com o meu pai ao campo 
perto de Lourenço Marques levar comida indiana nas marmitas para dar às pessoas 
que estavam no campo presas. Fazia lembrar as imagens dos campos de 1945 na 
Alemanha, com arame farpado em cima e tudo” recorda Jaio.  
Alguns óbices jurídicos haviam de resultar desta decisão de expulsar os 
súbditos da União Indiana, nomeadamente o caso desses súbditos que tivessem 
registado os filhos como portugueses. O princípio legal vigente no seio do império 
colonial português concernete a matérias de nacionalidade era, à semelhança do 
império britânico, o ius solis. Neste ponto qualquer pessoa que tivesse nascido em 
território português podia registar-se como português. O número de casos que surgiu 
junto das autoridades coloniais obrigou estas a pedirem um parecer à metrópole que 
decidiu que a menos que os pais, súbditos da União Indiana, tivesse autorização de 
residência do Governo Português, os seus filhos nascidos em território português não 
eram considerados portugueses71. Como alguns dos cidadãos a quem esta regra se 
aplicava tinham já solicitado a sua documentação portuguesa esta teve de ser 
recolhida, anulada e revogado o estatuto de cidadão português aos envolvidos. Este é 
o primeiro reflexo da flexibilidade do enquadramento jurídico das regras de pertença 
em momentos de tensão inter-étnica e que foi praticamente uma antecipação do que se 
haveria de passar com estas populações nos territórios da África Oriental Britânica.  
Em 1965 o governo geral de Moçambique, durante o conflito armado com as 
forças anti-colonialistas, alerta o estado português para a suspeição em torno da 
existência de um movimento entre os hindus incorporados para não tomarem parte 
activa no combate e desmoralizando os portugueses colaborando com os movimentos 
independentistas através do tráfico de informação – transmitida através do Quénia e 
Tanganyika por via de contactos de familiares. Na véspera da independência a 
população portuguesa de origem indiana continuava a ser encarada com desconfiança 
                                                 
71 Procº nº 4803/63, Of. Nº 9825 (ANTT – Dossier sobre Indianos). 
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71 Procº nº 4803/63, Of. Nº 9825 (ANTT – Dossier sobre Indianos). 
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e suspeição, não obstante o facto de cumprirem o serviço militar obrigatório e terem 
combatido no mato como nos lembrou com ressentimento Nalu, que ficou em 
Moçambique e que tivemos ocasião de entrevistar no casamento da sua filha no 
Templo de Shiva em Sto. António dos Cavaleiros, a quem hoje continua a ser pedido 
um visto para entrar em Portugal. 
A ambivalência com que estas populações foram tratadas durante a sua vida 
em território moçambicano manteve-se até ao momento em que se viram forçados a 
sair. A independência, como veremos no capítulo seguinte reactualizou essa 
ambivalência embora com uma matiz surpreendente é necessário reconhecer. No 
momento em que o principio aplicado na atribuição da nacionalidade, o ius solis, é 
alterado para o ius sanguinis a preocupação do legislador é apenas a de tentar evitar 
uma corrente imigratória provinda das ex-colónias composta maioritariamente por 
negros e mestiços. Contudo o artigo que determinava que os únicos colonos com 
direito a candidatarem-se à nacionalidade portuguesa, o que em virtude de uma lei de 
imigração, era o critério para a recusa ou permissão da entrada em território 
português, tinham de ter pelo menos o avô nascido em Portugal Continental ou nos 
arquipélagos da Madeira ou dos Açores continha uma alínea que incluía todos os 
indivíduos que provassem o seu nascimento anterior a 11 de Agosto de 1961, para 
Dadrá e Nagar Aveli, e 20 de Dezembro, para Goa Damão e Diu (Franco, 1991). 
Naturalmente uma nova complicação surgiu dado que aqueles que, como o pai de Jaio 
e ele próprio, puderam em 1961 ser considerados portugueses em 1975, em virtude de 
serem originários de Porbandar, não puderam reclamar a nacionalidade portuguesa 
directamente. Jaio e os seus irmãos acabaram por viajar todos para Portugal e 
eventualmente ter acesso à nacionalidade portuguesa, mas essa é uma outra história.   
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CAPÍTULO IV 
MARGINALIDADES IMPERIAIS E CIDADANIAS PÓS-COLONIAIS: AS 
INDEPENDÊNCIAS NA ÁFRICA ORIENTAL. 
 
O trabalho etnográfico em torno do qual organizámos a nossa pesquisa em 
Portugal e em Inglaterra foi essencialmente um trabalho de reconstrução de memórias. 
Embora a literatura disponível sobre as populações de origem indiana no leste 
africano seja relativamente elucidativa sobre os processos mais significativos nas suas 
biografias colectivas, a informação sobre como esses processos constrangem as 
histórias de vida individuais é um pouco mais difícil de convocar. Em particular se 
pensarmos o caso destas populações no território sob autoridade portuguesa, para o 
qual existe um número de trabalhos incomparavelmente menor ao da lista de trabalhos 
centrado na experiência das populações indianas na África Oriental britânica. Pensar a 
posição estrutural destas populações na África Oriental implica pensar um processo 
histórico e político de fabricação de uma categoria racial. Neste ponto importa 
perceber não apenas como o discurso sobre estas categorias é construído de modo 
performativo mas, em particular, como as estruturas coloniais são também 
‘culturalmente produzidas’ (Hall, 2004, p. 109). O modo como os estereótipos se 
disseminam e o modo como o estatuto destas populações evolui, é debatido e definido 
representam um lastro indispensável para compreender as trajectórias individuais e 
colectivas nos terrenos pós-coloniais. 
O modelo colonial britânico prevalecente na África Oriental durante o século 
XX foi responsável por um tipo de sistema social que foi amiúde descrito como 
‘sociedades plurais’ (Benedict, 1962). Todas as sociedades se podem caracterizar por 
uma presença relativa de elementos pluralistas, num sentido diferenciador. Todavia, a 
epistemologia imperial britânica apoiava-se no pressuposto primordialista das 
filiações culturais e no seu encastramento nas dissemelhanças fenotípicas. Neste 
sentido, a distância cultural/fenotípica foi sendo institucionalmente salvaguardada à 
medida que o desenvolvimento do projecto colonial no leste africano foi avançando. 
Um projecto que facilitou e promoveu a segregação institucional dos diferentes 
grupos étnicos nas colónias britânicas do Leste Africano.  
As sociedades coloniais plurais, tal como foram inicialmente teorizadas por J. 
Furnivall (1939), seriam constituídas em torno do mercado, não consentindo espaço à 
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solidariedade orgânica durkheimiana. A esfera económica, o mercado de Furnivall, 
delimitaria o espaço possível de relacionamento entre os diferentes grupos étnicos e é 
nesta, em exclusivo, que as relações inter-étnicas se concretizam. Mais tarde, M. G. 
Smith (1969), por sua vez, reconhece o mercado como um espaço de competição e 
exploração onde coalescem categorias étnicas mas acrescenta um elemento crucial 
representado pela subordinação do campo económico, e por conseguinte da 
generalidade dos grupos étnicos que o constituem, ao poder político monopolizado 
pelo estado colonial. Uma leitura cruzada destes autores permite ‘ler’ a sociedade 
plural como um contexto alicerçado simultaneamente na economia de mercado e na 
hegemonia colonial. Uma hegemonia que estrutura níveis de pertença e mantém o 
monopólio da distribuição de recursos materiais e simbólicos dentro das fronteiras do 
império ao nomear grupos e estabelecer os critérios oficiais de identificação colectiva 
válidos a partir dos quais essa distribuição é permitida. É na definição das regras de 
pertença que se joga o acesso aos principais recursos. No limite, a discussão retórica 
sobre a efectiva lealdade das populações de origem indiana foi mantida em aberto ao 
longo da história, daí resultando um desafio periódico à continuidade das populações 
de origem indiana nestes territórios. 
A retórica assimilacionista dominante na África Oriental portuguesa a partir 
do Estado Novo, embora com efeitos práticos nem sempre facilmente determináveis 
(Castro Henriques, 1998) e coeva de instrumentos jurídicos, como o indigenato, que 
sustentavam a desqualificação racial das populações nativas, deu, ainda assim, origem 
a um modelo social com características diferentes do modelo colonial britânico. Se, 
por um lado, é evidente uma segregação residencial e uma cristalização étnica 
semelhante à verificada na África Oriental britânica; por outro lado, o reforço dessa 
distinção por via da separação institucional não parece ter sido uma opção 
considerada. Não há dúvidas quanto à preponderância do factor racial na estruturação 
das relações económicas na sociedade moçambicana durante o período colonial. É 
fora dessa esfera que parecem sobressair evidências de uma intersticialidade onde a 
classe social parece sobrepor-se à diferenciação étnica. Uma porosidade 
simultaneamente confirmada e infirmada pela atitude do Estado português após a 
independência moçambicana para com as populações de origem indiana no território, 
como veremos adiante. 
De finais do século XIX em diante, a questão fundamental que enquadra a 
presença das populações indianas em África pode resumir-se à sua posição estrutural 
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nas sociedades coloniais para onde migraram e aos limites impostos à sua participação 
nessas mesmas sociedades, em todas as suas esferas. Esta leitura remete para a 
interpretação das trajectórias destas populações em função de um duplo eixo 
explicativo: em primeiro lugar, para uma situação de marginalidade imperial, no 
sentido em que são categorizadas e juridicamente bloqueadas; em segundo lugar, para 
um encastramento fundamental na estrutura económica destas sociedades. Com efeito, 
como pretendemos demonstrar, ambas as circunstâncias tiveram consequências 
cruciais nas biografias coloniais e pós-coloniais destas populações matizadas nas 
diferenças e semelhanças dos dois contextos que nos propomos analisar. 
No período em que a cidadania imperial britânica fazia ainda parte de um 
locus metropolitano e do seu incipiente programa de Imperialismo Social72 que visava 
doutrinar um segmento juvenil da população britânica que providencialmente 
povoaria os cantos do império, a imagem do seu domínio era produzida enquanto 
desígnio da nação que singularmente se tinha relacionado com as populações nativas 
através de uma autoridade benevolente, sinónimo do carácter imperial autêntico. Em 
paralelo com a retórica imperial magnânime e inclusiva, a hierarquização difundida 
nos manuais de geografia imperial não deixava de representar a perspectiva inglesa 
sobre a ordenação civilizacional: primeiro a Grã-Bretanha; consecutivamente os 
Domínios; depois a Índia; de seguida as Colónias; e por fim os Protectorados 
(Maddrell, 1996, pp. 374, 381). 
O cidadão do império era definido pela sua relação de subordinação à Coroa. 
Já as prerrogativas associadas ao enfileiramento imperial estavam mais subordinadas 
à cor da pele do que ao preenchimento formal dos critérios legais necessários ao 
estatuto de súbdito do império. A cidadania, como vimos anteriormente, manteve-se, 
desde muito cedo, na dianteira das reivindicações das populações indianas nas 
colónias europeias da África Oriental que reclamavam a conformidade de direitos 
com os colonos europeus. Os impérios eram, não obstante a produção de uma 
ideologia unitária e, por vezes, igualitária, espaços vastos onde a ordem social e a 
política nem sempre correspondiam a uma emanação directa da autoridade 
metropolitana. A ideia de cidadão, e as fronteiras que esta impõe, numa matriz global 
de expansão dos Estados-nação marca a história dos movimentos migratórios de um 
modo geral, em particular das populações indianas no continente africano desde os 
                                                 
72 Na expressão de Cecil Rhodes (em Maddrell, 1996, p. 373). 
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finais do século XIX ao revelar um desfasamento crítico entre os fundamentos 
ideológicos da ideia clássica de império e da virtual igualdade de direitos dos 
indivíduos que o preenchem e as formas de organização do poder colonial.  
O ideal de cidadania, como hoje o reconhecemos, desenvolve-se num contexto 
de expansão do modelo nacionalista. Um paralelismo contraditório na perspectiva de 
Turner (1994, p. 461), que vê no pressuposto de pertença a um Estado a principal 
limitação à ideia de cidadania. Marshall (1994, p. 17), por sua vez, afirma a 
centralidade do conceito e da natureza do conjunto de direitos e deveres que lhes são 
associados como uma das principais variáveis na avaliação do carácter dos estados 
modernos ocidentais, embora não deixe de definir cidadania como um “status 
bestowed on those who are full members of a community”. A concepção de pertença 
plena a uma ‘comunidade’, neste caso uma ‘comunidade’ com fronteiras geopolíticas, 
revela-se bastante mais complexa de organizar apenas com base em princípios formais 
quando no interior dessa mesma comunidade concorrem diferentes ordens de 
categorização social (étnico/racial, económica, religiosa, entre outras). A 
determinação das regras de pertença a essa mesma ‘comunidade’ através da 
instituição de categorias diferenciadas e o tipo de objectivos que os diferentes 
estatutos servem são questões centrais na história da evolução do conceito e revelam 
as tensões que lhe estão subjacentes. Se, por um lado, é possível reconhecer o alcance 
do conceito e do potencial que representa a sua defesa política como equalizador 
social numa sociedade de classes; por outro lado, a sua relevância em contextos onde 
a dimensão étnica se sobrepõe às divisões de classe é bastante mais discutível. Tudo 
se complexifica ainda mais quando pensamos a questão da cidadania num período de 
desagregação dos impérios coloniais europeus. Por um lado, as retóricas imperialistas 
assentavam a sua legitimação em função de ideais de assimilação ou de 
convivialidade plurirracial – eixos dominantes da praxis discursiva governativa e 
bandeiras de orgulho nacional. Por outro lado, a aplicação dessa mesma 
discursividade pluralista, etnicamente neutra e inclusiva, nas fases pós-coloniais, às 
ex-metrópoles desmascarou as tensões étnicas e o racismo transversal aos projectos 
coloniais europeus.  
O percurso das populações hindus com que trabalhámos mostra 
objectivamente como não é possível olhar a cidadania apenas de um ponto de vista 
jurídico-teórico. O reconhecimento formal do estatuto de cidadão, que marca a linha 
de fronteira entre concidadãos e os que estão excluídos da esfera de direitos reservada 
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aos primeiros, esteve longe de, no espaço colonial, representar uma plataforma 
comum de direitos partilhados igualitariamente. Principalmente devido a essa 
desigualdade, simultaneamente simbólica e material, a evolução colonial e pós-
colonial da ideia de cidadania e a exiguidade imposta do seu raio de acção é central 
para compreendermos o percurso das populações hindus migradas para o leste 
africano. Os protestos das populações de origem indiana nas primeiras décadas do séc. 
XX nas colónias africanas reflectem uma aspiração igualitária na atribuição de 
direitos com base na execução plena das regras de pertença. O isolamento social, 
económico e político imposto às populações nativas africanas era justificado numa 
base civilizacional, ou de falta de aptidões formais, verbalizadas por Cecil Rhodes na 
famosa proposição ‘Equal rights for all civilized men’ (Mamdani, 1996, p. 17). Com 
os indianos os argumentos eram sobretudo culturais e de personalidade (exploradores 
dos africanos). Os indianos da África Oriental, britânica e portuguesa, eram na sua 
maioria naturais desses territórios ou de partes da Índia sobre administração desses 
mesmos países e teriam, por conseguinte, direito aos mesmos privilégios que os 
colonos europeus. O quadro legislativo foi, no entanto, bastante restritivo à sua 
presença e ao tipo de actividades que puderam desempenhar. Houve diferenças 
manifestas entre os diferentes territórios de que aqui falamos mas existe igualmente 
um padrão partilhado de discriminação e estereotipificação negativa dessas mesmas 
populações. A independência das colónias africanas revelou progressivamente o fosso 
que separava a discussão sobre cidadania nas democracias ocidentais e a sua 
adaptação à realidade colonial, colidindo inclusivamente com as experiências de 
manutenção da influência pós-colonial, patente na criação de organismos 
supranacionais como a Commonwealth, que impuseram uma visão primordialista aos 
regimes de enquadramento nacional. 
 
SOCIEDADES PLURAIS E SOCIEDADES PLURIRRACIAIS: OS ASPECTOS LEGAIS DA 
PRESENÇA HINDU NA ÁFRICA ORIENTAL BRITÂNICA E NA ÁFRICA ORIENTAL 
PORTUGUESA.  
 
Os habitantes dos territórios britânicos e portugueses da África Oriental, 
autóctones e naturais de outras partes dos impérios de que faziam parte, beneficiavam, 
em teoria, de um regime livre de circulação e de residência em qualquer canto desse 
mesmo império. O império é portanto, axiomaticamente, local de uma praxis de 
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movimento e de uma matriz cultural transcontinental como apenas um império o pode 
ser. Pelo menos em teoria, os impérios transcontinentais foram espaços de contacto 
interpessoais e intercivilizacionais que se destacam, no plano subjectivo da pertença 
civil, pelo apetite inclusivo de populações distintas. Com ambições assimilacionistas 
ou segregacionistas e motivados pelo prestígio ou pela finança os impérios teriam 
desafiado em algumas instâncias as lógicas de pertença exclusivistas do Estado-nação. 
Há pelo menos uma tendência em olharmos para os projectos imperiais, 
independentemente do qual, como realidades compassadas em que os territórios se 
organizaram de acordo com um mesmo caderno de interesses e em intervalos de 
tempo análogos e coevos. É comum, por exemplo, repetir-se que até 1948 “all of the 
some 800 000 000 British subjects had an identical status in the eyes of the UK and 
enjoyed identical privileges, including the right to enter and reside in the imperial 
metropole” (Hansen, 1999, p. 815). A presença remota da ‘diferença’ religiosa, 
cultural ou étnica, do ‘Outro’, nas capitais imperiais tem sido objecto de tratamento 
histórico e de demonstração de uma coabitação historicamente consolidada (Tinhorão, 
1997, Visram, 2002, inter alia). Mas a presença ocasional, numericamente pouco 
significativa, subordinada e concentrada em poucas cidades, de escravos, servos, 
marinheiros e também de alguns estudantes e diplomatas africanos e indianos não só 
não esteve isenta de severos episódios de discriminação73 como dificilmente se poderá 
comparar a um contexto de intersubjectividade compartilhado por populações com 
redes familiares e sociais autónomas. 
Na verdade, a história das populações de origem indiana nos territórios 
africanos sob o domínio britânico são um exemplo claro de como o estatuto formal 
dos súbditos imperiais não apenas não se reflectia nas condições objectivas das 
diferentes populações imperiais como variava consoante o território e o seu estatuto 
perante a metrópole. O plano abstracto em que orbita a ideia de união imperial e a 
igualdade de estatuto que lhe está associada não sobrevive às análises historiográficas, 
antropológicas e sociológicas e muito menos resiste aos movimentos migratórios 
coloniais invertidos, isto é, dos súbditos colonizados em direcção à metrópole.   
Desde o Imperial Act de 1914 que todos os habitantes dos domínios e colónias 
eram por via da aliança devida à Coroa súbditos britânicos, valendo somente a 
distinção que separava subjects (súbditos) de aliens (estrangeiros). Uma circunstância 
                                                 
73 Para uma descrição dos personagens associados a estas migrações para Inglaterra anteriores à década 
de 50 do último século ver Visram, 2002. 
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proteccionista de que os comerciantes indianos beneficiaram, em particular e 
paradoxalmente, em territórios sem vínculos à Coroa inglesa. No seio do império as 
coisas eram diferentes. O delicado equilíbrio de forças entre a metrópole e os 
principais domínios (África do Sul, Canadá, Austrália e Nova Zelândia) permitiu a 
estes recorrerem a expedientes de variada ordem no sentido de limitarem a circulação 
de pessoas entre as diferentes colónias e domínios, sem intervenção da Coroa, 
fundando e materializando uma visão do império britânico como um espaço de 
homens brancos (Huttenback, 1976). Quando, em 1937, o representante britânico na 
Liga das Nações declara que a igualdade de direitos civis e políticos e a liberdade de 
entrada e residência no Reino Unido para todas as raças subsistia como prática legal 
em todo o império britânico, todas as rotinas administrativas de omissão de vários 
tipos de direitos para diferentes categorias de súbditos, entre as quais, como vimos no 
capítulo II, se inscrevia a de ‘Asians’, foram suprimidas. Mas a posição metropolitana 
sobre o império, plasmada numa concepção vaga de súbdito, foi confrontada com a  
sua debilidade quando o Canadá, em 1946, e, após a independência em 1947, Índia, 
Paquistão e Ceilão, inauguraram as suas próprias regras de cidadania, forçando 
indirectamente a ex-metrópole a decidir o seu próprio enquadramento.  
É em 1948, com o British Nationality Act, que pela primeira vez é definido o 
estatuto de cidadão do império, ainda que cindido em duas categorias. Na prática nada 
se alterou, nem mesmo na regulação da entrada de estrangeiros, até então dominada 
maioritariamente por irlandeses e outras nacionalidades europeias. No plano formal, o 
Acto de 1948 representava uma tentativa de manutenção da comunidade de afinidades 
imperiais reafirmando o forte sentimento imperial, uma orientação defendida 
particularmente pelo Partido Conservador para quem o reforço dos laços imperiais 
seria sem espaço para dúvida prioritário sobre uma eventual aproximação económica 
à Europa (Goldsworthy, 1971, p. 173). O estatuto de súbdito da Coroa britânica foi 
dividido em citizenship of the independent commonwealth countries; e citizenship of 
the United Kindgom and colonies (CUKC)74. Não obstante ambas as categorias 
providenciarem aos seus integrantes o direito irrestrito de entrada no Reino Unido e 
de constituírem a resposta possível aos estatutos celebrados nas ex-colónias houve 
uma considerável oposição ao Acto que argumentava o efeito fragmentário que este 
                                                 
74 Para uma descrição detalhada da evolução das condições de pertença à cidadania britânica e das 
consequentes leis de imigração desde 1939 vd. Spencer (1997). 
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teria sobre o império (Spencer, 1997, p. 54). A CUKC abrangia, evidentemente, todos 
os cidadãos residentes da África Oriental britânica, asiáticos e autóctones.  
Entre 1948 e 1962 entraram cerca de 500 000 migrantes não brancos no Reino 
Unido. Números possíveis apenas porque o objectivo do acto de 1948 nada teve a ver 
com a regulamentação da entrada de pessoas no território, cumprindo apenas o 
objectivo de preservar a significação simbólica da sujeição à coroa (Hansen, 1999). 
Apesar de até à década de 50 os números da imigração não-branca serem 
estatisticamente irrelevantes a preocupação com o seu aumento e o efeito deste na 
estabilidade social no Reino Unido começou a fazer-se sentir prematuramente nos 
corredores do parlamento. Quando após a Segunda Guerra a tradicional reserva de 
mão-de-obra irlandesa se revelou parca para satisfazer a urgência da economia 
inglesa, a preferência da Coroa incidiu sobre os trabalhadores de alguns países 
europeus, passando ao lado da propalada ligação com as nações e territórios 
pertencentes à Commonwealth com base na justificação de que os trabalhadores 
negros iriam certamente enfrentar uma situação de preconceito que lhes seria pouco 
favorável (Layton-Henry, 1984, p. 284). Com a chegada, na década de 50, de 
imigrantes provenientes das Caraíbas, da Índia e do Paquistão a imigração para o 
Reino Unido passa a ser amplamente discutida com base em categorias não-oficiais 
como ‘coloured immigrats’75 e progressivamente a cor da pele passa a ocupar o 
espaço público de debate sobre a imigração.  
 
‘Coloured immigrants’ had only constituted a quarter of anually imported 
labour and no proposals were made to control more tightly the import of 
white labour. The government concern since 1949, through a period of 
full employment, had been to find ways to control immigration from the 
Caribbean, Africa and the Indian sub-continent, not immigration in 
general. (Spencer, 1997, p. 127) 
 
A racialização da imigração e da política inglesa assume um carácter aberto e 
de maior visibilidade durante este período. Curiosamente o debate passa a centrar-se 
no impacto negativo desta imigração nas características raciais da ‘white indigenous 
                                                 
75 Vd., entre outros, o trabalho publicado em 1960 por Griffith et al. para o Institute of Race Relations.  
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population’ e no aumento dos ‘medos genuínos’ dessa mesma população (Small e 
Solomos, 2006, pp. 238-239).  
O direito formal de livre entrada no Reino Unido manteve-se inerente à 
condição de cidadão das colónias britânicas até 1962. Nesse ano, o governo 
conservador de Harold Macmillan, confrontado com as pressões mediáticas 
associadas a um difundido cenário de crescimento da imigração não-branca no pós-
guerra, aprova, com a oposição do partido trabalhista, o Commonwealth Immigrants 
Act suspendendo a incondicionalidade do sistema de entrada de cidadãos da 
Commonwealth e colónias através da criação de um sistema de vistos de trabalho. O 
acto de 1962 é passado no parlamento numa fase ainda incipiente da migração de 
cidadãos de origem indiana e os rumores sobre a sua entrada em vigor terão 
provavelmente funcionado como um estímulo a esta. A antecipação das restrições à 
imigração fez com que os números da imigração para o Reino Unido aumentassem 
substancialmente nos dois anos que antecederam a aprovação do acto (Spencer, 1997, 
p. 130). A Tanzânia é independente um ano antes do acto; Uganda em 1962; e o 
Quénia no ano seguinte. Consequentemente, o receio das políticas de africanização 
das economias levou ao crescimento do fluxo migratório dos East African Asians em 
direcção ao Reino Unido. Por outro lado, ao consentir a reunião familiar de indivíduos 
já estabelecidos ou recém-chegados, o acto possibilitou o crescimento continuado 
desta população no Reino Unido através do reagrupamento familiar. Uma 
consequência inesperada das independências no Leste Africano permitiu 
simultaneamente aos indianos residentes nesses territórios escaparem ao controlo 
determinado pelo Acto de 62. O acto introduziu mecanismos de controlo sobre as 
entradas de todos os cidadãos da Commonwealth e colónias, com excepção para o 
detentores de passaportes britânicos nascidos no Reino Unido ou detentores de 
passaportes emitidos directamente pelo governo britânico (Read, 1975, p.195). Depois 
das independências todos os cidadãos que não adquiriram a cidadania dos territórios 
que habitavam, colónias ou protectorados, requisitaram os seus novos passaportes nas 
representações diplomáticas britânicas tendo deste modo acesso a documentação com 
a chancela do governo britânico colocando-os ao largo do controlo em vigor.  
Em 1965, já com um governo trabalhista em funções, a publicação do White 
Paper, Immigration from the Commonwealth vem reforçar as limitações à entrada de 
‘asiáticos’ e ‘afro-caribenhos’ no âmbito da limitação do número de vistos, da sua 
validade temporal e na implementação de regras mais restritivas na admissão de 
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familiares dependentes. No primeiro ano de funcionamento do esquema de vistos 
entraram cerca de 30 000 cidadãos da Commonwealth. Nos anos posteriores, o 
número de vistos desceu significativamente, concentrando-se a entrada 
maioritariamente na admissão de familiares directos (esposas, filhos e sobrinhos) 
(Spencer, 1997, p. 135). O White Paper de 1965 desce o número anual de vistos 
emitidos para 8 500 e limita a idade de elegibilidade de filhos dependentes para 16 
anos ao mesmo tempo que invalida a qualificação de sobrinhos como familiares 
directos. 
Seis anos depois sobrevém o momento que é ainda considerado por alguns 
autores como o mais indigno da alegada tradição imperial liberal na política britânica. 
A posição política, pública e mediática relativamente à imigração era nesta altura 
particularmente hostil para com as populações de origem indiana e afro-caribenha, 
mas isso não quer dizer que a auto-imagem da Inglaterra branca não correspondesse a 
um modelo de tolerância étnica e racial respaldada numa imagem mistificada do 
império benevolente e civilizador (Goh, 1999, p. 32). Em 1967, o Kenya Immigration 
Act obrigou todos os residentes no Quénia sem cidadania queniana a adquirir uma 
licença de trabalho e o Trade Licensing Act desse mesmo ano limitou os sectores de 
actividade comercial em que não-quenianos se podiam envolver. A combinação destes 
factores e a pouca vontade na maioria dos casos em migrar para uma Índia 
desconhecida, como nos confidenciaram vários dos nossos interlocutores, fez subir a 
média de entradas de cidadãos de origem indiana provenientes do Quénia em 1967 
para cerca de 1000 por mês e o público inglês passou a ver repetidamente parangonas 
ilustradas por imagens de ‘longas filas de indianos’ à espera de bilhete para chegar à 
ilha prometida76 (Hansen, , pp. 817-818). A campanha mediática de pressão pública 
para a introdução de maior controlo sobre a imigração não-branca, fomentada em 
larga medida pelo conservador Enoch Powell que ficaria célebre pelo discurso 
infamemente conhecido como ‘Rivers of Blood’, intensificava o pânico da população 
branca de que no Reino Unido ‘in 15 or 20 years time the black man will have the 
whip hand over the white man’77. E se, por um lado, se ampliava uma conjuntura de 
medo das populações não-brancas residentes no Reino Unido; por outro lado, o receio 
da concretização das pressões para o encerramento das fronteiras inglesas funcionou, 
                                                 
76 http://news.bbc.co.uk/onthisday/hi/dates/stories/february/4/newsid_2738000/2738629.stm. 
77 O discurso televisionado de Enoch Powell encontra-se acessível no seguinte endereço: 
http://www.youtube.com/watch?v=HP7fETsKYkA. 
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novamente, como motor para um aumento da saída das populações de origem indiana 
dos países africanos. Nas duas últimas semanas de Fevereiro de 1968, apenas, 
entraram no Reino Unido cerca de 10 000 East African Asians (Spencer, 1997, p. 
141). Finalmente, em Março de 1968 é aprovado no Parlamento Britânico, em apenas 
três dias, o segundo Commonwealth Immigrants Act. O partido que se tinha oposto ao 
primeiro acto de 1962 protagoniza um volte-face legislativo em 1968 ao introduzir a 
cláusula que determinava a sujeição de controlo de entrada no Reino Unido e, por 
conseguinte, a possibilidade de recusa da entrada a todos os detentores de passaporte 
britânico que não tivessem um dos pais ou avós nascidos, naturalizados ou adoptados 
no Reino Unido. O apoio conservador a esta medida não impediu a controvérsia que 
extravasou para a arena diplomática internacional sobre a responsabilidade do 
governo britânico relativamente às populações indianas da África Oriental. O 
enjeitamento do compromisso político para com populações de origem indiana em 
trânsito da África Oriental, as instâncias britânicas junto dos governos indiano e 
paquistanês para que recebessem estas populações e o ‘desvio’ de famílias para o 
Canadá fez recair sobre o governo britânico acusações de racismo e de 
descredibilização da cidadania inglesa, não obstante o patrocínio do governo 
trabalhista de legislação anti-racista pioneira78. A ambiguidade do Partido Trabalhista 
em relação às matérias da imigração e da discriminação racial, que oscilava entre a 
cedência à coacção mediática e a aprovação de medidas igualitárias que favoreciam as 
minorias étnicas, consolidou junto da opinião pública uma imagem do Partido 
Trabalhista como permissivo e brando deixando marcas que terão, directa ou 
indirectamente, influenciado os resultados negativos nas eleições de 70. No 
Immigration Act de 1971 foram assim materializadas as promessas eleitoras dos 
conservadores e embora as transformações tivessem ocorrido num plano semântico 
(as categorias de ‘british subject’ e ‘alien’ foram substituídas pelas de ‘patrial’ e 
‘non-patrial’) as suas repercussões simbólicas constituíram o corte definitivo com os 
privilégios imperiais retóricos em matéria de cidadania. 
A evolução da relação do governo português com o império colonial e as 
populações que o habitavam conserva similitudes relativamente ao caso britânico, mas 
sustenta ainda assim algumas diferenças particulares que não desaconselham uma 
                                                 
78 Os Race Relations Act, de 1965 e de 1968, proíbem explicitamente qualquer tipo de discriminação 
com base na raça no acesso a habitação, emprego e serviços públicos, o que alimentou as críticas da 
direita relativamente ao perigo que as minorias étnicas representavam para a população inglesa na 
competição por recursos essenciais e escassos. 
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leitura paralela. Como vimos no capítulo anterior a fixação de mercadores hindus na 
ilha de Moçambique é coeva do estabelecimento do mesmo tipo de mercadores em 
Zanzibar e em outros portos importantes ao longo da costa oriental africana, sendo 
certo que vários destes mercadores tinham relações entre si e negociavam 
frequentemente nos mesmos entrepostos em toda a região Índica (Antunes, 1992). É 
igualmente evidente que eram provenientes das mesmas zonas no subcontinente, em 
particular as castas comerciantes do Gujarat. A sua penetração para o interior do 
continente fez-se à medida que a máquina colonial avançava e, em alguns casos, 
indicando-lhe o caminho. A experiência de discriminação e estereotipificação 
negativa destas populações em Moçambique foi, pode dizer-se, análoga às das outras 
populações indianas nos territórios sob administração britânica. Neste ponto é 
importante estabelecer uma distinção entre os territórios que estavam efectivamente 
sob a égide administrativa do império britânico e aqueles que mantinham uma 
dependência apenas simbólica, como era o caso da União Sul Africana e das 
Rodésias, onde o poder e a influência dos Afrikaners se traduziam numa segregação 
efectiva das populações ao longo de linhas raciais. Comparar lógicas e práticas de 
discriminação no império português e no império britânico não é a mesma coisa se 
considerarmos territórios como o Quénia ou a Rodésia do Sul. No primeiro, a prática 
discriminatória se encontrava juridicamente banida desde cedo; já no segundo, a 
autodeterminação conseguida pela elite branca deu azo a um contexto racial bastante 
mais severo no que concerne à implementação das fronteiras raciais quotidianas. A 
ambivalência colonial entre o ideal e a retórica civilizadora, no caso inglês, e 
assimilacionista, no caso português, e as práticas de resistência à democratização 
racial do acesso aos recursos educativos, sociais, económicos e políticos permitiram 
excepções inadmissíveis no interior das fronteiras rígidas do apartheid sul africano e 
rodesiano. É nesse sentido que as experiências das populações indianas em 
Moçambique, no Quénia, no Uganda e em Tanganyika se tocam durante os seus 
percursos coloniais. Há, no entanto, diferenças nos modelos de organização que 
tiveram repercussões na organização do quotidiano. 
As sociedades plurais, ou compósitas, como eram teoricamente designadas, do 
leste africano inglês foram marcadas por uma relação de força entre a metrópole (e 
seus projectos de manutenção e consolidação da unidade política económica e moral 
do império) e as elites locais (com a sua visão concorrencial de uma sociedade 
constituída por grupos raciais distintos). A posição económica dos indianos colocava-
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os, tanto na África Oriental Britânica como na África Oriental Portuguesa, na mira 
dos interesses europeus estabelecidos. Mas é também com base no seu poder 
económico e na influência que deste advinha que, por exemplo, não se concretiza a 
transformação do Quénia numa colónia auto-governada e no momento da 
independência da Índia e subsequente partição e constituição do Paquistão como país 
independente, os cidadãos naturais destes territórios e a sua descendência, em 
Moçambique, são livres de optar pela filiação que querem manter sem quaisquer 
penalizações em matéria de direitos. Um dos principais aspectos que pauta a diferença 
entre o oriente africano lusófono e anglófono durante o período colonial assenta 
justamente na concepção idealizada de império e nas raízes do sistema politico 
metropolitano. A ‘nação plurirracial e pluricontinental’ em que se transmutou o 
império colonial português em 1951 estava já plasmada em Moçambique numa 
estrutura social institucionalmente mais porosa do que as sociedades plurais do leste 
africano britânico escoradas pela quase ‘plenitude institucional’ de cada um dos 
grupos significativos que habitavam esses territórios. Por outro lado, o Estado Novo e 
a sua característica pulsão controladora dificilmente poderiam aceitar a disseminação 
de instituições autónomas com objectivos pouco compatíveis com o sentido de união 
nacional, em particular depois de 1961. Uma característica que explica provavelmente 
a frequência, maioritária entre os nossos interlocutores, de estabelecimentos de ensino 
estatais e a ausência relativa de referências a escolas indianas em Moçambique. A 
crítica feita ao ensino do gujarati nas instalações de algumas associações indianas e a 
intervenção das autoridades era justificada pela divisão promovida pelo patrocínio 
privado de manutenção de caracteres estrangeiros entre a população nacional. Porém, 
note-se a diferença entre constatar uma desconformidade nos códigos formais de 
organização do império e fazer equivaler essa mesma desconformidade a uma 
fronteira entre o bom e o mau império. A exibição de comportamentos racistas estava 
inequivocamente presente em ambos os contextos. E em ambos os contextos foi, sem 
dúvida, sobre as populações negras que as práticas racistas e de segregação mais se 
fizeram sentir. Por outro lado, embora possamos admitir a motivação económica das 
campanhas difamatórias e fundadoras da opinião anti-asiática em Moçambique, a raiz 
do preconceito assume inegavelmente um carácter racialista e culturalista (Bastos, 
2003).  
A visão global sobre os interesses económicos na África oriental 
desaconselhava, apesar das pressões das elites europeias em África, medidas de 
 139
os, tanto na África Oriental Britânica como na África Oriental Portuguesa, na mira 
dos interesses europeus estabelecidos. Mas é também com base no seu poder 
económico e na influência que deste advinha que, por exemplo, não se concretiza a 
transformação do Quénia numa colónia auto-governada e no momento da 
independência da Índia e subsequente partição e constituição do Paquistão como país 
independente, os cidadãos naturais destes territórios e a sua descendência, em 
Moçambique, são livres de optar pela filiação que querem manter sem quaisquer 
penalizações em matéria de direitos. Um dos principais aspectos que pauta a diferença 
entre o oriente africano lusófono e anglófono durante o período colonial assenta 
justamente na concepção idealizada de império e nas raízes do sistema politico 
metropolitano. A ‘nação plurirracial e pluricontinental’ em que se transmutou o 
império colonial português em 1951 estava já plasmada em Moçambique numa 
estrutura social institucionalmente mais porosa do que as sociedades plurais do leste 
africano britânico escoradas pela quase ‘plenitude institucional’ de cada um dos 
grupos significativos que habitavam esses territórios. Por outro lado, o Estado Novo e 
a sua característica pulsão controladora dificilmente poderiam aceitar a disseminação 
de instituições autónomas com objectivos pouco compatíveis com o sentido de união 
nacional, em particular depois de 1961. Uma característica que explica provavelmente 
a frequência, maioritária entre os nossos interlocutores, de estabelecimentos de ensino 
estatais e a ausência relativa de referências a escolas indianas em Moçambique. A 
crítica feita ao ensino do gujarati nas instalações de algumas associações indianas e a 
intervenção das autoridades era justificada pela divisão promovida pelo patrocínio 
privado de manutenção de caracteres estrangeiros entre a população nacional. Porém, 
note-se a diferença entre constatar uma desconformidade nos códigos formais de 
organização do império e fazer equivaler essa mesma desconformidade a uma 
fronteira entre o bom e o mau império. A exibição de comportamentos racistas estava 
inequivocamente presente em ambos os contextos. E em ambos os contextos foi, sem 
dúvida, sobre as populações negras que as práticas racistas e de segregação mais se 
fizeram sentir. Por outro lado, embora possamos admitir a motivação económica das 
campanhas difamatórias e fundadoras da opinião anti-asiática em Moçambique, a raiz 
do preconceito assume inegavelmente um carácter racialista e culturalista (Bastos, 
2003).  
A visão global sobre os interesses económicos na África oriental 
desaconselhava, apesar das pressões das elites europeias em África, medidas de 
 140
saneamento das populações indianas e de certa forma houve alguma cautela em não 
desafectar estas populações totalmente. Será somente no ensejo das independências 
africanas que os vínculos simbólicos/imperiais são secundarizados face à perspectiva 
primordialista da linhagem e da raça. Como vimos no capítulo anterior, a resposta do 
Estado português, em 1961, à reclamação militar dos territórios indianos que se 
mantinham debaixo da autoridade portuguesa constituiu um reflexo da ambiguidade 
com que os cidadãos indianos eram vistos pelas autoridades coloniais e um prenúncio 
do que viria a acontecer no resto dos territórios onde estas populações estavam em 
número significativo. A anexação pela União Indiana dos territórios sob 
administração portuguesa na península hindustânica transforma os cidadãos indianos 
em Moçambique num vértice deste conflito diplomático. O internamento compulsivo 
e a expulsão dos cidadãos indianos de Moçambique foram justificadas com a 
deflagração de uma corrente de opinião anti-indiana entre os colonos e as populações 
nativas e com a falta de segurança que estas enfrentavam no território, não deixando, 
no entanto, de ser referida pelas autoridades a manipulação da crise política pelos 
‘comerciantes europeus que vêem agora chegada a oportunidade de se desfazerem dos 
seus concorrentes.’79 A posse de um passaporte indiano como critério exclusivo para o 
internamento e para a expulsão de pessoas de Moçambique foi ainda assim 
contestada, tendo sido exercida pressão para que essas medidas fossem alargadas a 
‘todos os indivíduos que, independentemente de nacionalidade, são conhecidos pela 
designação de “monhés”.’80 No final foi sobre os cerca de 12 000 cidadãos indianos 
residentes em Moçambique, dos quais a maioria era hindu, que recaíram as medidas 
coercivas de revogação das autorizações de residência, alienação de património e 
internamento. Apesar da abordagem discriminatória do Estado português à questão 
dos indianos em Moçambique no seguimento da crise de 1961, dado que foi decidido 
isolar e deportar apenas os cidadãos nacionais da União indiana, é possível interpretar 
essa medida como retaliação política (ainda que xenófoba). Porém, não pode ser 
considerada uma retaliação comparável à expulsão decretada por Idi Amin cerca de 
dez anos depois. Não houve acções consequentes, definitivas pelo menos, sobre a 
presença dos cidadãos portugueses de origem indiana no território e além disso, em 
virtude de os proprietários de algumas das firmas mais importantes do território, 
súbditos ingleses ou cidadãos portugueses  de origem indiana, terem sido alvo de 
                                                 
79 Ofício nº1749/61-SR da PIDE (ANTT – Dossier sobre Indianos).   
80 Ofício nº1797/61-SR da PIDE (ANTT – Dossier sobre Indianos). 
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algumas invectivas públicas, consideradas lamentáveis pelas autoridades portuguesas, 
foram concedidos, por intercedimento do Governador Geral da colónia,  vistos 
excepcionais que permitiam quer a não expulsão quer o regresso num curto espaço de 
tempo81. 
Passada quase década e meia sobre a convulsão entre as populações de origem 
indiana na colónia moçambicana, e no seguimento da independência, uma nova 
agitação, esta mais abrangente, atravessaria o país. A lei da nacionalidade portuguesa 
tinha-se mantido relativamente estável durante cerca de um século. O princípio do ius 
solis, que determinava a atribuição automática da nacionalidade portuguesa aos 
nascidos em solo português, subsistiu como valor central da nacionalidade portuguesa 
sem variações de maior desde o Código Civil de 1867 até à publicação do decreto-lei 
nº 308-A/75 após o 25 de Abril. Existem semelhanças e discrepâncias importantes na 
forma como a lei da nacionalidade portuguesa e as leis de imigração britânicas foram 
reescritas na sequência das independências africanas. A inexistência de fluxos 
significativos de entrada de estrangeiros em Portugal, ao contrário do que aconteceu 
em Inglaterra após a Segunda Guerra explica a inexistência de um regime legal de 
regulação de entrada de estrangeiros em Portugal. Em ambos os impérios a circulação 
dos seus cidadãos era, em teoria, livre e sem restrições de qualquer ordem. Se, em 
Inglaterra, o incremento da percepção da migração não-branca suscita um fechamento 
consubstanciado com a publicação do Commonwealth Immigrants Act em 1962, já no 
caso português será através da reformulação da lei da nacionalidade em 1975 que 
medidas restritivas começam a ser contempladas. Quer em Portugal quer na 
Inglaterra, a acção do Estado no período das independências, apesar dos anos que as 
separam, tenta impedir a entrada das populações autóctones não-brancas derrogando 
décadas de um imaginário imperial através da introdução de cláusulas que 
estabelecem a confirmação de um ascendente até à terceira geração nascido nas ex-
metrópoles como critério de base.  
O contraste entre ambas as medidas resulta, no caso português, de um regime 
de excepção mantido para os nascidos no Estado da Índia até à data da anexação pela 
União Indiana. Talvez inspirada pelos ecos de um orgulho nacional ferido a alínea e) 
do Decreto-Lei nº 308-A/75 garantia aos “nascidos no antigo Estado da Índia que 
declarem querer conservar a nacionalidade portuguesa” o direito de o fazerem, 
                                                 
81 Idem. 
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criando uma situação que muitos hindus ainda recordam como uma ‘injustiça grave’. 
Na prática, todos os cidadãos de ascendência indiana, mas cujos antepassados 
tivessem nascido fora das fronteiras dos territórios portugueses no subcontinente (o 
caso de muitos dos nossos interlocutores), mesmo que a sua progénie tivesse optado 
pela nacionalidade portuguesa depois da independência da União Indiana, viram-se 
impossibilitados de optar pela nacionalidade portuguesa quando Moçambique se 
tornou independente. Alguns dos nossos interlocutores, cujos pais tinham já nascido 
em território moçambicano, cumpridores do serviço militar obrigatório em combate 
contra os movimentos independentistas moçambicanos, foram impossibilitados de 
requerer a nacionalidade portuguesa e, logo, de adquirirem uma autorização de 
entrada em Portugal continental. À medida que fomos ampliando o universo de 
histórias de vida recolhidas fomos constatando a diversidade biográfica entre homens 
hindus provenientes de Moçambique bem como a variedade de diligências a que 
recorreram para contornar o obstáculo da nacionalidade portuguesa como critério de 
entrada em Portugal no período pós-independência. 
Apesar de economicamente as colónias indianas pouco significarem para as 
finanças gerais do império colonial português no século XX, o seu valor histórico e 
simbólico no imaginário desse mesmo império manteve-se para além da influência 
portuguesa nos territórios. As complexas relações tecidas ao longo da história da 
expansão europeia e da construção dos seus impérios fragmentaram-se em laços 
imaginados com repercussões objectivas na vida dos residentes coloniais no período 
de celebração das independências africanas. Contudo, a incorporação desse lastro 
histórico nos esquemas de cidadania pós-colonial fez-se confirmando a importância 
das fronteiras entre um ‘nós’ e um ‘Outro’ que estiveram sempre presentes nos 
códigos sociais inscritos no quotidiano colonial. A fronteira da cor e a sua reificação 
pós-colonial ecoaram nas leis da nacionalidade pós-independência realçando uma vez 
mais a circunstância intermédia das populações indianas e a atitude ambivalente das 
autoridades coloniais relativamente a estas. O seu estatuto não era equiparável ao das 
populações africanas, não o foi em Moçambique como também não o era no Quénia, 
Uganda ou Tanganyika (com excepção do período em que o território esteve sob a 
alçada germânica), mas por outro lado os recursos económicos e sociais das elites 
indianas também não foram suficientes para neutralizar a discriminação promovida 
pelas elites europeias.  
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A proposta de olharmos para os territórios em questão através de histórias de 
vida unipessoais é, portanto, também um meio de realçar o que separou e uniu as 
experiências de um conjunto de pessoas que partilham entre si alguns atributos 
identitários: ancestralidade geográfica; religião; pertença de casta; género. Há, porém, 
um outro objectivo escondido correlato ao esquema de discussão que escolhemos: 
confrontar as categorias hegemónicas impostas pelas autoridades coloniais e discutir 
os processos de construção social e política que lhes estão subjacentes não teria o 
mesmo valor sem aplicarmos a mesma lógica de análise às categorias que 
identificamos como ponto de partida para o nosso trabalho – neste caso as populações 
hindus remigradas do leste africano para Lisboa e Manchester. Falar de indianos no 
leste africano, ou até mesmo de hindus, é pressupor uma unicidade agencial que o 
detalhe biográfico parece afrontar. Em suma, trata-se de tentar compreender a 
“necessidade de construir e desconstruir teoricamente as categorias por meio das quais 
determinamos os actores sociais historicamente situados” (Pina Cabral, 2004, p. 380). 
Neste caso actores individuais cujas biografias desvendam a infinita variedade de 
contornos das histórias que são usualmente contadas no singular. 
 
DO ‘MANDATO’ AO SOCIALISMO – O CASO DE MANU 
 
Tanganyika foi o primeiro território na África Oriental sob influência britânica  
a selar a independência governativa. O seu estatuto era também diferente dos outros 
territórios uma vez que, apesar de administrado pelos ingleses desde o fim da primeira 
guerra mundial, a autoridade sobre o território foi internacionalmente reconhecida à 
Coroa britânica pela Liga das Nações em 1922 por via de um mandato. As 
características formais do mandato (a figura legal que, depois da Segunda Guerra, 
seria convertida em ‘custódia sobre o território’82), e as incertezas relativamente ao 
futuro do território, teriam estado na origem de alguma relutância da parte dos 
colonos ingleses em aí se estabelecerem e de uma maior heterogeneidade de 
nacionalidades entre os colonos europeus (Hughes, 1969, pp. 47-48). Dos territórios 
que compunham a África Oriental sob a égide inglesa, Tanganyika foi o que se 
manteve durante e logo após o período colonial como o mais estável (Idem, p. 41).  
                                                 
82 Nos termos originais, o território passou de um ‘mandated territory’ para um ‘trustship’. 
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Quando a independência é celebrada em 1961, Manu tinha já 9 anos de idade e 
era o mais novo de três filhos. Embora o jati de seu pai pertencesse à classe mistry 
(tradicionalmente carpinteiros ou oleiros) este obteve formação como alfaiate – uma 
consequência da irrelevância da lógica de complementaridade ocupacional num 
contexto de transição económica. Num contexto urbano, em particular em cenários 
migratórios, a função integrativa da casta perde a sua significância e a recomposição 
profissional obriga a uma desvinculação entre jati e ocupação profissional (Schwartz, 
1967, pp. 130-131). O pai de Manu tinha migrado ainda na década de 40 para Iringa, 
uma cidade interior a cerca de 500 km de Dar es Salaam, juntando-se ao marido de 
sua irmã que aí vivia. Começou, então, a trabalhar como alfaiate para uma clientela 
maioritariamente europeia. Em 1951, decidiu chamar a mulher e os dois filhos do 
casal para se lhe juntarem em Tanganyika. Um ano depois nasceu Manu. A sua 
educação foi feita numa escola privada para alunos de origem indiana onde as aulas 
eram em inglês e em gujarati e onde teve também aulas de swahili do qual ainda 
recorda várias fórmulas conversacionais, como fez questão de me demonstrar. 
 
Mapa 4: Tanzânia. 
 
Fonte: http://www.lib.utexas.edu/maps/.   
 
A questão da educação para as populações de origem indiana, bem como uma 
série de outros serviços sociais, tinha já percorrido um longo caminho desde os anos 
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20. Apesar da educação ser inicialmente financiada pelas diferentes associações pan-
indianas, a partir de 1925 as escolas começaram timidamente a ser subsidiadas pela 
administração colonial com vista, sobretudo, a incrementar os reduzidos níveis de 
alfabetização da população nativa. O tratamento diferenciado manteve-se por via dos 
subsídios per capita que as escolas recebiam, superiores no caso dos alunos europeus. 
A ideia de que a política educacional deveria ser organizada e financiada pelos 
principais grupos interessados era defendida pelos ingleses, enquanto potência 
mandatada pela Liga das Nações. O resultado foi o estabelecimento de estruturas 
educativas auto-financiadas pelos grupos residentes, com consequências óbvias para a 
educação das populações autóctones que eram de longe as populações com menos 
recursos para o fazer. Em Tanganyika, as 24 escolas indianas, que ensinavam 1731 
alunos em 1928, eram na totalidade financiadas pelas comunidades a quem se 
destinavam (Rattansi e Abdulla, 1970, p. 131). Em 1929 é inaugurada a Escola 
Central Indiana em Dar es Salaam, financiada pela administração colonial, mas a 
ausência do ensino de gujarati e de urdu suscitou fortes críticas da parte das 
populações indianas (Brennan, 1999, p. 26). A importância da educação não se cingia 
apenas à dimensão formativa. O ensino da língua de origem como elemento de 
transmissão e manutenção cultural tem sido, desde o início do estabelecimento das 
populações indianas migradas até aos dias de hoje uma questão bastante valorizada. 
Progressivamente foi aumentando o número de escolas e de instituições de cariz 
comunitário orientadas para as populações indianas. Ao mesmo tempo, e embora os 
hindus tivessem superado em número a população ismaili na África Oriental a partir 
do fim da primeira guerra, era esta que na África Oriental, pela organização e 
capacidade financeira que demonstrava, servia de barómetro aos restantes grupos 
religiosos de origem indiana.  
A ecologia política que possibilitou a Manu estudar as principais matérias 
escolares em gujarati transformou-se com a independência, que imputou o fim das 
restrições raciais nos estabelecimentos de ensino em Tanganyika. A independência, 
apesar de libertadora para uma maioria nativa impedida de aceder aos equipamentos 
sociais pertencentes aos grupos locais organizados com base na religião ou 
ancestralidade, não significou, todavia, o esbatimento das fronteiras raciais. A 
memória de Manu demonstra de forma clara a persistência das fronteiras 
segregacionistas mesmo após a independência quando recorda que embora tivessem, 
na sua escola, recebido alunos africanos nunca chegou a ter algum colega europeu. 
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A interacção inter-étnica reflectia um modelo de sociedade capitalista 
racialmente dividida e ao longo de todo o período colonial, como nos territórios 
vizinhos, foi exígua resumindo-se a relações comerciais entre produtores, 
distribuidores, revendedores, consumidores, etc. Com a independência emerge um 
novo momento disruptivo em que volta a ser necessário fazer escolhas e tomar 
decisões importantes. Desde logo coloca-se, outra vez, a questão da nacionalidade. 
Em menos de vinte anos é a segunda vez que tal ocorre. A opção da maioria volta a 
recair sobre a manutenção do passaporte britânico. É certo que as circunstâncias eram 
diferentes das de 1947, mas ainda assim a imagem de segurança associada ao império 
britânico era demasiado forte para que a maioria optasse pela nova nacionalidade. 
Manu recorda como as pressões nacionalistas alteraram as relações com os africanos 
de uma convivialidade neutra para uma hostilidade latente, não obstante a admiração 
que veio a experimentar por Nyerere e pelo projecto socialista que este pretendia 
implementar. Um projecto que considera responsável pela tranquilidade relativa com 
que a transição se fez por comparação ao Quénia de 1967 e ao Uganda de 1972. Julius 
Nyerere era uma figura que tinha conseguido captar a atenção dos indianos com o seu 
estilo conciliador. Em 1956, num discurso para uma plateia maioritariamente indiana, 
assegurou que, conseguida a convergência entre os interesses de ambas as populações, 
os indianos nada teriam a temer com a iminente independência (Brennan, 1999, p. 
32).  
Aquilo que Nyerere não podia evitar era a desconfiança da população nativa, 
que sentia que a subordinação dos africanos aos interesses económicos da burguesia 
indiana não era uma questão de caminhos que se pudessem inverter apenas pela 
vontade. O desinteresse de muitos indianos em elegerem a nacionalidade tanganyika 
como sua não terá ajudado a esmaecer esse sentimento e a tensão crescente 
transformou-se para alguns em insegurança e num consequente rastilho para o 
abandono definitivo do território. 
 
O meu cunhado tinha ido ao cinema com a minha irmã e tinham com ele o 
bebé. Antes do filme passavam o hino nacional e as pessoas tinham de 
levantar-se. Como o meu cunhado estava sentado a dar qualquer coisa ao 
bebé algumas pessoas começaram a protestar e chamaram a polícia. Não 
foi preso mas passou um mau bocado e foi aí que decidiu que bastava e 
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que estava na altura de sair (...). Foi em 1965. Manu, 25/06/2005, 
Associação Hindu de Ashton.  
 
As políticas socialistas pós-independência mantiveram a Tanzânia ao largo da 
racialização da nação mas, enquanto principais detentores da propriedade privada não-
agrícola, as classes médias indianas foram as mais afectadas pelas políticas de 
nacionalização da economia. Um exemplo desta relação foi o impacto da 
nacionalização dos principais prédios arrendados de tamanho grande e médio que 
eram, quase exclusivamente, propriedade de indianos (Balachandran, 1981, p. 319). 
No seguimento das políticas de nacionalização, cerca de 80% da população ismaili (o 
grupo de referência entre as populações indianas no leste africano) abandona o país e 
remigra para o Canadá (Brennan, 1999, p. 33). 
No momento em que decide sair da Tanzânia, o cunhado de Manu tinha já um 
amigo a viver em Manchester, perto de Ashton-under-Lyne, onde estava também um 
tio de Manu que para aí tinha migrado directamente da Índia, no início da década de 
50, para trabalhar na indústria têxtil. Se, por um lado, as diferenças entre os hindus 
remigrados da África Oriental e aqueles que emigraram da Índia para Inglaterra são 
amiúde salientadas como factor de divisão (Vertovec, 2000, pp. 87-88), por outro 
lado, os nossos interlocutores revelaram-nos a importância desses mesmos contactos 
no momento em que foi necessário escolher um local para recomeçarem as suas vidas. 
Dois anos depois, e pouco tempo antes de começarem as nacionalizações, é o pai de 
Manu que resolve deixar o país e regressar à Índia enviando Manu, a cuidado da sua 
irmã, para a Inglaterra onde continuaria os seus estudos no liceu de Stamford. 
A Ashton-under-Lyne que Manu encontrou em 1967 estava no epicentro do 
esgotamento industrial da região do Lancashire e da maior transfiguração económica 
nesta região desde a revolução industrial. A falência da indústria têxtil, incapaz de 
competir com os novos centros modernizados e de criar novos mercados, e a 
reorientação da actividade económica na região do sector da indústria transformadora 
para o sector dos serviços, foi responsável pela extinção de cerca de 150 000 
empregos entre a década de 60 e a década de 80 (Kidd, 2002, p. 192). Tratava-se de 
um campo de insatisfação colectiva fértil para os discursos xenófobos da Frente 
Nacional inglesa e outros embaixadores da direita conservadora que viam no aumento 
da imigração indiana e afro-caribenha para Inglaterra um perigo social e identitário 
que era necessário combater. Quando esta imigração – ‘sul-asiática’ como é designada 
 147
que estava na altura de sair (...). Foi em 1965. Manu, 25/06/2005, 
Associação Hindu de Ashton.  
 
As políticas socialistas pós-independência mantiveram a Tanzânia ao largo da 
racialização da nação mas, enquanto principais detentores da propriedade privada não-
agrícola, as classes médias indianas foram as mais afectadas pelas políticas de 
nacionalização da economia. Um exemplo desta relação foi o impacto da 
nacionalização dos principais prédios arrendados de tamanho grande e médio que 
eram, quase exclusivamente, propriedade de indianos (Balachandran, 1981, p. 319). 
No seguimento das políticas de nacionalização, cerca de 80% da população ismaili (o 
grupo de referência entre as populações indianas no leste africano) abandona o país e 
remigra para o Canadá (Brennan, 1999, p. 33). 
No momento em que decide sair da Tanzânia, o cunhado de Manu tinha já um 
amigo a viver em Manchester, perto de Ashton-under-Lyne, onde estava também um 
tio de Manu que para aí tinha migrado directamente da Índia, no início da década de 
50, para trabalhar na indústria têxtil. Se, por um lado, as diferenças entre os hindus 
remigrados da África Oriental e aqueles que emigraram da Índia para Inglaterra são 
amiúde salientadas como factor de divisão (Vertovec, 2000, pp. 87-88), por outro 
lado, os nossos interlocutores revelaram-nos a importância desses mesmos contactos 
no momento em que foi necessário escolher um local para recomeçarem as suas vidas. 
Dois anos depois, e pouco tempo antes de começarem as nacionalizações, é o pai de 
Manu que resolve deixar o país e regressar à Índia enviando Manu, a cuidado da sua 
irmã, para a Inglaterra onde continuaria os seus estudos no liceu de Stamford. 
A Ashton-under-Lyne que Manu encontrou em 1967 estava no epicentro do 
esgotamento industrial da região do Lancashire e da maior transfiguração económica 
nesta região desde a revolução industrial. A falência da indústria têxtil, incapaz de 
competir com os novos centros modernizados e de criar novos mercados, e a 
reorientação da actividade económica na região do sector da indústria transformadora 
para o sector dos serviços, foi responsável pela extinção de cerca de 150 000 
empregos entre a década de 60 e a década de 80 (Kidd, 2002, p. 192). Tratava-se de 
um campo de insatisfação colectiva fértil para os discursos xenófobos da Frente 
Nacional inglesa e outros embaixadores da direita conservadora que viam no aumento 
da imigração indiana e afro-caribenha para Inglaterra um perigo social e identitário 
que era necessário combater. Quando esta imigração – ‘sul-asiática’ como é designada 
 148
no glossário anglo-saxónico – começa a tornar-se mediaticamente visível em 
Inglaterra, as populações indianas estão já marcadas pela experiência colonial como 
populações não-brancas e a sua categorização oficial reproduz uma alteridade cultural 
com pouco espaço de inclusão dentro de uma ‘britanidade’ imaginada que omite a 
própria mescla de populações que lhe deu origem e que a compõem (Shukla, 2003; 
Ballard, 2002). A matéria legislativa referente à definição de quem é ou não elegível 
para pertencer e/ou entrar na ‘velha Albion’ deferida na década de 60 demonstra a 
centralidade política do assunto imigração e revela, sobretudo, o desconforto da ex-
metrópole na recepção dos fluxos migratórios provenientes do ex-império e a 
parcialidade com que os diferentes tipos de fluxos migratórios são tratados, tal como 
tinha já acontecido no início do século com a imigração indiana um pouco por todo o 
império (Zolberg, 1997). 
Manu, embora não recorde qualquer manifestação discriminatória violenta 
contra si e refira uma aparente normalidade da vida das populações indianas em 
Inglaterra, tem uma opinião diferente quanto à experiência dessas mesmas populações 
no sistema educativo. O reconhecimento das qualificações que transportava consigo e 
o tratamento diferenciado que recebia eram obstáculos a uma transição mais 
espontânea e complicavam a vida dos estudantes que, tal como ele, tinham de se 
adaptar a um novo esquema escolar. Além disso, sempre lhe pareceu que o tipo de 
sentimentos difundidos pela Frente Nacional era pouco significativo do geral da 
população britânica, devendo mais ao interesse dos media pela controvérsia pública 
do que à simpatia dos ingleses pelo programa político que este partido defendia. Por 
pressão dos filhos, os pais de Manu, já em idade avançada, deixaram a Índia três anos 
após o seu regresso, para se juntarem à família, pois a proximidade facilitaria a 
prestação de cuidados. O seu regresso acabou por ter, contudo, outro tipo de 
consequências ao nível do controlo familiar. Os filhos encontraram uma casa numa 
zona desvalorizada de Ashton perto de Oldham Road desabitada desde a Segunda 
Guerra com a maior parte das canalizações inutilizadas e ainda com iluminação a gás. 
A habitação foi recuperada por pai e filhos – uma opção condicionada pela 
necessidade de encontrar um espaço habitacional a baixo preço e evitar o 
arrendamento. De resto, a ênfase colocada na aquisição de habitação como principal 
objectivo a curto prazo foi confirmada de modo geral por todos os informantes que já 
tinham família dependente no momento da chegada a Inglaterra. 
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Manu casou em Bradford com uma jovem também proveniente da África 
Oriental sugerida pelos pais depois de ter completado o percurso escolar que lhe deu o 
High Business Diploma. Trabalhou durante 28 anos numa empresa de contabilidade 
em Manchester até recentemente ter criado o seu próprio negócio em Ashton. A 
experiência de Manu é também um exemplo de como os princípios organizadores da 
casta continuam a sua transformação em outro contexto migratório sem, no entanto, 
desaparecerem. A ideia de que as castas mais bem sucedidas, lohana e patel, são 
aquelas a quem a via empreendedora está reservada perdeu toda a sua validade e 
aqueles que, como muitos dos seus amigos de casta, vieram trabalhar na indústria 
têxtil e nos transportes públicos foram lentamente abrindo negócios e prosperando 
devido à sua obstinação; isto é, ‘a casta perdeu a sua importância económica’, diz-nos 
ele. O recurso vulgarizado entre os nossos interlocutores mistrys à actividade por 
conta própria e aos pequenos negócios, embora sem tradição comercial, representa 
também uma resposta a um mercado de trabalho segmentado com poucas 
oportunidades de mobilidade ocupacional para uma população com qualificações 
baixas ou medianas (Warrier, 1994, pp. 199-198).  
No foro da conjugalidade, o seu casamento pode ser considerado como um 
matrimónio tradicional em que os pais de ambos os futuros noivos chegaram a um 
acordo para apresentarem mutuamente os seus filhos. Já o irmão de Manu, porém, foi 
responsável por criar atrito familiar ao recusar uma proposta semelhante e casar com 
uma não-hindu, o que resultou num afastamento imposto pelos seus pais. A 
interpretação de Manu, quer do sucedido quer sobre o tema mais amplo dos 
casamentos ‘mistos’, propõe uma interpretação interessante. A ideia de resistência a 
uma situação percepcionada como disruptiva e desautorizadora é explicada por Manu 
como uma incapacidade em gerir experiências que desafiem os mapas cognitivos 
pessoais: 
 
Religion is something that younger people don’t relate to but when you 
start to grow older people get closer – that’s how this (referindo-se ao 
templo) works. It takes time, it’s like marriages. My parents stopped 
talking to my brother for years and I can understand that. Once things in 
your life start to move out of your comfort zone, you just don’t know how 
to handle it. That’s the problem with mixed marriages and it goes on both 
ways, hindus and non-hindus, but I think it should be interesting to see 
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your life start to move out of your comfort zone, you just don’t know how 
to handle it. That’s the problem with mixed marriages and it goes on both 
ways, hindus and non-hindus, but I think it should be interesting to see 
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how things develop because you start to see a great number of that 
happening. Manu, 25/06/2005, Associação Hindu de Ashton.  
 
 ‘CRISTALIZAÇÃO COMUNITÁRIA’ E PERSEGUIÇÃO ÉTNICA – O CASO DE KANTIBHAI 
 
Alguns elementos mais antigos da população de mistrys em Ashton têm 
opiniões menos compreensivas sobre os casamentos ‘mistos’ do que a de Manu. Já 
quanto à verbalização destas opiniões a interlocutores não hindus, suspeitamos que 
envolverá alguma cautela. No nosso caso, a experiência foi possível apenas depois de 
me situarem como estrangeiro numa terra que não era minha. Assim, fui 
frequentemente confrontado com a questão da ‘(des)confiança ontológica’ do 
imigrante e com a eventualidade do meu quadro de referências não anglo-saxónico me 
fazer sentir deslocado num espaço de pertenças simbólicas que não corresponde ao 
meu lugar de origem.  
O paradoxo da coexistência de um modelo de reconhecimento oficial das 
diferenças culturais, vulgo multiculturalismo, com as acusações de segregação 
voluntária alimentadas pela perspectiva assimilacionista é uma realidade presente nas 
‘sociedades multiculturais’ dos dias de hoje como o era nas ‘sociedades plurais’ do 
período colonial. Um paradoxo do qual estas populações estão conscientes e que 
continuam a tentar gerir. Tal como durante o período colonial, no qual as populações 
hindus mantinham alguma reserva quanto à manifestação ostensiva da prática de casta 
devido à consciência da percepção negativa desta pelas populações europeias – visto 
como um costume tribal e arcaico – o reconhecimento contemporâneo da valorização 
da endogamia inter-casta é problemático. Na minha experiência, a sua defesa ou 
justificação só ocorria apenas numa segunda conversa e depois da minha posição 
enquanto interlocutor europeu ter sido relativizada pela minha admissão de que era 
relativamente exterior à matriz cultural anglo-saxónica. O paradoxo daí resultante, a 
auto-enunciação de uma população hindu enquanto urbana e ocidentalizada e 
simultaneamente ciente do risco, para a sobrevivência dessa mesma identidade 
colectiva, inerente aos casamentos ‘mistos’ não era visto como contraditório, e numa 
sociedade multicultural só muito dificilmente o pode ser. Como nos confidenciou 
Kantibhai que conheci num dos almoços servidos trissemanalmente no mandir de 
Ashton à população idosa, 
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You prefer to be with your kin. In (mixed) marriages some things just 
don’t work because people are different and come from different places 
and think different ways but sometimes you have to let them learn their 
way (...). 90% of the marriages are arranged but young people have a say. 
Kantibhai, 10/12/2003, Associação Hindu de Ashton. 
 
Kantibhai, a quem todos, e eu próprio logo após as apresentações formais, 
tratavam por Lad, nasceu em 1933 em Degam, no Gujarate e juntamente com a mãe, 
ainda em idade pré-escolar, juntou-se ao pai que estava em Janje, no Uganda. 
O seu pai tinha migrado aos 11 anos de idade com a família para o Uganda 
onde o avô e o tio de Lad trabalhavam já como carpinteiros e a quem se juntou no 
ofício pouco depois de aí chegar. Lad, por sua vez, estudou numa escola exclusiva 
para indianos onde os alunos eram na sua quase totalidade provenientes do Gujarate. 
A população indiana reconstruiu gradualmente na região as fronteiras religiosas que a 
atravessavam na Índia. Inicialmente havia uma escola indiana em Kampala que servia 
as necessidades de uma população que as autoridades coloniais insistiam em tratar 
como um grupo singular (Morris, 1968, pp. 27-44). Com o aumento das necessidades 
educativas foram surgindo escolas hindus, muçulmanas sunitas, ismailis, sikhs, 
cristãs, etc. (Barot, 1975, p. 73). Este processo de separação eclipsou a ténue 
colaboração e união de figuras importantes dos diferentes grupos religiosos 
provenientes do subcontinente que se verificava nas primeiras décadas do século XX 
e consolidou essas mesmas fronteiras dando origem, nas palavras de Morris (1968, p. 
34), a uma ‘cristalização comunitária’ entre as populações indianas no Uganda. 
Morris (1968, pp. 40-41) identifica assim quatro factores explicativos da ‘divisão’ das 
comunidades asiáticas no Uganda: (i) uma contiguidade que facilitava a manutenção 
de tradições particulares; (ii) o crescimento continuado, via imigração, dos diferentes 
grupos ‘asiáticos’; (iii) a presença dos Ismailis, com uma organização centrada na 
pessoa do Imam Agha Khan e a sua constituição desde muito cedo como um grupo de 
referência para as diferentes populações indianas83; (iv) em último lugar Morris refere 
o facto de alguns dos indivíduos mais ambiciosos identificarem as posições 
associativas como meio de acumulação de capital social e assim reclamarem um 
                                                 
83 As populações ismailis tinham um East African Supreme Council sedeado em Nairobi e eram 
detentoras de constituições especificamente lavradas para cada um dos territórios pela equipa do Imam 
Agha Khan, regularmente actualizadas em função da evolução do clima politico e económico 
(Thompson, 1975). 
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estatuto de representatividade comunitária. Kuepper et al. (1975, p. 31) acrescentam 
mais dois factores a esta constelação de hipóteses: por um lado, não houve migração 
de qualquer associação indiana com pretensões unitárias; e, por outro lado, as tensões 
raciais nunca foram expressas a ponto de motivarem uma frente unida asiática. A 
imagem de um Uganda não confrontacional é confirmada por Lad que assevera que 
nunca sentiu qualquer tipo de discriminação ao recordar, com alguma melancolia, que 
‘as plantações de algodão, açúcar e café garantiam paz social’ e esse era o motivo 
pelo qual ‘sempre gostou de ali viver’.  
 
Mapa 5: Uganda. 
 
 Fonte: http://www.lib.utexas.edu/maps/.   
 
Ao contrário de Tanganyika, um território mandatado, e do Quénia, uma 
colónia, o território do Uganda permaneceu até à sua independência, em Outubro de 
1962, um protectorado da Coroa britânica Para Lad, tal teria feito alguma diferença na 
forma como a política no território foi evoluindo. Lembra-se que, já na altura, se dizia 
que o ‘rei local tinha assento na Liga das Nações’ e, portanto, a ‘colonização britânica 
era apenas administrativa’. O estatuto de protectorado implicava uma diferença 
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administrativa quando comparado com o estatuto de colónia ou de Trust. Na prática, 
contudo, as discrepâncias em matéria de concentração de poderes e de distribuição e 
capacitação das populações autóctones não eram tão significativas quanto as 
recordações de Lad nos podem levar a admitir. 
Devido à compartimentação social racializada que durou todo o período 
colonial, as ‘sociedades plurais’ do leste africano retiveram os indianos em posições 
onde estavam bastante expostos ao impacto da frustração económica e social das 
populações africanas. A estrutura social piramidal tripartida com os europeus no topo, 
os indianos no segmento intermédio (no comércio, na produção do algodão e nos 
serviços públicos) e os africanos na base criou um padrão de desigualdade económica 
com particular incidência sobre a população africana que, argumenta Barot (1975, p. 
71), teria sido eventualmente mais crítico do que nos territórios vizinhos do Quénia e 
de Tanganyika. 
Lad não deixa de reconhecer que a permeabilidade cultural era bastante baixa 
entre indianos, europeus e africanos mas aduz que, concomitantemente, a insatisfação 
social não era um problema na sociedade ugandesa, isto apesar de ‘os cargos mais 
elevados como governador, chefe de departamento, chefe de polícia e principais 
industriais estarem nas mãos dos ingleses’. Kuepper et al.(1975, p. 31) fazem 
referência a uma conformidade generalizada das populações indianas relativamente ao 
seu estatuto intermediário e à conjuntura legal que reforçava uma segregação que, na 
maioria dos casos, intensificava o separatismo comunitário. A conformidade ou, por 
outras palavras, a resistência a modos de participação conflitual de que nos falam os 
autores, prefigura um carácter despolitizado que parece ter sobrevivido às migrações 
pós-coloniais, como discutiremos oportunamente. 
Em idade pré-adolescente Lad conjugava os estudos com o trabalho numa 
fábrica de açúcar e a decisão de continuar os estudos fez com que, em 1953, pudesse 
começar a ensinar numa escola elementar em Jinje igualmente reservada a alunos 
indianos. A educação foi um importante instrumento de mobilidade sobretudo para 
algumas castas com recursos económicos mais limitados e menos aptas a enveredar 
pela via comercial. A escassez de indivíduos com habilitações capazes de preencher 
os lugares criados na administração pública fez com que a maior parte dos 
funcionários, numa primeira fase durante a viragem do século, fossem recrutados na 
Índia, goeses em particular (Kuper, 1979). A melhor posição estrutural dos indianos 
no acesso à educação deu-lhes uma vantagem relativamente aos africanos. Além 
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disso, a emergência tardia de uma classe de comerciantes africanos no Uganda fez 
com que a rivalidade entre populações indianas e africanas neste sector despontasse 
mais tarde do que, por exemplo no Quénia, isto apesar da retirada dos comerciantes 
indianos do interior para as zonas urbanas já ter sido patrocinada pela administração 
do Protectorado como parte de um plano de desenvolvimento da actividade comercial 
dos africanos (Twaddle, 1975, p. 4). É na relação de concorrência dos pequenos 
comerciantes indianos com uma nova classe de comerciantes africanos, emergentes no 
pós-guerra da década de 40, que reaparece no protectorado o estereótipo recorrente do 
indiano como agente explorador. Uma imagem que encaixa convenientemente no 
mosaico de interesses que serve de base aos movimentos nacionalistas (Furedi, 1974). 
Mas o perigo de se considerar o sentimento anti-indiano nestes territórios como 
cumulativo, irreversível e mitigado apenas pela purga racial é atestado pela análise 
contextual dos momentos em que esse sentimento é mais exacerbado. Em regra ele 
emerge em períodos de crise económica. Um exemplo contrário é a posição da 
intelectualidade ugandesa, sobretudo os bagandas, que embora competissem 
directamente com os indianos qualificados no serviço público e na educação foram os 
primeiros a discordar da ordem de despejo de 1972 (Twaddle, 1975, p. 5). 
  Em 1956, Lad casa na Índia com uma rapariga sugerida pela família. Os seus 
pais estavam já no Gujarate desde em 1956, na altura em que muitos indianos 
começaram a entregar alguns negócios aos africanos, em particular no interior. Os tios 
que estavam em Moçambique deixaram igualmente Lourenço Marques. Foi com eles 
que a mulher de Lad ficou, durante alguns meses, após o casamento. Ainda nesse ano, 
após ter recebido o resultado de um exame final que oficializou o seu estatuto de 
professor, chamou a mulher para se juntar a ele. Em 1962, antes da independência, 
tiveram o seu primeiro filho. As grandes mudanças no território começaram também 
antes da independência e sucedem-se até ao zénite da ‘purificação’ de Idi Amin em 
1972. Para Lad, as mudanças não se cingem durante este período apenas ao exterior 
das ‘comunidades hindus’. ‘As barreiras religiosas começam a ceder a tudo o que se 
passa à sua volta’. Embora os seus três filhos tenham, já em Inglaterra, casado ‘dentro 
da casta e frequentem o templo’, como eu próprio tive ocasião de confirmar em mais 
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de uma ocasião, nas suas palavras ‘as castas começaram lentamente a desaparecer 
ainda antes da migração para a Inglaterra’84. 
A percepção de Lad de que o Uganda era um local onde as desigualdades 
sociais não eram particularmente problemáticas e a ideia de que, até Idi Amin, a 
‘convivência racial sempre fora pacífica’, contrastam com os resultados de uma 
análise mais criteriosa ao período pós-independência. Num primeiro período, durante 
a década de 50, um conjunto de poderes são devolvidos pela mão de Sir Andrew 
Cohen, administrador do protectorado, com vista a uma futura entrega da 
‘autonomia’, ao reino de Buganda. Nesta época, algumas figuras bagandas, que 
disputavam o incipiente protagonismo político africano, fizeram da questão asiática a 
sua bandeira. Não deixa de ser verdade, no entanto, que até ao golpe de Idi Amin de 
1971 não houve revoltas nem distúrbios generalizados que tomassem os indianos 
como alvo. As ‘crises indianas’ no Uganda foram quase sempre circunscritas e 
consectárias de disputas económicas. Por exemplo, com a entrada em vigor do Trade 
(Licensing) Act e do Immigration Act (ambos em 1969, um ano depois do 
Immigration Act britânico que agitou as populações de origem indiana no Quénia), o 
critério de exclusão no acesso às licenças comerciais e ao sector público continuava a 
não ser racial e baseava-se apenas na posse da cidadania ugandesa (Read, 1975, p. 
199). Por outro lado essas mesmas crises étnicas episódicas e o receio de que elas 
antecipassem derivas nacionalistas, racialistas ou socialistas às economias na África 
Oriental, deixaram os indianos desassossegados quanto ao seu futuro social e 
económico no território (Adams, 1974, p. 190). 
 No início de 1972, eram ainda os ‘asiáticos’ que controlavam o comércio 
através do domínio do sector grossista (Tribe, 1975, p. 148) mas a consecutiva 
legislação que produziu o clima restritivo à influência dos não-cidadãos na região foi 
limitando o horizonte de permanência destas populações no continente africano e 
progressivamente a saída de capitais foi aumentando, enfraquecendo ainda mais uma 
economia já de si débil, como forma de sustentar no futuro uma provável 
(re)migração. A maior facilidade de movimentação de fundos em Inglaterra do que na 
Índia fez com que grande parte destes fluxos de capitais acabassem no Reino Unido 
(Idem, p. 146). A generalidade dos indianos ligados ao comércio grossista e ao 
                                                 
84 Pela sua complexidade e ambiguidade interpretativa esta é uma questão que optámos por aprofundar 
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descaroçamento do algodão tinham enriquecido substancialmente ao longo dos anos 
que antecederam a independência85. Até à introdução das cooperativas, na década de 
50, o comércio do algodão esteve nas mãos dos ‘asiáticos’, através da indústria 
descaroçadora. Devido ao inflacionamento do valor de venda dos fardos, mesmo 
durante essa fase de transição patrocinada pela administração britânica, os 
empresários receberam compensações que ultrapassaram em muito o valor real das 
empresas tendo investido grande parte dessas mais-valias no sector imobiliário86. 
Após a independência a questão da cidadania tornou-se uma matéria 
complexa. Aqueles que não optassem pela cidadania ugandesa podiam manter o 
estatuto de ‘British protected persons’ ou de ‘citizen of the UK and the colonies’ (caso 
tivessem nascido na Índia britânica e optado por manter o passaporte britânico) e, 
nesse caso, conservar o passaporte britânico. Dos pouco mais de 74 300 ‘asiáticos87’ 
residentes no Uganda em 1969 apenas um terço tinha cidadania ugandesa e entre esses 
encontrava-se Lad que guarda ainda consigo os passaportes ugandeses que lhe foram 
entregues aquando do processo de aquisição de cidadania. Nem Lad nem o seu pai 
tinham nascido no Uganda, portanto ele não era um daqueles casos que adquiria 
automaticamente nacionalidade, o que significa que para o fazer teve de abdicar do 
passaporte britânico. O seu caso é tanto mais excepcional quanto olharmos para o 
número de hindus que tinha adquirido cidadania ugandesa. Comparativamente à 
população ismaili, entre os quais uns expressivos 70% eram cidadãos ugandeses, só 
20% dos hindus tinham passaporte emitido pelas autoridades ugandesas. Tal 
representava claramente uma disposição diferente nas perspectivas de permanência no 
território. A vontade de Lad em permanecer no Uganda, até porque estava ligado pela 
carreira docente ao serviço público, reflectia a sua crença de que ‘as suas condições 
como cidadão do país seriam melhores’. Com o golpe de estado que depôs Obote, o 
falhanço das negociações inglesas com Idi Amin e a emenda a dois tempos do 
Immigration Act de 196988, as esperanças dos indianos caíram definitivamente por 
                                                 
85 A sobre representação dos indianos no sector comercial era rivalizada apenas pela sua presença 
significativa nos sectores da educação e dos serviços médicos (Tribe, 1975, p. 155). 
86 Para uma análise detalhada sobre a hegemonia asiática na indústria têxtil ugandesa e o processo de 
cooperatização do sector ver Read, 1975, em particular as pp. 159-164. 
87 A categoria ‘asiáticos’ que usamos no texto é uma tradução literal da categoria oficial ‘asians’ que 
era utilizada para denominar as populações de origem indiana e paquistanesa. 
88 A expulsão assumia de maneira evidente o seu carácter racialista ao determinar, através de uma 
emenda ao dito Acto, que a partir de 9 de Agosto de 1972 eram revogados todas as permissões de 
entrada ou certificados de residência ‘to any person who is of Asian origin, extraction or descent’ que 
fosse súbdita ou cidadã de um dos seguintes quatro países: Reino Unido, Índia, Paquistão e 
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terra. Idi Amin estipulou um prazo de 90 dias dentro do qual todos tinham de 
abandonar o Uganda e nesse truculento contexto Lad decidiu pedir a dispensa do 
serviço público ‘por achar que os filhos, de 10 e 8 anos e a menina de 6 meses 
precisavam de mais estabilidade.’  
O irmão da mulher vivia em Ashton para onde tinha migrado directamente da 
Índia e onde trabalhava como condutor de autocarros – um outro nicho do mercado de 
trabalho inglês que indianos e paquistaneses juntamente com os imigrantes afro-
caribenhos ocuparam. Ficaram conhecidos como ‘black jobs’ e ‘black shifts’. O défice 
de capital humano sentido pelas economias europeias do pós-guerra, mais acentuado 
em alguns sectores menos recompensadores do ponto de vista económico como a 
indústria têxtil, metalúrgica e transportes, não impedia contudo a resistência 
organizada dos empregados brancos à inclusão destes novos contingentes89.  
A recepção britânica aos ugandeses de origem indiana que chegam durante 
este período é mediada pelos centros de restabelecimento90 criados para o efeito, 
sobretudo em bases aéreas. O objectivo era garantir condições logísticas para que as 
famílias em trânsito pudessem integrar-se nas ‘comunidades britânicas’ (Kuepper et 
al., 1975, p. 62). Aquilo com que as autoridades não contaram foi com a dificuldade 
de um número significativo de famílias encontrar habitação e empregos. A migração 
de unidades familiares alargadas dificultou em larga medida a eventual capacidade de 
absorção das populações indianas já estabelecidas no Reino Unido. Lad esteve apenas 
dois dias num ‘transit centre’ em Kensington (Londres), de onde viajou para Ashton 
onde tinha família. Começou a trabalhar na Cortaulds Textiles, uma das poucas 
fábricas têxteis que tinham sobrevivido à deslocalização dos centros produtivos e à 
introdução das fibras sintéticas. Um ano depois, contraiu um empréstimo para 
aquisição de uma casa na Oldham Road. Quando chega a Ashton, a indústria têxtil na 
região é muito pouco expressiva e isso confirma-se, nas suas palavras, pela ausência 
de ‘indianos entre os colegas. Era o único’. Na realidade a percentagem de indianos 
na indústria têxtil era já reduzida a nível nacional no início da década de 70, embora 
                                                                                                                                            
Bangladesh. Como desta emenda ficaram inadvertidamente excluídos os  ‘Ugandan Asians’, como era 
o caso de Lad, foi acrescentada em Outubro uma nova emenda que alargava o âmbito de aplicação ‘to 
any other person who is of Indian, Pakistani or Bangladesh origin, extraction or descent’ (Read, 1975, 
p. 201). 
89 Para uma descrição detalhada destes casos ver a análise do Institute of Race Relations à posição dos 
‘coloured immigrants in Britain’ publicada em 1960 (Griffith et al., 1960, em particular as pp. 219-
225).  
90 ‘Resettlement Centres’ no original. 
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em algumas regiões do noroeste os paquistaneses superassem ainda os 50% dos 
trabalhadores no sector. A proximidade residencial é ‘natural’, diz-nos Lad: 
 
There’s a good side on the concentration of Indians. The help we can get 
from each other eases the normal problems of migrants and it’s easy to 
ask anything from the people you know. The downside is that you are 
always an easy target. With time people became more comfortable and the 
concentration disappears. Kantibhai, 14/12/2003, Associação Hindu de 
Ashton. 
 
Lad, apesar de reconhecer as desvantagens da concentração residencial da 
população hindu, mostra-se um pouco ambíguo quanto à percepção das experiências 
dos indianos em Inglaterra. Por um lado afirma que ‘there wasn’t any racial tension’ 
mas, por outro lado, considera que ‘all Indians were considered blacks’, o que swe 
deve largamente à acção mediática de Enoch Powell. Tal como tinha já acontecido no 
início do século em África, também em Inglaterra a discriminação contida na 
indiscriminação das populações de origem indiana, em particular a sua associação à 
uma categoria genérica de ‘coloured’ ou ‘blacks’, é rejeitada devido à imagem 
discriminatória que a associa às populações afro-caribenhas. Cria-se, assim, no Reino 
Unido uma categoria genérica que inclui ainda paquistaneses e, após a década de 70, 
os bangladeshis e que é apercebida por todos como uma categoria estigmatizante.  
 
O DESMANTELAMENTO DA ÁFRICA ORIENTAL BRITÂNICA E O TRANSNACIONALISMO 
COMO CONTINGÊNCIA – A HISTÓRIA DE PRAKASH 
 
De entre os territórios da África Oriental sob administração britânica, o 
Quénia era o único com estatuto de colónia inglesa. Consequência desse estatuto ou 
não, o Quénia era o território na região com o maior número de indianos residentes91 e 
foi também o último a tornar-se independente da coroa inglesa, a 12 de Dezembro de 
1963, 2 dias apenas após a oficialização da independência do protectorado de 
Zanzibar. A história dos indianos na colónia queniana foi preenchida por sucessivos 
episódios de contestação face a um quadro normativo fortemente restritivo ao acesso a 
                                                 
91 Ver Quadro 2 (capítulo II). 
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posições e recursos. É certo que o poder é uma componente das relações sociais, e é 
precisamente devido ao seu carácter relacional que é possível afirmar que havia uma 
vantagem inequívoca da parte da elite europeia mas não um monopólio desta sobre o 
poder nas sociedades coloniais africanas (Rothchild, 1973, p. 421). A agencialidade 
condicionada das populações indianas foi sempre regulada por uma autoridade 
exterior numa sociedade fortemente marcada pela percepção das fronteiras raciais 
com pouca margem de manobra, mas ainda assim com latitude suficiente para 
permitir o manejamento das circunstâncias adversas e permitir, por exemplo, no caso 
do Quénia, travar as pretensões autonomistas da elite branca no território. A barreira 
da cor foi assumida, no início da colonização do território, como critério de 
estabelecimento na região fértil das terras altas quenianas impondo, por um lado, a 
deslocalização das tribos autóctones que aí se encontravam e, por outro lado, o veto às 
pretensões de alguns indianos de aí adquirirem terras para cultivo. A impossibilidade 
inicial de representação nos órgãos e assembleias oficiais, o não reconhecimento de 
qualificações universitárias obtidas na Índia e o funcionamento corporativo racial da 
administração colonial, entre outros obstáculos, criaram uma consciência colectiva 
inicial na colónia queniana entre as populações indianas. Esta, porém, viria a diluir-se 
ainda antes da Segunda Guerra Mundial (Gregory, 1981). O referencial religioso, de 
casta e de local de proveniência foi progressivamente ganhando relevo entre as formas 
de associação e de sociabilização das populações de origem indiana no Quénia. Não 
obstante as vicissitudes de cada uma destas populações, estas eram olhadas como 
representantes de um mesmo grupo economicamente próspero e impiedoso para com 
a condição de explorados da população africana autóctone.  
 A história de Prakash, que conheci acidentalmente em Lisboa, e a ilustração 
que nos fornece sobre as populações hindus no Quénia é interessante em vários níveis 
de análise. Desde logo por ser um hindu saído do Quénia bastante mais tarde que a 
maioria dos seus co-étnicos, em 1989; depois por ser, desde 1990, imigrante não em 
Inglaterra mas em Portugal, isto apesar de não ter aqui qualquer família estabelecida. 
A sua trajectória permite, até certo ponto, relativizar algumas representações 
dominantes nos trabalhos centrados sobre estas populações.  
O pai de Prakash nasceu em Bombaim em 1917. Com apenas 10 anos de 
idade, fez o percurso que ligava a costa ocidental indiana a África nos conhecidos 
dhows que demoravam cerca de dois meses na travessia, para se juntar ao irmão que 
geria uma loja polivalente na pequena cidade de Kitali, no então East Africa 
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O pai de Prakash nasceu em Bombaim em 1917. Com apenas 10 anos de 
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dhows que demoravam cerca de dois meses na travessia, para se juntar ao irmão que 
geria uma loja polivalente na pequena cidade de Kitali, no então East Africa 
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Protectorate. Quando Prakash, o mais novo de três irmãos, nasce em 1947, o seu pai 
tinha já uma loja que vendia, como todas as dukas africanas, desde bicicletas a bens 
alimentares. O ‘encontro colonial’ fez com que um pouco por toda a África Oriental 
os mercadores indianos tenham ‘seguido’ as campanhas de desenvolvimento colonial 
e Kitali não era uma excepção. A base do exército britânico aí fixada era responsável 
por grande parte das vendas da loja do pai de Prakash e foi através do contacto com os 
militares que Prakash aprendeu as primeiras palavras de inglês. A decisão do seu pai 
de se mudar para Mombassa prendia-se com as maiores oportunidades na cidade 
portuária que continuava a ser a plataforma por onde passavam os barcos com destino 
às paragens a sul. Além dos seis templos hindus em Mombassa havia várias escolas 
estatais responsáveis exclusivamente pela educação das crianças indianas. Prakash fez 
os seus estudos em Mombassa até ter terminado a Cambridge School em 1966. Nesse 
ano aceitou conhecer a sobrinha, também da casta lohana, de um casal amigo com 
quem veio a casar no Quénia. Como me dizia: 
 
In our community if you are a Lohana you have to marry a Lohana and if 
you’re a Patel you marry a Patel. Nowadays it’s different because here 
children go to school and they make friends and the friendship grows and 
they fall in love and there is no restriction. Prakash, 25/07/2007, 
Estabelecimento commercial do próprio em Stº. António dos Cavaleiros. 
 
A segregação étnica parece ser assim directamente invocada como um dos 
principais factores na sobrevivência do referencial de casta através da prática 
endogâmica na África Oriental. As transformações das condições propícias ao reforço 
das restrições de sociabilidade inter-étnica decorrente da migração pós-independência 
acaba por ser, como veremos adiante, mais relevante para as gerações que fazem o seu 
percurso escolar fora de África do que para a geração que, na fase adolescente ou com 
família constituída, se estabelece no Reino Unido ou em Portugal. No caso de 
Prakash, como era costumeiro, o casal partilha o espaço doméstico com a família 
alargada e à mulher ficam entregues as tarefas de organização doméstica e religiosa. 
Em 1967, Prakash faz exames de admissão aos Serviços de Alfândega entre um 
conjunto de 1500 candidatos. Apenas dois candidatos eram de origem indiana. A 
explicação para esse número é óbvia se nos lembrarmos que o Quénia já era 
independente há quatro anos. O dado relevante neste ponto é justamente o facto de 
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Prakash ter sido admitido para este cargo público, que desempenhou até 1977. Ao 
contrário dos seus pais e da maioria hindu a viver no Quénia, o nosso interlocutor 
obteve involuntariamente a nacionalidade no momento da independência. Em virtude 
da sua mãe ter nascido no Quénia, não obstante ter mantido o passaporte britânico 
após a emancipação da colónia africana e de, também ele, ter naturalidade desse 
território, Prakash foi considerado cidadão queniano. As prerrogativas da cidadania 
incluíam a ocupação de vagas no serviço público e a obtenção facilitada de licenças 
comerciais, que se tornaram bastante mais complicadas de conseguir após a 
promulgação do License and Trade Act em 1967. 
No ano da independência queniana, o número de residentes de origem indiana 
no território era cerca de 180 000, dos quais 70% eram gujaratis hindus (Cable, 1969, 
p. 220). Cerca de 50 000 qualificaram-se automaticamente como cidadãos quenianos, 
o que não equivale a dizer que tivessem abdicado dos passaportes britânicos. Dos que 
não tiveram acesso directo, 20 000 apresentaram os seus pedidos de cidadania (Idem, 
p. 222). As dificuldades de obtenção da cidadania, a discriminação racial, algumas 
deportações aparentemente inexplicáveis e o clima político em 1963-64 não 
auguravam um futuro particularmente auspicioso, o que combinado com a ‘brecha’ na 
legislação britânica, que manteve um grande número de famílias indianas na 
expectativa quanto ao seu futuro no continente. A lealdade dos indianos voltou a ser 
questionada e os comentários depreciativos sobre estas populações passaram a ser um 
lugar comum. Para os africanos a situação era clara: ‘os indianos agarravam-se aos 
seus passaportes como sanguessugas’ (Theroux, 1967, p. 67). 
Prakash confessa que os acontecimentos pós-independência foram algo 
turbulentos para ele. Recorda a ocasião em que, nas suas palavras, no auge do êxodo, 
em 1967, teve de conduzir durante toda a noite para conseguir que um amigo, no 
limite do prazo da sua autorização de permanência, apanhasse o ultimo vôo de 
Nairobi para Londres. Depois de 1968 as coisas normalizaram e ele próprio reconhece 
que, nos momentos em que foi avaliado profissionalmente e tinha a possibilidade de 
ser promovido, nunca se sentiu discriminado. A sua história pessoal proporcionou-lhe 
uma posição de observador privilegiado sobre todas as ‘pequenas revoluções’ que 
‘varreram’ a maioria dos seus co-étnicos do território, em particular as pressões 
exercidas pelos africanos sobre os comerciantes indianos para a constituição de 
sociedades e a impossibilidade destes em conservarem os seus negócios. Os direitos 
comerciais eram um recurso escasso e proveitoso associado à cidadania, o que adiou a 
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saída dos seus pais. Ainda enquanto funcionário público, Prakash assumiu a posição 
de sócio maioritário da firma para permitir mantê-la em funcionamento. Através de 
uma autorização de residência pôde continuar no Quénia até ao início da década de 
1980, quando se juntou a um outro filho na Inglaterra na sequência de uma doença 
que requeria cuidados médicos continuados.   
Apesar da estabilidade inter-étnica, a situação do país deteriorou-se. Na sua 
perspectiva, a educação e a saúde eram áreas periclitantes para quem tinha dois filhos 
em idade escolar. Em 1989, depois de alguma pressão do pai e do irmão, vendeu os 
bens e a empresa de refinação de sal de que era proprietário e juntou-se à família em 
Londres. O número de hindus em Southall era suficiente para que não se sentisse 
deslocado mas não conseguiu adaptar-se ao clima nos três meses que viveu em 
Inglaterra. O irmão mais velho vendia sacos de plástico com logótipos impressos a 
casas comerciais. A produção era adquirida a uma firma de Leiria e Prakash resolveu 
assumir essa parte do negócio e mudar-se para Portugal onde o clima era mais ameno. 
Um amigo seu de Mombassa, que vivia em Sto. António dos Cavaleiros, onde acabou 
também por comprar casa, cedeu-lhe um quarto durante o tempo em que preparou a 
vinda da família. A dificuldade em matricular ambos os filhos num colégio inglês 
obrigou-o a enviá-los novamente para Inglaterra para ficarem ao cuidado do seu 
irmão. A língua foi, em Portugal, um dos principais problemas para Prakash que me 
perguntou, quando nos conhecemos, se havia inconveniente em conversarmos em 
inglês. 
Prakash, que agora mantém uma loja que comprou para a sua mulher, continua 
a resistir, tal como alguns dos seus antepassados o fizeram em outro continente, no 
fino fio da rentabilidade económica. A crise parece ter sido particularmente dura para 
esta loja num canto escondido de uma zona residencial de Sto. António dos 
Cavaleiros, como o próprio reforça apontando o exemplo próximo da migração 
sucessiva de famílias hindus para Inglaterra, em particular as que pertencem a castas 
mais baixas e que estavam dependentes de circuitos informais de recrutamento, tais 
como a construção civil. Algumas inferências da experiência de Bastos e Bastos 
(2005) em Londres sobre as representações mútuas entre hindus provenientes de 
Moçambique e hindus provenientes da África Oriental britânica parecem confirmar-se 
nas palavras de Prakash. A discursividade de Prakash relativamente aos seus co-
étnicos ‘moçambicanos’ assenta numa percepção de diferenças difíceis de confirmar 
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numa análise comparativa entre ambas as populações. Para este os hindus portugueses 
são  
 
(…) more backward then the people from British colonies (...) In 
Mozambique, there weren’t many hindus and they had to pick their wives 
from India. They [as mulheres] didn’t knew Portuguese and the men don’t 
know English. Now they still don’t know English and they can’t speak our 
language (Gujarati) properly, that’s why there are lessons at the temple 
(...) they know nothing more than the shop and even regarding marriages 
[i.e. casamentos ‘mistos’] they are much more backward. Prakash, 
25/07/2007, Estabelecimento commercial do próprio em Stº. António dos 
Cavaleiros. 
 
O discurso de Prakash, no seu contexto específico, pode-se qualificar como 
uma perplexidade própria do terreno. A aparente unidade estrutural que ligaria 
indivíduos hindus de uma mesma casta e migrantes de ex-colónias europeias na 
África Oriental desconstruída pela apreciação de Prakash recupera-nos a memória de 
Winston Parva de Elias e Scotson (1994 [1965]). A importância neste sistema de 
valores do referencial da região de origem e de casta, ou jati, e até mesmo uma 
homologia de estatuto social, parece desvalorizada na enunciação de traços de 
personalidade como o maior conservadorismo, constatado pela persistente endogamia, 
e o desconhecimento do inglês, aparentemente indicadores de uma menor aptidão 
cosmopolita. Paradoxalmente, o alegado menor domínio do gujarati constituiria uma 
outra deficiência das populações hindus ‘moçambicanas’. Uma insuficiência, 
acrescente-se, que não verificámos durante os períodos de terreno realizados em 
Portugal onde frequentemente interagimos com pessoas mais novas que comunicavam 
entre si em três línguas diferentes (português, gujarati e inglês). Por outro lado, a 
ambivalência relativamente ao contexto colonial e pós-colonial na sua vertente de 
relacionamento com as populações brancas está presente em ambos os terrenos que 
frequentámos, quer em Inglaterra quer em Portugal. 
 
CONSTRANGIMENTOS FAMILIARES E PERCURSOS INDIVIDUAIS – O CASO DE JAIO E SUA 
FAMÍLIA 
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 A presença portuguesa em África, como vimos já no primeiro capítulo, tem 
raízes um pouco mais fundas do que a presença britânica, mas a colonização efectiva 
é feita genericamente a par com as restantes experiências coloniais europeias no 
continente. O mesmo pode ser dito relativamente ao estabelecimento na África 
Oriental portuguesa dos mercadores de origem indiana e ao estatuto social e 
representações que impenderam sobre estas populações no decurso da colonização 
portuguesa. A ambivalência discursiva variável entre o Outro desconfiável, delicado e 
inassimilável e o empreendedor, pacifista e necessário pautou as representações sobre 
as populações indianas em Moçambique, como no Quénia, Uganda ou Tanganyika 
(Bastos, 2003).  
Foi ainda na primeira década do século passado que o avô de Jaio, um dos 
nossos interlocutores portugueses, chegou a Moçambique em busca das riquezas de 
África. Fixou-se em Ressano Garcia, uma vila raiana às portas da África do Sul a 
cerca de 120 km de Lourenço Marques. Aí ‘enriqueceu muito por culpa dos africanos 
que, ao regressarem das minas (sul-africanas), paravam nas primeiras cantinas que 
encontravam para trocar as pepitas por dinheiro e fazer as primeiras compras’. O pai e 
o tio de Jaio começam a trabalhar na loja desde jovens. Quando o pai destes resolve 
regressar à Índia, eles assumem o negócio. Quando Jaio nasce em 1952 a cantina, que 
tinha nas traseiras a parte residencial, era simultaneamente farmácia, mercearia, 
pronto-a-vestir e armazém. Na década de 60 expandem o negócio e abrem um 
armazém de têxteis em Lourenço Marques. A família de Jaio muda-se para uma casa 
arrendada a um co-étnico no ‘bairro chique de Lourenço Marques’. Aí, o 
estabelecimento de ensino em que Jaio fez o seu percurso escolar, o Liceu Salazar, 
contrariamente às escolas frequentadas pelos nossos interlocutores na África Oriental 
britânica, era frequentado maioritariamente por europeus. 
O contraste com as regras tácitas dos territórios sob administração britânica e 
o regime segregacionista sul-africano era evidente para as populações de origem 
indiana, embora em 1961, como já vimos atrás, a situação se tenha transformado 
radicalmente sob a forma de um amargo presságio para estas populações no 
continente africano. Em 1971, o pai de Jaio aconselhou os filhos a deixar a colónia 
portuguesa. As opções eram a Índia ou a Inglaterra. Por respeito ao seu pai, mas 
descontente perante a perspectiva de um novo começo, Jaio decide juntar-se à mãe e 
às suas irmãs que se tinham trocado Lourenço Marques por Porbandar em 1969, 
quando ele ainda estava a frequentar o último ano da Escola Comercial. Com 
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passaporte português, foi com esse estatuto que entrou e viveu durante 5 anos na 
Índia. Jaio fez a viagem de avião com escala na Rodésia e voltou a ser confrontado, 
como nas idas à África do Sul, com os limites dos seus códigos sociais. O barramento 
da entrada numa casa-de-banho de acesso exclusivo a brancos reforçou-lhe a ideia de 
que, em Moçambique, ‘a discriminação não existia, pelo menos como ali ou na África 
do Sul. Havia racismo mas era sobretudo para com os negros.’ 
No ano seguinte, em 1972, o pai e os irmãos venderam os bens que detêm em 
Moçambique e juntam-se à família em Porbandar. O tio e os primos ficariam em 
Moçambique e apenas depois da independência os seus primos emigrariam para 
Portugal. Em Porbandar, Jaio terá a sua primeira experiência empresarial na indústria 
do algodão. Os tios maternos de Jaio eram agentes de comissão no mercado de 
algodão em Porbandar e será através deles que conseguirá perceber o modo de 
funcionamento do negócio de compra e venda do algodão. Jaio comprava os fardos de 
algodão em rama e em função do seu valor de mercado vendia-os às fábricas têxteis 
depois de descaroçados e prensados. Como agente de comissão, Jaio era uma figura 
intermediária entre os produtores e a indústria têxtil assumindo a continuidade do 
papel de agente económico intermediário que os seus co-étnicos tinham 
maioritariamente assumido na África oriental. Um estatuto aposto a uma condição 
socioeconómica que teria nas sociedades racialmente estratificadas inspirado as 
teorias das minorias intermediárias. A experiência de Jaio ilustra exactamente o peso 
da diferenciação étnica neste projecto teórico ao evidenciar uma condição de classe 
média mercantil (com o que essa condição implica em matéria de competências 
específicas, recursos materiais e expectativas). Neste último caso, trata-se de uma 
prática de casta, extrínseca à migração destas populações para África. Isto porque 
dificilmente podemos equiparar o estatuto dos hindus emigrados em África com 
menos recursos, usualmente de castas inferiores, ao dos Lohana e Patel que 
dominavam os sectores comerciais grossistas e retalhistas. 
 Há no entanto um movimento remigratório que não foi particlarmente pacífico 
para alguns dos nossos interlocutores. Tal como a migração inicial do Índico em 
direcção a África representou um momento de importantes adaptações e 
transformações na vida dos hindus que a fizeram, também para quem teve de fazer o 
percurso inverso pela primeira vez as circunstâncias foram excepcionalmente 
exigentes. Se a migração para África foi particularmente onerosa para as mulheres 
que, recém-casadas, perdiam abruptamente a rede emocional de apoio familiar, a 
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migração para a Índia foi sobretudo problemática para as gerações que tinham 
crescido em África. Os hábitos culturais e o maior controlo social associado à 
convivência intensiva num contexto de parentesco alargado contrastavam com as 
liberdades moçambicanas experimentadas por Jaio. 
 
A vida na Índia era muito difícil porque habituei-me ao estilo de vida 
ocidental. Tinha uma forma de pensar e estar muito diferente da deles. 
Não aceitava muitas situações e preconceitos. Se quisesse fumar um 
cigarro ou sair com uma rapariga não podia faze-lo sem as pessoas 
falarem. Primeiro fui cheio de ilusão e depois rezava para sair. Jaio, 
07/02/2004, Armazém do próprio em Queijas. 
 
Após o 25 de Abril e após a morte do seu pai, Jaio decidiu vir para Portugal. 
Sem contactos privilegiados na ex-metrópole, resolveu recuperar o que tinha perdido 
ao deixar Moçambique. Um dos seus primos, que tinha ficado em Moçambique, 
estava também nesta altura a tentar a vinda para Portugal. O problema de ambos é que 
a ‘portugalidade’ que os tinha excluído das medidas de saneamento em que se 
seguiram a 1961 não era agora suficiente para reclamarem o direito à nacionalidade 
portuguesa dado que não tinham nascido em Goa, Damão, Diu, Dadrá ou Nagar 
Aveli. Mas uma vez mais os espaços de possibilidades não previstos pela lei e os 
expedientes informais estavam disponíveis para quem tivesse recursos suficientes para 
os aproveitar. Os casos de ambos os primos são exemplares de um momento de 
grandes transformações e deslocações e perplexidades constantes. Jaio pode entrar em 
Portugal porque, estando na Índia no ano em que o seu passaporte caducou, em 1972, 
a renovação deste, feita num consulado em Nova Deli, implicava um prazo de 
validade de cinco anos. Consequentemente não foi sujeito ao escrutínio da 
naturalidade durante o processo de opção pela nacionalidade portuguesa ou 
moçambicana que teve lugar em Moçambique em 1975 que ditava a permissão de 
entrada em território português. O primo de Jaio, Arish, conseguiu, por via de um 
amigo seu, que trabalhava em Portugal, comprar por 1500 escudos um atestado de 
residência forjado que comprovava a sua estadia em Portugal, território onde nunca 
tinha estado antes, durante alguns anos, em função do qual obteve uma autorização de 
permanência de 5 anos. Ambos tiveram de passar mais um teste no momento de 
renovarem os seus documentos e ambos sentiram que a benevolência arbitrária dos 
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funcionários que estavam encarregues dos seus casos pouco teve a ver com a 
aplicação da lei. No caso de Jaio, em 1977, foi-lhe dada uma autorização de residência 
como moçambicano e só cinco anos depois pode candidatar-se à obtenção da 
nacionalidade portuguesas. As duas irmãs de Jaio, que se encontravam já em Portugal 
em 1977, viram o mesmo pedido endereçado ao Ministério da Administração Interna 
(MAI) nesse ano ser deferido apenas para uma delas, mantendo-se a outra como 
cidadã estrangeira até à década de 80.  
A chegada a Portugal das populações hindus foi assim marcada pela 
heterogeneidade de percursos e trajectórias, por sua vez determinados pelos recursos 
materiais e sociais que os indivíduos conseguiam mobilizar quando confrontados com 
as adversidades burocráticas de um estado pouco preparado para assumir o fardo e a 
complexidade dos estilhaços de um longo período colonial. A invocação de 
sociabilidades tecidas nas antigas colónias motivaram, como no caso exemplar de 
Arish, um primo de Jaio que vive hoje no Porto, e de um funcionário do MAI que 
tinha sido transferido de Moçambique, desenlaces positivos inesperados contribuindo 
para a redacção de uma história contingencialmente transnacional. 
Uma contingencialidade que se continuaria a manifestar, sob diversas formas, 
na remigração para as ex-metrópoles enquanto legado de uma longa relação colonial e 
que pretendemos explorar nos capítulos seguintes. 
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CAPÍTULO V 
RECONFIGURAÇÕES PÓS-COLONIAIS: O FIM DO IMPÉRIO DO ALGODÃO E 
A POPULAÇÃO HINDU DE MANCHESTER 
 
Em finais de 2003 cheguei pela primeira vez a Manchester. Depois de alguns 
contactos prévios com o Prof. Roger Ballard, da Universidade de Manchester, sobre 
as características da imigração hindu na região ficou decidido que basearia aí o 
projecto de recolha de histórias de vida de hindus provenientes do leste africano. 
Nesse momento tinha ainda um conhecimento vago sobre a história específica das 
populações hindus que se tinham estabelecido em Manchester e ponderava ainda a 
possibilidade de concentrar o trabalho em populações lohana (jati compartilhado pela 
quase totalidade dos meus interlocutores em Portugal). Uma das condições 
projectadas para a pesquisa que encetávamos assentava na selecção de um local que 
não fosse, como algumas zonas de Londres ou Leicester, um lugar de concentração 
óbvia de imigrantes indianos. Esta pretensão pressupunha uma tentativa de evitar 
condicionamentos impostos pela inúmera literatura disponível sobre essas populações 
nesses mesmos locais. Manchester preenchia esse requisito. 
Uma outra casualidade fez com que a entrada em Manchester, ao chegar à 
cidade pela primeira vez, se fizesse justamente pela Wilmslow Road. A última milha 
da Wilmslow Road, que se transforma em Oxford Road ao entrar na zona das 
universidades, é uma singular montra da gastronomia do subcontinente. Não só o 
número de restaurantes paquistaneses, indianos, bengalis e nepaleses impressiona pela 
sua densidade em tão restrito espaço, como à noite, a exuberância e a profusão das 
luzes de néon e o movimento, em parte devido à proximidade das universidades, 
intensificam o ambiente de diversão e salientam a concentração. A Curry Mile, como 
passou a ser conhecida nos últimos anos a estrada que liga os subúrbios do sul ao 
centro da cidade, junta hoje cerca de 70 restaurantes, na sua quase totalidade 
propriedade de sul-asiáticos. Rusholme, o bairro atravessado pela Wilmslow Road, 
era inicialmente uma zona de comércio retalhista e grossista onde se encontravam 
também vários armazéns de têxteis. A desindustrialização da cidade, a recessão 
económica acentuada na década de 70 do séc. XX e a contiguidade de Moss Side, um 
dos bairros de maior concentração de imigrantes de Manchester, propiciaram o 
renascimento comercial de uma rua economicamente deprimida (Werbner, 1991). 
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Embora a Manchester pós-guerra não constituísse um destino particularmente 
atractivo não há dúvidas que esta veio a representar um importante ensejo económico 
para as populações sul-asiáticas aí estabelecidas. No entanto, como percebemos mais 
tarde, por mais auspiciosa que a entrada em Manchester pudesse parecer a um 
estudante de doutoramento que pretendia aí encontrar um tipo bastante específico de 
imigrantes, os hindus-gujaratis provenientes da África Oriental, esse cenário particular 
era na sua maioria controlado por muçulmanos de origem paquistanesa e apesar de 
interessante pouco útil se revelou aos propósitos que então nos guiavam. 
 
Mapa 6: Localização relativa de Manchester e Ashton-under-Lyne no Reino Unido. 
 
Fonte: Mapa adaptado pelo autor. 
 
Manchester era porém uma cidade em processo de transformação, se não 
numa avançada fase de reconversão. A paisagem urbana tinha-se transformado 
expressivamente nos anos anteriores. A transfiguração radical da urbe mancuniana 
estendeu-se até às suas periferias, sendo o seu impacto especialmente visível nas 
zonas de Salford Quays e Old Trafford. A recepção dos Commonwealth Games de 
2002, candidatura premiada em 1995, foi responsável por um amplo projecto de 
renovação urbana cuja concretização ultrapassou os 600 milhões de libras92. Os 
                                                 
92  Em http://news.bbc.co.uk/sport2/low/special_events/commonwealth_games_2002/2151192.stm ou 
consultar relatório em http://www.sportdevelopment.org.uk/manimpactcpc.pdf.  
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92  Em http://news.bbc.co.uk/sport2/low/special_events/commonwealth_games_2002/2151192.stm ou 
consultar relatório em http://www.sportdevelopment.org.uk/manimpactcpc.pdf.  
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grandes armazéns e complexos industriais, despojos de uma revolução acontecida há 
mais de dois séculos e memórias do declínio e falência de uma indústria exaurida, 
deram lugar, na última mudança de século, a um impressionante lugar de 
vanguardismo arquitectónico e cultura. Teatros, arenas musicais, museus, galerias de 
arte e comerciais entre outros, distinguem hoje o, outrora, espaço de docas e 
entrepostos. Os diferentes centros da cidade estão repletos de restaurantes 
experimentais, bares, clubes nocturnos que tentam recapturar a imagem vibrante da 
‘Madchester’ dos anos 80. Na Manchester do novo milénio tudo se alinha na 
promoção de uma imagem cultural afluente e cosmopolita.  
 
AS MIGRAÇÕES NA HISTÓRIA DE MANCHESTER  
 
A economicamente pujante, mas insalubre e socialmente aviltada Manchester, 
que inspirou Engels (1958 [1845]) na sua narrativa sobre a Condition of the Working 
Class in England, foi perdendo o seu fulgor financeiro ao longo de todo o séc. XX. 
Após o ápice de 1913, ano em que a indústria de transformação do algodão de 
Lancashire foi responsável por 65% da produção mundial, Manchester não mais 
recuperaria o seu estatuto de capital indiscutível do algodão. Os dois conflitos 
mundiais e as mudanças internacionais custaram os mercados coloniais, dentre os 
quais a Índia que absorvia cerca de 45% das exportações têxteis britânicas (Kidd, 
2002, p. 187). Apesar de resistir durante algum tempo à oferta que chegava de fora 
das ilhas, o mercado interno acabou também por ceder, desempenhando a sua parte na 
complexa rede de factores que ‘afundou’ as fiações e toda a economia adjacente no 
Lancashire. Durante a Segunda Guerra, a presença na região de um importante pólo 
de engenharias, nomeadamente aeronáutica, e os complexos fabris passíveis de serem 
reconvertidos em unidades capazes de auxiliar o esforço de guerra criaram um novo 
momento na economia local. A contrapartida assentava na importância estratégica 
dessa mesma concentração que fazia da cidade um alvo para os bombardeiros 
alemães. No pós-guerra a importância das docas de Manchester e do canal de 
navegação diminuiu acentuadamente até à irrelevância completa na década de 70. 
Mas apesar da desindustrialização inequívoca, Manchester manteve-se até aos anos 60 
como um importante centro de distribuição e manufactura. A cidade industrial 
transformou-se progressivamente numa cidade de serviços. Em 1976, 72% da 
 170
grandes armazéns e complexos industriais, despojos de uma revolução acontecida há 
mais de dois séculos e memórias do declínio e falência de uma indústria exaurida, 
deram lugar, na última mudança de século, a um impressionante lugar de 
vanguardismo arquitectónico e cultura. Teatros, arenas musicais, museus, galerias de 
arte e comerciais entre outros, distinguem hoje o, outrora, espaço de docas e 
entrepostos. Os diferentes centros da cidade estão repletos de restaurantes 
experimentais, bares, clubes nocturnos que tentam recapturar a imagem vibrante da 
‘Madchester’ dos anos 80. Na Manchester do novo milénio tudo se alinha na 
promoção de uma imagem cultural afluente e cosmopolita.  
 
AS MIGRAÇÕES NA HISTÓRIA DE MANCHESTER  
 
A economicamente pujante, mas insalubre e socialmente aviltada Manchester, 
que inspirou Engels (1958 [1845]) na sua narrativa sobre a Condition of the Working 
Class in England, foi perdendo o seu fulgor financeiro ao longo de todo o séc. XX. 
Após o ápice de 1913, ano em que a indústria de transformação do algodão de 
Lancashire foi responsável por 65% da produção mundial, Manchester não mais 
recuperaria o seu estatuto de capital indiscutível do algodão. Os dois conflitos 
mundiais e as mudanças internacionais custaram os mercados coloniais, dentre os 
quais a Índia que absorvia cerca de 45% das exportações têxteis britânicas (Kidd, 
2002, p. 187). Apesar de resistir durante algum tempo à oferta que chegava de fora 
das ilhas, o mercado interno acabou também por ceder, desempenhando a sua parte na 
complexa rede de factores que ‘afundou’ as fiações e toda a economia adjacente no 
Lancashire. Durante a Segunda Guerra, a presença na região de um importante pólo 
de engenharias, nomeadamente aeronáutica, e os complexos fabris passíveis de serem 
reconvertidos em unidades capazes de auxiliar o esforço de guerra criaram um novo 
momento na economia local. A contrapartida assentava na importância estratégica 
dessa mesma concentração que fazia da cidade um alvo para os bombardeiros 
alemães. No pós-guerra a importância das docas de Manchester e do canal de 
navegação diminuiu acentuadamente até à irrelevância completa na década de 70. 
Mas apesar da desindustrialização inequívoca, Manchester manteve-se até aos anos 60 
como um importante centro de distribuição e manufactura. A cidade industrial 
transformou-se progressivamente numa cidade de serviços. Em 1976, 72% da 
 171
população empregada em Manchester estava no sector dos serviços e, em 1981, a 
industria têxtil empregava 10% do número de empregados que reclamava em 1951 
(Werbner, 1994, p. 105.). Não obstante, o declínio industrial e demográfico e a 
inevitável contracção económica, a Grande Manchester provou ser um terreno 
próspero para a imigração indiana e paquistanesa. 
Pela sua localização e pela natureza dos desenvolvimentos pioneiros 
associados a várias actividades económicas fixadas no centro e na sua periferia, 
Manchester tem uma história antiga na recepção de alguns contingentes imigrantes, 
como explorámos no primeiro capítulo, que se reactualizaria na segunda metade do 
século XX. A mecanização da indústria, a crescente procura mundial pelos têxteis de 
Lancashire e o gigante entreposto em que a cidade, em particular, se transformou 
desde o séc. XVIII atraiu, para além dos propínquos vizinhos irlandeses escoceses e 
galeses, também alemães, franceses, italianos, gregos, arménios, holandeses, 
portugueses, espanhóis e marroquinos entre outras nacionalidades. Algumas destas 
nacionalidades desapareceram ou diluíram-se durante o séc. XX; enquanto outras se 
mantiveram visíveis até hoje, como é perceptível pelos nomes de algumas igrejas ou 
associações recreativas ainda em funcionamento na cidade. A confluência de 
nacionalidades, personalidades e dinheiro foi igualmente responsável pelo 
crescimento de instituições de ensino e investigação na cidade e a história da 
Universidade de Manchester, juntamente com a indústria química, são testemunhos da 
influência directa da imigração na cidade (Frangopulo, 1977).  
Independentemente do que se possa saber hoje sobre a imigração e o seu 
impacto nas sociedades de acolhimento é difícil, e particularmente enganador, tentar 
abordar o fenómeno migratório no mundo ocidental a partir de uma perspectiva 
universalista. Pensar a imigração enquanto significante relativamente consensual e 
partir daí para pensar as suas consequências nos países receptores, seja no mercado de 
trabalho, na economia ou no tipo de reacções sociais de um modo abstracto é um erro 
frequente e com custos analíticos elevados. Um dos objectivos centrais deste trabalho, 
como tem sido referido, é compreender a importância das ligações tecidas ao longo da 
história entre populações receptoras e populações de origem imigrante. Manchester é, 
a este propósito, um exemplo bastante interessante. O papel da imigração na 
construção da cidade nos sécs. XVIII e XIX e a presença quase constante nesta de 
contingentes imigrantes é invocado coloquialmente como um legado que atesta um 
registo histórico de neutralidade no campo da coabitação inter-étnica. Os registos 
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históricos mostram, contudo, que estes primeiros fluxos migratórios, apesar de se 
terem introduzido conspicuamente no espaço público da cidade, se distinguem dos 
fluxos que foram protagonizados durante o século XX. Quer a imigração judaica 
ocorrida após a ascensão do Partido Nacional Socialista na Alemanha, quer, em 
particular, a imigração não-branca originária dos territórios da Commonwealth são 
movimentos profundamente distintos da imigração burguesa sobrevinda durante o 
auge da revolução industrial para o noroeste britânico. Não pretendemos com isto 
desvalorizar o exercício comparativo aplicado ao fenómeno migratório, muito menos 
depreciar a relevância da historiografia que lhe está subjacente. O que queremos 
salientar é precisamente a pertinência histórica das continuidades particulares do 
enquadramento social e político de determinados tipos de fluxos. Se, por um lado, a 
comparação dos fluxos migratórios ‘não-brancos’93, com o seu início significativo no 
pós-Segunda Guerra, com a imigração de industriais e investidores ao longo de todo o 
século XIX não se mostra particularmente interessante na observação da evolução das 
relações inter-étnicas em Inglaterra, sobretudo devido à diferente composição social e 
económica desses mesmos fluxos e aos nichos que ocupavam; por outro lado, 
comparar a posição estrutural, e por conseguinte, o tipo de obstáculos que tiveram de 
enfrentar os irlandeses na vaga de industrialização de finais do séc. XVIII, e daí em 
diante, com indianos, paquistaneses e afro-caribenhos é, por sinal, revelador da 
persistência de alguns elementos produtores de antagonismo social no que à imigração 
diz respeito. Regressando a Engels (1958 [1845], p. 105), um imigrante ele próprio, a 
descrição que faz dos irlandeses e da sua influência nos colegas de fábrica ingleses 
que encontramos num dos seus principais trabalhos é sintomática de uma percepção 
generalizada e abusadoramente culturalista, sobre este fluxo migratório em particular. 
A caracterização da população irlandesa como incivilizada e primitiva e como foco de 
contágio, nos modos e costumes, do operário inglês está perigosamente próxima das 
reacções viscerais dos nacionalistas britânicos um século mais tarde. Voltaremos a 
esta questão adiante.  
Pese embora o acentuado declínio da indústria têxtil no século XX é a ela que 
cabe o papel de principal factor de captação de imigrantes e foi este o sector que, na 
região, mais imigrantes absorveu nos últimos três séculos. O principal vector de uma 
                                                 
93 A designação ‘não-brancos’ é uma tradução não literal mas o mais aproximada possível da expressão 
coloured que atravessa todo o período colonial até à ex-metrópole e que traduz exemplarmente a ideia 
de continuidades no esquema de relações inter-étnico entre o colonial e o pós-colonial. 
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região fortemente industrializada, Manchester, foi durante mais de um século a capital 
da indústria têxtil mundial. Após o segundo conflito mundial, a aguda escassez de 
mão-de-obra sobreposta à competição que se intensificou desde a viragem do século, 
da parte de outros países produtores, onde temos novamente a Índia em plano de 
destaque, associada à vulgarização internacional das tecnologias têxteis obrigaram a 
indústria têxtil mancuniana a um último esforço no sentido da manutenção da sua 
competitividade. A produção incessante, sem períodos de descanso para a maquinaria, 
e a captação de mão-de-obra suficiente para operarem, por turnos, os equipamentos 
industriais concederam um último fôlego e representaram simultaneamente uma 
oportunidade de emprego para os imigrantes provenientes do subcontinente. É neste 
momento que as histórias de três continentes se voltam a entrelaçar reinventando a 
cartografia migratória num movimento que converteu colónias e ex-colónias em 
locais de origem e que Ballard (2002) qualificaria como ‘colonização invertida’. 
Regressando ao presente e à cidade que nos ocupa, embora seja notável o 
trabalho extenso dos planeadores urbanos na metamorfose operada sobre a face 
envelhecida da cidade é impraticável transitar por Manchester e ignorar  as ‘cicatrizes 
do passado’ ostentadas numa ubíqua arquitectura fabril agora reconvertida em 
sofisticados e inflacionados lofts, tal como é impossível atravessar as linhas de 
fronteira do centro urbano sem tropeçar nas diferentes cidades que fazem a cidade. As 
reminiscências de um extenso passado industrial e da numerosa força de trabalho 
imigrante que o suportou, sobretudo na sua fase terminal, são ainda perfeitamente 
visíveis na periferia e nas imensas ruas que desafiam a perspectiva de quem as olha 
sustentando durante centenas de metros as exíguas habitações de tijolo vermelho, tão 
características como indistintas. São os incontáveis quilómetros quadrados de tijolo 
vermelho enegrecido e despersonalizado e as altas chaminés, que já pouco fumo 
libertavam no final dos anos 70, que enquadram a atmosfera urbano-depressiva que 
deu origem a fenómenos musicais e sociais como os Joy Division, os The Smiths e o 
epicêntrico Hacienda (rapidamente transformado num dos principais ex-líbris da 
cidade durante os anos 80). O desprazer e a angústia existencial de uma geração que 
herdou uma cidade sem vida voltaram a colocar Manchester no mapa mundo, embora 
esta eclosão não tivesse tido uma repercussão suficientemente forte de modo a 
reverter a condição socioeconómica desfavorável que a ‘cottonopolis’ do séc. XIX 
atravessava e que se vinha agudizando desde as primeiras décadas do séc. XX. 
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A REPROBLEMATIZAÇÃO COMO CONDIÇÃO ETNOGRÁFICA 
 
 Uma vez chegado a Manchester e instalado em Stalybridge, uma pequena vila 
a cerca de 12 km do centro da cidade, e ainda sem nenhum contacto com possíveis 
informantes no terreno optei pragmaticamente por, à medida que ia criando os meus 
mapas mentais de referenciação local, identificar, recorrendo a listagens municipais 
disponíveis na biblioteca de Stalybridge, os templos hindus de Manchester. A opção 
de começar a pesquisa a partir de um templo, por oposição a contactos pessoais 
exteriores à esfera associativa, foi uma escolha essencialmente motivada pela 
exequibilidade da tarefa. Dentro do campo etnográfico, em particular no estudo de 
populações nas quais a dimensão religiosa é nominalmente dominante, existem 
variadas alternativas relativamente à aproximação inicial ao objecto. Recém-chegado 
à cidade não eram ainda óbvios eventuais padrões de concentração residencial, o que 
representava uma dificuldade suplementar. A etnografia urbana num contexto de 
mobilidade geográfica, cultural e social das populações migrantes, a 
desterritorialização associada às ethnoscapes (Appadurai, 1991), colocam dificuldades 
particulares aos cientistas sociais que tentam interpretar os percursos destas 
populações. Encontrar um ponto de partida sólido é talvez um dos principais 
obstáculos, se não talvez aquele que maior ansiedade cria ao investigador. A história 
da cidade e a circunstância de ter sido um destino menos óbvio, tanto para os East 
African Asians como para os indianos de uma forma geral, comparativamente a outras 
cidades inglesas, levantou algumas questões que não tinham sido antecipadas e que 
viriam a modificar significativamente o modo como pensaríamos o trabalho que nos 
encontrávamos a iniciar. Obstáculos inerentes a um trabalho desta natureza que a 
distância permite recordar como oportunos imprevistos. O papel da cidade na história 
global desde a Revolução Industrial marcou acentuadamente o seu desenvolvimento 
económico e social. A centralidade internacional financeira da cidade significava que 
as transformações posteriores ocorridas nos mercados globais teriam forçosamente de 
ter consequências severas na vida económica e social de Manchester. Essas mudanças, 
como se foi tornando claro, foram acompanhadas de uma alteração dos fluxos 
migratórios que chegavam à região condicionando o tipo de redes migratórias que 
seleccionaram a cidade como destino preferencial. Sobre este assunto reflectiremos 
mais aprofundadamente adiante. 
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Não sendo hindu, e sem o auxílio de um informante privilegiado, sentia que a 
primeira impressão que teria de transmitir aos meus potenciais interlocutores era ainda 
mais importante porque significava a possibilidade de criar uma relação 
investigador/informante ou aliená-la em definitivo; o facto de me encontrar ainda 
numa fase exploratória do terreno e de sentir alguma pressão do calendário 
contribuíam para alguma apreensão. Antes ainda de perceber que uma simples busca 
na internet me revelaria dezenas de listagens de associações e templos hindus, 
nomeadamente em Manchester, comecei por tentar verificar as moradas que obtive 
através da informação municipal disponível na biblioteca local. O principal problema 
com as listagens de templos hindus no Reino Unido, seja qual for a sua origem, está 
relacionado com a profusão de associações, conselhos e organizações de diferentes 
naturezas. Existem, claro, entidades federativas onde estão representadas as 
associações dispersas pelo Reino Unido e até conselhos mais abrangentes. No entanto, 
os elementos através dos quais a paisagem associativa hindu se organizou na sua 
migração para Inglaterra oscilam em função quer das diferentes correntes religiosas 
(vaishnivitas e shivaitas), jatis (e.g. lohanas ou prajapatis) ou sub-jatis (Khumbhar e 
mistris); quer em torno dos locais de origem (gujarais, punjabis, bengalis, etc.). 
Algumas das actuais associações foram criadas, ou pelo menos existem registos de 
uma sede física, desde a década de 60 e a sua localização alterou-se, em alguns casos, 
mais do que uma vez. As moradas estão por vezes desactualizadas e os nomes 
confundem-se quando cruzamos informação e encontramos várias denominações 
correspondentes a uma mesma morada. Weller (1997) e Vertovec (1996) referem, 
apenas para a Grande Londres, cerca de 737 organizações de diferentes tipos e 
dimensões. A migração indiana para Inglaterra, a partir do final dos anos 50, segue 
um padrão tradicional semelhante às protagonizadas pelos indianos na viragem do 
século e consequentemente a história do associativismo imigrante hindu é, tal como 
na experiência de outras populações migrantes, determinada pelo crescimento dos 
fluxos migratórios (Bowen, 1981). Dependendo das características dos próprios fluxos 
migratórios também as associações religiosas se vão diversificando ao longo do tempo 
de permanência.  
Depois de algumas tentativas frustradas compreendi que alguns dos endereços 
que tinha apontado referiam casas particulares que teriam servido de locais de 
encontro nos anos em que as primeiras famílias se tinham reunido ou estabelecido em 
Manchester. De percalço em percalço, tinham já passado algumas semanas desde a 
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chegada a Manchester quando visitei pela primeira vez o mandir de Ashton-under-
Lyne94. Mais pela aparência do que pela localização tive a sensação de que o mandir 
em frente do qual me encontrava seria certamente um espaço central para uma parte 
da população hindu desta zona de Manchester. Restava saber qual. A sede da Shree 
Bharatiya Mandal está situada no n.º 103 da Union Road, uma rua a norte do centro 
de Ashton. O espaço é constituído por dois edifícios ligados entre si por um pavilhão 
central. Circunscrito por um muro típico de tijolo vermelho, a entrada para o 
perímetro das instalações da associação dá acesso a um razoável parque de 
estacionamento. O acesso ao interior do complexo é feito por uma porta que nos 
coloca num hall sensivelmente a meio do pavilhão multiusos que tanto serve como 
espaço para aulas de ginástica como sala de refeições, sala de espectáculos e até de 
local de celebração religiosa quando a dimensão do evento assim o determina (o 
diwali desse ano juntaria nessa divisão polivalente cerca de 500 pessoas). Os dois 
edifícios que ladeiam o pavilhão central têm uma arquitectura um pouco distinta. O 
primeiro é um edifício arquitecturalmente modesto e acolhe a área administrativa 
juntamente com algumas salas onde funciona o centro de dia e as aulas de gujarati e 
informática; o outro é o mandir, que usa um espaço amplo de cerca de 300 metros 
quadrados juntamente com uma divisão de apoio aos rituais religiosos e uma outra 
antecâmara onde é deixado o calçado antes da passagem para o interior onde o altar 
ocupava por completo uma das paredes. 
 
 
 
 
 
 
 
Imagem 1: Festejos do diwali no mandir em Ashton. 
                                                 
94 Ashton-under-Lyne é uma cidade que dista cerca de 10 km a leste do centro urbano de Manchester. É 
o centro administrativo da municipalidade metropolitana de Tameside, um dos dez municípios que 
compõem o condado metropolitano da Grande Manchester. Usamos frequentemente Manchester e 
Ashton-under-Lyne como referentes intermutáveis não apenas pela subordinação administrativa formal 
mas também pelas relações de dependência normais entre um centro e a sua periferia consubstanciadas 
na prática discursiva dos habitantes hindus de Ashton-under-Lyne, onde acabámos por centrar a 
pesquisa de terreno. Doravante encurtaremos a denominação para Ashton. 
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Fonte: Fotografia do autor. 
 
Na primeira visita que fiz ao templo da Union Road, numa tarde de quinta-
feira, encontrei apenas Pravin, cujas incumbências abrangiam quer as tarefas mais 
mundanas associadas à organização da manutenção do templo quer a assistência ao 
pujari durante as celebrações religiosas, responsabilidades que compartilhava com sua 
mulher. Depois de lhe explicar o que me encontrava ali a fazer informou-me 
educadamente que seria prudente falar primeiro com Kantilal, que era, em 2003, o 
presidente da associação. Combinei, por telefone ainda nessa noite, um encontro para 
o dia seguinte à noite. Estava em curso a preparação do diwali e o ambiente era de 
alguma azáfama. Apesar do interesse em torno da figura de um estrangeiro que estaria 
ali para fazer um trabalho sobre aquela população a disponibilidade parecia esgotar-se 
pouco depois de satisfeita a curiosidade sobre o meu percurso académico e os meus 
objectivos concretos naquele momento. Em poucos minutos percebi que talvez 
estivesse no local certo. A dezena e meia de pessoas com quem troquei algumas 
palavras de circunstância antes de ter oportunidade de me sentar com Kantilal tinham 
todas passado pela África Oriental – umas tinham aí nascido e outras tinham 
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acompanhado a migração de saída do subcontinente dos seus pais quando eram ainda 
muito novas. Kantilal confirmaria, pouco depois, a minha suspeita ao revelar-me que 
a maioria dos membros da associação e frequentadores do templo tinham vivido em 
África. Ao confidenciar que a grande parte dos hindus que conhecia em Portugal 
pertenciam ao jati lohana foi-me respondido que havia alguns em Manchester, não 
muitos, e aqui em Ashton a maioria eram mistris. Uma categoria que só mais tarde 
conseguiria encaixar no conhecimento que tinha sobre o sistema de castas.  
Globalmente este primeiro momento acabou por ser bastante satisfatório e 
proveitoso pois tinha obtido o beneplácito de Kantilal para realizar o meu trabalho nas 
instalações da associação, o que implicava frequentar o templo, interpelar livremente 
as pessoas ali presentes, e poder estar presente durante as cerimónias religiosas e 
sociais. O acompanhamento interpretativo que gentilmente me foi disponibilizado, 
especulei eu, cumpriria talvez também uma eventual supervisão dos meus 
andamentos. Objectivamente eu era um estranho e um estrangeiro, com um interesse 
aparentemente inusitado. A minha condição de estrangeiro acabaria, no entanto, por 
ser vantajosa quando se discutia a relação entre populações hindus e os ingleses. 
O trabalho etnográfico e de recolha de histórias de vida, bem como de 
levantamento de dados sobre a história da cidade, em particular no que respeita à 
imigração e às relações inter-étnicas decorreu entre 2003 e 2006 – um primeiro 
período de cerca de 4 meses entre Setembro de 2003 e Janeiro de 2004 e, passado 
mais de um ano, para trimestre entre Maio e Julho de 2005. Em 2006, com o objectivo 
de concretizar uma pesquisa mais detalhada no Ahmed Iqbal Ullah Race Relations 
Resource Centre95, localizado num dos edifícios da Universidade de Manchester, e 
resolver algumas ‘pontas soltas’ em algumas histórias de vida que tinha recolhido 
anteriormente, voltaria por dois meses a Inglaterra.  
Este parêntesis temporal não é despiciendo. A relevância dos diferentes 
momentos e do seu contributo para este trabalho surpreendeu-me do modo como 
talvez apenas alguém sem experiência etnográfica pode ser surpreendido pelos recuos 
e progressos próprios do trabalho de campo. As histórias de vida que continuava a 
recolher em Lisboa e no Porto, eram resultado de um conjunto de redes sociais e 
familiares hindus que fui conhecendo desde os tempos da dissertação de licenciatura. 
Assim, o processo de multiplicação dos contactos que tinha e alguma familiaridade 
                                                 
95 http://www.racearchive.org.uk/ 
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com alguns dos meus informantes acabou por facilitar mais do que inicialmente 
previra a parte do terreno correspondente às populações hindus provenientes de 
Moçambique. A proximidade foi, neste ponto e comparativamente, uma vantagem do 
terreno em Portugal por oposição a Manchester. Porém, na minha segunda temporada 
em Ashton, os entraves inerentes à minha condição algo enigmática atenuaram-se 
substancialmente. Os três meses que aí então passei foram, para minha admiração, 
incomparavelmente mais ricos em matéria de informação do que os quatro anteriores. 
O primeiro indicador foi o facto de apenas nesse segundo momento me ter sido 
possível aproximar-me do pujari. Não chegámos a conversar durante a primeira 
estadia em Manchester por dois motivos: em primeiro lugar, nunca cheguei a ser 
formalmente apresentado, justificadamente, porque este tinha chegado há pouco 
tempo da Índia e nem ele nem ninguém das suas relações tinha estado em África; em 
segundo lugar, em virtude da recente chegada a Manchester, o seu domínio da língua 
inglesa era bastante incipiente. Após o meu regresso, pouco mais de um ano depois, 
seria testemunha dos seus progressos nesse campo. Tendo, nessa altura, revelado que 
estava também interessado em compreender as celebrações e o universo de 
significados associado à esfera religiosa acabei por, finalmente, chegar a esse último 
reduto explicativo e, embora o pujari não tivesse passado por África, foi também 
através dele que pude conhecer um pouco mais sobre algumas dinâmicas sociais que 
caracterizavam esta população, nomeadamente as transformações nas relações entre 
sacerdote e frequentadores do templo em contexto de diáspora. 
 
A IMIGRAÇÃO INDIANA PARA INGLATERRA NO PÓS-GUERRA 
 
A imigração indiana para Inglaterra é especialmente perceptível a partir da 
década de 50, num período em que a economia britânica se encontrava fortemente 
carente de mão-de-obra. Até esse período, a Inglaterra multirracial manteve-se uma 
ficção com excepção das colónias e domínios onde a colonização e a imigração 
produziram sociedades etnicamente segregadas comummente designadas por 
‘sociedades plurais’. Em 1945, o número de ‘asiáticos’ residentes na Grã-Bretanha 
não ultrapassava os 7 000 (Baumman, 1998). No pós-guerra, os fluxos migratórios 
intensificam-se, em particular a imigração não-branca. É neste ponto que, uma vez 
mais, assenta o critério decisivo no modo como se pensa publica e privadamente a 
imigração para Inglaterra. Em 1960, uma publicação organizada pelo recém-criado 
 179
com alguns dos meus informantes acabou por facilitar mais do que inicialmente 
previra a parte do terreno correspondente às populações hindus provenientes de 
Moçambique. A proximidade foi, neste ponto e comparativamente, uma vantagem do 
terreno em Portugal por oposição a Manchester. Porém, na minha segunda temporada 
em Ashton, os entraves inerentes à minha condição algo enigmática atenuaram-se 
substancialmente. Os três meses que aí então passei foram, para minha admiração, 
incomparavelmente mais ricos em matéria de informação do que os quatro anteriores. 
O primeiro indicador foi o facto de apenas nesse segundo momento me ter sido 
possível aproximar-me do pujari. Não chegámos a conversar durante a primeira 
estadia em Manchester por dois motivos: em primeiro lugar, nunca cheguei a ser 
formalmente apresentado, justificadamente, porque este tinha chegado há pouco 
tempo da Índia e nem ele nem ninguém das suas relações tinha estado em África; em 
segundo lugar, em virtude da recente chegada a Manchester, o seu domínio da língua 
inglesa era bastante incipiente. Após o meu regresso, pouco mais de um ano depois, 
seria testemunha dos seus progressos nesse campo. Tendo, nessa altura, revelado que 
estava também interessado em compreender as celebrações e o universo de 
significados associado à esfera religiosa acabei por, finalmente, chegar a esse último 
reduto explicativo e, embora o pujari não tivesse passado por África, foi também 
através dele que pude conhecer um pouco mais sobre algumas dinâmicas sociais que 
caracterizavam esta população, nomeadamente as transformações nas relações entre 
sacerdote e frequentadores do templo em contexto de diáspora. 
 
A IMIGRAÇÃO INDIANA PARA INGLATERRA NO PÓS-GUERRA 
 
A imigração indiana para Inglaterra é especialmente perceptível a partir da 
década de 50, num período em que a economia britânica se encontrava fortemente 
carente de mão-de-obra. Até esse período, a Inglaterra multirracial manteve-se uma 
ficção com excepção das colónias e domínios onde a colonização e a imigração 
produziram sociedades etnicamente segregadas comummente designadas por 
‘sociedades plurais’. Em 1945, o número de ‘asiáticos’ residentes na Grã-Bretanha 
não ultrapassava os 7 000 (Baumman, 1998). No pós-guerra, os fluxos migratórios 
intensificam-se, em particular a imigração não-branca. É neste ponto que, uma vez 
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imigração para Inglaterra. Em 1960, uma publicação organizada pelo recém-criado 
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Institute of Race Relations, denominada Coloured Imigrants in Britain, um dos 
primeiros trabalhos sobre os números desta ‘nova imigração’, revela um crescimento 
expressivo durante a segunda metade da década de 50. Londres e Birmingham eram 
as cidades onde a concentração imigrante se mostrava superior (estimativas de 90 000 
e 30 000 imigrantes respectivamente), seguidas de Manchester e Liverpool (ambas 
com estimativas na ordem dos 10 000 imigrantes). A questão da habitação começava 
a despontar como a mais séria para um país que tinha sofrido danos agravados durante 
a guerra e onde muitos dos senhorios brancos revelavam pouca disponibilidade para 
acolher uma população composta essencialmente por ‘não-brancos’. Na Inglaterra dos 
anos 50 as práticas discriminatórias contra estes imigrantes, provenientes das Índias 
Ocidentais e do subcontinente indiano, aumentaram significativamente em áreas 
cruciais como a habitação, emprego e educação, marcando as reivindicações dos 
movimentos associativos negros e asiáticos durante este período (Jones e Gnapala, 
2000). Apenas em 1965, com a publicação do primeiro Race Relations Act, são 
estabelecidas normas legais no sentido de impedir a continuação de algumas dessas 
práticas discriminatórias. 
As características da vaga migratória que se começa a formar no início da 
segunda metade do século XX são equiparáveis às de tantos outros fluxos migratórios, 
em outros tempos e mesmo em outros destinos. As semelhanças tornam-se ainda mais 
evidentes quando relembramos as características dos fluxos migratórios originais que 
conduziram estes indivíduos, e mais tarde as suas famílias, do Gujarate para o Leste 
Africano. De um modo geral, a migração das populações indianas para Inglaterra tal 
como os movimentos congéneres do séc. XIX correspondem num primeiro momento, 
quase exclusivamente, a uma migração masculina relativamente jovem que responde à 
falta de mão-de-obra. Rashmi Desai publica em 1963 aquele que é, muito 
provavelmente, o primeiro trabalho sistematizado sobre a imigração indiana na Grã-
Bretanha. Aí é apresentada a evolução das estimativas, de acordo com várias fontes, 
dos números da imigração indiana durante a segunda metade da década de 50. Os 
números descrevem um aumento anual geométrico difícil de comprovar – desde os 
cerca de 10 700 indianos e paquistaneses residentes em 1955 até à estimativa de 1960 
que indicava um intervalo demarcado entre um mínimo de 70 000 e um máximo de 
100 000 indianos no Reino Unido (Desai, 1963, p. 6). Mais recentemente, Peach 
(2006) apresenta números um pouco diferentes. De acordo com este geógrafo, os 
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números da imigração indiana e paquistanesa eram já um pouco superiores ao que 
inicialmente se tinha estimado para o início da década de 50. 
 
Quadro 3: Crescimento da população indiana e paquistanesa (1951-2001) 
Ano Indianos Paquistaneses Total de South Asians 
1951 31 000 10 000 43 000 
1961 81 000 25 000 112 000 
1971 375 000 119 000 516 000 
1981 676 000 296 000 1 037 000 
1991 840 000 477 000 1 480 000 
2001 1 000 000 747 000 2 027 000 
Fonte: Peach, 2006. 
 
Os números do quadro 3 possibilitam visualizar um outro dado importante que 
sublinha a dimensão dos fluxos migratórios protagonizados por indivíduos originários 
do subcontinente durante a década de 60. O número de indianos residentes na Grã-
Bretanha mais do que quadruplicou durante a década de 60. Maioritariamente naturais 
dos estados do Gujarate e do Punjab, estes imigrantes ambicionavam realizar e poupar 
dinheiro para regressarem prosperamente ao país de origem e, em muitos dos casos, às 
famílias que aí tinham deixado (Ballard, 1982). Dois factores de natureza diferente 
foram especialmente responsáveis pela não concretização deste projecto a médio 
prazo para muitos destes imigrantes. Pelo lado económico, o remetimento destes 
imigrantes para sectores desqualificados do mercado de trabalho e o consequente e 
consecutivo adiamento das suas expectativas de enriquecimento rápido fixa uma parte 
desta população. Apesar de capaz de criar poupanças, não tinham enriquecido e 
viviam nas margens da sociedade inglesa. Por outro lado, os constantes rumores a 
partir da década de 50 sobre eventuais alterações na legislação de entrada e 
permanência de súbditos não-ingleses, e a sua materialização durante a década de 60, 
dissuadiu a saída de trabalhadores imigrantes menos bem sucedidos. O endurecimento 
das políticas migratórias, que tem início em 1962 com a aprovação do Commonwealth 
Immigrants Act, tem o efeito oposto ao criar uma última abertura legal na concessão 
do direito de entrada através da figura da reunião familiar. Nesta fase, coincidente 
com os primórdios do êxodo indiano do continente africano, e durante o resto da 
década de 60, é através deste mecanismo que a imigração indiana mais cresce em 
Inglaterra. 
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Ashton-under-Lyne, a cidade onde concentrámos o trabalho de recolha de 
histórias de vidas hindus nas quais o Leste Africano representa um marcador 
biográfico, é a principal cidade do município metropolitano de Tameside, município 
esse cuja população se estimava em 2006 em torno das 214 400 pessoas96. De acordo 
com a informação censitária de 2001, Tameside tem no interior das fronteiras 
municipais cerca de 3 084 habitantes de nacionalidade ou origem indiana, dos quais 
aproximadamente 90% são hindus. A população hindu representa assim, no 
município, 1,4% do número total de habitantes. Embora o valor seja 
comparativamente mais baixo do que é possível verificar em Leicester (a cidade com 
maior percentagem de habitantes hindus em Inglaterra, onde um em cada sete 
habitantes é hindu) é, ainda assim, superior à percentagem correspondente à área da 
Grande Manchester (0,7%) e ao valor nacional (apurado em 1,1%).  
 
Quadro 4: Principais minorias religiosas residentes na Área Metropolitana de Manchester. 
 Hindus % hindus 
sobre o 
total pop. 
Muçulmanos % de 
muçulmanos 
sobre o total 
pop. 
Sikhs % de sikhs 
sobre o 
total pop. 
Pop. Total 
Área 
Metropolitana 
de Manchester 
17 260 0.7% 125 219 5% 3 720 0.1% 2 482 328 
Bolton 5 232 2.0% 18 444 7.1% 85 0.0% 261 037 
Bury 674 0.4% 6 756 3.7% 202 0.1% 180 608 
Manchester 2 849 0.7% 35 806 9.1% 1 708 0.4% 392 819 
Oldham 1 333 0.6% 24 039 11.1% 67 0.0% 217 273 
Rochdale 501 0.2% 19 248 9.4% 84 0.0% 205 357 
Salford 694 0.3% 2 600 1.2% 244 0.1% 216 103 
Stockport 1 331 0.5% 4 977 1.7% 190 0.1% 284 528 
Tameside 2 891 1.4% 5 368 2.5% 65 0.0% 213 043 
Trafford 1 247 0.6% 6 973 3.3% 1 024 0.5% 210 145 
Wigan 508 0.2% 1 008 0.3% 51 0.0% 301 415 
Inglaterra 546 982 1.1% 1 524 887 3.1% 327 343 0.7% 49 138 831 
Fonte: http://www.statistics.gov.uk/census2001/profiles/2a.asp. 
 
A entrada destes imigrantes – e falamos, está claro, da imigração indiana de 
um modo geral – surge a partir de um imperativo laboral e, portanto, de uma carência 
objectiva da sociedade receptora. Assim, o processo formal de constituição dos fluxos 
migratórios obedeceu às regras estabelecidas de circulação de trabalhadores dentro da 
Commonwealth. Apesar disso, as condições pouco auspiciosas em que se 
encontravam aí fazem lembrar as migrações do subcontinente para África e parecem 
                                                 
96 Em http://www.statistics.gov.uk. 
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insinuar uma ideia de repetição histórica. Desafiando noções formais dominantes de 
contínuos imperiais e solidariedades coloniais, o ‘refluxo do império’ é mais um teste 
ao etnocentrismo e ao preconceito imbuídos na experiência imperial. Há duas 
questões que são para nós particularmente importantes no trabalho que efectuámos e 
que se foram acentuando à medida que consolidávamos o nosso conhecimento do 
terreno: a primeira prende-se com as relações de causalidade transcontinentais dos 
processos migratórios, nomeadamente as que caracterizam a história das migrações 
hindu-gujaratis e que acabam inevitavelmente por reflectir as relações observadas 
entre espaços de origem e de destino interligando ex-metrópoles, Gujarate e África 
Oriental; a segunda traduzida nas continuidades históricas observadas no campo das 
relações inter-étnicas, em particular na transição migratória do espaço colonial para os 
ex-centros imperiais. 
A história dos espaços em que trabalhámos, compilada a partir de fontes 
primárias e secundárias, e do material biográfico recolhido é também uma história, 
obviamente incompleta, como todas as histórias, das relações inter-étnicas nesses 
mesmos contextos. Na medida em que essa foi, desde o início do nosso projecto, uma 
das traves-mestras da investigação projectada, a reconstrução de memórias que 
solicitámos aos nossos informantes orientava-se invariavelmente nesse sentido. A 
dificuldade em obter um testemunho espontâneo nesse tópico durante as várias 
entrevistas e conversas que conduzimos ao longo do período de terreno foi desde cedo 
um importante indicador do cuidado que a abordagem ao tema das relações inter-
étnicas exigia. A sensibilidade etnográfica foi fundamental neste ponto dado que nos 
confrontámos regularmente com auto-narrativas identitárias que, numa primeira 
abordagem, raramente eram compatíveis com o confronto com discriminação ou 
pressão racial, quer durante o período colonial quer no presente pós-colonial. Tal 
como sugere Ramji a propósito da gestão identitária dos hindus-gujaratis em Londres 
(2006, p. 705), a criação de narrativas biográficas que estabelecem distinções 
positivas favoráveis ao endo-grupo por oposição a outras populações migrantes 
funciona amiúde como amortecedor contra os efeitos do “racismo e do 
reconhecimento precário” obtido na “Inglaterra multicultural” – os males maiores dos 
outros parecem, assim, reduzir o impacto dos males próprios. 
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Em meados do séc. XX a indústria têxtil de Manchester tinha já perdido o 
estatuto de capital mundial do têxtil que ainda podia invocar na última viragem do 
século. A pujante indústria têxtil de Manchester que, no apogeu da revolução 
industrial, tinha inviabilizado a indústria têxtil indiana baseada na manufactura e num 
modelo de uso intensivo da mão-de-obra através da criação e implementação de 
sucessivas inovações técnicas, vê-se forçada, no pós-guerra, a recorrer ao paradigma 
vencido da utilização intensiva de mão-de-obra para tentar sobreviver. A 
independência em 1947 e a subsequente adesão aos teares mecânicos no 
subcontinente aumentaram substancialmente a produção têxtil indiana, à medida que 
diminuía a capacidade britânica para manter o mercado indiano como espaço de 
escoamento da sua própria produção (Leadbeater, 1993). Foi neste sector 
desqualificado e necessitado de mão-de-obra que os primeiros indianos em 
Manchester encontraram o seu primeiro nicho ocupacional no mercado de trabalho 
britânico.  
Os primeiros hindus chegam a Manchester durante a década de 50 
precisamente para trabalhar na indústria têxtil. A barreira linguística e a recente 
transformação dos esquemas produtivos no sector, evidente também na ausência de 
requisitos específicos por parte das fiações, conduziram a maioria destes migrantes ao 
desempenho de funções menos atractivas. O funcionamento ininterrupto da gigantesca 
maquinaria que processava a matéria-prima têxtil gerou um maior número de postos 
de trabalho. Para os indianos, a oportunidade de ocupar os turnos da noite, menos 
atractivos para os trabalhadores ingleses, abria possibilidades de emprego. 
 
 ‘At that time we were working in a mill, a factory. And they didn’t require any 
special skill, just the basic English would do them. Some not even that. That’s how we 
got a job’. (Bidi) 
 
‘The jobs they didn’t want was alright for us. The mill jobs were open for you 
and as conductor in bus... My father used to do nights at the mill and if he did a 
Saturday morning he would earn 15 pounds and he also had to send money home. It 
was difficult. After a while he started to do Indian type bathrooms in the yards of 
Indian people because most houses didn’t had one and did better. The ones who 
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 ‘At that time we were working in a mill, a factory. And they didn’t require any 
special skill, just the basic English would do them. Some not even that. That’s how we 
got a job’. (Bidi) 
 
‘The jobs they didn’t want was alright for us. The mill jobs were open for you 
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Saturday morning he would earn 15 pounds and he also had to send money home. It 
was difficult. After a while he started to do Indian type bathrooms in the yards of 
Indian people because most houses didn’t had one and did better. The ones who 
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didn’t had one went to public baths in Manchester. It wasn’t confortable specially in 
the winter.’ (Shantilal) 
 
Não obstante a segregação laboral, durante as décadas de 50 e 60 era mais 
fácil para os imigrantes indianos encontrar trabalho do que alojamento, uma vez que 
muitos casas exibiam ainda cartazes com a inscrição ‘no coloured’ estabelecendo o 
critério fenotípico como elemento de distinção entre potenciais hóspedes ou 
arrendatários (Vertovec, 2000, p. 113). O aumento da imigração e a diversificação da 
composição social dos fluxos migratórios atenuou relativamente o efeito da 
discriminação no acesso à habitação. As trajectórias dos primeiros imigrantes hindus, 
chegados durante a década de 50 e princípio dos anos 60 e as suas conquistas 
individuais repercutiram-se na experiência dos restantes imigrantes correligionários 
que migraram durante e após a década de 60. Como afirma Portes a propósito da 
formação de enclaves étnicos empresariais (1999, p. 58), a existência prévia de um 
contingente migratório já instalado nas sociedades de acolhimento é um dos 
elementos fundamentais numa primeira fase de adaptação das populações migrantes 
aos novos contextos de recepção. Uma circunstância que permite sublinhar a 
importância da formação de redes sociais, e também das condições de adesão a redes 
já formadas, enquanto elemento fundamental do processo migratório. 
O conceito de rede social é provavelmente um dos mais disseminados na 
literatura académica sobre migrações. Já foi abundantemente apreciado e discutido e 
não faz parte dos nossos planos apresentar aqui um novo contributo para esse 
debate97, com excepção apenas para uma breve nota que diz respeito à concentração 
residencial observada em condições e em momentos particulares e aos 
constrangimentos sociais inerentes a esse mesmo modelo. Padrões de concentração 
residencial entre populações imigrantes são, não raras vezes, definidos como reflexo 
do fechamento e isolamento social auto-imposto e alicerçado em redes sociais, por 
                                                 
97 Portes enfatiza o desenvolvimento de expectativas normativas e a criação de obrigações de 
reciprocidade e o papel crucial que desempenham na emergência e manutenção das redes sociais. A 
‘solidariedade confinada’ e a ‘confiança exigível’ alertam-nos para o encastramento dos 
comportamentos económicos nas redes sociais, para a gestão que os indivíduos fazem da sua pertença a 
estruturas sociais em função da escassez de recursos (Portes e Sensenbrenner, 1993). No campo das 
redes sociais, consideradas aqui como uma forma de minimizar as contingências da sociedade de 
acolhimento por parte das populações migrantes, os indivíduos são confrontados também com ‘efeitos 
negativos’ do capital social que adquirem, não só ao nível das restrições que a comunidade, de acordo 
com Portes e Sensenbrenner (1993), pode infligir ao indivíduo no seu contacto com o meio extra-
comunitário, mas também na multiplicação de pressões a que os indivíduos estão sujeitos (e. g. a 
proclamada segunda geração). 
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definição instrumentos de reprodução dessas mesmas fronteiras, sejam estas reais e/ou 
imaginadas. A rede social é o subtexto de um enclave social que, ao mesmo tempo, é 
confinado por uma fronteira étnica. Perante a informação que recolhíamos, impunha-
se responder à seguinte questão: a concentração residencial observada num primeiro 
momento da vida destas populações hindus em Manchester era causa ou consequência 
de redes sociais pré-existentes? A resposta possível a esta pergunta é o motivo pelo 
qual acrescentámos acima ‘em condições e em momentos particulares’. A resposta 
terá provavelmente que ser: ‘depende’ de um conjunto de factores e uma conclusão 
relevante teria de resultar de uma avaliação que necessariamente atravesse pelo menos 
duas gerações. Ao reconstituirmos a cadeia migratória que trouxe os nossos 
interlocutores para Manchester podemos encontrar os elos de ligação familiar, de 
afinidade ou mesmo de casualidade que interligam indivíduos em diferentes pontos do 
mundo. Contudo, objectificar esses laços e homogenizá-los seria uma tarefa distinta 
da que pretendíamos executar e certamente com resultados distintos dos que 
encontraríamos. Se, por um lado, é possível aceitar uma relação entre parentesco, 
afinidades electivas, e convergência geográfica; por outro lado, é impossível não 
reconhecer quer a acção de elementos exógenos aos indivíduos quer a metamorfose 
dessas mesmas relações ao longo do tempo. É também verdade que alguns espaços 
como Leicester e Southall, fundamentalmente pela sua dimensão, resistem ao tempo 
como espaços de concentração de populações indianas. Porém, nem mesmo a história 
destes espaços se conta apenas a partir da transferência de redes sociais forjadas na 
origem (Baumman, 1996).  
As histórias de vida que recolhemos em Manchester demonstram a 
flexibilidade de alegados padrões de segregação residencial tal como permitem 
distinguir condicionalismos diferenciados ao longo da sua presença em Inglaterra. As 
populações migrantes não são unidades demográficas estáticas e o caso hindu é um 
exemplo perfeito dessa disposição adaptativa. Se num dado momento a gestão 
individual do capital social é importante no acesso a informação, alojamento ou 
trabalho, noutro momento os efeitos negativos desse mesmo capital podem levar o 
indivíduo a fazer escolhas desalinhadas com a opinião do conjunto de pessoas que 
compõem a sua rede de contactos mais próxima e que estão numa posição privilegiada 
para influenciar ou coagir o processo decisório individual.  
A concentração dos imigrantes, em particular em zonas desvalorizadas é, 
como frisa Werbner (1990), um dado quase óbvio dos padrões de estabelecimento 
 186
definição instrumentos de reprodução dessas mesmas fronteiras, sejam estas reais e/ou 
imaginadas. A rede social é o subtexto de um enclave social que, ao mesmo tempo, é 
confinado por uma fronteira étnica. Perante a informação que recolhíamos, impunha-
se responder à seguinte questão: a concentração residencial observada num primeiro 
momento da vida destas populações hindus em Manchester era causa ou consequência 
de redes sociais pré-existentes? A resposta possível a esta pergunta é o motivo pelo 
qual acrescentámos acima ‘em condições e em momentos particulares’. A resposta 
terá provavelmente que ser: ‘depende’ de um conjunto de factores e uma conclusão 
relevante teria de resultar de uma avaliação que necessariamente atravesse pelo menos 
duas gerações. Ao reconstituirmos a cadeia migratória que trouxe os nossos 
interlocutores para Manchester podemos encontrar os elos de ligação familiar, de 
afinidade ou mesmo de casualidade que interligam indivíduos em diferentes pontos do 
mundo. Contudo, objectificar esses laços e homogenizá-los seria uma tarefa distinta 
da que pretendíamos executar e certamente com resultados distintos dos que 
encontraríamos. Se, por um lado, é possível aceitar uma relação entre parentesco, 
afinidades electivas, e convergência geográfica; por outro lado, é impossível não 
reconhecer quer a acção de elementos exógenos aos indivíduos quer a metamorfose 
dessas mesmas relações ao longo do tempo. É também verdade que alguns espaços 
como Leicester e Southall, fundamentalmente pela sua dimensão, resistem ao tempo 
como espaços de concentração de populações indianas. Porém, nem mesmo a história 
destes espaços se conta apenas a partir da transferência de redes sociais forjadas na 
origem (Baumman, 1996).  
As histórias de vida que recolhemos em Manchester demonstram a 
flexibilidade de alegados padrões de segregação residencial tal como permitem 
distinguir condicionalismos diferenciados ao longo da sua presença em Inglaterra. As 
populações migrantes não são unidades demográficas estáticas e o caso hindu é um 
exemplo perfeito dessa disposição adaptativa. Se num dado momento a gestão 
individual do capital social é importante no acesso a informação, alojamento ou 
trabalho, noutro momento os efeitos negativos desse mesmo capital podem levar o 
indivíduo a fazer escolhas desalinhadas com a opinião do conjunto de pessoas que 
compõem a sua rede de contactos mais próxima e que estão numa posição privilegiada 
para influenciar ou coagir o processo decisório individual.  
A concentração dos imigrantes, em particular em zonas desvalorizadas é, 
como frisa Werbner (1990), um dado quase óbvio dos padrões de estabelecimento 
 187
residencial destas populações. Outros trabalhos, de acordo com Bhachu (1985, p. 31), 
parecem também ter contribuído para a ideia de que este tipo de tendências resulta 
frequentemente na formação de guetos98. A ideia que queremos salientar é que a 
concentração residencial e profissional que caracterizou as populações hindus durante 
uma primeira fase da sua migração para Inglaterra não foi apenas uma consequência 
inelutável imposta por solidariedades familiares ou de casta. O fechamento de 
segmentos do mercado de trabalho aos indivíduos com algumas qualificações formais, 
a dificuldade no acesso à habitação e, em alguns casos, o conhecimento insuficiente 
da língua inglesa pronunciaram um fechamento inicial relativo destas populações que 
encontravam entre os seus conterrâneos ou correligionários a única forma de 
sociabilidade possível. A prevalência masculina ditava a partilha de habitação como 
meio de poupar algum dinheiro com as despesas de alojamento, não sendo invulgar 
pais e filhos terem partilhado quartos em casas de hóspedes com outros conterrâneos 
durante os primeiros anos, como nos contou Shotalal evocando a sua experiência 
pessoal e a de outros co-hóspedes.  
Uma das distinções usualmente citadas entre imigrantes provenientes 
directamente do subcontinente e os imigrantes originários da África Oriental 
assentava precisamente na sua composição demográfica. Os primeiros tenderiam a ser 
maioritariamente homens entre os 20 e os 40 anos, casados ou não, que mantinham 
uma ideia de retorno à terra de origem e os segundos foram essencialmente unidades 
familiares compostas. Para estas famílias, deslocadas do seu local de origem e/ou 
residência na sucessão de nacionalizações em África, o ‘mito de retorno’ teria 
desaparecido há algumas gerações (Bhachu, 1985; Burghart, 1987; Baumann, 1998). 
Todavia o nosso trabalhou alertou-nos para uma questão importante a propósito desta 
distinção, e que, com rigor, tem sido destacada por diferentes autores a propósito do 
estudo das populações originarias do subcontinente. Falamos da diversidade interna 
que atravessa categorias colectivas. A multiplicidade de percursos observada para as 
populações rotuladas como ‘sul asiáticas’, ‘indianas’, ‘gujaratis’ ou ‘hindus’ mostrou-
se igualmente válida para a categoria dos ‘East African Asians’. De acordo com 
Bhachu (1985, p. 30), embora a diferenciação dentro de grupos religiosos seja maior 
onde a concentração é mais proeminente (como em Southall e as Midlands onde, de 
                                                 
98 Sobre esta questão ver Peach (1996), em particular a definição operativa que propõe do conceito no 
trabalho comparativo que realizou em contextos urbanos no Reino Unido e nos Estados Unidos e a 
discussão sobre a inexistência de guetos no Reino Unido. 
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acordo com a autora, a casta, o conservadorismo cultural e algumas ortodoxias 
religiosas têm dado origem a divisões no seio de algumas confissões religiosas) os 
East African Asians não teriam percorrido os trâmites ‘tradicionais’ de concentração à 
chegada e dispersão para zonas suburbanas. Uma eventual dispersão inicial teria sido 
facilitada pelo conhecimento das instituições urbanas e pelo domínio da língua inglesa 
(Idem, p. 31).  
Durante o trabalho de terreno deparámo-nos com um número elevado de 
excepções à regra da migração de agregados familiares completos para este grupo. A 
migração para Manchester dos hindus provenientes da África Oriental foi feita, 
dependendo dos capitais disponíveis, também por indivíduos sozinhos ou na 
companhia dos filhos varões com o objectivo de criação de condições para receber a 
família.  
Mansuklal, hoje aposentado e proprietário de uma pequena loja de vestuário 
em Ashton, migrou com o pai e um irmão para Manchester separando-se da mãe e das 
irmãs que viajaram para Índia onde ficaram durante três anos com a família desta. 
Esses três anos em Manchester foram suficientes para o pai de Mansuklal conseguir 
adquirir habitação própria numa das zonas menos conservadas de Stalybridge. O 
elemento central parece também aqui ser a posição de classe dos indivíduos. No caso 
dos nossos interlocutores em Ashton, uma maior vulnerabilidade profissional em 
África, uma vez que a maioria ocupava cargos públicos (como professores, 
administrativos ou contabilistas) e consequentemente se encontrava mais exposta às 
politicas de africanização da administração pública, esteve na origem de uma 
migração precoce face aos seus correligionários proprietários, para quem a saída terá 
envolvido procedimentos mais complexos no sentido de evitar perdas de capital 
significativas. Neste ponto, a diferença relativamente aos hindus lohana em 
Moçambique tornar-se-á evidente no capítulo seguinte. 
Nas décadas de 50 e 60, as zonas mais degradadas adjacentes ao centro 
histórico de Ashton – hoje totalmente recuperado e comercialmente próspero – 
constituíram as principais zonas de estabelecimento para as populações indianas. 
Eram zonas residenciais de habitações envelhecidas, a maior parte sem instalações 
sanitárias, aquecimento ou luz eléctrica e muitas delas desabitadas há mais de uma 
década. O valor de mercado destas casas era baixo e a sua procura pela população 
inglesa branca era praticamente inexistente. Estas zonas depreciadas respondiam ao 
propósito de aquisição de habitação própria para os trabalhadores imigrantes das mills 
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e a concretização do projecto de reunião familiar em solo britânico. Os discursos dos 
nossos interlocutores, a propósito da compra de casa, enfatizavam a dificuldade no 
acesso ao crédito e alguma resistência ao endividamento. 
Pnina Werbner, que tem estudado as dinâmicas migratórias na cidade de 
Manchester desde a década de 70 (1991, pp. 14-17), em particular as protagonizadas 
pelas populações originárias do Paquistão, refere o que considera serem as fases mais 
importantes de reacção dos imigrantes ao sistema de significados do mercado 
imobiliário e que interpreta como essencialmente pragmáticas. Num primeiro 
momento, estes tendem a privilegiar o lado funcional e económico da compra da 
habitação reproduzindo simetricamente, no período subsequente de estabelecimento, 
uma dimensão gregária. Posteriormente a ‘elite étnica’ dominante é responsável por 
uma reconfiguração desse esquema de valores em que o estatuto social da zona se 
transformam em prioritários face aos inicialmente privilegiados critérios de 
funcionalidade, de custos com a aquisição e de propinquidade co-étnica. No caso de 
Manchester, com excepção para a zona de Moss Side, a generalidade dos processos de 
estabelecimento das populações imigrantes aconteceu de forma relativamente 
pacífica. 
No caso dos nossos interlocutores existe uma outra característica que parece 
afastá-los do comportamento dito modal para as populações indianas provenientes do 
leste africano e que acrescenta algo ao conhecimento que temos sobre o 
funcionamento das redes sociais que intersectam nestes indivíduos. Os contactos 
iniciais encetados por alguns dos nossos informantes não foram com consanguíneos 
mas sim com familiares das suas mulheres. Em várias ocasiões nos foi dito que os 
cunhados estavam já em Inglaterra e teria sido através destes que a sua viagem para o 
Reino Unido tinha sido planeada.  Encontrámos apenas um autor que refere a ligação 
consanguínea. O facto dos contactos terem sido feitos maioritariamente com 
cunhados, sugere Adams (1974, p. 193), pode explicar-se pela eleição do 
subcontinente indiano como mercado matrimonial preferencial para os hindus 
estabelecidos no continente africano. As redes familiares das suas mulheres 
mantiveram-se na Índia e quando os primeiros hindus no leste africano decidiram 
migrar durante o pós-guerra fizeram-no numa altura em que os canais migratórios 
para o Reino Unido estavam já abertos. A pouca vontade em regressar à Índia por 
parte dos nossos interlocutores ou seus familiares fez com que estes contactos 
assumissem uma posição de facilitadores do processo migratório.  
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A importância das redes sociais e familiares são um inegável esteio para as 
populações migrantes constituindo uma importante fonte de informação, mais do que 
de recursos financeiros, embora estes também se encontrem presentes. É também 
evidente uma autonomia relativa entre unidades familiares alargadas, uma 
característica observada em outros grupos religiosos provenientes do leste africano99. 
As desvantagens associadas à concentração não são, no entanto, factores estranhos a 
esta população. A concentração residencial e profissional, agravada pela cor de pele, 
tornava a sua presença particularmente conspícua, o que, desde o final da Segunda 
Guerra Mundial, se tornara particularmente sensível100. Keshanbhai, professor no 
Uganda que acabou por ficar 25 anos a trabalhar numa empresa têxtil de Manchester, 
diz pela sua experiência que ‘a concentração tem na interajuda e no apoio interpessoal 
os aspectos positivos’. No entanto, ela ‘fez dos indianos uma alvo fácil para pessoas 
como o Enoch Powell, para quem todos os imigrantes eram pretos’. 
O padrão de concentração residencial entre a população hindu, por motivos 
financeiros e também como consequência das redes de sociabilidade e parentesco, tem 
obviamente repercussões ao nível do controlo social exercido pelo grupo sobre os 
indivíduos e mesmo sobre as unidades domésticas. A dispersão residencial enfraquece 
os mecanismos de controlo social intra-comunitários presentes quer num contexto de 
aldeia quer em muitas cidades africanas onde a segregação residencial era bastante 
marcada. Manu Mistry que decidiu comprar uma habitação com uma área maior em 
Oldham Road, após o nascimento da segunda filha, no final da década de 70, foi 
desaconselhado por alguns amigos. Eles estavam inquietos porque a dispersão 
residencial podia implicar uma maior exposição a uma sociedade de acolhimento 
hostil à presença de contingentes migrantes não-brancos. O facto da distância de cerca 
de 1 km que separava Oldham Road de Union Road ser vista como reduzindo 
segurança é revelador da importância das fronteiras imaginadas construídas durante o 
processo de coalescência comunitária. De acordo com os nossos informantes com 
                                                 
99 Bhachu, 1985. 
100 A abertura recente de documentação arquivada durante o último mandato de Churchill enquanto 
primeiro-ministro revelam o tom da discussão em torno da questão da imigração. A principal 
preocupação de Churchill prendia-se com o aumento da imigração não-branca (coloured no original) 
para Inglaterra, atraída pela política de benefícios sociais praticada dentro do modelo de estado-
providência e a manifestação da intolerância britânica caso os números continuassem a aumentar. 
Alegadamente, o único motivo pelo qual não foram instituídos, em 1954, quotas que prevenissem a 
entrada de imigrantes não-brancos foi o receio de que estas medidas pudessem alienar o voto ‘liberal’ 
(em http://www.dailymail.co.uk/news/article-473368/Churchill-called-quotas-influx-coloured-
people.html). 
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mais tempo de residência em Inglaterra, em 1967, 100% dos hindus viviam entre a rua 
do templo e o centro de Ashton. Eles explicam a concentração pela combinação de 
dois factores: a valorização da propriedade pessoal e, consequentemente a resistência 
ao arrendamento como projecto habitacional a médio e longo prazo; e o valor mais 
baixo das casas nesta zona. À medida que a posição económica dos hindus melhorou, 
o movimento de dispersão residencial acentuou-se, até ser impossível identificar uma 
rua em Ashton que pudesse ser classificada como preferencial entre os hindus na 
região. 
A segurança relativa que a população hindu preservou através da concentração 
residencial transforma-se em incerteza e apreensão quando esse paradigma inicial 
cede perante um cenário de maior prosperidade financeira. À semelhança de outras 
populações hindus provenientes do leste africano em Inglaterra, a primeira fase de 
concentração espacial antecede uma segunda fase de maior dispersão residencial 
reflectindo também trajectórias sócio-económicas diferenciadas (vd. Mattausch, 
2000). Este é provavelmente uma característica importante para explicar um percurso 
caracterizado por um lado por um relativo fechamento cultural, sobretudo religioso, e 
por outro lado um relativo sucesso social verificado entre as populações indianas 
provenientes do leste africano (Peach, 2006). A ênfase colocada na importância da 
educação formal e no sucesso económico são o resultado de uma experiência 
acumulada de vivência urbana, quer na África Oriental quer em Inglaterra. Uma 
vivência que se traduz em aptidões sociais mais adequadas à vida na Inglaterra do que 
as possuídas pelos migrantes directos. Essa diferenciação foi-nos assegurada por 
alguns interlocutores. Contudo, como discutiremos na última secção deste trabalho, 
essa multiplicidade de atitudes e expectativas entre diferentes fluxos migratórios 
permaneceu invisível aos olhos da sociedade de acolhimento – resistente em transpor 
a homologia fenotípica no momento do reconhecimento da complexa tessitura 
inerente à macro-categoria south asians.  
É, pois, evidente um certo fechamento dentro da rede de sociabilidades de 
casta, ao mesmo tempo que ocorre uma maior abertura relativa face aos valores 
meritocráticos da sociedade de acolhimento. Mas a aceitação de um conjunto de 
atitudes dominantes na sociedade de acolhimento não significa que a sociedade de 
acolhimento olhe para estas populações como um grupo social perfeitamente 
adaptado. É justamente nesta contradição que podemos explicar o reforço das 
instituições tradicionais, que se verifica, nomeadamente através da constituição de 
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associações religiosas, do reforço de práticas endogâmicas, da recuperação de 
divindades associadas aos mitos de casta, etc. 
 
A PRÁTICA RELIGIOSA COMO LOCUS DE SOCIABILIDADE ÉTNICA 
 
Em Inglaterra o aumento dos contingentes migratórios, a língua e o local de 
origem, coadjuvados pela pertença de casta, criaram as linhas de fronteira que 
diferenciaram as populações indianas e, no interior destas, as populações hindus. Uma 
relativa diversidade de origens e de castas esteve inicialmente na génese da 
constituição dos vários lugares de culto de Ashton. O Bharatiya Mandal, o Rama 
Temple e a Swaminarayan Hindu Mission são espaços que, com o tempo, acabaram 
por expandir os serviços que prestavam às populações hindus de Ashton em função do 
aumento da população. Houve casos de cessação de actividades mas devido ao 
alargamento para instalações mais capacitadas. No caso hindu, a construção de locais 
de culto, que sugerem um grau relativo de maturação demográfica, é mais tardia do 
que no caso das populações muçulmanas (Baumman, 2001, p. 61). As associações 
religiosas foram, logicamente, precursoras da expressão material simbolizada na 
edificação ou aquisição de espaços próprios para a prática religiosa. Vários registos 
apontam para a composição das primeiras organizações hindus em Inglaterra ainda 
durante a década de 50, mas o primeiro templo hindu em Inglaterra terá, 
reportadamente, aberto as suas portas pela primeira vez, em Coventry, em 1967 
(Tambs-Lyche, 1975). A temporalidade da evolução de algumas características 
salientes das populações hindus em Inglaterra reflecte o incremento populacional 
ocorrido durante a década de 60. O papel das mulheres na revalorização de alguns 
preceitos religiosos (sobretudo na alimentação – vegetarianismo, interdição do 
consumo de álcool e tabaco) e o catalisador da casta conduziram à segmentação 
associativa entre as populações hindus. A densificação das redes familiares e o 
esbatimento do carácter temporário que caracterizou as primeiras migrações para 
Inglaterra manifestou-se na paisagem urbana através da multiplicação de espaços 
religiosos ao serviço de uma população em processo de transformação.  
Em Ashton, o Bharatiya Mandal assume-se como uma instituição aberta a 
toda a população de Tameside, providenciando um serviço religioso aberto a todos os 
hindus. A designação sem menções particularistas, diz-nos Kantilal, é prova disso 
mesmo. No entanto, apesar de encontrarmos algumas famílias patel ou lohana, a 
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preponderância de famílias prajapatis em Ashton é indiscutível. Entre 2003 e 2006, 
por exemplo, todos os titulares de cargos na direcção da associação partilhavam um 
mesmo sobrenome (Mistry). É importante ressalvar que, no início do trabalho de 
campo, não foi, para nós, imediata a correlação entre o que me parecia ser um 
sobrenome que a maioria dos meus informantes partilhava e o referente de casta. 
Todos usavam o nome Mistry, que conhecia apenas como sobrenome, só quando 
estava já mais embrenhado no terreno, é que percebi que se trata de um dispositivo 
que sugere pertença à casta prajapati. Uma outra designação possível era lad, que 
também me foi assegurado ser uma denominação de casta partilhada pelos hindus de 
Ashton. Foi particularmente difícil perceber concretamente qual das denominações 
referia precisamente a casta e, por relação, qual indicava uma eventual sub-casta. 
Depois de um informante me ter respondido que a sua casta era prajapati questionei-o 
sobre o termo mistry que tinha sido, até ao momento em que conversávamos, o único 
referente de casta que tinha ouvido. Shantilal explicou-me então que os três termos 
eram na verdade equivalentes. Prajapati, mistry e lad representavam formulações 
semelhantes sendo o seu denominador comum os ofícios de carpintaria e olaria. Após 
esse esclarecimento, verifiquei que os meus informantes em Ashton, quando 
interpelados nesse sentido, usavam as três designações. Lad tinha menos frequência e 
foi usado apenas por dois informantes com mais idade. As referências literárias 
também não são esclarecedoras relativamente à origem da dualidade nominal 
mistry/prajapati. Jackson usa o termo mistry como denominação de uma casta de 
descendentes de carpinteiros presente em Coventry para logo de seguida usar a 
fórmula ‘mistry/prajapati caste’ (1981, pp. 64-65). Por sua vez, Warrier refere-se a  
mistry como um título que é simultaneamente um sobrenome bastante comum entre 
prajapatis podendo ser traduzido por “foreman of a building site” (1994, p. 196). 
Entre os nossos interlocutores era notória a prevalência do sobrenome Mistry e dada a 
aparente justaposição entre o nome Mistry e a casta prajapati não é surpreendente que 
tenham optado por uma abordagem mais simples perante um interlocutor não-hindu. 
O desconhecimento sobre as origens de nomes e fundamentos rituais entre os nossos 
interlocutores foi uma contrariedade do terreno tanto em Portugal como em Inglaterra. 
Manu, por exemplo, ao mesmo tempo que afirmava a paridade significante dos termos 
prajapati, mistry e lad, declarava o seu desconhecimento sobre o significado e origem 
efectivos do nome Mistry. Mais tarde acrescentaria que o nome poderia 
eventualmente ser o resultado de uma migração com muitos séculos com origem no 
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Médio Oriente. O facto de ter sido confundido com um egípcio em virtude desse 
sobrenome adensou-lhe a suspeita. Quanto ao número de prajapatis em Inglaterra, 
Manu, que pertenceu durante 6 anos à direcção da Shree Prajapati Association101, diz-
nos que existem cerca de 15 000 e cerca de 450 famílias em Ashton, partilhando a 
maioria destas últimas o sobrenome Mistry. Ashton está igualmente ligada à história 
dos prajapatis em Inglaterra porque foi aqui que se reuniram, em 1975, os delegados 
de diferentes associações de prajapatis do Reino Unido para fundar o organismo 
federativo que associa todas as colectividades prajapatis em território britânico. 
A criação e formalização de uma associação criada pela e para a população 
hindu de Ashton e arredores remonta ao início da década de 60. Os primeiros hindus 
terão chegado, como já vimos durante a década de 50. Raman Mistry, o elemento que 
há mais tempo residia em Ashton, diz-nos que, quando chegou, em 1960, patrocinado 
por um tio materno, não se encontravam ali mais de uma vintena de hindus. Entre 
1960 e 1964 houve um aumento significativo, corroborado pelas estatísticas nacionais 
(ver quadro 3). Significativo o suficiente para se avançar com a criação de uma 
associação cujo objectivo era a ‘manutenção da cultura, da linguagem e da união dos 
gujaratis hindus’ em Ashton. E embora Maureen Michaelson afirme que a primeira 
organização prajapati em Inglaterra tenha surgido em 1974 e a partir desta se tenha 
generalizado o movimento de criação de associações prajapatis, a cronologia da 
Shree Bharatiya Mandal, constituída formalmente em Ashton em 1964, permite 
contestar essa asserção (1987, p. 23). O próprio trabalho da autora sugere uma atitude 
inclusiva e adversa a restrições sectaristas na auto-imagem dominante entre prajapatis 
em Bradford (Michaelson, 1983, 1987). A presença frequente no mandir e nas 
actvidades da associação de indivíduos de outras castas é destacada pelos nossos 
interlocutores prajapatis como motivo de satisfação. 
Durante algum tempo a celebração das datas significativas do calendário dos 
hindus de Ashton era feita em espaços arrendados ou em casas particulares. Em 1972, 
a Shree Bharatiya Mandal adquiriu um espaço definitivo com o patrocínio da 
municipalidade. De acordo com os relatos que nos foram transmitidos por alguns dos 
envolvidos no processo, teria havido um comprador disposto a pagar três vezes o 
                                                 
101 A Shree Prajapati Association é uma organização de caridade fundada em 1975. Com o objectivo 
de de preservar ‘a educação e a religião hindu’ no Reino Unido esta associação congrega 13 filiais, 
entre as quais a filial de Tameside representada pela Shree Bharatyia Mandal, e assume-se como órgão 
representativo dos prajapatis residentes no Reino Unido. Ver http://www.prajapati.org.uk/. Esta 
federação tem sede nas instalações correspondentes ao organismo do qual é proveniente o presidente 
em exercício. 
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montante pago pela associação, 3000 libras. O propósito presente nos estatutos da 
associação terá sido o motivo para esta ter obtido estatuto preferencial da parte da 
edilidade. A antiga igreja convertida em escola e desactivada durante a década de 60 
foi convertida em espaço social e religioso. A quantia necessária foi alcançada através 
de doações da população hindu de Ashton, seguramente da maioria prajapati. Em 
1992, a vontade de ter um espaço mais ambicioso levou à organização de uma nova 
recolha de fundos. Os apoios concedidos pela National Lottery, pelo município de 
Tameside, por uma empresa privada pertencente a um hindu e donativos pessoais, 
tinham reunido já em 1999 os 1,2 milhões de libras necessários à concretização do 
projecto de renovação arquitectónica. O templo público, espaço de conexão entre o 
mundano e o divino, passou a representar para a população hindu local um motivo de 
orgulho na concretização de um projecto colectivo que abrange um conjunto alargado 
de funções.  
 
Imagem 2: Detalhe do mandir de Ashton-Under-Lyne. 
 
Fonte: Fotografia do autor. 
 
O templo encontra-se contíguo às instalações gerais da associação embora 
num plano mais elevado e com a possibilidade de acesso independente mas com a 
entrada a ser feita habitualmente a partir do interior das instalações gerais. O restante 
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espaço é ocupado por um amplo salão com provavelmente cerca de 500 metros 
quadrados onde se encontra um palco e respectivos bastidores, estes dando acesso à 
zona de auxílio ao templo. No lado oposto encontram-se as cozinhas que funcionam 
quer quando se organizam eventos mais exigentes como o diwali, o navratri ou 
casamentos, quer todas as terças, quartas e sextas-feiras para o almoço que é 
preparado para os elementos mais idosos onde é pago uma quantia simbólica de £1,5. 
À sexta-feira, dia em que mais pessoas procuram o espaço para o almoço e as 
actividades da tarde, servem-se cerca de 70 refeições. Num outro patamar encontram-
se os escritórios da direcção e algumas salas utilizadas para cursos de informática e 
gujarati para as crianças. O salão é igualmente usado para aulas de full-contact, da 
responsabilidade do marido, não hindu, da filha de um dos membros da direcção. 
 
Imagem 3: Panorâmica das instalações sociais e mandir. 
 
Fonte: Fotografia do autor. 
 
A minha presença intensiva no templo de Ashton permitiu-me criar e 
consolidar relações com alguns informantes. Mas foi ainda fundamental para 
compreender as transformações associadas ao uso do espaço religioso em contextos 
urbanos coloniais e pós-coloniais. Ao contrário das mesquitas, sinagogas e igrejas, os 
templos hindus na Índia sempre tiveram pressupostos mais decorativos do que 
funcionais (Knott, 1986, p. 69). A base capital da devoção religiosa assentava desde 
cedo na prática doméstica em torno de um pequeno mandir ou deri, mantendo-se até 
hoje como preceito religioso (Younger, 1999). A expressão ‘a place for our gods’, 
usada por Malory Nye (1995), sintetiza bem a centralidade da devoção particularizada 
e da sua representação material no mandir (doméstico ou público) na prática religiosa 
hindu. A morada dos deuses é o espaço onde os seguidores podem contemplar 
(darshan), prestar homenagem e comungar com a divindade (através do prasad). A 
centralidade do templo como espaço privilegiado de culto e veneração surgia com a 
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migração para África e com as novas funcionalidades sociais que recriavam um ‘oásis 
cultural num meio estranho’ (Jackson, 1981, p. 65). O templo, além do espaço 
privilegiado de relacionamento com o plano etéreo da divindade, é também a sede da 
associação que representa a população. Neste sentido, é não apenas a capacitação 
política do local que se modifica como também a natureza ritual da prática. Uma 
reconfiguração que migra para os novos contextos pós-coloniais conjuntamente com 
as populações hindus provenientes do leste africano. A história que reproduzimos da 
formação de uma associação indiana e o caminho percorrido até à construção de um 
local polivalente ajudam a compreender a importância deste espaço para a população 
que o serve, bem como a evolução dos critérios que determinam a sua manutenção. 
O panteão presente no mandir em Ashton, assim como as datas celebradas (tal 
como o Diwali e Navaratri) ou a execução dos rituais védicos mais comuns (arti e o 
yagna), não era muito diferente dos que observei em Lisboa e remete para uma 
constelação teológica bastante popular entre gujarati-hindus provenientes do leste 
africano. Os cinco altares principais ocupam a parede devocional que encaramos 
respectivamente à nossa frente ou à nossa esquerda consoante a porta pela qual 
entramos no mandir, dá acesso à rua ou ao edifício central. O altar central é ocupado 
por uma figura de Krishna, o oitavo avatar de Vishnu e a representação de Deus nos 
textos Mahabharata e Bhagavad Gita. Este segura uma flauta e é ladeado pela sua 
consorte Radha que dá o nome ao mandir mais importante em Portugal. Os dois 
altares que flanqueiam o par central são consagrados a Shiva apresentado numa 
posição de dança, com a serpente a seus pés, e a Amba Mata, também conhecida por 
Diurga ou Khali, a mãe universal. Nos pólos estão Ganesha, a divindade com cabeça 
de elefante – e símbolo auspicioso presente no início de jornadas importantes 
(familiares ou financeiras); e Hanuman – o deus com forma de macaco que liderou os 
exércitos que enfrentaram Ravana no épico Ramayana. A cortina em frente aos 
altares, que os separa dos crentes, encontra-se normalmente corrida e é operada 
apenas pelo secretario religioso ou pelo pujari, o sacerdote responsável pelo templo. 
O primeiro sacerdote a tempo inteiro só foi contratado pela direcção da 
associação em 2001. Até lá, a dificuldade em encontrar sacerdotes gujaratis que 
assumissem as funções religiosas em templos públicos fez com que os rituais 
religiosos fossem realizados por elementos da associação. Mesmo em cerimónias mais 
exigentes associadas ao ciclo de vida, como o casamento, os elementos das famílias 
envolvidas podiam assumir a função do sacerdote (Michaelson, 1987, p.25). Em 
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Ashton, o arti, serviço religioso executado bidiariamente bastante popular entre 
hindus-gujaratis, era normalmente assegurado por responsáveis religiosos nomeados 
pela direcção. Hoje, este ritual é cumprido todos os dias, com excepção dos dias em 
que se celebram datas específicas do calendário hindu ou quando está presente um 
pandit convidado para palestras. Antes da contratação do actual pujari, Pradip, a 
prática pública do arti acontecia apenas quatro vezes por semana. A fusão de 
elementos rituais provenientes da ‘pequena tradição’ e da ‘grande tradição’ (Fuller, 
1992) na prática religiosa remete-nos para a diversidade de configurações cerimoniais 
cristalizadas nos contextos regionais e ocorridas durante a migração, tornando quase 
impossível identificar uma fórmula consensual sobre a prática ritual, mesmo sobre as 
mais comuns como o arti. Tal leva a um desconhecimento generalizado por parte da 
população hindu de Ashton sobre o significado teológico de grande parte dos rituais 
mais participados (Knott, 1986, p. 120). Se excluirmos dois dos nossos interlocutores, 
a informação sobre ofícios religiosos era invariavelmente articulada a partir de 
perspectivas genéricas sobre o carácter universalista do hinduísmo seguida de uma 
sugestão de conversa com o pujari, sempre descrito como um homem culto e 
conhecedor dos textos sagrados bem como leitor de sânscrito, chegando numa ocasião 
a ser descrito como um indivíduo considerado até porque tinha um PhD. Após ter sido 
formalmente apresentado, pedi ao pujari que me falasse um pouco sobre as origens de 
algumas das práticas religiosas. Mas a comunicação com ele nem sempre foi fácil, até 
porque gradualmente compreendi que a minha solicitação dos seus saberes 
representava para ele um momento de legitimação perante os seus correligionários. A 
performance dos responsáveis durante um evento cerimonial pode incluir 
componentes que nem sempre são descodificadas ou avalizadas pela tradição. A 
execução do ritual é ostentada enquanto acto criativo, produto de uma relação 
privilegiada com a divindade. Por conseguinte, a rotina e o préstimo de um sacerdote 
são obstinadamente escrutinadas. Assim sendo, os encontros e as interpelações 
ocorridas no templo, em regra a seguir ao arti das 11 da manhã ou das 8 da noite, a 
propósito de uma divindade ou de um ritual específico conduziam-nos 
invariavelmente a uma encenação pública dirigida a todos os que ali se encontravam. 
Uma exibição que, em verdade, beneficiava tanto a imagem do sacerdote (como um 
homem versado no domínio da teologia hindu) como afiançava a minha presença 
naquele lugar. A continuidade desta relação simbiótica permitiu-me sobretudo 
compreender a dimensão dessacralizada da figura do sacerdote. A figura sacerdotal, 
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que eu tinha pensado ser incondicionalmente reverenciada, porque deslocalizada de 
uma configuração regional, estava afinal surpreendentemente sujeita à mesma ordem 
e ao mesmo número de constrangimentos que qualquer outro migrante. O sentimento 
de ansiedade relativamente a um iminente processo de reunião familiar, o 
descontentamento face à entidade patronal, a constatação de uma relativa inadequação 
às funções desempenhadas, o distanciamento relativamente a uma população 
envolvente (prajapatis) com a qual não se identifica confrontaram-me com o relativo 
isolamento e dificuldades que provavelmente os primeiros migrantes suportaram.  
Em 2005 Pradip completava 4 anos de residência no Reino Unido e estava 
finalmente em posição de solicitar uma autorização de residência permanente. 
Contumaz na confidencialidade que exigia das nossas conversas relativamente a 
outros membros da associação e à população que frequentava o templo, Pradip 
manifestava-me reiteradamente o seu desagrado pela função que lhe tinha permitido 
imigrar para o Reino Unido. Nascido numa família brâmane em Surat, Pradip teve 
desde a infância um contacto próximo com a dimensão performativa hindu por via do 
seu tio que estudou sânscrito e frequentou escolas religiosas, um pandit muito 
respeitado na sua terra natal. Foi com ele que aprendeu tudo o que sabe. Mas 
reconhece que, após obter a autorização permanente e trazer para Inglaterra a sua 
mulher e o seu filho, talvez considere abandonar as suas funções como pujari e 
procurar outras alternativas profissionais mais interessantes. As circunstâncias em que 
Pradip emigrou para Manchester são, uma vez mais, diferentes das que envolveram os 
correligionários que serve. Contudo, não são de facto muito diferentes das de alguns 
amigos seus que vivem na proximidade de Manchester, em Bolton e em Bradford, e 
que tive ocasião de visitar posteriormente. A rede de sociabilidades de Pradip era 
composta por algumas famílias provenientes de Surat encabeçadas por pujaris 
igualmente contratados por alguns dos templos hindus localizados no noroeste 
britânico.  
O conjunto de actividades que têm lugar no mandir de Ashton e nos espaços 
adjacentes a este têm sido responsáveis pela criação e reforço dos laços 
circunstanciais de uma população que enfrenta ainda o estigma comum a todas as 
populações de origem indiana, mais ou menos bem sucedidas economicamente. 
Curiosamente, a sua inscrição formal no espaço público britânico, conspícua na 
arquitectura religiosa, e os episódios de discriminação subtil e flagrante confessados 
não têm tido correspondência numa eventual politização de uma identidade colectiva 
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como forma de aceso a recursos sociais e económicos. Politicamente, não existe uma 
representação hindu nos órgãos municipais em Manchester, ao contrário do observado 
para as populações muçulmanas que viram em 2005 um muçulmano ser eleito mayor 
da cidade. A assunção de uma identidade simultaneamente contrastante, por via da 
religião, e incorporada, pela via económica, parece representar uma estratégia clara 
enquanto modo de incorporação social. A desvalorização dos episódios em que os 
interlocutores são apelidados de ‘pakis’ e a aceitação desses episódios como 
manifestação legítima por parte de uma cultura diferente que se vê confrontada no seu 
interior com a expressão da diferença demonstram a acomodação destes episódios nas 
narrativas identitárias dos nosso interlocutores. 
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CAPÍTULO VI 
HINDUS EM PORTUGAL: DOS PADRÕES MIGRATÓRIOS AOS LIMITES DAS 
SOCIABILIDADES ÉTNICAS. 
 
Como tentámos demonstrar nos anteriores capítulos, as trajectórias migratórias 
das populações hindus estão estreitamente associadas à história da colonização 
europeia e aos seus epifenómenos e ressonâncias, em diferentes continentes. Neste 
ponto a história das populações hindus em Portugal não é descoincidente das de outras 
populações hindus na Europa Ocidental. A migração hindu para Portugal ocorre de 
acordo com o modelo migratório tradicional entre antigas colónias e ex-metrópoles 
(Castles e Davidson, 2000, Alba e Silberman, 2002) tendo Moçambique como 
principal ponto de partida. As continuidades entre o período colonial e pós-colonial 
são, pois, partes constitutivas dos processos de incorporação de populações imigrantes 
provenientes desses territórios emancipados e dão azo a particularidades que 
distinguem esses mesmos processos entre diferentes ex-metrópoles – no nosso caso 
em Portugal e na Inglaterra. Se, por um lado, subsistiram dinâmicas partilhadas que 
atravessaram fronteiras políticas em grande parte por força da natureza violenta e 
exploratória dos regimes coloniais lato sensu; por outro lado, os diferentes regimes 
coloniais encerraram matizes que permitem elaborar um quadro analítico 
diferenciador. Matizes essas que, longe de poderem ser explicadas por quaisquer 
singularidades imbuídas em cunhos nacionais, são produto também da sua própria 
conjuntura. O risco que tentamos evitar é precisamente o de legitimar discursos 
essencialistas que isolam características desses mesmos regimes para, a partir daí, 
construir uma hierarquia de benevolência colonial. Diferentes contextos dão origem a 
diferentes realidades sociais. E assim, uma vez mais, o desafio que se nos apresenta é 
o de tentar perceber até que ponto as diferenças observadas para os diferentes 
contextos são relevantes para as trajectórias das populações com que trabalhámos. 
Colocando a questão de outra forma: terão sido as diferenças, entre regimes coloniais, 
mais influentes do que as semelhanças nas decisões e percursos dos hindus 
remigrados do leste africano para as ex-metrópoles? 
Embora os contextos coloniais que discutimos – Quénia, Tanganyika, Uganda 
e Moçambique – sejam espaços com uma história própria, houve inegavelmente 
processos comuns aos quatro territórios no que concerne ao tratamento das 
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populações asiáticas de uma forma geral. Os estereótipos derrogatórios, as intenções 
perenes de restrição de liberdades manifestadas por diferentes sectores sociais e 
agentes económicos, a evolução do seu estatuto formal e os episódios que envolveram 
as independências foram momentos que podemos considerar, salvo neste último item 
a excepção outorgada aos indianos originários dos territórios do subcontinente sob 
administração portuguesa até 1961102, cruciais nas histórias destas populações. Neste 
sentido, recuperamos aqui o argumento de Pina Cabral (1999) que, tendo como 
objecto a violência inerente à experiência colonial, podia ter sido escrito a propósito 
dos obstáculos enfrentados pelas populações indianas no leste africano. Os ensejos 
traumáticos com que estas populações foram confrontadas, mesmo quando 
ultrapassadas “pela passagem da história, não desaparece(m) simplesmente, passa(m) 
a ser um fundamento para a constituição de novas identidades.” (Pina Cabral, 1999, p. 
96). A perda súbita do estatuto de residente legal, em alguns casos mais do que uma 
vez no espaço de duas décadas; a urgência de uma decisão relativamente à adopção de 
uma nacionalidade num cenário de instabilidade social e política e os sucessivos, por 
vezes abruptos, instrumentos legais de limitação de sectores de actividade tradicionais 
entre as populações hindus em África fazem parte das trajectórias de grande parte dos 
nossos interlocutores, desafiando eventuais lealdades políticas e territoriais bem como 
projectos familiares. O caso português é, também ele, paradigmático do tipo de 
incertezas e estratégias produzidas por este tipo de incidentes biográficos, como 
fomos percebendo, sobretudo entre as famílias com mais recursos financeiros.  
Pese embora o conjunto de regularidades a que estiveram sujeitas estas 
populações, o exercício comparativo entre Portugal e Inglaterra permitiu encontrar 
variáveis interessantes na análise dos movimentos migratórios destas populações e nas 
suas estratégias de reconstrução de redes de sociabilidade nos contextos de recepção. 
Desde logo a dimensão da população, que salvaguarda ainda a relação do número de 
hindus calculado para os quatro territórios coloniais. Um número menor, no caso 
português – aspecto que pode fazer a diferença em matéria de posicionamento perante 
o estado. Um outro ponto que foi já referido atrás tem que ver com as populações com 
que, interagimos maioritariamente, num e noutro terreno. Se, em Inglaterra, os nossos 
interlocutores foram quase em exclusivo prajapatis, uma casta de artesãos; em 
Portugal, os nossos informantes pertenciam sobretudo à casta lohana, originalmente 
                                                 
102 Ver capítulo 4. 
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comerciantes. As diferenças de classe, e por conseguinte os recursos económicos e 
sociais que estas populações estavam em condições de activar no momento da 
remigração, tornaram-se evidentes para nós ao longo do processo de reconstrução das 
histórias de vida dos nossos interlocutores. A recomposição profissional e ocupacional 
pareceu demorar mais tempo para os prajapatis do que para os lohana. A 
proletarização dos primeiros numa primeira fase é indicativa dessa diferença 
substancial. Por outro lado, falamos também de processos diferentes que remetem 
para economias diferentes, e, por conseguinte, distintas oportunidades económicas 
disponíveis para as populações remigradas. O final da década de 70 e o início da 
década de 80 representam um período de decadência industrial, em Inglaterra em 
Portugal, constituindo também um provável factor explicativo para a ausência de uma 
expressão destas populações no sector industrial. Por outro lado, em Manchester as 
populações imigrantes hindus chegam num contexto de carência de mão-de-obra 
fabril e preenchem esse espaço, sendo apenas depois da fase de falências industriais 
que os efeitos da escolarização e a concentração em iniciativas de carácter empresarial 
se acentua. As diferenças entre ambas as populações (prajapatis em Manchester e 
lohanas em Lisboa) não se explicam apenas pelos recursos iniciais que os migrantes 
transportam consigo – embora um comerciante de segunda geração esteja, em teoria 
pelo menos, em bastante melhores condições financeiras para enfrentar uma migração 
do que um trabalhador por conta de outrem pouco qualificado. Há uma dimensão 
estrutural que acaba por condicionar as opções dos migrantes e que pode ajudar a 
compreender diferenças nos diferentes tempos que caracterizam as trajectórias 
socioprofissionais das diferentes populações. No caso inglês para sobressair, após a 
falência da indústria têxtil, uma resistência do mercado de trabalho formal à absorção 
destes segmentos empurrando os hindus para o emprego auto-criado. No caso 
português essa opção é evidente desde a chegada dos nossos primeiros interlocutores. 
É necessário obviamente salientar que os nossos interlocutores são maioritariamente 
lohana e antigos pequenos e médios empresários e alguns grandes empresários o que 
traduz uma capacidade recursiva significativa. Em termos gerais o enquadramento das 
populações hindus foi bastante diferenciado e não se resumiu apenas a uma pequena 
burguesia comercial que tentou reproduzir as condições económicas que as 
caracterizam em Moçambique103. 
                                                 
103 Ver por exemplo, Bastos, 1990 e Cachado, 2007. 
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A IMIGRAÇÃO PARA PORTUGAL: HISTÓRIA E NÚMEROS. 
 
Tal como nos outros países europeus, a imigração para Portugal inscreve-se 
num quadro de tendências gerais, sobressaindo um conjunto de regularidades que 
definem um cenário migratório particular na Europa do Sul (cf. King et al., 2000)104. 
Após 1974, com a extinção do regime fascista, a queda do aparelho colonial e o 
colapso de toda a estrutura institucional que o sustentava, Portugal passa de um país 
em que o saldo migratório era profundamente negativo (os números dos que saíam 
roubavam sentido ao reduzido número dos que entravam) para um país que acusa uma 
corrente de entrada considerável, sem precedentes na sua história. Desde os habitantes 
das ex-colónias105 com ascendência europeia e asiática que tiveram que abandonar os 
territórios onde se tinham instalado, às populações nativas descontentes com a 
situação de instabilidade que o processo de descolonização não solucionou, passando 
pelos que assumiram abertamente uma posição política contrária à evolução em curso, 
tudo contribuiu para engrossar o fluxo migratório com destino a Portugal continental. 
Para pensarmos a imigração em Portugal, o ano de 1974 assume-se como um 
marcador indispensável. A imigração que Portugal recebeu até ao terceiro quartel do 
séc. XX era irregular e episódica. As entradas de naturais de outros territórios era 
protagonizada essencialmente por refugiados ou estrangeiros de passagem para o 
continente americano durante a Segunda Grande Guerra ou por cidadãos portugueses 
oriundos das colónias. A presença residual de cidadãos de origem indiana antes da 
descolonização moçambicana cingia-se a alguns estudantes do ensino superior que 
chegavam à metrópole para aí prosseguirem os estudos universitários. Provenientes de 
famílias de comerciantes ou industriais mais abastados residentes em Moçambique há 
várias gerações decidiram-se pelas instituições universitárias da metrópole, à 
semelhança da descendência de algumas elites africanas. As engenharias e a medicina 
constituíram pólos de atracção preferenciais para estes jovens estudantes que hoje 
dificilmente conseguimos encontrar ao reconstituir as redes transferidas de 
Moçambique para a ex-metrópole mas que são invariavelmente citados pelos 
                                                 
104 Semelhante a todos os outros países da Europa do Sul, Portugal transformou-se num país receptor de 
imigração durante a década de 80, acentuando-se essa condição durante a década de 90. A 
peculiaridade reside no facto de continuarmos a ser um país de emigração, o que pode ser interpretado 
como um reflexo da condição periférica de Portugal no conjunto dos estados da União Europeia (cf. 
Baganha, 1997 e Malheiros, 1996). 
105 Para uma caracterização destes grupos que se nomeou de ‘retornados’, ver Pires, 1987. 
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entrevistados. A conclusão dos estudos na metrópole e o percurso profissional que de 
seguida concretizaram produziu nestas pessoas um distanciamento relativamente às 
dinâmicas sociais hindus que se formaram após a descolonização. Pese embora a 
posição estabelecida em alguns meios institucionais e os laços interpessoais no meio 
universitário metropolitano tenham sido, numa fase inicial, requisitados por alguns 
dos seus correligionários pertencentes à primeira geração de hindus a chegar a 
Portugal após a independência moçambicana em 1976-7. 
A recepção tardia, comparativamente ao Reino Unido, de contingentes 
migratórios, é responsável por uma diferença cronológica ao nível dos processos 
institucionais espoletados pela tomada de consciência de diferentes populações e 
diferentes necessidades que se vão manifestando em território nacional. Logo em 
1975, Portugal vê-se confrontado com a entrada de um número sem precedentes de 
repatriados provenientes das antigas colónias. Cerca de 500 000 pessoas, que 
representavam sensivelmente 5% da população total recenseada em 1981, chegam a 
Portugal vindos maioritariamente de Angola (61%) e Moçambique (34%) – um 
número equivalente, embora proporcionalmente bastante superior ao dos repatriados 
recebidos pelo Reino Unido  (Pires, 2003, pp. 189,192). O volume incomum de 
entradas em Portugal neste período e a relativa celeridade com que estas populações 
se dissiparam na sociedade portuguesa levou alguns autores a qualificar este processo 
como assimilacionista106. Tal explicaria como uma população com percursos, valores 
e atitudes diferenciadas da sociedade maioritária pode evitar um choque cultural com 
a sociedade de acolhimento – um processo semelhante em alguns aspectos aos 
protagonizados pelos irlandeses nos Estados Unidos e pelos judeus no Reino Unido, 
onde que estas populações se terão tornado ‘brancas’107. Os ‘retornados’ portugueses 
beneficiaram ainda da intervenção estatal através de apoios de variada ordem, na sua 
maioria centralizados na entidade criada para o efeito em 1975, o Instituto de Apoio 
ao Retorno de Nacionais (IARN). Mas se é verdade que a acção do estado português 
pode ser lida como activamente promotora da integração de um contingente 
inesperado (ainda que assumindo o carácter transitório e assistencialista dessa mesma 
intervenção – como sublinha Pires 2003, p. 231), não é menos verdade que o critério 
                                                 
106 Pires (2003, p. 223) considera a reconstrução de redes intra-retornados e a sua aposição ao 
accionamento de redes extra-retornados num contexto pós-revolucionário de reconfiguração das 
hierarquias nacionais no Portugal pós-colonial como uma conjuntura indutora de ‘dinâmicas de 
individualização e assimilação’ por oposição a dinâmicas de ‘comunitarização e etnicização’.  
107 Ver Ignatiev, 1996 e Ballard, 1996. 
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de elegibilidade a que estava subordinada a atribuição do estatuto de ‘repatriado’ se 
escorava na definição de nacionalidade regulada pelo Decreto-Lei n.º 308-A/75. Ora 
este impunha o critério étnico do ius sanguinis como princípio fundamental. Ao crivo 
da nova arquitectura da nacionalidade portuguesa, que funcionou como filtro primário 
no acesso aos recursos que o estatuto de ‘repatriado’ implicava (ajudas financeiras, 
logísticas e ocupacionais), que auxiliou estas populações temos de acrescentar, como 
factores decisivos no seu restabelecimento na ex-metrópole as redes familiares que 
muitos destes indivíduos mantinham e accionaram aí; e ao facto da sua grande maioria 
ser branca e em média mais escolarizada e urbanizada do que a restante população 
portuguesa (Pires, 2003, p. 250). Há porém um outro factor que consideramos 
importante para a nossa argumentação geral em torno da questão das relações inter-
étnicas e que tem a ver com o papel do Estado na criação e manutenção da 
visibilidade e da percepção de determinadas populações enquanto problema social. 
A categoria ‘repatriados’, que distinguia a constelação de indivíduos nacionais 
que abandonou as ex-colónias em direcção a Portugal, é institucionalmente reforçada 
através da sua inclusão nos formulários do recenseamento nacional, vindo a permitir a 
elaboração de um retrato sociográfico desta população com maior acuidade. Após a 
extinção da IARN, em 1981, a categoria desaparece paulatinamente do universo 
institucional português. Embora a expressão coloquial ‘retornados’ continue a fazer 
parte do léxico de ocasionais interpelações sobre a naturalidade de um eventual 
interlocutor, e da própria expressão poder ser usada depreciativamente, a categoria foi 
‘desoficializada’ – factor que, indubitavelmente, terá contribuído para a ocorrência de 
um processo de assimilação108. Não apenas não existem marcadores fenotípicos 
evidentes que distingam a generalidade dos ‘repatriados’, uma questão a que 
voltaremos no capítulo seguinte, como o próprio estado deixou de ser um agente 
activo na tarefa de manutenção institucional de uma categoria que na realidade era 
sustentada por uma quadro de apoios de natureza transitória. Uma reflexão que nos 
deixa espaço para questionar o qualificativo assimilacionista aposto a um processo 
que se enunciou como efémero logo à nascença e que considera sobretudo os 
‘repatriados’ nascidos, ou descendentes de nascidos, na metrópole.  
A multiplicidade de experiências verificadas entre os hindus imigrados para 
Portugal durante este período é igualmente reveladora da discricionariedade com que 
                                                 
108 Pelo menos no sentido apontado pela refundação do conceito proposta por Alba e Nee (1997). 
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as condições de acesso à nacionalidade, e por conseguinte do acesso às estruturas de 
apoio locais da IARN, foram definidas e conduzidas. Alguns dos indianos, 
nomeadamente goeses, que ocupavam cargos públicos nas colónias estavam, não por 
virtude da sua ocupação mas em função da sua naturalidade, ao abrigo dos apoios 
concedidos aos ditos ‘repatriados’, facilitando o seu restabelecimento na ex-
metrópole. Além do grupo de naturais dos territórios indianos sobre os quais Portugal 
tinha perdido, em 1961, a sua soberania, e que vieram a ter acesso automático à 
nacionalidade portuguesa, outros, fora da alçada desta excepção, conseguiram, através 
das suas próprias redes sociais, acesso a documentos forjados que, 
complementarmente à permissão de entrada, garantiam acesso ao apoios da IARN. 
Arish, um dos nossos interlocutores que vive hoje no Porto, foi um desses casos. 
 
No aeroporto a IARN deu-me 2500 escudos e arranjou-me um quarto no 
Cacém que partilhava com mais seis pessoas. O meu irmão mais velho, 
que tinha ficado em Moçambique, deu-me 1250 contos para montar uma 
sociedade com um hindu que era amigo dele – de venda e revenda de 
bijuterias, brinquedos e brindes no Martim Moniz. Depois de algumas 
confusões separámo-nos e acabei por vir para o Porto porque era mais 
calmo. Tinha uma irmã a viver aqui e com a ajuda do meu cunhado 
encontrámos este sítio (referindo-se a uma loja/armazém de bijuterias de 
que é proprietário perto da Ribeira). Arish, 23/09/2005, armazém do 
próprio.  
 
A década de 80 continuou a assistir ao crescimento da remigração hindu 
proveniente de Moçambique. Após a ratificação do Acordo de Schengen em 1993, e 
com o início da sua entrada em vigor em 1995, Portugal entra definitivamente no rol 
de países receptores de imigração, com aumentos acentuados nos períodos de 
regularização extraordinários (1992, 1996 e 2001 – ver quadro 4). Porém, a transição 
de um passado de emigração para um presente onde os fluxos de imigrantes 
aumentam significativamente, em particular entre a segunda metade da década de 90 e 
os primeiros cinco anos do séc. XXI, não foi socialmente pacífica. Os equívocos 
conceptuais e de terminologia foram constantes não apenas no léxico dos meios de 
comunicação como também a nível político e institucional. A problemática da 
linguagem reflecte-se mesmo em patamares menos complexos do discurso sobre as 
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migrações. Num país onde a emigração atingiu números médios anuais de 85 mil 
habitantes – entre 1960 e 1965 – e em que até ao momento da descolonização o saldo 
migratório anunciava, insistentemente, valores negativos, os termos “imigrante” e 
“emigrante” continuaram a ser sinónimos para segmentos da população com menos 
habilitações (Guibentif, 1991).  
 
Quadro 5: Evolução da população estrangeira em Portugal (1980-2007) 
Ano 
Total da 
pop. 
estrangeira 
Crescimento 
percentual 
1980 50 750  
1981 54 514 7.22  
1982 58 674 7.82  
1983 67 484 15.01  
1984 73 365 8.71  
1985 79 594 8.49 
1986 86 982 9.28 
1987 89 778 3.21 
1988 94 694 5.47 
1989 101 011 6.67 
1990 107 767 6.68 
1991 113 978 5.76 
1992 123 612 8.45 
1993 136 932 10.77 
1994 157 073 14.70 
1995 168 316 7.15 
1996 172 912 2.73 
1997 175 263 1.35 
1998 178 137 1.63 
1999 191 143 7.30 
2000 207 607 8.61 
2001 350 898 69.02 
2002 413 487 17.84 
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2003 433 650 4.87 
2004 447 155 3.11 
2005 414 659 -7.27 
2006* 420 189 1.33 
2007* 435 736 3.70 
Fonte: http://www.sef.pt. 
* Dados provisórios. 
 
A migração fez-se a partir de diferentes fluxos e diferentes nacionalidades que 
denotavam diferentes valências recursivas e que traduziram uma realidade global em 
mutação. Da imigração pouco qualificada com origem nas ex-colónias à imigração de 
pequenos e médios comerciantes de ascendência indiana nos anos seguintes à 
independência do território moçambicano; da imigração, no início da década de 90, de 
quadros de empresas e profissionais qualificados, quer desses mesmos países quer do 
Brasil à imigração dos países do leste europeu e novamente do Brasil; e aos 
contingentes provenientes directamente do subcontinente a partir da segunda metade 
da década de 90, a paisagem migratória portuguesa foi-se diversificando. 
Concomitantemente tem início nesse período a criação de instituições públicas e 
legislação especificamente vocacionadas para o relacionamento com estas novas 
populações. Em 1996 é criada a primeira figura institucional com responsabilidades 
no domínio das migrações e minorias étnicas. O Alto-Comissário para a Imigração e 
Minorias Étnicas é assim instituído pelo Decreto-Lei n.º 3-A/96 no início da VII 
Legislatura, conduzida pelo primeiro-ministro socialista António Guterres. Mas será 
somente em 1999 que será aprovado o primeiro quadro jurídico particular com o 
objectivo de regulamentar a ‘discriminação no exercício de direitos por motivos 
baseados na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica’. Embora a Constituição da 
República Portuguesa tenha contida no seu art. 13 a interdição de qualquer tipo de 
discriminação, racial ou nacional, é apenas em 1999 que essa questão é considerada 
no interior da Assembleia Legislativa. Dois anos mais tarde é aprovada a Lei n.º 
16/2001, Lei da Liberdade Religiosa, que garante a igualdade de tratamento perante 
confissões religiosas, esta com repercussões directas no quotidiano das populações 
hindus em Portugal, como veremos adiante. É também na década de 90 que aparecem 
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os primeiros trabalhos científicos sobre a temática da imigração e sobre as populações 
que a representam109.  
 
A PERSISTÊNCIA DA CASTA: REMIGRAÇÃO E RECONSTRUÇÃO DE SOLIDARIEDADES. 
  
 Vários autores têm já sublinhado a improbabilidade das castas, enquanto 
sistema, serem transferidas para fora do contexto rural indiano. Vertovec (2000, p.53) 
define, por exemplo, o sistema de castas como um fenómeno fortemente localizado 
caracterizado pela simultaneidade das relações hierarquizadas, da rede de co-
dependências sociais e económicas, das obrigações de reciprocidade ritual e de um 
contínuo ontológico subjacente aos ideais de pureza e poluição que seriam 
impossíveis de manter em contextos onde as intersubjectividades entre co-étnicos 
remetiam para diferentes universos de significado hierárquicos e rituais. A pluralidade 
de origens de castas presentes nas Caraíbas inviabilizou a manutenção dos 
pressupostos de complementaridade hierárquica e ritual (Jayaram, 2004, p. 27). O 
argumento de Vertovec parece ser válido para compreendermos a ausência a 
referências particularistas sobre a casta nas colónias de plantações e para a 
emergência, nesses contextos, de uma visão hindu eclética e universal formada por 
diferentes práticas e interpretações religiosas, conjuntamente ancorada na acção 
missionária de grupos hindus nacionalistas a operar fora do subcontinente. Contudo, o 
argumento revela-se por si só insuficiente para explicar a persistência noutros 
contextos de uma consciência colectiva constituída em torno das identidades 
religiosas. Na África Oriental, a constituição dos fluxos migratórios deu origem a um 
fenómeno distinto do que Vertovec descreve para as populações hindus das Caraíbas. 
Nos contextos migratórios que observámos, apesar de estar ausente a função 
mecânica da casta, no sentido durkheimiano, associada aos contextos rurais na Índia, 
permanecem válidos alguns princípios que nos parecem responsáveis pela 
manutenção simbólica e efectiva do conceito de casta, mais como elemento de 
distinção social do que como apontador de discrepâncias rituais. Embora esteja 
presente uma recorrência discursiva da parte de alguns dos nossos informantes 
provenientes de Moçambique em torno de uma eventual diluição do sistema de castas, 
mantém-se evidente uma prevalência do elemento da casta como marcador social, 
                                                 
109 E.g. Bastos, 1990; Machado, 1992, 1994; Ávila e Alves, 1993; Baganha 1996; Malheiros 1996; 
Saint-Maurice, 1997; Marques, 1999, entre outros. 
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109 E.g. Bastos, 1990; Machado, 1992, 1994; Ávila e Alves, 1993; Baganha 1996; Malheiros 1996; 
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mantendo uma hierarquia simbólica que parece ser contingentemente reforçada pela 
ausência de complementaridades rituais e sociais fulcrais no contexto da aldeia. Neste 
ponto, o principal agente da persistência do referencial de casta, mais do que qualquer 
especificidade religiosa (embora existam pequenas nuances de que falaremos 
posteriormente) está dependente do sistema de valores associado ao matrimónio. Os 
padrões de casamento são um dos principais indicadores do grau de perpetuação de 
uma população ou grupo social, isto através dos sinais que transmitem sobre a adesão 
diferenciada dos indivíduos a um conjunto particular de ‘prescrições e proibições’ 
(Schwartz, 1967, p. 213). A endogamia revelou-se ao longo da história migratória das 
populações hindus um factor de manutenção de um sentimento de pertença colectivo 
independentemente da conservação da casta como referente organizador. Faz sentido 
portanto, num contexto de fechamento social e padrões matrimoniais endogâmicos, 
pensarmos que “não é o grupo que produz a proibição” e sim “a proibição que produz 
o grupo” (Pina Cabral, 1999, p. 95). Tal como já vimos para os territórios do leste 
africano sob influência britânica a dimensão das populações hindus e o recrutamento 
continuado a partir de redes de sociabilidade com base no parentesco e na casta 
explicam o aparecimento de associações organizadas a partir desses critérios, 
representando uma discrepância processual relativamente aos hindus das Caraíbas. A 
maior proximidade ao subcontinente proporcionava também a possibilidade de 
manutenção e actualização das relações sociais com a origem. Em Moçambique a 
menor dimensão das populações hindus poderá ter estado na origem duma 
inexistência de associações religiosas com base na casta. Contudo, esta ausência não 
se traduziu no desaparecimento do referente da casta entre as populações hindus nem 
sequer no afrouxamento da norma de matrimónio intra-casta. O mercado matrimonial 
dos hindus de Moçambique abrangia, em função da disponibilidade de um parceiro 
compatível, o próprio território, o resto dos territórios africanos ou a Índia, ampliando 
ainda mais as redes de sociabilidade que ligavam as populações hindus migradas no 
leste africano. A mesma prerrogativa era válida para os hindus do Quénia, Uganda ou 
Tanganyka. 
A prática endogâmica e os casamentos dentro do grupo de casta, 
irrespectivamente da proximidade física dos noivos e/ou das suas famílias, são 
inegavelmente um factor fundamental na compreensão do processo de conservação 
simbólica de uma identidade religiosa colectiva, em particular quando falamos de um 
grupo não-proselitista. A transnacionalidade associada à praxe matrimonial entre as 
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populações hindus e a perpetuação da casta como elemento emblemático de distinção 
entre indivíduos parece portanto ser independente da organização formal e material de 
espaços físicos de reactualização de eventuais princípios rituais particularistas 
associados a castas específicas. E se, por um lado, a endogamia pode ser interpretada 
como uma resposta a uma tendência de segregação étnica observada entre as 
sociedades receptoras; por outro lado, ela é simultaneamente um elemento de 
manutenção de particularismos étnicos e de um relativo fechamento social. Esta é uma 
das inferências possíveis de uma comparação das histórias das associações religiosas 
nas diferentes colónias do leste africano que se confirma no momento em que estas 
populações se transferem para os ex-centros imperiais. A endogamia como prática é 
assim vital para percebermos a ‘sobrevivência’ de um referente colectivo hindu, 
porém está longe de poder ser abordado como um objecto válido por si só ou 
desconsiderado em virtude de uma putativa auto-evidência conceptual que lhe esteja 
associada. A constituição de solidariedades etno-religiosas e a sua perpetuação através 
da conservação de práticas ancestrais e de uma reinvenção constante de outras formas 
de interdependências colectivas não é independente da condição de imigrante e dos 
significados que lhes estão associados, quer nos contextos coloniais, quer nos 
contextos pós-coloniais. Como refere Raj (2003, p. 93), nos termos de Anderson 
(1991), a propósito do processo de imaginação de uma comunidade hindu:  
 
their unification (‘comunidades hindus’) was a nominal part of their 
common experience of being a minority (...) the ‘imagined community’ of 
Hindus is constituted via temple worship and wider practices. The temple 
is a focus for a dispersed group of people who lead much of their lives in 
separate social fields; this is an imagined community. 
 
Também ao contrário da tendência verificada em Inglaterra de criação de 
associações que remetam nominalmente para uma casta particular, em Portugal as 
associações religiosas hindus expressam uma dimensão mais inclusiva, ainda que 
estejam presentes assimetrias que configuram uma hierarquia social em que os grupos 
de casta tradicionalmente mais afluentes (por exemplo Lohanas) são aqueles que 
ocupam posições mais elevadas nas estruturas associativas.  
As circunstâncias em que as primeiras populações de origem indiana 
chegaram a Portugal são genericamente idênticas às circunstâncias em que populações 
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semelhantes se estabeleceram no Reino Unido. No plano residencial, a concentração 
hindu acabou por se tornar evidente com a chegada de mais famílias a Portugal, 
apesar de a dimensão dos números não ser comparável às entradas no Reino Unido 
durante a década toda a década de 60 e 70 e de não ter havido, no caso português, uma 
migração inicial exclusivamente masculina. Quando a migração era individual, o 
objectivo caracterizava-se pela dimensão prospectiva que a incitava, habitualmente 
protagonizada por filhos solteiros que ou antecipavam a vinda da restante família; ou, 
em desconformidade com os planos familiares, demonstravam precocemente o seu 
desajustamento face a uma eventual migração para a Índia. A excepção a estes fluxos 
migratórios mais intensivos e regulares é composta pela vinda para Portugal, durante a 
década de 60, de alguns jovens hindus, filhos de elites económicas, para realizarem os 
estudos universitários. Este é um grupo que, apesar de não ter sido muito expressivo, 
desempenhou mais tarde um papel fundamental na migração das suas famílias, uma 
vez que grande parte deles estavam já estabelecidos em Portugal continental. 
Em Portugal, a partir de finais da década de 70 e no início da década de 80, as 
populações hindus fixaram-se sobretudo dentro da área de influência da capital, em 
particular em locais como Santo António dos Cavaleiros ou em bairros como a Quinta 
da Vitória e o Vale do Areeiro que eram já, ou vieram cedo a ser percepcionados 
como “zonas residenciais de carácter étnico” (Malheiros, 1996, p. 140). A ocupação 
de espaços comerciais desvalorizados, como foi o caso da zona do Martim Moniz, 
tornou-se visível nas lojas e pensões que foram ocupadas durante este período por 
comerciantes de origem indiana, tanto hindus como muçulmanos (sunitas e 
ismailis110). O baixo preço das rendas praticadas naquele espaço atraiu os primeiros 
hindus a chegar a Portugal e a activação das redes sociais consolidadas em 
Moçambique reconstituíram progressivamente nesse local o que Waldinger et al. 
(1990) designariam por ‘nicho étnico’. 
O número de hindus em Portugal continua a ser hoje um enigma difícil de 
decifrar. A sua não discriminação no censo de 1981 impossibilitava perceber quantos 
hindus tinham realmente imigrado para Portugal após a descolonização. A ter sido 
isolada a categoria ‘hindu’, não produziria seguramente um número fidedigno dado o 
carácter espaçado da sua migração para Portugal que, tendo começado imediatamente 
a seguir à independência, se manteve ainda até aos primeiros anos da década de 80, 
                                                 
110 Ver a propósito da sobrerepresentação das populações indianas na zona do Martim Moniz e eixos da 
Av. Almirante Reis e Rua do Benformoso Malheiros, 1996. 
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numa fase em que a guerra civil moçambicana dificultava as condições de vida 
objectivas das populações nesse território. Como adianta Mansuklal: 
 
Passado uns anos, portanto nos anos 80, mais indianos começaram a 
abandonar Moçambique porque a insegurança e a perspectiva de vida 
não eram boas. De maneira que, em 79, é que eu disse à minha família 
que já podiam vir para aqui porque o negócio já estava a melhorar e já 
tinha condições para os receber. Mansuklal, 3/03/2004, residência do 
próprio.  
 
No início da década de 90, a Comunidade Hindu de Portugal efectuou uma 
contagem dos seus associados e familiares que chegou ao número redondo de cerca de 
9 000 hindus. Desde então esse tem sido o número reproduzido em diferentes fontes a 
propósito do número de hindus em Portugal. O facto de, em muitos casos, se 
continuar a abordar as populações de origem indiana de modo agregado tem 
igualmente dificultado o apuramento dos números reais destas populações. Exemplo 
dessa tendência, em 1993, a estimativa de Ávila e Alves (1993, p. 116), também ela 
resultado de números comunicados pelas associações representativas destas 
populações, apontava para um número agregado de cerca de 30 000 indivíduos de 
origem indiana a residir em Portugal, sem distinguir quais as percentagens de hindus, 
muçulmanos sunitas e ismailis, apesar de subsequentemente todo o artigo se basear 
numa descrição diferenciada destas três populações. Martin Baumann (1998, 2001), 
que tem estudado a presença hindu na Europa, tem igualmente referido o mesmo 
número de hindus residentes em Portugal em diferentes artigos juntamente com 
algumas teses algo questionáveis. De acordo com o autor, após a descolonização, 
teriam entrado em Portugal entre 4 000 e 5 000 hindus e em meados dos anos 90 o 
número de hindus a viver em Portugal andaria à volta dos 8 000 indivíduos, dos quais 
somente cerca de 500 viveriam fora de Lisboa. Fernando Luís Machado apresenta em 
1997 uma estimativa sobre o ‘quantitativo da populações portuguesa e estrangeira 
étnica e/ou racialmente diferenciada’ em que a população hindu surge novamente 
dentro da categoria agregada ‘indianos’ apontado desta feita cerca de 33 000 
indivíduos. Bastos e Bastos (1999) referem no ano seguinte cerca de 9 000 hindus 
residentes em Portugal. O último recenseamento realizado em 2001 voltou a integrar 
uma questão de preenchimento facultativo relativa à confissão religiosa do 
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respondente e respectivo agregado. Tal como aconteceu com os recenseamentos de 
1981 e de 1991 as categorias de respostas possíveis reforçam o argumento da 
invisibilidade das populações hindus na sociedade portuguesa sobrando aos hindus 
apenas a categoria ‘Outra não cristã’111. 
Para Baumann, embora alguns destes hindus se tenham tornado 
economicamente prósperos, a grande maioria permaneceu em trabalhos menos 
valorizados. Uma outra estranha conclusão do autor, citando uma tese de antropologia 
da Universidade de Lisboa de 1986 da autoria de Abreu Teixeira, alude a uma alegada 
perda do domínio da língua gujarati pelas segundas gerações, que crescem com o 
português como primeira língua, o que aparentemente obstaria a comunicação destes 
com os hindus europeus e indianos (Baumman, 2001, p. 65). Neste caso não são feitas 
quaisquer referências nem à diversidade de jatis nem à diversidade ocupacional das 
populações hindus em Portugal. Já quanto ao domínio do gujarati por parte das 
segundas gerações, o trabalho de campo que efectuámos em Lisboa e no Porto 
também revelaram uma realidade bastante distante da relatada por Baumann. Os 
nossos informantes mais jovens, particularmente os que estudaram em colégios 
ingleses, falam correntemente três línguas em conversas presenciadas por nós ou 
telefónicas, alternando entre português, inglês e gujarati. Em 1975, Pocock (pp. 347) 
sublinhava a perda do domínio do gujarati como característica comum a todas as 
populações hindus que passaram por África. Uma perda que se acentuaria a cada nova 
geração, afastando o gujarati para conversações coloquiais numa aparente correlação 
invertida de domínio linguístico em que à medida que os indivíduos se tornam 
fluentes na língua da sociedade receptora vão perdendo competências na língua dos 
seus antepassados (Idem, p. 348). As aulas de gujarati, presentes desde cedo nas 
agendas das associações hindus em Portugal e Inglaterra, são, não obstante, um 
reflexo da auto-consciência de uma referência cultural que pode desaparecer por 
omissão ou ausência de exposição a esse universo filológico específico. 
 
COALESCIMENTO ÉTNICO, DISPERSÃO REGIONAL E DIVERGÊNCIAS ASSOCIATIVAS. 
 
                                                 
111 É igualmente importante mencionar que nos três recenseamentos as ‘não respostas’ estão sempre 
acima de um milhão permitindo questionar a validade efectiva dos dados disponíveis neste campo, em 
particular para as categorias ‘não cristãs’ cujo valor parecem ficar bastante abaixo de algumas 
estimativas correntes. Veja-se por exemplo o número de muçulmanos para os três períodos de 
recenseamento.  
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A imigração, em particular a migração de agregados familiares 
multigeracionais, implica um exercício de planeamento complexo e tem 
frequentemente na sua raiz um conjunto de acontecimentos que, mais ou menos 
traumáticos (Alexander et al., 2004), implicam todavia riscos objectivos – 
económicos e físicos. A avaliação desses mesmos riscos, bem como o prazo em que 
essa mesma avaliação sucedeu, não ocorreu de modo uniforme para a maioria dos 
nossos interlocutores. Se para alguns a preocupação suscitada por uma conjuntura 
política e social volúvel esteve na origem de uma tentativa de antecipação de conflitos 
sociais com repercussões étnicas ao enviarem os filhos quer para a Índia quer para 
Portugal, onde completariam os estudos longe das complicações inerentes a um 
território que era molestado por um conflito independentista; para outros, a decisão de 
abandonar o território já se terá materializado durante a Guerra Civil que sucedeu à 
independência. Comum a todos estes projectos encontramos uma urgência: a obtenção 
de segurança, uma ‘disposição familiar principal’ (Pina Cabral, 2003). Mas nem todos 
os hindus provenientes de Moçambique migraram directamente para Portugal. Devido 
às incertezas e convulsões que caracterizaram a política portuguesa na sua primeira 
idade democrática muitos dos nossos interlocutores sentiram-se reticentes em escolher 
Portugal como destino preferencial. O regresso provisório à Índia ou a passagem pelas 
Ilhas Canárias constituiu para muitos um acareamento de atitudes e valores culturais e 
sociais que precipitou a decisão da migração para Portugal. Entre os últimos anos da 
década de 70 e os primeiros da década de 80, o número de hindus em Portugal 
continuou a aumentar. A carência de um local de culto apropriado não se evidenciou 
como requisito primário para as primeiras famílias a chegar. Com o passar do tempo, 
as necessidades sociais específicas de um ‘comunitarismo etno-religioso’ começaram 
a manifestar-se. O número de hindus vindos de Moçambique estabelecidos em 
Portugal na segunda metade da década de 70 não era ainda significativo e as questões 
prementes estavam mais relacionadas com a demanda por uma habitação adequada à 
recomposição do agregado familiar e com o recomeço da actividade profissional. 
As datas do calendário hindu eram assinaladas no espaço familiar, o que não 
era estranho à tradicional vivência doméstica das práticas religiosas hindus-gujaratis e 
à propriedade feminina sobre a esfera religiosa112. Quando a recomposição de redes 
sociais começou a ampliar-se entre os hindus remigrados para Portugal, recorreu-se ao 
                                                 
112 Uma reconfiguração que se tinha já consolidado no leste africano (Morris, 1968). 
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arrendamento de salões de modo a acomodar o maior número de pessoas que 
participavam nas festividades. Conforme nos indicou um dos elementos fundadores da 
estrutura associativa Comunidade Hindu de Portugal, que saiu de Moçambique em 
1975:      
 
Quando não temos a nossa vida organizada, as preocupações são muito 
grandes (...) não há disposição de fazer um centro. Até porque nessa 
altura, em 76, a comunidade hindu tinha mais ou menos umas 300 
pessoas. Durante uns anos fazíamos em casa ou com amigos... à medida 
que a comunidade foi crescendo, em 76/77, já tínhamos mais e em 78 
mais ainda, começamos a fazer os nossos convívios em salões alugados. 
Kantilal, 26/02/2004, residência do próprio.  
 
Um pouco à semelhança de outras populações migrantes espalhadas pelo 
mundo, não apenas em Inglaterra, a trajectória das populações hindus em Portugal 
insinua um percurso motivacional de satisfação de necessidades que remete para a 
hierarquia ensaiada por Maslow (1943). A necessidade de realização de rituais 
associados ao ciclo de vida como casamentos e cerimoniais fúnebres aproximam 
indivíduos, reactualizam pertenças e, no cenário migratório, parecem corresponder a 
um prelúdio de práticas de comunitarização. Coward (1999, p. 4) refere, para o 
Canadá, o surgimento das primeiras cerimónias matrimoniais e as questões levantadas 
pelo cumprimento dos rituais fúnebres como um eventual momento zero da expressão 
associativa hindu. Cumprida uma primeira etapa do percurso migratório 
correspondente ao estabelecimento de várias famílias e da reorganização ocupacional, 
através da abertura de lojas ou venda ambulante (Malheiros, 1996), e de uma relativa 
estabilização residencial e profissional que garantiam uma segurança contingente, 
precipitam-se as condições necessárias a uma consciência colectiva por via de alguns 
episódios, nomeadamente a cremação associada ao ritual fúnebre e o registo de nomes 
de filhos nascidos em Portugal. A “partilha de experiências efectivas” é, como refere 
Pina Cabral (2003, pp. 119-121), um esteio crucial na produção de uma consciência 
identitária e “num contexto urbano (...) entendido como instável e propenso à erosão 
dos laços sociais e de identidade pessoal” a importância das intersubjectividades 
familiares e correligionárias em circunstancias adversas amplificam essa mesma 
consciência colectiva. 
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Em 1976 um acontecimento particular desencadeou um processo de 
desenvolvimento de cooperação e interdependência entre elementos da população 
hindu estabelecida em Portugal. A morte inesperada de um jovem hindu que se 
encontrava em casa de familiares, cuja família estava ainda em Moçambique e logo 
sem possibilidade de intervir directamente no processo fúnebre, esteve na origem de 
um primeiro momento de acção concertada da parte de familiares e amigos hindus e 
também de uma constatação sobre os efeitos de uma actuação organizada sobre as 
instâncias governamentais. Os rituais fúnebres hindus (referimo-nos logicamente à 
prática crematória) não eram permitidos pelo quadro legal de um país que, embora 
estivesse já liberto dos grilhões do regime ditatorial que o manteve ‘fechado’ durante 
cerca de 40 anos, mantinha ainda a sua matriz profundamente católica. A narração 
deste episódio foi-nos feita por um dos principais dirigentes associativos hindus de 
Lisboa: 
 
Em 1976, no mês de Maio faleceu um jovem em Lisboa e os pais estavam 
em Moçambique, (...) ele era de certa forma um familiar meu, embora não 
directo mas filho de pessoas muito próximas. Ele estava aqui em casa de 
um primo meu e estivemos juntos no domingo na praia com ele e na terça-
feira, com 23 anos, teve um problema e faleceu. E, como os pais estavam 
em Moçambique, nós sentimos a obrigação de fazer a cremação do jovem. 
O meu primo ficou a tratar das coisas familiares e a mim coube-me a 
tarefa de conseguir autorizações para a cremação. Nunca me passou pela 
cabeça que, em Portugal, não fosse permitida a cremação. Quando fui à 
Conservatória, o conservador disse-me: ‘O Sr. desculpe-me mas a lei 
portuguesa não permite a cremação, e nós não temos nada para poder 
autorizar a cremação, portanto vocês têm de levar o corpo ou para 
Moçambique, ou para a Inglaterra ou para a Índia’. Os hindus respeitam 
muito o destino e acreditam que a pessoa está destinada a nascer num 
determinado sítio e a morrer onde estiver destinada a morrer. E em 
princípio não devemos transferir o corpo depois do falecimento. Há quem 
faça, mas a tradição hindu diz assim, a cremação tem de ser feita nesse 
sítio, depois podemos levar as cinzas para onde pretendemos. Tentei 
explicar isto às autoridades, desde a Conservatória à Direcção de Saúde 
e à Câmara Municipal por causa dos cemitérios. Ao fim de muito esforço 
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conseguimos a autorização para a cremação em pira de lenha fora das 
horas normais. Isto aconteceu desde terça-feira até sábado. Esse foi o 
motivo que desde essa altura me fez sentir que era nossa obrigação 
resolver esses problemas e os outros que iam surgir. Champaklal, 
20/05/2003, empresa do próprio.   
 
A primeira cremação teve então lugar na Boca do Inferno onde, ao pôr do sol, 
os familiares e os amigos do falecido puderam realizar a cerimónia pretendida. A 
resolução do problema tinha sido, apesar de tudo, pouco satisfatória do ponto de vista 
de uma população que olhava para o novo território como uma morada 
desejavelmente definitiva. A tarefa de encontrar um espaço que permitisse a prática da 
cremação de forma regular foi assumida por um indivíduo que viria a desempenhar 
um cargo directivo e executivo na primeira associação hindu a ser criada em Portugal. 
O forno crematório do Alto de S. João, inaugurado em 1925, encontrava-se então 
desactivado e por via dos contactos activados por alguns hindus com experiência 
associativa em Moçambique, as diligências necessárias à reactivação do forno foram 
efectuadas. Em Moçambique o mesmo problema tinha-se colocado à população hindu 
de Vila Pery, hoje Chimoio, circunstância em que as relações de um industrial hindu 
desbloquearam os impedimentos prévios. Uma vez mais, por oposição à organização 
de um grupo de pressão e formas de politização da identidade étnica, o recurso a 
expedientes informais e à activação de recursos pessoais parece representar uma 
estratégia bastante comum na resolução de problemas, sejam estes do foro colectivo 
ou individual. Embora os indivíduos em questão neste episódio tivessem 
efectivamente acesso a recursos fora do alcance do cidadão médio, Cachado (2008) 
observa um comportamento análogo entre a maioria da população hindu durante o 
período de discussão de um recente processo de realojamento no bairro da Qt. da 
Vitória. 
A questão do registo dos nomes representou outro motivo de convergência entre 
hindus. O nome, ‘instância de acção e de constituição da socialidade’, como 
sublinham Pina Cabral e Viegas (2007, p. 17), implica, em si, uma alteridade 
‘anterior’ (na relação que estabelece entre o nomeado e a sua ascendência); e uma 
alteridade ‘social e culturalmente instituída que estabelece o posicionamento dos 
agentes sociais’ (idem, p. 14). Num sistema antroponímico em que os nomes remetem 
regularmente para um universo de significados simbólicos e para um património 
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familiar associados ao plano relacional da casta, o acto de nomeação dos filhos 
representa um momento de reactualização do valor posicional do nomeado (ou 
noutros casos de revalorização, através da mudança do sobrenome, como aconteceu 
com os primeiros migrantes a sair do subcontinente) e por conseguinte de reprodução 
das redes familiares e migratórias (Jardim, 2007, p. 146). Como sublinha Pina Cabral 
(2003), os laços de identificação familiares são os principais instrumentos a que os 
indivíduos recorrem na tentativa de lidarem com as inseguranças resultantes da 
mobilidade característica do quotidiano urbano, o que em contexto migratório 
representa a impossibilidade de nomeação do filho de acordo com a sua vontade e 
sistema de símbolos é justamente uma descontinuação identitária. As restrições 
impostas pelo catálogo onomástico português e simultaneamente pela resistência dos 
funcionários públicos da Conservatória do Registo Civil era um problema que tinha 
migrado juntamente com os hindus de Moçambique. Os nossos interlocutores 
recordaram vários exemplos de descuido ou teimosia dos funcionários públicos no 
momento do registo de nomes. Desde a impossibilidade de conjugar as consoantes 
‘sh’ à conversão de um pretendido Pradip em Pedro são vários os exemplos que 
envolvem a problemática dos nomes para as populações hindus, muitos optando por 
usar o nome familiar em detrimento do nome ‘oficial’. Só em 2001 esse embargo é 
definitivamente abandonado com a publicação da Lei da Liberdade Religiosa, 
nomeadamente na alínea h) do art. 8.º que explicita que “a liberdade de consciência, 
de religião e de culto compreende o direito de escolher para os filhos os nomes 
próprios da onomástica religiosa da religião professada”.113 
Como temos vindo a salientar, as objecções aos obstáculos levantados pelo 
enquadramento jurídico português variaram de acordo com os recursos pessoais. Um 
hindu, que mais tarde viria a ser dirigente associativo e que vivia em Portugal desde 
os anos 60, período em que tinha frequentado o curso de engenharia mecânica no 
Instituto Superior Técnico em Lisboa, contou-nos como a sua posição social o 
favoreceu no momento de registar os seus filhos na Conservatória do Registo Civil:  
       
Quando nasceram os meus filhos cá em Portugal, fui ao Registo Civil e lá 
deram-me um livrinho para escolher o nome. Eram nomes católicos que 
                                                 
113 Este documento apresenta igualmente uma alteração relativamente à celebração do matrimónio e 
rituais fúnebres ao reconhecer por via do art. 10.º o direito do ministro de culto celebrar casamento e 
oficiar cerimónias fúnebres de acordo com os ritos da própria religião. 
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nada têm a ver com o hindu, mas o nome tinha de ser um do livro. Eu 
resolvi o problema: escrevi uma carta ao Primeiro Ministro e ao M. da 
Justiça, a dizer: “Eu sou hindu, não sei quê, não sei quê,” aliás tive que 
puxar dos galões - disse que sou formado, etc. etc. e que quero pôr ao 
meu filho este nome. Passado uma semana tinha autorização e registei os 
nomes que eu quis dentro das tradições hindus. Mas isso fui eu porque, 
enfim, tenho outras armas para lutar, mas nem toda a gente tem. Chotalal, 
10/02/2004, loja do próprio. 
 
Em 1976, é criada uma comissão ad-hoc com o objectivo de organizar eventos 
culturais e recreativos para a população hindu residente na Grande Lisboa. No início 
dos anos 80, o número de hindus em Portugal aumentou e, mais precisamente em 14 
de Janeiro de 1982 é feita a escritura pública da associação. Em 1985 é negociado 
com a Câmara Municipal de Lisboa a cedência de um espaço na zona de Sapadores 
por um período de três anos que acabou por se estender a dez. Nesse momento a 
associação já se encontrava formalmente organizada e a denominação adoptada, 
Comunidade Hindu de Portugal, anunciava o desiderato conciliador da direcção face 
a eventuais fracturas. A capacidade de negociação com as autoridades oficiais é 
evidente na concessão do apoio da autarquia de Lisboa ao ambicioso projecto de 
construção de um espaço polivalente que acolha um mandir como peça central de um 
complexo que reuniria um conjunto de espaços aptos a receber diferentes tipos de 
eventos e fornecer diferentes tipos de serviços como um restaurante, um infantário e 
um centro de dia, entre outros. A cedência do espaço é surpreendentemente uma 
conquista acessível que permite pôr em curso o desejado projecto que chegou a ser 
publicitado como um dos maiores na Europa. Com um terreno com uma área de 8 750 
m2, a planta dos edifícios compunha uma área de construção de cerca de 15 000 m2 
divididos pelo templo, centro social, auditório, parque de estacionamento e zona de 
jardins dentro de muros. Os recursos financeiros necessários à sua construção são o 
principal embaraço à concretização do projecto original em tempo aceitável. De 
acordo com as informações de diferentes interlocutores, o financiamento foi 
conseguido entre as famílias hindus mais abastadas e através de doações, num sistema 
de patrocinato, produto do capital social de alguns dos membros mais influentes. 
Como refere Champaklal: 
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A comunidade com o apoio, novamente, da C. Municipal de Lisboa, 
conseguiu um terreno no Lumiar a preço preferencial... na altura aquilo 
era um matagal. O objectivo do Presidente foi precisamente esse de criar 
um centro cultural da comunidade hindu. Ainda levará uns anos para 
ficar completo, mas pronto, a nossa comunidade até... é de fracos 
recursos. É tudo feito com sacrifício, a Índia não nos apoia, porque a 
política oficial da Índia não é apoiar directamente as comunidades; 
porque o governo do Estado da Índia é um governo secular, embora a 
maior parte da Índia seja hindu... não temos apoios externos como outras 
comunidades têm. Champaklal, 20/05/2003, empresa do próprio.   
 
Em 1987 a Comunidade Hindu de Portugal é reconhecida como Instituição 
Particular de Solidariedade Social, o que lhe permite posteriormente uma maior 
capacidade de negociação dentro da esfera pública; por exemplo, através da promoção 
de cursos de formação profissional, patrocinados pelo Instituto de Emprego e 
Formação Profissional, leccionados no espaço da associação, possibilitando um 
acesso privilegiado a instâncias de capacitação formal por parte dos membros da 
comunidade, como veio a acontecer. O espaço em questão, em particular a sua 
dimensão, espelha a pretensão do projecto de uma direcção cujo desígnio se baseia na 
edificação de um local  com capacidade para centralizar toda a extensão de serviços, 
sociais e religiosos, que as populações hindus possam requerer. A ausência de 
associações de casta, uma dispersão relativa imposta até pelas dimensões e 
características estruturais do país, concomitantes com o reduzido número de hindus, 
parecem inicialmente ter corroborado a ideia de um templo único, bandeira do 
programa germinado no seio de uma elite comercial e empresarial de hindus Lohana. 
No entanto, a dificuldade em conseguir financiamentos atrasou a sua conclusão. 
Quando a inauguração foi finalmente marcada para Novembro de 1998, a parte 
superior do edifício onde se encontra o mandir estava já finalizada e apta a receber os 
devotos e o salão de festas já funcionava desde 1995. Porém, o vasto interior do 
edifício estava ainda por concluir e a entrada para o parque de estacionamento 
subterrâneo mantinha-se ainda num formato provisório com as obras a prolongarem-
se ainda sem fim previsto.  
 
Imagem 4: perspectiva frontal das instalações ainda por concluir do templo do Lumiar. 
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Fonte: Fotografia do autor. 
 
A não conclusão do ambicioso projecto para as instalações principais da 
Comunidade Hindu de Portugal motivou fortes críticas à direcção por parte de grupos 
de indivíduos que afirmavam descontentamento relativamente à gestão da associação 
e que eram usualmente desvalorizados pela direcção em exercício. Uma divergência 
que, de acordo com a informação que nos foi transmitida por várias fontes, nada tinha 
a ver com casta e que terminou, ao fim de mais de uma década em exercício, na saída 
das figuras mais relevantes da direcção associativa hindu de Lisboa. 
 Independentemente dos conflitos e das disputas pelo poder na esfera 
associativa hindu, o espaço ocupado pela Comunidade Hindu de Portugal, entre 
Telheiras e o Paço do Lumiar, é um exemplo de combinação entre a função e a 
estética. Ladeado por um amplo jardim onde sobressai uma representação estatuária 
de Ghandi e sua mulher, o mandir encontra-se numa posição mais elevada. 
Relativamente ao mandir de Ashton, é incomparavelmente mais sumptuoso. O 
revestimento a mármore rosa importado da Índia e a largura dos altares impressionam 
pelo sensação de qualidade e espaço. 
 
Imagem 5: Estátua de Ghandi e de sua mulher no jardim junto ao mandir do Lumiar. 
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Fonte: Fotografia do autor. 
 
Apesar de uma eventual desconformidade entre o número de hindus e as 
possibilidades contidas num projecto desta dimensão, o objectivo de criar um espaço 
único que servisse, pelo menos, todas as populações hindus da Grande Lisboa não se 
realizou. Esse objectivo está patente nas palavras de Mansuklal, um dos dirigentes 
associativos: 
 
O que o centro faz é permitir uma melhor integração dos hindus em 
Portugal. Realizar as suas cerimónias, as suas necessidades, os 
casamentos dos filhos e as cerimónias que as pessoas querem fazer. Ter 
condições para poder executar todas as necessidades que os hindus 
precisam, mas por outro lado enriquecer a própria comunidade que aqui 
vive. Nós não temos nenhuma ligação política à Índia, nós somos uma 
comunidade meramente cultural e religiosa. 
 
As instalações da Comunidade Hindu de Portugal são indubitavelmente as mais 
habilitadas a acolher quaisquer tipo de eventos, religiosos ou sociais, acessíveis às 
populações hindus em Portugal, contudo não são as únicas.  
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Imagem 6: Instalações e mandir da Comunidade Hindu de Portugal  
 
Fonte: Fotografia do autor. 
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exclusivamente consagrados à celebração de eventos religiosos e sociais dotadas de 
um mandir, maior ou mais pequeno consoante os recursos financeiros e territoriais. 
Quer no Porto; Quer na Qt. da Vitória na zona da Portela de Sacavém, onde o templo, 
uma construção bastante modesta num bairro degradado, constitui um motivo de 
orgulho para os moradores que aí residem (Cachado, 2008); em Stº. António dos 
Cavaleiros, onde a Associação Templo de Shiva dispõe já de um terreno negociado 
com a Câmara de Loures e de um amplo salão onde se celebram casamentos e outras 
festividades religiosas e sociais. Em qualquer uma destas instâncias, o discurso 
relativamente à ‘comunidade central’, para usar a expressão mais comum, é guardado. 
Apesar de não existir uma atitude clara de antagonismo relativamente à Comunidade 
Hindu de Portugal, a ênfase colocada na autonomia é manifesta. No caso da 
Associação de Solidariedade Social “Templo de Shiva”, a emancipação ganhou 
legitimidade através da base de relacionamento criada com a autarquia e o facto de 
Stº. António dos Cavaleiros ter sido, desde o início dos anos 80, um local de 
concentração para as populações hindus recém-chegadas a Portugal114. A proximidade 
                                                 
114 De acordo com informações do Gabinete de Assuntos Religiosos e Sociais Específicos da Câmara 
Municipal de Loures são cerca de 1600 os hindus a residir em Sto. António dos Cavaleiros. 
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Imagem 6: Instalações e mandir da Comunidade Hindu de Portugal  
 
Fonte: Fotografia do autor. 
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entre ambos os projectos vai para além da mera vizinhança concelhia. Os objectivos 
de ambas as associações confundem-se e assentam essencialmente numa perspectiva 
de manutenção de uma ‘cultura hindu-gujarati’; criação de espaço de ensino da língua 
a gerações mais novas (a que acrescentaram em ambos os casos o ensino do inglês); a 
reactualização de práticas culturais; e a prestação de serviços sociais à população 
idosa. Curiosamente a acentuação de uma esfera de autonomia relativamente à 
‘comunidade central’ não parece passar por uma questão de jati tanto como por uma 
questão de disputas em torno de retóricas de poder sobre uma alegada 
representatividade reclamada pela Comunidade Hindu de Portugal. Como referia 
Mitesh, um elemento da direcção da associação Templo de Shiva: 
 
 
Bom, nós estamos ligados à comunidade hindu, porque pertencemos à 
mesma comunidade. Simplesmente há aqui um aspecto muito importante, 
que é o seguinte: nós quisemos fazer uma coisa com uma certa autonomia 
em Santo António dos Cavaleiros, para nós podermos ter uma identidade 
e pressionar as autarquias locais para determinadas coisas. Primeiro, 
manter a identidade... nós temos uma certa identidade: somos hindus, 
temos a nossa cultura, temos a nossa língua e portanto... a principal 
intenção, é termos um templo e partes sociais. Um templo para haver a 
efectivação do culto; uma parte social com o ensino da língua gujarati; 
ocupação de tempos livres quer para os idosos quer para as crianças; 
uma escola, enfim, onde as senhoras ensinariam a culinária tradicional 
da Índia; haveria também as danças, cantares, enfim, principalmente o 
folclore da zona do Gujarati, para que as futuras gerações não percam, 
pelo menos, a sua identidade. Mitesh, 2/10/2007, residência do próprio. 
 
A Associação Cultural Hindu do Porto tem uma história algo diferente da 
Comunidade de Portugal. Ao princípio, as cerimónias do ciclo de vida eram realizadas 
em Lisboa. Mais tarde, porém, quando a frequência aumentou, as viagens começaram 
a tornar-se pouco convenientes. O número de pessoas era obviamente inferior ao de 
hindus em Lisboa mas os tempos de estabelecimento são equivalentes. Apenas o 
número de famílias difere. De acordo com informações da direcção, vivem cerca de 
500 hindus no Porto. O número reduzido e as circunstâncias características dos ciclos 
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migratórios sugerem uma maior homologia social entre a população hindu do Porto. A 
informação que recolhemos relativamente à casta indicia essa normalidade e 
simultaneamente uma consciência de uma ideia dominante entre não-hindus 
relativamente às castas como um sistema de reprodução de desigualdades e 
consequentemente matéria sensível, embora por vezes a tentativa de explicação de 
uma eventual hierarquia possa surgir de forma algo abrupta. A casta continua a ser um 
elemento divisório, quanto mais não seja pelas opiniões recolhidas, nalguns casos 
diametralmente opostas. No Porto, de acordo com os nossos informantes, a quase 
uniformidade na pertença de casta parece favorecer uma ideia de coesão, por oposição 
a Lisboa, onde o número de hindus é maior e a pertença de casta bastante mais 
heterogénea. Em alguns momentos do trabalho de campo pareceu subsistir uma visão 
essencialista sobre o fenómeno da casta e aquilo que pode ainda representar enquanto 
elemento de distinção naturalizado. Rajendra verbaliza ambiguamente o que entende 
ser a ideia predominante sobre a casta:  
 
Castas? Nunca me apercebi. Talvez porque nós aqui no Porto somos 
poucos, não existe diferenças de castas entre nós, quase todos nós somos 
da mesma casta, há só meia dúzia de pessoas que não são. Em Lisboa 
existe uma comunidade bastante grande e existem algumas diferenças... 
porque... é difícil dizer isto sem parecer racista. O que eu vou tentar 
explicar não é o que eu penso é o que a generalidade pensa: existem 
castas baixas, existem castas altas; as castas baixas normalmente são 
utilizadas para fazer o trabalho duro, se comparar com Portugal é o que 
existe cá com os negros na construção civil...depois existe um certo tipo 
de...eu diria que é só a imagem que nós temos deles, mas eles próprios 
também têm essas características. Sabemos que as castas mais baixas 
normalmente conseguem beber mais, normalmente não têm tanto os 
valores de família, existem mais abusos (...) Rajendra, 23/07/2006, 
residência do próprio. 
 
A independência relativamente a Lisboa continua a estar presente nos discursos 
com que fomos confrontados no Porto. Se, por um lado, a asseverada autonomia 
da associação hindu do Porto face a Lisboa é justificada por uma questão de 
congruência territorial e independência hierárquica, por outro lado, a 
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interpretação ‘divisionista’ que fazem dos alegadamente incógnitos motivos que 
estiveram na origem da criação da Associação Templo de Shiva sugere um 
alinhamento mais próximo da Comunidade Hindu de Portugal do que da 
Associação Templo de Shiva. 
 
REDES SOCIAIS E ACTIVIDADE ECONÓMICA: DA TEORIA À INVENÇÃO DO GRUPO.   
 
O universo de informantes hindus a partir do qual construímos o nosso terreno, 
como já foi referido anteriormente, centrou-se quase exclusivamente em famílias 
lohanas. Consequentemente foram perceptíveis algumas regularidades nas trajectórias 
sócio-profissionais observadas, nomeadamente no auto-emprego e no predomínio do 
pequeno e médio comércio, com algumas excepções que justificam a categoria de 
grandes empresas, em particular no sector das importações/exportações e alimentar. É a 
diversidade da ordem de grandeza que caracteriza as iniciativas empresariais dos 
empresários hindus, e é nesta diversidade de dimensões e opções que ganha significado 
uma proposta de interpelação das teorias que reclamam a pertença e/ou ascendência 
étnica como aferidora dos comportamentos económicos lato sensu. Na esteira de alguns 
trabalhos em que participámos anteriormente115 impõe-se, neste campo, questionar a 
ideia do primado do grupo sobre o indivíduo. Se, por um lado, temos vindo a questionar 
a ideia de grupo, um grupo hindu se quisermos, ou até mesmo um grupo lohana, 
enquanto entidade que se auto-enuncia, por oposição a uma ideia de grupo, ou 
comportamento grupal, que é o resultado de um processo e condições históricas e sociais 
particulares; por outro lado, temos tentado compreender em que dimensões essa ideia se 
materializa e de que maneira ela se vai reactualizando em contexto migratório. A 
particularidade suplementar das populações hindus que tomámos como objecto prende-se 
com o carácter repetente da experiência migratória e com algumas etapas que faziam já 
parte de uma memória colectiva destas populações em particular com a migração pós-
descolonização para Portugal. É verdade que esta memória colectiva reforça sentimentos 
de coesão, sem esquecer também que falamos de uma população que existe enquanto 
grupo alóctone há mais de um século, primeiro no leste africano e depois na Europa, e 
que a endogamia dominante tem reactualizado os sentimentos de pertença a um colectivo 
religioso. Porém, é também verdade que, quando nos interrogávamos sobre o que 
                                                 
115 Ver Marques et al., 2001 e 2002.  
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distingue estas populações de outras populações de origem migrante. Ultrapassada a 
fronteira da nacionalidade, quais são os limites de uma eventual solidariedade intra-
religiosa, em particular quando cruzamos essa solidariedade com a dimensão económica? 
Para o caso português tornava-se mais interessante perceber as estratégias activadas 
pelos indivíduos na recomposição das suas vidas profissionais. Enquanto em Manchester 
a maioria dos nossos interlocutores tinha aí chegado na esperança de encontrar trabalho 
no sector industrial, em Portugal sucedeu exactamente o oposto com os nossos 
informantes, cujo saber fazer, capital social e financeiro, e expectativas se alinhavam no 
sentido de evitar a proletarização. O momento em que diferentes famílias recorrem 
mutuamente aos recursos que umas e outras possuem é o momento em que a ideia de 
grupo é reforçada e em que novas interdependências são criadas. 
Historicamente as trajectórias dos antepassados dos nossos informantes lohana 
terão sido mais ou menos próximas: ao viajarem para Moçambique trabalharam 
provavelmente para um patrão que, na grande maioria das vezes, seria 
presumivelmente um co-étnico. Este período de tirocínio é fundamental na relação 
destes migrantes com um habitus comercial. No interior das histórias de vida que 
recolhemos encontrámos inúmeros testemunhos que referiram o início da actividade 
profissional por conta própria, sua ou dos pais, como complementar ao trabalho por 
conta de outrem, normalmente em mercados e feiras como vendedores ambulantes. 
Situação que não foi inédita em Portugal entre os indivíduos que chegaram numa 
posição mais desfavorável, em particular entre as populações hindus que vieram 
habitar bairros degradados na capital e na sua periferia (Dias, 2002). Quando os 
empregadores tinham como comércio a venda por grosso, estes assumiam a posição 
de compradores para revenderem itinerantemente depois do horário de trabalho. Esta 
atribulada gestão do tempo e dos contactos de forma a libertarem-se de uma 
dependência patronal é amiúde fundamentada através de um desígnio biológico: o 
comércio ‘está no sangue’. Uma interpretação partilhada por outras comunidades da 
ascendência gujarati oriundas da África Oriental, fortalecida pelo exercício da 
actividade mercantil de forma extraordinária na África Oriental, apesar de uma grande 
parte destes comerciantes na Índia estar ligada a actividades agrícolas116. 
As redes sociais de que os indivíduos faziam parte desempenharam um papel 
importante no restabelecimento em Portugal. No entanto esta era uma população que, 
                                                 
116 Ver Poros, 2001, Basu, 2001 e no mesmo sentido Leonard e Tibrewal, 1993. 
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em Moçambique, tinha já alcançado uma posição de relativo conforto económico e 
social. A migração para Portugal, depois de Moçambique, representou, como 
sublinham Ávila e Alves (1993), mais do que a busca de melhores condições de vida, 
objectivo subjacente à generalidade dos migrantes económicos; antes sim, uma 
tentativa de reprodução das condições objectivas já conquistadas no Moçambique 
colonial. Existirão certamente excepções e situações de mobilidade que aconteceram 
somente após a remigração, mas tal não altera o padrão geral. Apesar das redes sociais 
contribuírem para uma atenuação dos custos e dos riscos inerentes ao acto migratório 
estão-lhe igualmente associadas outro tipo de correlações que se podem revelar 
pesadas e comprometedoras. O tipo de atitudes que melhor parecem caracterizar o 
percurso dos indivíduos que observámos apontam no sentido de tentar combinar o 
‘melhor dos dois mundos’. Por um lado, e no que diz respeito aos contactos e apoio de 
natureza logística, o recurso a redes (na sua maioria e não na sua totalidade) familiares 
permitiu superar alguns obstáculos; por outro, e relativamente à ajuda financeira 
propriamente dita, o recurso a instituições bancárias, sempre que possível, era 
considerado preferível por comparação ao recurso às relações sociais. A tentativa de 
evitar os efeitos negativos do capital social parece neste ponto evidentes117. Dado o 
seu currículo bancário já conhecido em Moçambique, alguns casos de empresários 
puderam recorrer à banca: 
 
Você deve saber que naquela altura, em setenta e... Em 81, em 82, a 
banca portuguesa era nacionalizada, e a maioria dos directores, 
administradores estatais já tinham passado por Moçambique. E já tinha o 
meu historial. E conheciam a minha integridade e honestidade e... 
Pessoal. E além disso sabiam das minhas capacidades profissionais. 
Jayendra, 8/04/2003, loja do próprio. 
 
Neste ponto, e antes de abordarmos a questão da etnicidade, e do que pode 
significar uma discussão sobre a mesma partindo da perspectiva em que trabalhamos, 
é importante recuperar a questão das fronteiras que discutíamos acima – uma questão 
que nos fez repensar a temática do grupo e das contingencialidades e/ou 
oportunidades que o definem, criam, mantêm ou invalidam – nomeadamente os 
                                                 
117 Cf. Portes e Sensenbrenner, 1993. 
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lohana enquanto grupo social específico dentro de uma categoria imaginada de hindu 
no contexto português. A saber, a questão dos padrões ocupacionais e o modo como 
dentro da Sociologia e da Antropologia a questão do auto-emprego (ou 
empresarialidade) tem alimentado um debate em torno de algumas populações 
imigrantes como portadoras de uma predisposição singular para a inovação e o 
empreendedorismo, o que explicaria a manutenção e o funcionamento do grupo como 
entidade.  
De acordo com Kloosterman e Rath (2001), dois dos antropólogos que mais têm 
trabalhado na Europa a questão do comportamento económico das populações 
imigrantes, o modelo neoclássico, para o qual as oportunidades são aproveitadas pelos 
actores à medida que surgem no mercado, é excessivamente lógico. Para que o 
mercado funcionasse deste modo a estrutura de oportunidades teria de ser transparente 
e de acesso universal. Para estes autores, existem dois aspectos críticos que têm sido 
ignorados nos estudos sobre empresários imigrantes: em primeiro lugar, tem de haver 
procura no interior do mercado; em segundo lugar, as oportunidades teriam de estar 
acessíveis a todos os indivíduos independentemente da sua posição de classe. 
Kloosterman e Rath (2001, p.2) afirmam assim que, para avançarmos para além das 
ambições de um estudo de caso e compreendermos a “inserção” dos empresários 
imigrantes nas “economias urbanas avançadas” numa perspectiva comparada, é 
crucial desenvolver uma outra reflexão, de natureza mais sistemática, sobre a estrutura 
de oportunidades.  
Os indivíduos têm de operar dentro dos limites que a estrutura de oportunidades 
de um determinado mercado lhes impõe. Por outro lado, contudo, e na sequência do 
esvaziamento da bolsa de emprego no sector secundário, a crescente terciarização da 
economia acabou por criar todo um leque de oportunidades para o aumento do 
número de pequenos negócios. Os desenvolvimentos das economias de mercado (e.g. 
avanços tecnológicos, o aumento da procura, novas estratégias nos negócios, etc.) 
baixaram a fasquia mínima para iniciar um negócio por conta própria. Por 
conseguinte, os empresários são confrontados com configurações diferentes da 
estrutura de oportunidades consoante o espaço e o tempo em que se situam, 
independentemente da sua condição de imigrantes ou nativos. Kloosterman e Rath 
(2001, p. 4), propõem assim uma análise bipartida que não se centre exclusivamente 
no encastramento dos comportamentos dos indivíduos nas redes sociais de que fazem 
parte, mas considere também, complementarmente, uma outra forma de 
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encastramento, mais abstracta, que integra a inclusão dos indivíduos num ambiente 
sócio-económico e político-institucional particular. O conceito de encastramento 
misto118 pretende, neste sentido, enfatizar uma ausência de exclusividade na 
influência que é exercida pelas redes sociais sobre os empresários de origem 
imigrantes que as integram no momento em que estes têm de tomar decisões relativas 
às suas actividades económicas. Mas se, por um lado, nos parece oportuno, dentro de 
um esforço geral de desmontagem de essencialismos, relativizar o peso das 
obrigações de reciprocidade implícitas no funcionamento das redes sociais entre 
populações imigrantes na abordagem a fenómenos económicos entre imigrantes ou 
minorias étnicas; por outro lado, estão esquecidas as circunstâncias históricas que 
determinam a condição do grupo migrante, ao mesmo tempo que se manifesta uma 
vontade talvez algo ávida de elaboração de um modelo universal que consiga 
interpretar a realidade da imigração em todas as suas possibilidades. Uma 
impossibilidade que apenas não é se aceitarmos o princípio da racionalidade 
económica como um variável independente na abordagem ao fenómeno migratório.  
De acordo com a perspectiva neoclássica o princípio da racionalidade 
económica baseia-se no encontro de dois conceitos: o objectivo e os meios. Os 
actores, podem, no entanto, considerar vários cenários e equacionar múltiplos 
desfechos que consideram positivos. Para Etzioni (1988, p. 137), o que nenhum autor 
neoclássico parece querer admitir é a inclinação normativa presente na teoria da 
racionalidade ao presumir que os indivíduos têm obrigatoriamente de ser racionais e 
identificar, como que instintivamente, a melhor solução possível para qualquer 
obstáculo que se lhes coloque. Para este autor os indivíduos são livres na medida em 
que podem optar. E é justamente a pertença a uma ‘comunidade’ que permite uma 
maior resistência a pressões sociais externas ao grupo. Por outras palavras, “to be free 
requires individuals that are not socially isolated, cut off from one another... they must 
be linked to one another and bound into a community, to form a We...” (Etzioni, 1988, 
p. 138). Se, para serem considerados livres, os indivíduos, de acordo com Etzioni, têm 
de estar em condições que lhes permitam poder optar entre diferentes alternativas, no 
momento em que o fazem não se podem alienar dos que os rodeiam, ainda que, como 
refere Boissevan (1974, p. 6) os seus objectivos sejam de cariz pessoal. Na esteira de 
Granovetter (1985), a ideia principal aqui parece ser a necessidade de evitar uma 
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análise excessivamente atomizada, onde os actores, à luz do contributo neoclássico, 
são percebidos como ‘mercenários’ que actuam isolados dentro de um mercado 
aferindo consecutivamente a resposta ao problemas que se lhes colocam – concepção 
sub-socializada119 da acção humana; e, ao mesmo tempo, não podemos ceder à 
tentação de, num mundo extremamente globalizado e organizado em rede, tudo se 
explicar, numa linguagem interaccionista, pela sensibilidade dos indivíduos 
relativamente aos actores com os quais contracenam – concepção sobre-socializada120. 
Nas palavras de Granovetter: “Actors do not behave or decide as atoms outside a 
social context, nor do they adhere slavishly to a script written for them by the 
particular intersection of the social categories that they happen to occupy” (1985, p. 
489). 
Por um lado os actores encontram-se encastrados em redes sociais (que no 
caso dos nossos informantes de origem hindu, tal como na maioria dos pequenos e 
médios empresários portugueses121, parecem corresponder a uma matriz fortemente 
marcada pela ordem familiar) às quais se encontram ligados e para com as quais terão 
em certa medida obrigações e compromissos. Como já vimos, no caso hindu, estas 
redes têm raízes históricas nos modos como as migrações para o continente africano 
aconteceram. Não obstante os objectivos pessoais não se diluirem no espaço das redes 
a que os indivíduos pertencem, sejam estas de natureza económica, social, religiosa 
e/ou familiar. As redes sociais não são estruturas nem horizontais rígidas nem 
suficientemente verticais para impedir desenvolvimentos não previstos por uma 
eventual cúpula. O caso associativo hindu em Portugal é um exemplo perfeito do 
relativismo necessário na abordagem a fenómenos sociais colectivos. A dimensão 
religiosa, ou étnico-religiosa, se quisermos, e a dimensão económica não são 
necessariamente correlacionáveis. Os discursos dos nossos informantes hindus lohana 
parecem demonstrar, invocando uma expressão cunhada por Marques et al. (2001), 
uma ‘autonomia encastrada’, revelando um segmento de uma população que não se 
encontra nem ‘preso’ dentro dos limites de um enclave, nem se diluiu no interior de 
forças de natureza assimilacionista.  
A confiança, um elemento de suprema importância nas transacções 
económicas, não pode ser entendida como verdade axiomática no seio das relações 
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120 Oversocialized no original. 
121 Ver em particular os trabalhos de Guerreiro, 1996, 1998. 
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dentro de grupos étnicos. Por exemplo, Werbner (1990) refere para Manchester que 
múltiplos casos de empresas se expandem verticalmente à medida que a família vai 
também ela aumentando. A firma dirigida pelo agregado familiar é uma fonte 
importante de confiança. Todavia, as fronteiras do espaço familiar representam muitas 
vezes a orla do espaço de confiança: “ethnicity does not in itself confer trust” 
(Werbner, 1990, p. 59). Os hindus que constituíram o nosso universo de 
interlocutores, na sua quase totalidade pequenos e médios empresários (com excepção 
apenas para as segundas gerações), seguem compassos diferentes entre si. O mesmo 
não equivale a afirmar a inexistência, ou apenas a ineficácia, de instâncias de 
formação e reactualização de sentimentos de pertença objectivos a um complexo 
étnico-religioso. Os casos de Manchester e Lisboa são simultaneamente distintos e 
próximos nas suas possibilidades interpretativas. Próximos porque ambos têm como 
antepassados contextos sócio-históricos específicos que têm na sua origem as 
repercussões globais decorrentes da formação dos espaços coloniais e, 
independentemente do imaginário da casta e das consequências que esse mesmo 
imaginário produz sobre a realidade destas populações. Ambos dizem respeito a 
populações que enfrentaram circunstâncias traumáticas que forçaram o abandono dos 
territórios que habitavam e que tiveram de reinventar as suas lealdades civis por mais 
do que uma vez, na maioria dos casos em condições incomuns. Próximos também 
pelas especificidades rituais e por uma praxis religiosa centrada na esfera feminina 
que caracterizam genericamente grande parte das populações hindus-gujaratis 
provenientes do leste africano (Morris, 1968) e também na forma como consideraram 
investir na promoção educacional das gerações seguintes, nalguns casos dando origem 
a processos de mobilidade geracional ascendente impressionantemente rápidos 
(Bastos, 2005). Afastados pela especificidades dos contextos políticos e nacionais em 
que se encontravam estabelecidos e pelas consequências que essas mesmas 
especificidades tiveram nas escolhas e nas estratégias activadas em momentos 
decisivos nas vidas destas populações. Se afastados ou se juntos por uma eventual 
noção de diáspora indiana ou hindu, é uma questão que resolvemos deixar para o 
último capítulo como tentativa conclusiva de compreender o sentido da informação 
abundante e por vezes ambígua proporcionada por ambos os terrenos, em particular 
no que concerne à questão dos significados que a etnicidade pode encerrar na 
contemporaneidade.  
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CAPÍTULO VII 
A CONSTRUÇÃO DA DIFERENÇA E AS POPULAÇÕES HINDUS DO LESTE 
AFRICANO: A ETNICIDADE COMO PROCESSO HISTÓRICO. 
 
A análise que apresentamos ao longo deste trabalho assenta teoricamente na 
discussão transversal de duas noções que consideramos especialmente importantes 
para compreendermos os percursos das populações hindus que tentámos descrever: 
remigração e etnicidade. Ambas reclamam uma abordagem meticulosa e prudente, 
isto porque com ambas corremos os riscos da justificação espontânea e da sua 
definição enquanto fenómenos sociais isolados, auto-evidentes, e desprovidos do seu 
contexto histórico. A migração é circunscrita à sua dimensão materialista em parte 
significativa dos estudos sociológicos que lhe são dedicados deixando pouco espaço 
para abordagens de carácter mais compreensivo. Ao mesmo tempo, e de acordo com a 
percepção generalizada, esta transforma-se progressivamente e inevitavelmente em 
etnicidade, desta feita um conceito resumido frequentemente a uma expressão cultural 
de diferença que é na maioria das vezes um eufemismo para uma dissonância 
fenotípica. Um importante ponto de partida para um trabalho desta natureza é a 
aceitação de que conceitos como imigração, etnicidade e grupo étnico significam 
coisas diferentes para diferentes pessoas e grupos de pessoas. Por outro lado, a tarefa 
da sua definição, o modo como é discutida e o habitual investimento emocional que 
lhe está associado significa que a importância e o interesse (político, económico, 
social, entre outros) em torno do que estas noções representam está longe de 
esmorecer (Hicks, 1977, p. 1). 
O trabalho que apresentámos nos capítulos anteriores, em torno das 
trajectórias e experiências das populações hindus provenientes do leste africano que 
constituíram o centro dos nossos terrenos, permitiu-nos desenvolver alguns 
argumentos e encontrar algumas conclusões no que concerne ao conjunto de 
circunstancialismos que rodeiam a condição de imigrante e que ao mesmo tempo são 
constitutivos dos processos de formação étnica. A pesquisa que realizámos revelou a 
importância crescente de processos históricos, sociais e económicos mais vastos, no 
nosso caso transcontinentais, na formação de contingentes migratórios a partir dos 
sécs. XVII, XVIII e XIX através de uma crescente e incessante interdependência 
económica global. A expectativa de oportunidades económicas em determinadas 
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CAPÍTULO VII 
A CONSTRUÇÃO DA DIFERENÇA E AS POPULAÇÕES HINDUS DO LESTE 
AFRICANO: A ETNICIDADE COMO PROCESSO HISTÓRICO. 
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regiões, por vezes, mas nem sempre, em simultâneo com períodos de contracção 
estrutural em outros contextos, estimulou a circulação de pessoas e bens entre 
destinos.  
Com raízes bastante mais longínquas, algumas populações viveram durante 
séculos em função dos ritmos do comércio marítimo que marcava a vida nas margens 
do Índico. Em larga medida, são estas populações os principais precursores e até 
mesmo os principais agentes de uma parte significativa das migrações hindus com 
provenientes do subcontinente, e que viriam a corporizar uma alegada diáspora 
indiana ou hindu (consoante a matriz e/ou o autor que seleccionemos122). A miríade 
de interesses disputados no tabuleiro colonial, a competição financeira, a organização 
em rede dos principais grupos comerciais e um pano de fundo crescentemente 
discriminatório foram responsáveis pela produção de um imaginário colonial 
racialmente divisivo e estereotipado fundador das ‘sociedades plurais’ do leste 
africano. Um desenvolvimento colonial que se reproduziu e se transformou num 
legado de difícil abolição para as antigas metrópoles pós-coloniais. Neste vórtice, a 
erupção da economia capitalista e as forças centríptas da vaga industrializadora 
epicentrada em Manchester, que encontram no desenvolvimento colonial o potencial 
criador necessário à descoberta e à realização de novos mercados capazes de absorver 
o resultado das novas técnicas e metodologias produtivas, são responsáveis pelo 
ensejo propiciador de novas e diferenciadas mobilidades. O séc. XIX foi palco do 
aumento da influência das correntes abolicionistas, em particular nas colónias de 
plantação. Porém, a instituição de múltiplos regimes de contratação de trabalho 
alóctone para substituir a mão-de-obra escrava emancipada e para satisfazer as 
necessidades expansionistas dos impérios europeus, que começavam a objectivar os 
seus projectos de ligação e urbanização do continente africano, ao tentarem manter as 
margens de lucro obtidas durante a exploração esclavagista reproduzem 
simultaneamente as condições de trabalho em que os escravos viviam. 
Consequentemente a imagem do trabalhador imigrante torna-se sinónimo de uma 
alteridade subalterna confirmada pelo fenótipo. Uma diferença visível que afastava 
irremediavelmente  as populações asiáticas (indianos e chineses) dos círculos sociais 
reservados às populações brancas. A interacção social inter-étnica estava confinada ao 
                                                 
122 Cf., por exemplo, Vertovec, 2000 e Cohen 1997. 
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mercado e às transacções económicas, pautadas por capitais de negociação desiguais e 
‘racialmente estratificados’, que nele ocorriam.  
As histórias das migrações das populações hindus, e indianas de um modo 
geral, não são todas contadas a partir de um registo de adversidades encadeadas e 
liminarmente insuperáveis e/ou trágicas. As histórias de vida que deram volume ao 
nosso trabalho constituem um exemplo da diversidade de experiências que compõem 
o conjunto de uma migração que conheceu várias gerações de protagonistas. Não 
obstante essa diversidade, bem como a evidência da capacidade económica como 
importante equalizador social, as populações não-brancas foram objecto de sucessivas 
invectivas e legislação que bloquearam, de modo sistemático e intencional, 
expectativas e aspirações em diferentes espaços sociais nas colónias. Durante o 
período colonial o Outro foi subsumido em categorias alienígenas reforçando a sua 
alteridade, isto independentemente da possibilidade de acesso formal aos direitos que 
o estatuto nominal (indígena, assimilado, nacional ou estrangeiro) lhe conferia. Para 
além da distinção categorial oficial um conjunto de expressões coloquiais, como 
coolies, pakis, canecos, monhés entre outras, funcionaram como marcadores 
quotidianos de uma diferença colonial estigmatizada que se transferiria mais tarde 
para as ex-metrópoles. A alteridade instituída e os seus reflexos populares, 
camuflados por uma pertença formal durante o período em que os territórios coloniais 
se encontravam sob a jurisdição dos regimes europeus, revelar-se-iam nos momentos 
decisivos das reconfigurações geopolíticas. Após as independências e durante as 
‘africanizações’ dos sectores público e privado o tema da lealdade das populações 
indianas é elevado persistentemente a controvérsia pública – nacional e internacional. 
As discussões sobre a arquitectura da nacionalidade, refeita nas democracias 
ocidentais durante a madrugada pós-colonial, reforçam uma alteridade intermédia 
incapaz de ser pacificamente aceite por qualquer das partes envolvidas na questão 
colonial. O estrangeiro enquanto lugar social e marca estigmatizante é inventado, 
reinventado e abreviado à sua condição de Outro, durante e após o período colonial. A 
questão fundamental e, no limite, o caminho que percorremos até este ponto apontam 
para uma discussão importante. A discussão sobre a etnicidade enquanto instrumento 
conceptual e metodológico fulcral na desmontagem e compreensão das trajectórias e 
práticas de populações minoritárias e das suas relações com as sociedades de 
recepção.   
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A narrativa, desdobrada em exercício comparativo, que tentámos construir 
procurou apresentar as múltiplas contingências e variáveis inerentes à experiência 
migratória de elementos de duas populações específicas, com origens partilhadas: os 
hindus lohana em Portugal; e os hindus prajapatis em Inglaterra. Tentámos contudo, 
intencionalmente, não aprofundar desnecessariamente algumas questões importantes 
até este capítulo final. Se por um lado fomos ocasionalmente, de um modo talvez 
pouco conclusivo e esquemático, sublinhando o que diferencia ou aproxima estas duas 
populações; por outro lado, mantivemos suspenso o confronto entre o material 
empírico que recolhemos e os debates teóricos dentro do campo de estudo das 
relações inter-étnicas e das teorias da etnicidade. Algumas perguntas, insinuadas ao 
longo do trabalho, posicionaram-se no nosso esquema de trabalho de modo a 
aparecerem concentradas após os capítulos etnográficos em diálogo com algumas das 
propostas teóricas mais comummente associadas às populações originárias do 
subcontinente.  
As diferenças entre contextos coloniais são ou não decisivas nos modos de 
organização das populações hindus? Que tipo de continuidades se manifestaram no 
processo de incorporação destas populações na sua remigração para as ex-metrópoles? 
Em que circunstâncias teóricas, no tipo de trabalho que realizámos, podemos 
pronunciar uma população hindu enquanto grupo étnico? E, a montante, que definição 
consideramos mais adequada ao estudo de populações minoritárias em contextos 
urbanos? Que tipo de correspondência existe entre essa definição e os exercícios de 
conceptualização burocrática em Moçambique, nas colónias inglesas e em Portugal e 
Inglaterra? Quais as consequências desses mesmos exercícios e abordagens? A noção 
de diáspora é realmente útil na abordagem que propomos? Qual a validade, e 
compatibilidade teórica e empírica, dos conceitos diáspora hindu e diáspora indiana?  
Encontrar respostas satisfatórias para as questões que se acumularam ao longo 
deste trabalho não foi uma tarefa simples. Em particular para aquelas em que está em 
jogo a discussão sobre particularismos identitários e categorias colectivas. 
Inegavelmente o conceito de diáspora tem sido um conceito-chave no estudo das 
populações indianas emigradas. No mesmo sentido, um parte relevante destes 
trabalhos foca sobretudo fenómenos comerciais do tipo Little Indias enfatizando uma 
descontinuidade cultural e física entre esses espaços e o meio que os envolvem, 
contribuindo assim para o reforço de uma identidade subcontinental ou indiana 
sobreculturalizada. Uma retrato identitário assente, por vezes, numa romantização 
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cultural que reproduz um imaginário de alteridade que, de acordo com Hall (2002, p. 
168), olha para estas populações como guardiãs de uma tradição que vai sendo 
mantida através de praticas transnacionais. A participação dos investigadores numa 
certa ‘nostalgia cultural’ e algumas frequentes assunções sobre estas populações e a 
particularidade das suas relações com o meio familiar, social, político e religioso 
limitam, nas palavras da mesma autora (Idem, p. 169), os modos através dos quais 
podemos compreender a migração e as transformações sociais e culturais que lhes 
estão associadas. A presença em ambos os terrenos e a recolha de histórias de vida 
hindus transcontinentais possibilitou compreender a influência de diferentes variáveis 
no complexo processo de diferenciação identitária ocorrido entre populações 
imigrantes e o peso de cada um nos processos de formação de uma consciência de 
grupo. As relações entre populações migrantes e os espaços de origem são, sem 
dúvida, importantes para o estudo dos processos sociais que tem estas populações 
como protagonistas. Contudo pressupor ligações de facto entre pessoas, espaços 
físicos e simbólicos compromete seriamente os objectivos de uma análise 
multidimensional e disciplinarmente equidistante como a que nos propusemos 
realizar. O debate aceso em torno da ideia de diáspora e das suas possibilidades 
teóricas é um dos pontos cruciais para pensarmos a complexidade destas realidades 
sociais e a consequente problemática acomodação destas às eventuais categorias 
conceptuais correspondentes. 
 
MIGRAÇÕES ECONÓMICAS NO SUBCONTINENTE: SOBRE A ADEQUAÇÃO DA NOÇÃO DE 
DIÁSPORA. 
 
A popularidade do conceito de ‘diáspora’ começou por crescer, dentro da 
antropologia e da sociologia, a par com um campo de investigação emergente no 
início da década de 90: o transnacionalismo. As ‘populações imigrantes’ e as 
respectivas ‘segundas gerações’ transformaram-se progressivamente em 
‘comunidades transnacionais’, sustentadas por uma variedade de modos de 
organização social, mobilidade e comunicação (Vertovec, 1999). A proximidade 
constante facilitada pela multiplicação e democratização das tecnologias permitiram o 
aparecimento de novas formas e momentos comunicacionais. Com o incremento da 
mobilidade e do acesso à informação a própria experiência migratória sofre uma 
transformação no que de mais derradeiro esta implicava: a distância e o silêncio 
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impostos, por vezes irremediavelmente, a um estranho numa terra estranha. O 
desenvolvimento tecnológico contínuo associado aos transportes e às comunicações 
ao mesmo tempo que se mostra responsável por uma contracção das distâncias e por 
uma maior integração global e por conseguinte, de acordo com alguns autores (e.g. 
Soysal, 1994 e Benhabib, 2006), também por uma perda da importância de filiações 
de carácter mais restrito e mais localizadas; é também responsável por uma maior 
proximidade interpessoal – nos últimos anos uma consequência menos do 
embaratecimento dos custos das viagens internacionais do que da banalização de 
instrumentos virtuais de partilha. A internet produziu assim um conjunto de instâncias 
de discussão permanente, e portanto de reinvenção e legitimação contínuas, sobre as 
características e as regras de pertença a qualquer configuração social específica, não 
constituindo o hinduísmo uma excepção à regra. Mas mesmo neste espaço de 
possibilidade infinitas onde abundam fóruns de discussão sobre o significado de ser 
hindu no mundo de hoje e sites matrimoniais dirigidos exclusivamente a hindus estão 
presentes algumas linhas antigas de divisão que ao mesmo tempo que traduzem o que 
as pessoas conservam como relevante na construção das suas redes sociais e 
familiares desafiam as concepções teóricas mais simplistas sobre a forma e o 
conteúdo de uma diáspora.  
Historicamente a palavra nasce na Grécia antiga para definir uma ideia de 
dispersão associada à colonização territorial; por sua vez, mais tardia, a significação 
traumática que lhe veio a ser coligada tem a sua origem nas experiências judaica, 
africana e arménia (Cohen, 1997). Mais do que a qualquer outro caso, o termo 
‘diáspora’ é frequentemente encontrado em trabalhos sobre o judaísmo e as 
perseguições de que foram alvo populações judaicas espalhadas pelo mundo e pela 
história. Embora existam outros critérios usualmente utilizados na definição do 
conceito o mais citado será certamente a consciência colectiva de uma ideia mítica de 
terra prometida que receberia os ‘filhos’ desunidos. Hoje a palavra é convocada com 
um critério demasiado alargado o que lhe retira, acreditamos, algum valor analítico. 
‘Diáspora’ passou a vocábulo disponível para reforçar uma ideia de nação através da 
carga nostálgica que empresta à experiência migratória de qualquer tipo. Neste 
sentido, qualquer migrante ou descendente de migrantes pode ser nomeado como 
parte integrante de uma diáspora. Por outras palavras, diáspora é, sem dúvida, uma 
palavra que ao longo dos séculos ganhou um significado bastante forte vindo a 
simbolizar genericamente mais uma expressão de carácter nacionalista através de um 
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sentimento imaginado de comunhão identitária entre populações imigradas e uma 
nação (real ou ambicionada). Clifford (1994), num texto que é já clássico no estudo 
dos fenómenos diaspóricos, adverte-nos para a multidimensionalidade do fenómeno 
diaspórico e também para as vicissitudes do discurso sobre o mesmo. No texto de 
abertura da revista homónima do conceito Tölölian (1991) adverte, por sua vez, para o 
uso que se tem feito de um termo que partilha actualmente um espaço de significação 
com um domínio semântico bastante vasto e que inclui termos como imigrante, 
refugiado, exilado, guest-worker, minorias étnicas, etc. A ‘linguagem diaspórica’ vem 
adensar os conflitos em torno do significado (e do rigor) de termos e categorias 
analíticas que preenchem a esfera da imigração nos países receptores. 
William Safran (1991, pp. 83-84), propõe uma definição de diáspora que 
respeita o seguinte modelo: comunidades minoritárias expatriadas que se encontram 
dispersas de um centro original num mínimo de dois lugares diferentes; que 
mantenham uma memória, visão ou mito acerca da terra natal; que acreditem que não 
estão integrados no país de acolhimento; que mantenham a ideia de retorno à sua terra 
de origem; que estejam comprometidos com a manutenção, ou a restauração, desta 
terra; e que esta relação contínua com a região de origem seja um elemento central na 
consciência e solidariedade do grupo. A definição de Safran paraece deixar muito 
pouco espaço à atribuição da qualificação de diáspora a qualquer outra experiência 
que não seja aquela que considera simbolizar o tipo ideal de diáspora: a judaica. Mas 
até mesmo a experiência judaica não é aceite universalmente como tendo sido 
homogénea nos seus muitos desenvolvimentos históricos e contemporâneos. Assim, 
para alguns autores a teoria de que os judeus possam constituir um só povo, com uma 
só origem e uma só história é incorrecta. Para Cohen (1997, p. 24) a definição de 
Safran não concede a importância merecida à variável ‘voluntariedade’ na origem da 
dispersão, acrescentando que é necessário que passe algum tempo antes de podermos 
falar de diáspora, dado que está não é um sinónimo de imigração. Para Cohen a 
questão não está tanto na construção da definição perfeita que se adapte à palavra mas 
sim na necessidade de elaboração de uma tipologia de diásporas que reconheça e 
incorpore o carácter diversificado das mesmas: Diásporas Vitimadas (o caso dos 
Judeus, dos Africanos, e dos Arménios); Diásporas Laborais (a diáspora indiana); 
Diásporas Comercias (a diáspora chinesa, e a diáspora libanesa); Diásporas Imperiais 
(o caso britânico); Diásporas Culturais (as comunidades originárias da região do 
Caribe). Parece-nos, não obstante a discordância de Cohen, que a definição de Safran 
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concede o rigor necessário à definição de diáspora e a uma história conceptual que lhe 
está associada. Por outro lado Já Cohen parece fazer equivaler diáspora a migração. O 
simples exercício de substituição de uma expressão pela outra na tipologia que propõe 
é suficiente para desafiar a sua validade. 
Neste ponto podemos já avançar para a discussão que nos importa. Podemos 
aceitar a ideia de diáspora hindu? Seja qual for a resposta, em que medida esta noção 
é compatível com a de diáspora indiana? A resposta dependerá bastante dos autores 
que seleccionamos para sustentarmos a nossa resposta, como aliás já tínhamos 
sugerido. Recorremos portanto a dois autores seminais que defendem uma e outra 
circunscrição diaspórica. Para Cohen faz sentido falar de uma diáspora indiana. Mais, 
esta representa um dos tipos ideias de diáspora –  designadamente a labour diaspora. 
O que nos remete, novamente, para Peach (1990) e para a sua exposição sobre a 
imigração proveniente do sudeste asiático e respectiva divisão em três momentos123. 
Em suma, a caracterização de Cohen da diáspora indiana como uma ‘diáspora laboral’ 
pode parecer confirmada parcialmente pelo trabalho de Peach. Contudo o objectivo de 
um não é o objectivo do outro e seria injusto para Peach que pudesse ser convocado 
para sustentar a tipologia de Cohen. Enquanto por um lado Peach apresenta uma 
análise histórica dos movimentos migratórios mais significativos com origem numa 
região específica, nomeadamente o sudeste asiático; Cohen, ao cruzar esses dados 
com dados que mostram que uma parte expressiva dos imigrantes engajados para as 
economias de plantação ao abrigo de esquemas de contratação são provenientes do 
subcontinente, pressupõe instantaneamente a sua homogeneidade étnica e portanto a 
sua elegibilidade conceptual diaspórica. Não apenas Cohen negligencia a dimensão 
temporal, parecendo ignorar diferentes fases, origens e destinos migratórios e também 
expectativas e recursos distintos dos trabalhadores deslocados (apesar de admitir a 
mobilidade social ascendente de alguns trabalhadores no período em que estiveram 
nas colónias) como também não considera as deslocações de índole comercial que, 
especialmente a partir da segunda metade do séc. XIX, estiveram na origem da 
fixação de algumas comunidades na África Oriental. As próprias fronteiras religiosas 
maiores inscritas no mapa colonial do subcontinente, materializadas logo após a 
independência na autonomização do Paquistão em 1947, parecem contrariar uma tese 
que olhe para as migrações do subcontinente como um exemplo clássico de diáspora.   
                                                 
123 Ver introdução. 
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Vertovec (1999) começa por chamar a atenção para a necessidade de 
categorizarmos as diferentes formas de abordagem ao fenómeno diaspórico no sentido 
de precaver uma desarrumação teórica que, de acordo com o autor, é um dos efeitos 
da multiplicação de trabalhos produzidos nesta área. Para o autor124, são três os 
principais sentidos a partir dos quais se tem escrito sobre o tema relativamente às 
populações do subcontinente: a abordagem mais comum entre uma parte significativa 
dos sociólogos e dos antropólogos a trabalhar neste campo interpreta a diáspora como 
um tipo de ‘formação social’ que transpõe fronteiras nacionais e é caracterizada por 
uma tripla relação entre um grupo étnico globalmente disperso mas colectivamente 
auto-consciente, as nações onde esses grupos residem e os espaços de origem desses 
grupos ou dos seus antepassados – grupos esses que se reproduzem através de 
relações sociais específicas alimentadas por uma ligação especial à história e à 
geografia, de orientações políticas que podem sustentar contextos de tensão e 
estratégias económicas próprias; um segundo sentido entre os ‘trabalhos diaspóricos’ 
centra-se na observação da formação de uma ‘consciência diaspórica’ através da 
análise dos dilemas identitários dos sujeitos diaspóricos constrangidos por lógicas 
discriminatórias prevalentes nas sociedades de acolhimento e que consequentemente 
activam uma multiplicidade de instrumentos simbólicos com o objectivo de recriar 
uma atmosfera de pertença evocativa dos espaços de origem – um processo social que 
Ballard (1994) designou de Desh Pardesh; o debate à volta dos hibridismos culturais e 
de identidades creolizadas, produtos de referências multi-localizadas, em particular os 
estudos sobre as ditas segundas gerações, desenvolvido em conjunto com a 
abordagem antropológica anti-essencialista da concepção da etnicidade (vista 
enquanto processo), reflectem-se na interpretação do fenómeno diaspórico como 
modo de produção cultural – um processo que ocorre num contexto globalizado de 
circulação de pessoas, bens e ideologias representando um espaço privilegiado de 
múltiplas negociações e contestações. 
A tipologia ensaiada por Vertovec, não obstante a arrumação teórica que 
permite, é pouco valiosa no que concerne ao confronto entre o reconhecimento de 
uma diáspora indiana e o de uma diáspora hindu. Cohen (1997, p.189), apesar de 
reconhecer que muitos hindus fazem parte da diáspora indiana, e de que os laços 
religiosos são eventualmente responsáveis por graus de coesão social mais elevados, 
                                                 
124 Para uma abordagem detalhada destes três significados ver em Vertovec (2000) o capítulo 7. 
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adianta igualmente que nas diásporas a presença laica é igualmente significativa o que 
leva a admitir que “religions can provide additional cement to bind diasporic 
consciousness, but they do not constitute diasporas in and of themselves”. Ainda 
assim, o autor reconhece que nos cenários migratórios as afinidades espirituais podem 
estar na base de relações similares às das diásporas aparentemente contradizendo-se. 
Mais ainda, é porventura abusador assumir simplesmente que pessoas que partilham 
uma origem nacional pretendam associar-se, ainda que apenas socialmente, aos seus 
co-nacionais ou até que desejem manter eventuais comportamentos e/ou crenças que 
faziam parte das suas vidas nas sociedades  de origem (Schiller, 1977, p. 25). Em 
parte torna-se difícil perceber, recuperando a ideia de ‘imaginário diaspórico’ de 
Mishra (1996), quem imagina a diáspora? Se as partes que alegadamente a integram 
se os artesãos académicos que a teorizam. Vertovec (2000, p. 3), em jeito de resposta 
a Cohen, argumenta em The Hindu Diaspora que o hinduísmo é, tal como o judaísmo 
e o sikhismo, uma excepção, dado que embora nem todos os indianos sejam hindus, a 
substancial parte dos hindus são indianos. Assim, uma grande parte dos hindus 
emigrados estruturaria a sua ligação à Índia para além do elemento étnico, 
contemplando-a como um espaço sagrado onde se veneram os locais de culto 
referidos nos textos religiosos sem ser necessário verificarmos o sentimento de 
retorno à Índia – o vínculo espiritual e emocional de grande parte dos hindus para com 
a Índia será tão manifesto ainda muito forte que, nas palavras do autor, a ideia de uma 
diáspora hindu é incontornável (Vertovec, 2000, p. 4). Uma vez mais a questão parece 
prender-se com rigores conceptuais e com alguns conceitos que se utilizam como 
auto-evidentes. A sugestão, conjectural, de que a ligação à Índia transcende o 
elemento étnico diz-nos algo sobre o modo como a questão étnica (não) se foi 
problematizando ou pelo menos de que como se transformou num sucedâneo do 
conceito de raça com pouca utilidade científica. Van der Veer (1995) é um dos 
principais autores críticos da noção de diáspora associada à experiência migratória sul 
asiática. As contradições e multiplicidades inerentes à longa e contínua história dos 
fluxos migratórios provenientes do subcontinente atestam, para o mesmo autor (Idem, 
p.1), a natureza fragmentada dos chamados contextos diaspóricos expondo, 
consequentemente, a opacidade conceptual da ideia de diáspora. A natureza das 
reservas que a noção de diáspora pode suscitar parece assim idêntica às que podemos 
encontrar relativamente à ideia de etnicidade, nomeadamente o de serem conceitos a 
partir dos quais podemos involuntariamente colocar-nos numa posição em que a 
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‘árvore oculta a floresta. Anthias (1998, p. 576) lê, por exemplo, o interesse renovado 
em torno da noção de diáspora como tendo sido parcialmente motivado pelo impasse 
que de algumas interpretações de noções como minorias étnicas e minorias raciais que 
enfatizaram exclusivamente processos inter-grupais e concepções estáticas de cultura 
e diferença. Para a autora (Idem, 577) a noção não pode porém substituir o conceito 
de etnicidade nem as questões relacionadas com processos de racialização e ao invés 
do investimento em instrumentos que tendencialmente reforçam noções absolutistas 
de origem e pertença as linhas de investigação de fenómenos como a etnicidade deve 
focalizar também processos transétnicos como a classe e o género e relações de poder. 
Esta discussão concentra em larga medida os principais argumentos que 
consideramos representar a dificuldade que sentimos em conciliar qualquer uma das 
noções de diáspora mais trabalhadas com ambos os terrenos motivo. Quanto à questão 
do grupo étnico e da sua utilidade para pensarmos as experiências das populações que 
integraram a base dos nossos interlocutores em Portugal e Inglaterra é necessário 
olharmos um pouco para a sua história e para o modo como esta intersecta a das 
nossas populações. 
 
O PÓS-GUERRA COMO MOMENTO DE TRANSIÇÃO CONCEPTUAL OU A CONTINUIDADE NA 
MUDANÇA. 
 
Durante a segunda guerra mundial, e em particular após o fim desta, os fluxos 
migratórios reorganizam-se a um nível global na mesma medida em que é também o 
mundo e a sua economia política que se reconfiguram. Mas as mudanças não 
acontecem apenas ao nível dos fluxos migratórios e das relações internacionais. O 
pós-guerra e a denúncia das consequências objectivas da retórica racista durante o 
regime nazi marcam igualmente um importante momento na consciência global sobre 
a questão da semântica racial abrindo espaço para um esforço concertado de 
questionamento das fundações da validade científica do vocábulo raça. A ideia de raça 
transportava consigo uma carga diferenciadora e evolucionista que nas últimas 
décadas tinha sustentado simbolicamente em diferentes pontos do globo regimes 
assimétricos de distribuição e exploração de recursos e reconhecimento de direitos. 
Das conquistas coloniais aos regimes escravocratas e às formas de segregação social 
mais ou menos formalistas a cor da pele alimentou uma esfera pública global centrada 
na (re)produção de ideias sobre as mais diversas formas de inaptidão ou perversões de 
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carácter associadas a populações específicas tomadas como um reflexo dos seus 
continentes de origem. Este não é o espaço para elaborar um itinerário conceptual da 
questão racial e dos seus desenvolvimentos racistas. Outros autores já o fizeram de 
forma bastante mais aprofundada e até erudita125. O que nos interessa em particular 
são as consequências específicas de um momento de potencial transição no 
enquadramento conceptual da alteridade. Uma transição patrocinada pela UNESCO 
através do seu departamento de Ciências Sociais (Banton, 2002) – então  dirigido por 
Arthur Ramos, um dos principais defensores da ideia de democracia racial aplicada ao 
caso brasileiro.  
Um conjunto de académicos e cientistas foi convocado para discutir o tema da 
raça, entre os quais um autor, Lévi-Strauss, que se teria referido ao conceito como ‘the 
original sin of anthropology’ (in Billinger, 2007, p.6). Esta iniciativa daria origem ao 
Committe of Experts on Race Problems – que se reuniu pela primeira vez em 
Dezembro de 1949 em Paris. No fim do encontro estava alinhavada a primeira 
Statement on Race, enviada depois a vários cientistas, nomeadamente biólogos, 
geneticistas, psicólogos, sociólogos, etc. e posteriormente revista e publicada em 
Julho de 1950126. As conclusões resultantes destes encontros tinham como objectivo a 
impugnação de qualquer credibilidade científica associada às posições que defendiam 
a ideia de que diferentes desempenhos sociais e cognitivos e diferentes padrões de 
comportamento e de moralidade se encontrariam biologicamente determinados e por 
conseguinte podiam ser critério de aferição entre populações. O parágrafo 6º da 
declaração da UNESCO lançou o mote para a substituição ambicionada 
(Montagu,1972, p. 59):  
 
National, religious, geographic, linguistic, and cultural groups do not 
necessarily coincide with racial groups; and the cultural traits of such groups 
have no demonstrated genetic connection with racial traits. Because serious 
errors of this kind are habitually committed where the term ‘race’ is used in 
popular parlance, it would be better when speaking of human races to drop the 
term ‘race’ altogheter and speak of ethnic groups. 
 
                                                 
125 Ver inter alia DuBois, 1999, Winant, 2001, Stone e Dennis 2003. 
126 Foram produzidas posteriormente mais três declarações, designadamente em 1951, em 1964 e em 
1967. Para uma reprodução integral das quatro declarações ver Montagu, 1972. 
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Contudo o guião seleccionado para a tarefa foi menos do que inequívoco e o 
conceito de ‘raça’, ao invés de esvaziado de significado, foi antes ‘censurado’ pela 
inexactidão da sua utilização e proposta a sua substituição. Como referem Barot e 
Bird (2001, p. 613) a condenação do uso do conceito não impede a persistência do 
mesmo, invariavelmente entre aspas como que eufemizando a sua verdadeira 
natureza, muito menos a equivalência transferida para a sucedânea ‘etnicidade’. Uma 
transferência que não contribuiu para tornar as coisas mais claras dentro do campo 
teórico. A substituição do substantivo pela expressão ‘grupo étnico’ é vista pelo painel 
como a solução que permitiria desconstruir, na percepção popular, a associação de 
manifestações culturais específicas a determinismos biológicos. A definição proposta 
de ‘grupo étnico’ falharia, no entanto, a tarefa de perceber o modo de funcionamento 
das forças sociais externas aos grupos sociais racializados responsáveis pela 
existência do próprio grupo (Banton, 2001, p. 182). A definição proposta sublinha que 
‘grupo étnico’:  
 
(...) refers specifically to human populations which are believed to 
exhibit a certain degree, amount or frequency of undetermined physical likeness 
or homogeneity (...) and which individually maintain their differences, physical 
and cultural, by means of isolating mechanisms such as geographic and social 
barriers. (Montagu, 1972, p. 68) 
 
Embora interessantes, numa perspectiva histórica sobre a questão da 
formatação institucional da diferença, as declarações não tiveram o impacto desejado 
sobre a forma como esta área de trabalho se foi desenvolvendo e não é muito difícil 
perceber-se porquê. Ao enunciar ‘grupo étnico’ exclusivamente a partir de um critério 
de auto-definição, em particular como sinónimo de fechamento social, e portanto 
alheio às estruturas de dominação colonial e neo-colonial responsáveis pela 
construção de fronteiras entre população branca e não-branca, o painel colocou o 
termo à mercê da perversidade polissémica e do essencialismo que ele próprio tinha já 
diagnosticado ao conceito ‘raça’. O predomínio da ideia de raça e a sua persistência 
em formulações substitutivas abriu caminho para um reducionismo conceptual latente 
dentro do campo com vários perigos que Pocock (1976, p. 364) sublinharia: 
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The consequences of the assimilation of culture to race could be 
considerable to the extent that it invites an ‘undistributed middle’ of the order: 
all nations are races, the cultures (Scot, Irish, West Indian, Asian) are races; 
therefore these cultures are nations. The intrusion of the concept ‘race’ 
imposes, at least it encourages, a rigidity of self-definition on the part of 
immigrant communities as politico-ethnic groups. 
 
Na prática, em particular no universo anglo-saxónico, o recurso ao conceito e à 
respectiva linhagem de termos continuou a marcar o vocabulário das ciências sociais 
na análise da experiência das populações negras quer, por exemplo, nos Estados 
Unidos, quer em Inglaterra. A persistência de categorias raciais nos instrumentos 
oficiais de inquirição e catalogação continua a complicar os trabalhos sobre 
populações humanas ao manter a pressuposição de que a humanidade pode ser divida 
em grupos coerentes de acordo com o seu genótipo ou fenótipo (Billinger, 2007, p.6). 
Pese embora a continuidade do uso do termo raça e da fundação de um campo de 
intervenção e de estudo designado por ‘race relations’ vários autores, entre os quais 
Michael Banton (2000) e Robert Miles (2000), permaneceram convictos da 
esterilidade do conceito enquanto ferramenta analítica e da necessidade da sua 
suspensão. O que pode significar então para as ciências o recurso à etnicidade 
enquanto instrumento coneptual?  
Não deixa de ser verdade que a ideia de ‘raça’ desempenhou um papel 
histórico importante quer na produção das estruturas de dominação colonial assentes 
no fenótipo e consequentemente na criação de um legado diferenciador que se viria a 
reflectir na conceptualização pós-colonial das fronteiras sociais dentro dos limites do 
estado-nação; quer na sua compreensão. Mas apesar da desarrumação conceptual 
instalada a ‘etnicidade’ aparece assim no rescaldo do pós-guerra, e em plena vaga de 
independências coloniais na década de 60, como alternativa semântica no trabalho de 
sociólogos e antropólogos dando origem a novos espaços de intersecção teórica com 
as teorias do nacionalismo, das migrações e do multiculturalismo e também a uma 
auto-valorização de pertenças subalternizadas (Guibernau e Rex, 1999). A expressão 
não era exactamente um produto desse período e na verdade as declarações da 
UNESCO não tinham sido pioneiras na tentativa de disseminação da ideia de 
substituição de ‘raça’ por ‘etnicidade’. Ainda nas primeiras décadas do séc. XX 
autores como Franz Boas, principal precursor da crítica à corrente evolucionista e à 
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hierarquização dos grupos humanos conforme a sua tipologia física dentro da 
antropologia, e Max Weber tinham já avançado para além dos limites da ‘raça’ como 
conceito explicativo da diferença humana e em direcção à teorização da etnicidade 
como ferramenta de análise dos processos de constituição de grupos sociais e das 
fronteiras de estatuto entre estes127. Em 1935 outros dois autores avançavam com uma 
proposta de substituição do conceito de raça pelo de grupo étnico: 
 
It is very desirable that the term race as applied to human groups should 
be dropped from the vocabulary of science… in what follows the word race will 
be deliberately avoided and the term (ethnic) group or people employed. 
(Huxley e Haddon, 1935, pp. 91-2) 
 
 Por sua vez, embora anterior a Huxley e Haddon, acreditamos que a leitura de 
Weber manteve, não obstante podermos considerá-la hoje talvez um pouco antiquada 
(Banton, 2007, p. 19), a relevância suficiente para representar um ponto de partida 
adequado ao nosso debate sobre a ideia de etnicidade e a forma como esta ajuda a 
compreender o percurso das populações com quem nos cruzámos ao longo deste 
trabalho. Para Weber (1978 [1922], p. 387) a crença partilhada numa afinidade 
colectiva constituiria a principal base da ‘pertença étnica’. Uma crença que, 
independentemente da inexistência de uma base de sustentação objectiva, produziria 
efeitos concretos sobre os modos de organização da vida das pessoas na medida que 
enquanto verdade subjectiva não deixa de ter um efeito performativo sobre a realidade 
percepcionada (Austin, 1962). Para Weber pouco importaria se os critérios 
subjectivos subjacentes à definição do grupo tivessem um respaldo historicamente 
irrefutável –  por outras palavras, o grupo era para si uma construção social (Banton, 
2007, p. 23). Weber (idem, p. 389) definiria ainda ‘grupo étnico’ como um grupo 
humano que sustenta uma crença subjectiva na sua ascendência comum por via de 
características físicas e/ou costumes ou por via de memórias de colonização ou 
migração. Para o autor a pertença étnica não representaria nenhum tipo de formação 
social particular mas funcionaria, isso sim, como um facilitador para a sua criação, em 
particular na esfera política, isto porque para o autor a principal motivação para a 
                                                 
127 De acordo com Billinger (2007, p. 8), Joseph Deniker, bibliotecário-chefe do Museu de História 
Natural de Paris, foi em 1904 provavelmente o responsável pela primeira publicação de uma apologia 
argumentativa a favor da substituição da noção de raça pela de etnicidade. 
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agregação social estaria associada à vontade, num espaço concorrencial, de aquisição 
monopolística de poder e status. A definição de Weber antecipa portanto, em certo 
sentido as propostas, também já clássicas, de Barth (1969), nomeadamente nos 
desenvolvimentos analíticos que ambas permitem e na oposição que estas últimas 
vieram a representar face ao primordialismo como corrente teórica dominante. Para 
Barth (1969) a definição antropológica genérica de grupo étnico128 impedia a 
compreensão do fenómeno dos grupos étnicos impondo simultaneamente uma 
naturalização das fronteiras sociais entre grupos como uma consequência inelutável 
das suas características. A ideia de que ‘os grupos étnicos e as sua características são 
produzidos em circunstâncias particulares, tanto interaccionais, como históricas, 
económicas e políticas, sendo, portanto, altamente situacionais e não primordiais’ 
(Barth, 2003, p. 20) é um dos pontos que continua a ser importante reter do contributo 
original de Barth. Para este autor a etnicidade não tem a ver com comunitarismo ou 
traços partilhados mas sim com práticas de classificação e categorização, incluindo 
auto-definições. Um argumento que, de acordo com Brubaker (2004, p. 65) pode, com 
as devidas ressalvas, ser alargado à interpretação das nações e das questões raciais.  
Com o aumento dos fluxos migratórios do hemisfério sul para o hemisfério a 
questão da etnicidade é amiudadamente abordada a partir do paradigma minoritário 
que caracteriza a identidade étnica como um conjunto de práticas e valores culturais, 
na sua maioria negativamente estereotipados pela sociedade de acolhimento e, 
consequentemente, responsável por uma relação de desigualdade em que um grupo 
minoritário se encontra num contexto social partilhado vulnerável perante uma 
população dominante (Tajfel e Turner, 1979). Teorias do nacionalismo, da etnicidade 
e da identidade social misturam-se em quadros teóricos nem sempre claros. A base 
subjectivista da pertença étnica e a sua dimensão de hetero-nomeação criou novos 
desafios práticos à ideia política de nação como espaço de lealdades primordiais. A 
presença de contingentes estrangeiros na Europa do pós-guerra e pós-colonial 
representou o início de um novo momento de reflexão sobre os limites inclusivos dos 
esquemas nacionais de pertença. Ao mesmo tempo que aumentavam as 
independências coloniais aumentaram o número de países que reviu a matriz jurídica 
da nacionalidade transformando uma irmandade colonial em relações raciais. O 
                                                 
128 Uma população endogâmica que partilha valores culturais fundamentais num espaço de 
comunicação e interacção com cuja pertença se identificam e são identificados por elementos externos 
a essa população constituindo uma categoria distinta de outras categorias da mesma ordem (Barth, 
1969, p. 15). 
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império deu lugar à nação, que enquanto sucedânea do modelo monárquico condensa 
em si uma mesma ideia de pertença a um património genético comum. O pós império 
conta-nos uma história complexa de testes à fundamentação ideológica e política da 
nação na ideia de homogeneidade étnica e conformidade cultural. A aplicação dos 
modelos de ius sanguini em Inglaterra e Portugal representaram os momento em que 
os limites de pertença são etnicizados – na medida em que remetem para uma 
ascendência genética restrita e territorialmente ancorada. Para o caso inglês, desde a 
segunda guerra que um conjunto de leis da nacionalidade e de imigração têm 
estreitado as regras de pertença à ‘britanidade’ contidas na anterior definição 
abrangente do império a um conjunto de categorias oficiais que têm guarnecido uma 
visão exclusivista da nação. No caso português a inconstitucionalidade da 
discriminação com base em caracteres raciais têm bloqueado a categorização 
censitária de grupos étnicos minoritários (com excepção para os grupos religiosos) ao 
contrário do sucedido nas ilhas britânicas mas os fundamentos legais da nacionalidade 
registaram uma mudança equivalente após a descolonização, como já discutimos 
atrás. Os súbditos, na acepção de Mamdani (1996), e o tipo de relação que os 
diferenciava dos cidadãos é refundada na categoria de ‘imigrante’, um significante 
cujas fronteiras estão mais profundamente enraizadas do que a denominação oficial de 
‘estrangeiro’. O império parece então manter-se vivo através das ‘políticas do 
reconhecimento’ (Taylor, 1994) que constutuem assim o núcleo do processo formal 
de transformação de imigrantes em cidadãos. Uma transformação conflituosa que 
subentende a uniformidade quer da sociedade de acolhimento quer das populações 
imigrantes e portanto admite apenas a adaptação por aculturação ou a coexistência 
pela segregação.  
Paradoxalmente as regras que sustentam o sistema, e por definição as que 
estabelecem os critérios de pertença às categorias que se encontram protegidas pela 
legislação anti-discriminação são as mesmas que conservam as fronteiras étnicas 
dentro da nação. A situação que continua a definir os limites da identidade, étnica, de 
género ou outra, permanece monopólio do Estado. Como defende Bourdieu (1994, p. 
115) “a fronteira, esse produto de um acto jurídico de delimitação, produz a diferença 
cultural do mesmo modo que é produto desta (...)”. Falemos de uma fronteira 
geográfico-política ou identitária a nomeação oficial produz a existência daquilo que 
enuncia. É necessário portanto manter em perspectiva que as classificações práticas 
estão sempre subordinadas a ‘funções práticas’ e orientadas para a produção de efeitos 
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sociais ou por outras palavras são parte da luta de representações pela imposição de 
uma “definição legítima das divisões do mundo social” (Bourdieu, 1994, p. 113). As 
expressões colectivas da etnicidade, que Bourdieu apelida de erudito eufemismo da 
noção de raça, sob a forma de categorias fazem então parte do devir social em que são 
simultaneamente produto e produtoras do seu próprio contexto de produção. 
Não pretendemos logicamente questionar a existência objectiva de grupos 
sociais, étnicos ou de outra qualquer ordem. Independentemente da sua 
circunstancialidade as populações com quem trabalhámos definem-se enquanto parte 
de um colectivo social e são definidas pelo Estado como tal, aliás são ou foram 
consideradas parte de grupos etiquetados distintamente consoante a década em que 
situamos a nossa observação (Lohanas, Prajapatis Hindus, Gujaratis, Indians, South-
Asians e Asians são exemplos de categorias em que a maioria dos nossos 
interlocutores já foi colocado ou se colocou em determinado momento da sua vida). 
As populações de origem indiana estiveram no centro de um conjunto de processos de 
racialização (e.g. Miles, 1993 e Barot, 1987) durante o período colonial que não foi 
ainda assim bem sucedido do ponto de vista da ‘compressão étnica’. Isto no sentido 
em que independentemente de categorias mais abrangentes como Asians ou South 
Asians estas populações recriaram espaços de sociabilidade com um grau de 
autonomia relativa em particular através de um comportamento endogâmico 
traduzindo-se na criação, manutenção e reprodução de redes de sociabiliade com base 
no jati de origem. As críticas marxistas como as de Cox (1970 [1948]) apontavam a 
discriminação e o preconceito racial como consequências da expansão capitalista mas 
ignoravam ao mesmo tempo processos de resistência e a autonomia de grupos 
subalternizados. A proposta do conceito alternativo de racialização por Miles (1993) 
permite olhar para a constituição e/ou atribuição de significação social a um grupo 
particular como o resultado de um processo politico. Falemos de racismo flagrante, 
subtil ou de novas formas de discriminação cultural o resultado de processos de 
diferenciação fenotípica tende para um mesmo resultado: a marginalização social de 
grupos não-brancos (Torres et al., 1999, p. 10). 
Na medida em que o significado atribuído às diferenças observáveis e às 
diferenças não observáveis varia de sociedade para sociedade pode ser útil olharmos 
para as sociedades de acordo com o tipo de significado que atribuem à diferença. Em 
sintonia com um percurso teórico que, de acordo com a nossa leitura, liga entre si 
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Weber, Mitchell, Barth, Cohen e Brubaker, importa reforçar o carácter situacionista 
do factor étnico como móbil para a agregação social considerando simultaneamente as 
instâncias de reificação de grupos através de processos de etnicização. Resumindo é 
fundamental identificar os processos sociais através dos quais a diferença étnica é 
constituída e preenchida ao longo da história, com particular atenção para o período 
colonial. Há dois autores coevos que são particularmente relevantes neste ponto e cuja 
leitura nos permitiu, talvez como poucos outros, a extracção de significado teórico das 
nossas observações. Abner Cohen (1969, 1974) e J. Clyde Mitchell (1956, 1974, 
1987) representaram ambos a síntese das orientações que quisemos manter em 
perspectiva quer separadamente quer através do diálogo possível entre ambos 
(Charsley, 1974). Mitchell (1987, p. 182) propôs, antes de mais, uma distinção entre 
definições académicas e populares129 sendo que no caso destas últimas Mitchell 
observa que é possível distinguir entre a etnicidade construída enquanto demonstração 
de um conjunto de características culturais comuns numa dada situação social por um 
determinado grupo de pessoas; e a etnicidade enquanto o modo como um conjunto de 
diferenças observadas ou percepcionadas se transforma numa característica de uma 
relação inter-grupal. O processo de distinção categorial que Mitchell teoriza envolve 
uma  percepção social estimulada por um contexto. Uma categorização que é 
habitualmente mais indeclinável em contextos urbanos, em particular nas situações 
em que estão envolvidas populações migrantes (Rogers e Vertovec, 1995, p. 22). A 
etnicidade não é então, de acordo com Mitchell (1987, p. 241), ‘ a pervasive element 
in social relationships but one which emerges in particular social situations’. E como 
referem Rogers e Vertovec (1995, p. 23) Mitchell demonstrou em  The Kalela Dance 
como o esquema de relações entre um grupo de pessoas pertencentes a uma mesma 
tribo na sua aldeia rural era algo distinto do esquema de relações que os ligava num 
contexto urbano. 
Por sua vez, a definição operacional de grupo étnico proposta por Cohen 
(1974, p. ix-x) ajudou-nos, apesar de lata o suficiente para podermos considerar, pelo 
conjunto de símbolos que partilham e reconhecem, um grupo de corretores de Wall 
Street como um grupo étnico, a compreender a correlação entre a perspectiva 
situacional e a dimensão subjectiva, posicionemo-nos relativamente a hetero-
definições ou relativamente a auto-definições. A partilha de alguns padrões de 
                                                 
129 Folk no original. 
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comportamento normativos que distinguem um grupo particular de uma sociedade 
maior, no interior da qual esse grupo particular está domiciliado é o suficiente para 
Cohen (1974) enfrentar os complexos mapas sociais das identidades étnicas e 
respectivas auto e hetero-definições. 
Nesta sentido as populações hindus com quem trabalhámos podem ser 
definidas como grupos étnicos, mas distintos. E embora ambas tenham um passado 
comum em matéria de nominalismos e exercícios religiosos e de proximidade 
geográfica dificilmente aceitaríamos que ambas pudessem quer fazer parte de uma 
mesma diáspora quer de uma mesma putativa categoria hindu transnacional.  
 
OS HINDUS ENQUANTO GRUPO 
 
Como referimos atrás é difícil para nos aceitar que em ambos os terrenos 
estivemos em contacto com um mesmo grupo. Os processos e os percursos são 
semelhantes o suficientes para sustentar legitimamente um trabalho comparativo, mas 
quase no fim do mesmo a percepção que temos é a de que a semelhança dos processos 
não corresponde a uma duplicação exacta de contextos e esse é motivo para nós 
suficiente para nos referirmos a estas duas populações justamente como duas 
populações. Será talvez interessante, partindo deste ponto em que nos encontramos, 
realizar um exercício semelhante mas centrando-nos em populações que partilhem um 
mesmo referente de casta. Mas esta é uma questão para ser discutida em outros 
espaços. 
Como a identidade e o sentido de pertença estão constantemente em mudança 
embora se mantenham nominalmente estática ser hindu hifenizado, parte de uma 
religião minoritária é formatado, para o bem e para o mal, pela experiência da 
diferença, o produto de uma inconstância geográfica politica cidadania linguagem, 
etc. (Raj, 2002). Um dos pontos que temos salientado ao longo do trabalho é o da 
mudança e da constante reinvenção dos significados simbólicos como parte do 
processo migratório. A importância destas populações como minorias intermediárias 
permitiu a acumulação e renovação de um conjunto de capitais fundamentais nas 
estratégias de adaptação no processo de remigração pós-colonial. A posição social 
objectiva e a hiper-especialização profissional diluiu-se na diversidade de percursos 
biográficos mas a ambiguidade política no relacionamento com o Estado manteve-se 
na transição para as ex-metrópoles. Uma vez mais, e como já demonstrámos, com 
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algumas diferenças, pelo menos, novamente, retóricas. A discussão sobre a adequação 
de noções como raça e etnia continua ausente do meio académico português. O 
processo institucional que no Reino Unido se desenvolveu ao longo de mais de quatro 
décadas, e que incluiu a criação de legislação governamental anti-discriminatória e 
respectivas actualizações bem como de estruturas de acompanhamento das 
reivindicações das populações imigrantes, foi condensado em Portugal em pouco mais 
de uma década. É a partir de 1996, com a criação da figura do Alto-comissário para a 
imigração e minorias étnicas que a questão imigração e minorias étnicas passa a 
constituir matéria de debate público. 
Raça e etnia são conceitos que continuam a ser utilizados paralelamente em 
contextos mais ou menos semelhantes, em diferentes contextos académicos. 
Relativamente aos estudos da etnicidade importa sublinhar o papel de substituição que 
estes desempenharam no após-guerra com a demonização do termo ‘Raça’, percebidas 
as consequências finais do discurso chauvinista enfatizador da supremacia racial 
ariana na Alemanha Nazi. Contudo, principalmente nos países anglo-saxónicos, o 
termo continua presente em numerosos escritos académicos sejam estes teóricos ou 
baseados em categorias e representações. Como já referimos não são claras as 
fronteiras entre raça e etnia, e em alguns dos estudos feitos no campo das relações 
inter-grupais a inexistência de uma vontade de separação é sobremaneira evidente. 
Podemos em todo o caso admitir que a raça se reporta às diferenças fenotípicas entre 
grupos humanos e a etnia aos traços culturais específicos, como é costume em alguma 
literatura. Mas neste caso as situações de misceginação e sincretismos culturais 
carecem de uma localização específica no espaço das categorias que servem o 
propósito de organizar, e cristalizar, esquemas mentais de leitura da realidade.    
A afirmação da racialização da etnicidade não é inédita nas Ciências Sociais. 
Vala et al. (1999) num estudo sobre diferenças culturais e hetero-etnicização referem 
a correlação existente entre a perçepção de diferenças culturais e a maior 
probabilidade de manifestação de sentimentos racistas. Ocorrem-nos neste plano as 
propostas metodológicas para os estudos pós-coloniais elencadas por Vale de Almeida 
(2002), no texto onde reconhecendo as especificidades da colonização portuguesa 
refuta a possibilidade de excepcionalismo moral e ético por parte da mesma, a partir 
das quais depreendemos a importância atribuída à análise das relações raciais sobre as 
quais se construi o império em simultâneo com o papel das representações legadas 
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desse período para o quadro das relações pós-coloniais entre ex-colónias e ex-
metrópoles. 
Esse legado manifesta-se na forma como estas populações continuam a ser 
esquematicamente distinguidas e abordadas pelo Estado e pela academia. Uma vez 
mais os quadros normativos são, tal como durante o período colonial, centrais no 
processo de definição da diferença. Machado e Abranches (2005, p. 67) defendem que 
“os processos de integração e exclusão social podem ser conceptualizados em termos 
dos respectivos contrastes e continuidades face à população da sociedade em que 
estão fixados” acrescentando ainda que o grau de integração é inversamente 
proporcional ao grau de contraste, particularmente de contraste social. Aquilo que não 
parece ser contemplado na abordagem funcionalista de Machado (2002) é justamente 
a importância do condicionamento histórico sobre que tipo de elementos ou práticas 
são percepcionados como contrastante. Para o caso hindu, por exemplo, os contextos 
pós-coloniais a ida ao templo ganhou um novo significado confundindo-se o nome e a 
coisa (Raj, 2002, p. 76) o que significa que em contexto migratório a religiosidade 
ganha uma dimensão performativa pública que não tinha na origem. O mesmo é dizer 
que ocorreu uma amplificação activa do processo de desarmonização social implícito 
na pratica continuada de uma actividade religiosa destoante das práticas religiosas da 
sociedade de acolhimento. Porém alguns dados parecem mostrar o contrário. 
Machado e Abranches (2005) consideram, num trabalho sobre a integração 
socioprofissional de hindus e cabo-verdianos, que os tempos de residência dessas 
populações começam a ser significativos o suficiente para permitirem a realização de 
trabalhos que avaliem a sua mobilidade social. No inquérito por questionário aplicado 
a 300 hindus em 2004 descobriu-se que o sector dos aposentados é ainda pouco 
significativo, uma das diferenças relevantes comparativamente às populações hindus 
em Inglaterra com tempos de residência de maior espectro e verificou-se também 
uma, pouco surpreendente, continuidade na condição perante o trabalho. Já em 
Portugal a categoria maior entre hindus continua a ser, tal como em Moçambique, a 
dos ‘trabalhadores por conta própria’ correspondendo, de acordo com os dados do 
inquérito, a cerca de 59% da amostra (Idem, p. 70). uma das conclusões dos autores é 
a acomodação desta população à categoria de ‘minoria intermediária’ de Portes. A 
presença de 40% de trabalhadores por conta de outrem é justificada por uma 
‘interiorização gradual dos assalariados externos, que pouco a pouco vão encontrando 
emprego dentro do grupo étnico’ (Idem, p. 81). Para os autores, embora menos 
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contrastante socialmente do que os cabo-verdianos os hindus protagonizam também 
um ‘caminho limitado de integração social’. Não deixa também de ser interessante 
que os autores decidam encerrar com uma interrogação sobre o perfil ainda 
desconhecido de uma dita ‘segunda geração’ descrita como ‘invisível e desconhecida’ 
(Idem, p. 85). Há duas questões que nos parecem problemáticas: em primeiro lugar 
pensar nos hindus em Portugal como minoria intermediária é remeter para um 
contexto colonial ou pelo menos fortemente racializado que julgamos não ser 
exactamente o terreno que trabalhámos; em segundo lugar a imagem dos contrastes 
parece pressupor uma vez mais que as sociedades de acolhimento são homogéneas e 
estáticas, obrigando-nos a pensar novamente nos limites operacionais da abordagem 
‘integracionista’. 
Relativamente ao Reino Unido Mattausch (2000) segue uma direcção diferente 
ao questionar a inclusão da categoria African Asians no Fourth PSI Survey (Modood 
et al., 1997) e a apontar a ignorância relativamente à categoria British Gujaratis que 
defende, é mais restrita e precisa do que a primeira. Mattausch (2000, p. 172) coloca-
se ao lado da crítica clássica às teorias da etnicidade ao reconhecer que apesar da sua 
aparente flexibilidade e do respeito pela agência humana a ‘etnicidade’ implica a 
caução analítica do enclausuramento conceptual dentro dos limites da sua definição 
daqueles que pretende enunciar. Para o autor a abordagem da etnicidade e do grupo 
étnico devia ser esvaziada de relevância científica como já aconteceu com as 
categorias raciais uma vez que não representam qualquer valor acrescentado aos 
desenvolvimentos analíticos ao dispor dos cientistas sociais. Indubitavelmente há um 
ponto no argumento de Mattausch com o qual concordamos em absoluto e que o 
nosso trabalho empírico permitiu corroborar e que é a ideia de que “believing in and 
practising Hinduism, for example, does not make you ‘ethnic’, it makes you a Hindu.” 
(Mattausch, 2000, p. 180). Mas embora Mattausch nos pareça correcto quanto à 
apreciação que expões sobre a relevância das categorias propostas no PSI Survey não 
nos parece que a desvalorização da ‘etnicidade’ possa beneficiar uma análise 
compreensiva sobre grupos minoritários no sentido em que propõe. O problema está 
na percepção da categoria étnica como indicador fenotípico. Mais ainda, ao contrário 
do que afirma, a ideia de raça está longe de estar afastada do discurso científico, muito 
menos do mediático ou do popular. 
Três noções emaranham-se na avaliação dos percursos destas populações e nas 
variáveis que os podem explicar. Tudo parece depender do conceito de etnicidade que 
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defendemos, da preponderância que atribuímos à variável classe social e do efeito que 
tem em ambas a dimensão da visibilidade enquanto categoria (Brighenti, 2007) 
determinante que remete para um processo histórico de construção da percepção sobre 
determinadas categorias de pessoas, reais ou imaginadas. Nesse sentido, de facto, a 
categoria African Asians não tem valor analítico. Não porque não sejam já, como 
referem Modood e o resto da sua equipa, um disadvantaged group e tenham 
protagonizado trajectórias de mobilidade ascendente mas porque é uma categoria 
arbitrária sem correspondência com qualquer nível de observação, nem se quer o 
plano formal associativo. Em boa parte devido à constatação estatística do sucesso 
económico de alguns segmentos da população de origem indiana em Inglaterra, em 
particular aqueles que remigraram da África Oriental a literatura académica tem 
contribuído para a disseminação da ideia de que os Asians não têm a mesma 
experiência de discriminação que os afro-caribenhos, de que negam a existência de 
racismo nas sociedades de acolhimento e que ao mesmo tempo têm recusado a sua 
inclusão em categorias de negritude. 
Há porém um aspecto tradicionalmente ignorado e esse é o da experiência 
quotidiana da discriminação das minorias ‘visíveis’. A pesquisa etnográfica sobre as 
populações originárias do subcontinente tem prestado pouca atenção à discriminação 
e à questão da cor da pele como influência crucial na etnicidade destas populações 
(Raj, 2003, pp. 138-139). A materialização prática dos novos racismos é mais subtil 
(Meertens e Pettigrew, 1999) do que a invocação colonial do fenotipo e assenta antes 
numa conceptualização da exclusão baseada na sensorialidade das irreconciliáveis 
diferenças culturais. Contudo é inegável que a cor continua a ser um marcador 
intransigente na vida das minorias, mais nuns contextos do que noutros, é certo. Daí a 
ubiquidade da pergunta que Raj (2003) realça, Where are you from? 
 
DISCRIMINAÇÃO, VISIBILIDADE E A MANIPULAÇÃO DA MEMÓRIA COLECTIVA COMO 
RECURSO ADAPTATIVO.  
 
Ao longo do trabalho que apresentamos temos argumentado sobre a influência 
do contexto na fabricação de factores de coesão social. A persistência de referentes 
culturais partilhados entre os nossos interlocutores ao longo de três continentes está, 
contudo, como temos tentado demonstrar, sujeita a interpretações essencialistas que 
abordam a religião como entidade independente das pessoas que a assumem como 
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componente de identificação. A etnicidade hindu que estudámos, pelo contrário, 
parece poder ser contada rigorosamente apenas se compreendermos a colecção de 
momentos históricos responsáveis por uma memória colectiva de discriminação física 
e burocrática, mais ou menos traumática, em constante reactualização. Neste sentido a 
remigração e a transição para as ex-metrópoles coloniais representam o corolário de 
um evento que se cristalizou como memória que é simultaneamente produto e 
produtora de uma identidade colectiva. Mais do que o impacto do revés na pessoa é o 
seu impacto enquanto processo cultural, mediado através de várias formas de 
representação, e organizador de uma reformulação de uma identidade colectiva, por 
conseguinte de uma memória colectiva, que importa perceber. A força desse 
acontecimento e a sua consagração de uma categoria específica, neste caso os 
‘indianos’, reproduzem e reforçam um grau relativo de coesão social, que por sua vez 
é também ele o resultado de processos equivalentes prévios, através do que alguns 
autores definem como ‘trauma cultural’ (Alexander et al., 2004). Smelser (2004, p. 
44) define trauma cultural como  
 
a memory accepted and publicly given credence by a relevant 
membership group and evoking an event or situation which is (a) laden with 
negative affect, (b) represented as indelible, and (c) regarding as threatening a 
society’s existence or violating one or more of its fundamental cultural 
pressupositions. 
 
Se lembrarmos a noção de consciência colectiva de Durkheim e a importância 
que este lhe atribuía enquanto catalisador de solidariedade, isto em função do 
encastramento social e histórico do que entendia como ‘memória colectiva’, a 
definição de Smelser adquire uma outra relevância no conjunto do nosso trabalho e na 
compreensão da reconstituição de redes sociais específicas após a remigração. Se 
aceitarmos, como Halbwachs (1990) que a pessoa é sempre, e em certa medida, um 
reflexo de um colectivo, e reconhecermos que os colectivos sociais estão em 
permanente processo de consolidação e redefinição, aceitamos consequentemente que  
essa redefinição ocorre, em regra, em estreita relação com uma memória partilhada – 
por outras palavras, as memórias pessoais são parte integrante da memória do grupo e 
vice-versa. A identidade individual é portanto negociada dentro deste passado 
colectivamente partilhado. Uma memória biográfica como recurso ancorada na 
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história colectiva e desempenhando a função de mapa cognitivo de orientação no 
presente. Um exemplo claro de como a memória condiciona um princípio de visão do 
mundo foi-nos dado por alguns dos nossos interlocutores na cidade do Porto quando 
nos confidenciaram que o motivo pelo qual procuraram uma escola inglesa onde os 
filhos pudessem estudar tinha a ver com o receio relativamente à estabilidade política 
do Portugal de finais da década de 70. Não obstante os laços objectivos que ligavam 
esta população nascida e escolarizada no Moçambique colonial, em particular a 
língua, ao território colonizador as consequências da posição intermediária de toda 
uma população de origem indiana na África Oriental salientaram as vicissitudes da 
condição migrante. Nomeadamente a importância da visibilidade na perenidade do 
estigma de diferença associado a uma categoria. Para os hindus pertencentes a uma 
burguesia comercial residentes no Porto a aprendizagem em língua inglesa facilitaria 
uma saída abrupta, que temiam iminente num país em convulsão política, para os 
Estados Unidos preferencialmente. 
Existem diferentes perspectivas sobre a memória colectiva e os aspectos que 
envolvem o modo como conceptualizamos o fenómeno da remembrança individual 
que se transformou em material historiográfico. O encontro entre a recordação privada 
e o discurso público pode produzir dissensão ou coesão. Uniformizar um passado 
colectivo ou um episódio colectivamente significativo é (re)criar e/ou reforçar um 
sentimento de partilha, uma identidade colectiva. É, no limite, categorizar, ou, por 
outras palavras, tornar visível. A decisão sobre a acentuação ou dissolução de uma 
memória traumática e/ou estigmatizante, sobre a sua conservação ou desvalorização, 
depende, como nos apercebemos, da percepção particular de cada interlocutor e da 
sua posição no episódio partilhado. A nossa experiência revelou-nos que 
maioritariamente os nossos interlocutores mantêm reservas relativamente a episódios 
em que os próprios foram objecto de discriminação. Em grande parte dos casos essas 
mesmas reservas manifestaram-se quando o objectivo era averiguar a sua posição 
sobre a percepção da sociedade de acolhimento sobre populações imigrantes em geral 
e sobre hindus em particular. Como refere Pina Cabral (1989, p. 279) “a avaliação 
moral da transformação do passado em presente” não é um processo é uniforme. 
Em inúmeros momentos, sobretudo nas primeiras conversas, obtivemos 
respostas contraditórias sobre a trajectória das populações hindus em Manchester, o 
que veio a dificultar bastante o processo de investigação sobre a evolução das relações 
inter-étnicas no que às populações hindus diz respeito. Com a continuidade da nossa 
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presença foi sendo possível encontrar algumas correspondências de que 
suspeitávamos entre a experiencia dos nossos interlocutores e alguma da literatura 
sobre o tema da discriminação étnica em Inglaterra.  
Como tradicionalmente o estímulo e as motivações para que as populações das 
sociedades de acolhimento invistam na procura e aquisição de conhecimento que 
permita construir mapas cognitivos mais sofisticados que a simples estereotipificação 
são praticamente inexistentes, as populações de origem indiana viram na sua 
remigração para as ex-metrópoles europeias mais um momento de confirmação da sua 
diferença indiferenciada. Independentemente da religião, casta ou posição de classe as 
populações associadas ao subcontinente eram simultaneamente ‘coloureds’ e ‘pakis’. 
Como tal, os hindus em Inglaterra eram frequente e acintosamente chamados ‘pakis’. 
A sua sobrerepresentação em sectores laborais mais desqualificados, por definição 
mais vulneráveis a ciclos de crise económica, fez destes hindus, num primeiro 
momento da sua estadia em Inglaterra, um alvo imediato das pressões nacionalistas e 
conservadoras que viam no aumento da imigração um factor de disrupção social. Um 
outro sector que acabou por ser identificado com mão-de-obra imigrante foi, como já 
referimos anteriormente, o sector dos transportes públicos. A exposição pública dos 
motoristas e revisores, e até dos passageiros dos transportes públicos, transformou-os 
em objectos fáceis de agressões físicas e verbais difíceis de gerir para alguns dos 
nossos interlocutores. Numa ocasião do nosso trabalho de campo em 2005 em 
Manchester um encontro com um dos fundadores da associação de prajapatis de 
Ashton transformou-se progressivamente numa conversa aberta sobre episódios de 
discriminação e o sentimento generalizado sobre esses mesmos episódios. A minha 
conversa com Anil, o meu interlocutor original, tinha sido agendada para as 10 da 
manhã dessa terça-feira, duas horas antes do almoço a que comparecia a população 
idosa hindu de Ashton e arredores e à medida que outros comensais entravam nas 
instalações e notavam a nossa presença rapidamente se juntavam o que veio dificultar 
a conversação entre mim e Anil, que me apresentava a sua narrativa biográfica. Anil 
era peremptório na sua avaliação das relações inter-étnicas durante e após o período 
colonial. No Uganda nunca sentiu da parte dos ingleses motivos para se sentir 
desconfortável em virtude da cor da sua pele. Já em Inglaterra, confessava-me ainda a 
sós comigo, nunca se sentiu ameaçado ou discriminado e repetia que o foco de 
eventuais problemas que associavam às populações indianas eram invariavelmente os 
muçulmanos, rematando com uma frase que podemos, eufemísticamente, considerar 
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assimilacionista desafiando algumas pré-noções sobre a performance pública de 
populações imigrantes: 
 
You come here and you don’t hear noise. If you go to a mosque there’s always 
people talking loud on the outside. They don’t dress normal and create problems. If 
you look at my clothes you don’t see difference. Now, we live in this country, why 
shouldn’t we follow its rules?   
 
Para Anil a estabilidade da convivência inter-étnica estaria dependente da 
capacidade, ou antes, da vontade de adaptação das populações imigrantes à matriz 
dominante nas sociedades de acolhimento. A opinião dos seus amigos não era tão 
convergente com a opinião de alguns sectores da sociedade inglesa, nem as suas 
recordações pareciam coincidir. A questão da discriminação rapidamente se tornou o 
centro da conversa e dividiu os interlocutores em dois blocos: um que acreditava que 
o estado de coisas não era particularmente sensível, nem nunca o tinha sido; e um 
outro que achava que a sua presença nunca tinha sido realmente aceite pela sociedade 
inglesa e que ainda havia um longo caminho a percorrer nesse capítulo. Em suma, 
nunca consegui ultrapassar completamente a divisão que senti ter-se formado 
espontaneamente durante essa conversa. A polarização das opiniões em dois 
segmentos quase antagónicos acabou por se transmutar em mais um critério de 
organização mental da minha lista de informantes pessoais. Isto não é seguramente 
um indicador da subjectividade da experiência de discriminação ou da dependência de 
significação racista atribuída à percepção do seu destinatário, é antes um exemplo da 
importância da auto-consciência da imagem pública de uma população, neste caso a 
categoria ‘hindu’, e à despolitização como estratégia de incorporação manifestamente 
assumida. Uma reflexão que nos remete novamente para a questão da memória 
colectiva e da sua gestão. Se por um lado nos pareceu evidente que a experiência, e a 
memória, destes hindus na África Oriental e as condições em que a própria 
remigração aconteceu influenciaram, como provavelmente não podiam deixar de o 
fazer, as decisões subsequentes; por outro lado há uma atitude generalizada de 
preservação de uma imagem pública despolitizada e isenta de tensões inter-étnicas 
que pode, num primeiro momento, parecer contraditória. A memória, tal como a 
identidade, presta-se deste modo a ser convocada e adaptada de acordo com as 
necessidades circunstanciais. A memória que comporta as reminiscências de uma 
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deslocação, em muitos casos involuntária, é a memória que intencionalmente retira 
significado a episódios de discriminação flagrante, provavelmente uma consequência 
da capacidade adaptativa que estas populações tiveram de desenvolver nas 
‘sociedades plurais’ do leste africano. As afinidades entre os comportamentos das 
populações hindus e a sociedade inglesa eram regularmente invocados como exemplo 
de uma proximidade ancestral que ao mesmo tempo que habilitaria hindus para a 
matriz multicultural, ostentada como referência política britânica nesta esfera, os 
afastava da alegada intransigência cultural  muçulmana. 
É preciso também notar que depois dos acontecimentos de 11 de Setembro a 
presença de imigrantes fenotipicamente identificados com o subcontinente passou a 
ser escrutinada publicamente de forma pouco tolerante. Quer em Inglaterra quer em 
Portugal, onde a visibilidade das populações de origem indiana é significativamente 
inferior, fomos confrontados frequentemente pelos nossos interlocutores com 
analogias desfavoráveis para com as populações muçulmanas. A invocação do 
exemplo muçulmano em questões sobre relações inter-étnicas afasta-se um pouco dos 
relatos também habituais sobre a cordialidade entre populações de ambas as 
confissões religiosas no leste africano reflectindo uma vontade urgente em sublinhar 
diferenças de carácter entre hindus e muçulmanos. As agressões verbais e um 
sentimento generalizado de ansiedade entre as populações hindus em Manchester 
foram amplificados após as explosões de Londres em Julho de 2005, como referimos 
atrás, com consequências imediatas na discursividade demarcante relativamente às 
populações muçulmanas.  
Se admitirmos que a problematização social da etnicidade se fabrica em 
grande parte a partir da sua visibilidade mediática e/ou pública, não podemos deixar 
de interpretar ou, melhor, situar a performance discursiva de alguns dos nossos 
interlocutores no espaço de vontade do reconhecimento de uma neutralidade política 
por oposição ao estatuto ambíguo que historicamente impende sobre a sua presença.  
Em que medida a invisibilidade mediática é nas sociedades hiper-mediáticas  
um factor importante no percurso de populações que o Estado define como 
minoritárias? A menor exposição mediática e exposição são, em particular nas 
sociedades pós-11 de Setembro sinónimo de uma menor probabilidade de confronto e 
de episódios de agressão verbal aleatória. Contudo essa invisibilidade mediática não 
significa necessariamente uma probabilidade inferior da ocorrência de episódios de 
discriminação ou de racismo subtil dado que a cor da pele continua a ser um 
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identificador importante (Cabecinhas, 2003). Em última analise a associação entre 
fenotipo e pertença e a antinomia nacionalidade/diversidade continuam a orientar o 
modo como organizamos os nossos esquemas cognitivos. A dupla consciência130 que 
DuBois (1903 [1999]) problematizou continua a manter-se como a premissa central 
subjacente ao principal paradigma no tratamento do que o Estado com minorias e 
imigrantes. Em 1990 ao acusar de traição os ingleses de origem indiana que 
apoiassem a equipa indiana de críquete na final que a opunha à selecção inglesa131, 
Norman Tebbit, um membro Conservador do Parlamento Inglês, ignorou toda uma 
indústria multiculturalista e uma ideia objectiva de pertença formal a um Estado com 
base num critério jurídico de cidadania para uma vez mais levantar a suspeita sobre a 
lealdade destas populações. A visibilidade produzida pelo fantasma da desconfiança e 
da lealdade volta deste modo a produzir os mecanismos sociais de construção (da 
percepção) da raça ou etnicidade.  
Ao fecharmos as incursões nos principais terrenos, Lisboa e Manchester, uma 
característica sobressai como a que mais facilmente aproxima ambas as populações, 
para além das características auto-atribuídas mais óbvias: a sua posição de classe. O 
segmento mais significativo das populações escolhidas neste estudo captado nas 
incursões no terreno é o composto pelas comummente designadas classes médias, 
instruídas e que apostam numa lógica de valorização escolar nas gerações 
subsequentes. Essa aposta passa não apenas por um esforço de conversão de recursos 
económicos em recursos académicos motivados por uma eventual revalorização da 
posição de casta ou de status entre pares, mas parece passar também pelo 
reconhecimento de que este tipo de capital carrega consigo um valor universal e por 
conseguinte um activo importante em períodos de crise inesperados como foi o caso 
das migrações que estas populações têm em duplicado na histórias das suas vidas e 
que estão tão presentes nos discursos como na memória que Halbwachs (1990) diz 
colectiva destas populações. Para Ballard (2002, p. 206), o factor fundamental que 
influenciou a performance dos protagonistas desta remigração é o tipo de 
                                                 
130 A dupla consciência de DuBois remete para a validade epistemológica de um grupo se poder manter 
leal a uma nação e simultaneamente afirmar-se desalinhado face ao conjunto de valores dominante 
nessa nação. DuBois problematizava, obviamente, a posição estrutural dos negros americanos no início 
do séc. XX e a complexidade ontológica do pertencer a duas tradições antagónicas no contexto 
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131 http://www.guardian.co.uk/uk/2004/jan/08/britishidentity.race.  
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prosperidade e competências adquiridas durante a passagem pela África Oriental 
como recurso adaptativo. 
É verdade que a questão da discriminação racial é normalmente abordada a 
partir de um paradigma materialista pouco apto para captar as dimensões da 
discriminação nas populações de classe média. O racismo é usualmente 
problematizado como um fenómeno de classes desprivilegiadas. Embora seja 
indiscutível que as relações de poder e a esfera económica são mais determinantes na 
crispação de fricções étnicas do que as fronteiras e matrizes culturais como sublinham 
Pina Cabral e Lourenço (1993, p. 46), a posição social dos nossos interlocutores que 
surgiu no nosso percurso como uma influente variável explicativa do fenómeno da 
etnicidade, em particular na sua expressão conflitual e discriminatória, parece 
demonstrar uma transversalidade social mais ambiciosa deste tipo de fenómenos. 
Conseguir combinar uma análise capaz de equilibrar as ideias de classe e de 
etnicidade numa perspectiva diacrónica foi o desafio que tentámos manter presente ao 
longo deste trabalho, provavelmente nem sempre de forma evidente. A etnicidade é 
mais do que cultura e classe social podem representar isoladamente na análise destas 
populações. Estas populações e em particular a expressão do auto-emprego e do 
empreendedorismo entre elas podem não ser uma expressão cultural mas não podem, 
como sublinha Petievich (1999, p.12), ser compreendidas sem olharmos a classe, a 
discriminação racial e as relações de parentesco. Mais do que isso, sem olharmos para 
os contextos e as situações que historicamente produziram os significados conceptuais 
dessas mesmas noções quando associadas às populações hindus remigradas com quem 
trabalhámos.  
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CONCLUSÃO 
 
Em ciências sociais, terminar um trabalho sobre determinado objecto de 
análise questionando a natureza da existência desse objecto não é exactamente uma 
opção invulgar. No entanto, também não é usualmente um encerramento fácil de 
concretizar. Não é nosso objectivo finalizar afirmando a ausência de uma 
especificidade hindu em qualquer domínio de análise e negar a existência de culturas 
a partir de uma perspectiva situacionista com uma roupagem cínica. Mais do que isso, 
o nosso trabalho não produziu, nem podia ter produzido, uma análise exaustiva capaz 
de reclamar o esgotamento em si mesmo do campo de possibilidades de análise 
relativamente às populações com quem trabalhámos. Por outro lado, o âmbito do 
nosso trabalho também não se alinhou modelarmente com o estilo confirmativo e/ou 
celebrativo de eventuais particularismos culturais demonstrados por toda a cor, 
movimento e espiritualidade que continuam a estar presentes nas interstícios que 
separam as populações humanas, chamemos-lhe nação, etnicidade ou cultura.  
Como alternativa privilegiámos uma orientação localizada em duas 
populações migrantes distinguidas de outras populações por via de um processo de 
remigração. O nosso objectivo não era definir estas populações. Mais do que isso, era 
caracterizá-las e compreender as circunstâncias em que surgem enquanto populações 
distintas por auto e/ou hetero-nomeação e através de que mecanismos e em que 
condições essa relação é perpetuada. Conjuntamente há uma reflexão teórica crítica 
sobre os conceitos habitualmente invocados em trabalhos sobre estas populações que 
quisemos destacar e manter transversal a todo o trabalho. Isto significou que a par da 
reconstituição histórica das trajectórias destas populações e dos contextos que as 
influenciaram foi necessário questionar e escrutinar sucessivamente uma bateria de 
conceitos aplicados a esses contextos, começando pelo princípio. 
O Hinduísmo, como é correntemente designado, enquanto representação de 
um corpo coerente e convergente de crenças e práticas religiosas, é resultado de uma 
construção colonial intelectualmente arbitrária e simultaneamente responsável por 
inúmeras abordagens e interpretações descontextualizadas e excessivas sobre a 
caleidoscópica realidade religiosa indiana (Smith, 2003, p. 4). Em suma, como 
discutimos anteriormente, a noção em si é um dos frutos da teorização colonial e da 
pulsão simplificadora que tinha como móbil a construção de um repositório de 
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saberes, um catálogo que condensasse, ‘traduzindo’, as distintas expressões culturais 
presentes nos territórios coloniais. Ignorantes da multiplicidade e irredutíveis na 
subalternização os impérios europeus imputaram a um conjunto de realidades sociais 
e culturais multifacetadas conceitos simplificadores produzidos a partir de uma visão 
assimétrica das relações sociais que em última análise transferia o princípio  da 
hierarquia colonial e a hegemonia metropolitana sustentada pelas elites europeias para 
as sociedades coloniais autóctones. O resultado foi a institucionalização de um 
sistema social inclemente alicerçado na divisão por castas e a sua representação 
enquanto uma crença religiosa impregnada pela superstição. Uma racionalidade 
económica e artística pré-modernas compuseram a síntese de representações contidas 
no legado de um olhar essencializador presente no vasto conjunto de textos que 
reproduziram a ideia de uma Índia subalterna e da sua população transversalmente 
fixada nessas características132. Tentámos por isso abarcar um conjunto histórico de 
dinâmicas que proporcionaram, germinaram, reproduziram e institucionalizaram 
percepções identitárias responsável pela banalização de um quadro de leitura do real 
assente em caracteres fenotípicos e/ou culturais. 
A ideia que defendemos ao longo deste trabalho é que a migração não é 
independente dos processos de racialização a que estas populações foram sujeitos. E 
por racialização entenda-se a banalização de categorias vernaculares produzidas a 
partir da associação de características físicas particulares (como a cor da pele) a 
caracteres comportamentais naturalizados e, invariavelmente, depreciativos de um 
ponto de vista moral (como a preguiça, a luxúria, a inveja, a usura, a falta de lealdade 
nacional, etc.). A migração em si é contudo um indicador interessante quando falamos 
das populações hindus do leste africano. Um indicador  da relevante capacidade de 
mobilidade destas populações. Mas não necessariamente da mobilidade como uma 
característica de um tempo. Este é um esclarecimento importante porque permite 
relativizar dois mitos: um primeiro responsável pela imagem das populações do 
subcontinente como tendencialmente móveis e propensas para a imigração; e um 
segundo que discute o tempo da globalização ou de uma pré-globalização como 
largamente responsável pela emergência dos fluxos migratórios internacionais.  Em 
primeiro lugar é necessário acrescentar que números absolutos nem sempre 
                                                 
132 Para uma leitura crítica sobre a produção colonial da ‘alteridade oriental’ e a pressuposição e 
reificação de um diferencial civilizacional subjacente à construção teórica e discursiva dessa mesma 
alteridade ver Said (2004) e ainda Perez (2006). 
 267
saberes, um catálogo que condensasse, ‘traduzindo’, as distintas expressões culturais 
presentes nos territórios coloniais. Ignorantes da multiplicidade e irredutíveis na 
subalternização os impérios europeus imputaram a um conjunto de realidades sociais 
e culturais multifacetadas conceitos simplificadores produzidos a partir de uma visão 
assimétrica das relações sociais que em última análise transferia o princípio  da 
hierarquia colonial e a hegemonia metropolitana sustentada pelas elites europeias para 
as sociedades coloniais autóctones. O resultado foi a institucionalização de um 
sistema social inclemente alicerçado na divisão por castas e a sua representação 
enquanto uma crença religiosa impregnada pela superstição. Uma racionalidade 
económica e artística pré-modernas compuseram a síntese de representações contidas 
no legado de um olhar essencializador presente no vasto conjunto de textos que 
reproduziram a ideia de uma Índia subalterna e da sua população transversalmente 
fixada nessas características132. Tentámos por isso abarcar um conjunto histórico de 
dinâmicas que proporcionaram, germinaram, reproduziram e institucionalizaram 
percepções identitárias responsável pela banalização de um quadro de leitura do real 
assente em caracteres fenotípicos e/ou culturais. 
A ideia que defendemos ao longo deste trabalho é que a migração não é 
independente dos processos de racialização a que estas populações foram sujeitos. E 
por racialização entenda-se a banalização de categorias vernaculares produzidas a 
partir da associação de características físicas particulares (como a cor da pele) a 
caracteres comportamentais naturalizados e, invariavelmente, depreciativos de um 
ponto de vista moral (como a preguiça, a luxúria, a inveja, a usura, a falta de lealdade 
nacional, etc.). A migração em si é contudo um indicador interessante quando falamos 
das populações hindus do leste africano. Um indicador  da relevante capacidade de 
mobilidade destas populações. Mas não necessariamente da mobilidade como uma 
característica de um tempo. Este é um esclarecimento importante porque permite 
relativizar dois mitos: um primeiro responsável pela imagem das populações do 
subcontinente como tendencialmente móveis e propensas para a imigração; e um 
segundo que discute o tempo da globalização ou de uma pré-globalização como 
largamente responsável pela emergência dos fluxos migratórios internacionais.  Em 
primeiro lugar é necessário acrescentar que números absolutos nem sempre 
                                                 
132 Para uma leitura crítica sobre a produção colonial da ‘alteridade oriental’ e a pressuposição e 
reificação de um diferencial civilizacional subjacente à construção teórica e discursiva dessa mesma 
alteridade ver Said (2004) e ainda Perez (2006). 
 268
correspondem a um retrato fidedigno, o que nos leva ao caso da imigração indiana. A 
imigração proveniente deste país embora pareça significativa tem um impacto 
demográfico interno pouco significativo, o que mostra que proporcionalmente os 
cidadãos com nacionalidade indiana são dos cidadãos com menor probabilidade de 
migrar. Naturalmente o que estes números isolados nos dizem, sendo muito pouco, é 
que a imigração é produzida a partir de um contexto específico e tem causas e 
consequências tão globais quanto locais sem necessariamente se relacionarem numa 
lógica de causa-efeito. O que nos leva ao segundo mito, o de que as migrações 
internacionais começam num tempo específico, com a modernidade. É certo que nós 
assentamos parte substantiva do nosso argumento numa premissa comparável, a de 
que uma certa conjuntura foi responsável por uma determinada movimentação 
colectiva. No entanto, aquilo que quisemos sublinhar foi, não um turbilhão histórico a 
partir do qual tudo aconteceu e se explica, mas antes a importância de uma crescente 
integração económica transcontinental como ponto de convergência de diferentes 
processos sociais aos quais é inerente uma relação de poder. Processos esses que 
estiveram na origem da criação de novos mercados e oportunidades. Por sua vez, os 
protagonistas destes novos cenários comerciais começam por ser os mercadores e os 
marinheiros que já percorriam rotas comerciais transoceânicas antes do aparecimento 
do vapor e das primeiras fortificações, feitorias e cidades coloniais na costa oriental 
africana e na Ásia.  
Com o tempo as sociedades diversificaram-se ainda mais e à medida que o 
estabelecimento de novos colonatos e a reclamação de territórios aumentava, 
juntamente com a construção das linhas de caminho-de-ferro, a composição étnica e 
social complexificou-se dando origem a contextos sociais que uma vez mais haveriam 
de ser submetidos ao impulso colonial subalternizador e simplificador. As populações 
com quem trabalhamos são exemplo de tradições migratórias distintas que não são 
marcadas apenas por um referente de casta e por aquilo que este normalmente 
significava em matéria de recursos socioeconómicos. Embora este esteja presente 
como referente matrimonial e ritualístico é a dimensão individual e os recursos 
familiares que se revelam mais presentes nas histórias de vida dos nossos 
interlocutores. 
O contexto colonial, para a história que queríamos contar, é sobretudo 
importante no modo como vulgariza e de certo modo institucionaliza uma hierarquia 
da cor (Hollinger, 1995). As sociedades plurais coloniais, precursoras em teoria dos 
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modelos multiculturalistas mas sem o aparelho legislativo anti-discriminação, foram o 
cenário em que se desenvolveram e se promoveram proximidades (físicas e 
simbólicas) com base na partilha de afinidades fenotípicas. Afinidades essas que 
foram conservadas e representadas como a face visível de uma diferença racial e 
cultural que preservava as fronteiras que mantinham viva a ficção social do território, 
cidade ou aldeia sem prejuízo do mercado. O momento em que, mais cedo ou mais 
tarde, a independência chegou aos territórios colonizados ou sob administração 
colonial foi o momento em que estas populações foram confrontadas com os efeitos 
da  ambiguidade do seu estatuto social e político, nuns casos de forma mais dramática 
do que noutros. Uma ambiguidade cultivada não apenas pelas elites coloniais brancas 
e que surpreenderia grande parte dos indianos e dos descendentes dos indianos na 
África Oriental, como viria mais tarde a faze-lo em outras circunstancias já na 
metrópole – a ambiguidade implícita na indefinição das lealdades nacionais. 
Estes migrantes não são os tradicionais migrantes económicos de que nos 
falam os modelos clássicos das migrações baseados exclusivamente em factores 
atracção-repulsão e no diferencial salarial entre sociedades receptoras e sociedades 
emissoras (Massey et al., 1993). Neste sentido, a migração, ou no nosso caso a ideia 
de remigração, é mais do que um mero instante biográfico resultado de um cálculo 
financeiro. As populações com quem trabalhámos, remigradas para as ex-metrópoles 
são vectores de uma dupla relação com o passado: em primeiro lugar na relação das 
sociedades receptoras com o seu próprio passado; e em segundo lugar, na relação 
diferenciada que enquanto sujeitos que o foram num espaço colonial mantêm com os 
seus próprios percursos. Com a ideia de remigração pretendíamos destacar não a ideia 
romântica da mobilidade como o derradeiro instrumento de oposição às lógicas de 
desigualdade que perpassam o sistema capitalista como um todo, mas sim a ideia de 
instabilidade e deslocação como constituinte identitário. As memórias da inconstância 
social, da volubilidade económica e a vulnerabilidade face aos inúmeros episódios 
legislativos de que foram alvo, durante e após o período colonial, terá condicionado 
apostas e percursos seleccionados. As estratégias de mobilidade e educativas dos 
nossos interlocutores, em particular a valorização do auto-emprego e o investimento 
na formação das gerações mais novas, reflectem uma visão que se tornou 
predominante entre as populações originárias do subcontinente, independentemente da 
confissão religiosa ou matriz de casta, na África Oriental a partir de grupos de 
referência como os Ismailitas.  
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O exercício comparativo permitiu salientar que mais importante do que as 
semelhanças entre populações são as semelhanças e as divergências entre os processos 
nos quais estas estão envolvidos. Tal como tentámos demonstrar os processos de 
etnicização a que ambas as populações foram sujeitos, apesar da retórica colonial que 
quer no caso português quer no caso britânico se apresentavam como regimes de 
excepcional benevolência no tratamento das populações autóctones e minorias nos 
territórios que administravam, foram, em larga medida, muito semelhantes, 
ressalvadas obviamente as matizes territoriais que discutimos no segundo capítulo. Já 
depois das independências e no momento da remigração para os ‘ex-centros 
imperiais’ as circunstâncias em que as populações com quem trabalhámos 
reconstruíram as suas redes de sociabilidade, expectativas e aí se instalaram variaram, 
ignore-se a redundância, em função de um conjunto de variáveis: a nacionalidade; 
domínio da língua da sociedade receptora; a dimensão dos fluxos migratórios; os tipos 
e os volumes de capitais específicos, como o financeiro e o académico; a visibilidade 
dos fluxos migratórios e o tipo de retrato mediático que lhe esteve associada; a 
conjuntura económica dos locais específicos de estabelecimento. Todos estes 
elementos se entrecruzaram em múltiplas combinações a que se deve acrescentar o 
papel desempenhado pelos mecanismos de categorização oficial como instrumentos 
reprodutores de uma lógica diferenciadora herdeira do período colonial. Neste último 
ponto as diferenças entre o caso britânico e português são evidentes, não reflectindo 
todavia uma diferença análoga durante o período colonial.  
Como sublinhamos no capítulo anterior, ao declararmos o nosso 
posicionamento teórico devedor dos argumentos situacionistas fazemos referência a 
todo um conjunto de ideias que tentámos apresentar e discutir ao longo deste trabalho 
em torno dos circunstancialismos associados às populações hindus com quem 
trabalhámos. Julgamos ter sido em virtude desse posicionamento que nos foi possível 
interpelar criticamente um conjunto de noções e conceitos que têm cunhado os 
trabalhos sobre as populações de origem indiana migradas do leste africano. 
Conceitos como sociedade plural, relações raciais, diáspora, etnicidade e grupo étnico 
têm, nem sempre de forma compatível, formatado o modo como as realidades sociais 
destas populações são publicamente apresentados. E embora a tradição académica nos 
imponha a incontornável salvaguarda sobre a ausência de ambições representativas de 
qualquer natureza neste trabalho não nos sentiríamos confortáveis sem pelo menos 
insinuar justamente o oposto e humildemente afirmar que a natureza das conclusões 
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que retirámos do percurso que encetámos com estas populações conduziram-nos a 
novas interrogações, desta vez mais abrangentes, em particular sobre a importância 
das relações de poder ao longo da história e sobre o quanto os resultados desses 
circunstancialismos pretéritos continuam activos na produção da diferença. É a 
inegável similitude nestes processos que nos incitam a continuar a procurar identificar 
estes elementos de ligação e continuidade entre o passado e o presente e que 
esperamos poder continuar desenvolver num futuro próximo.  
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